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APRESENTAÇÃO 

 
Em 29 meses de trabalho – agosto/2013 a abril/2016 – dedicamo-nos à tentativa de 
resgatar a história, na Bahia, ainda muito encoberta, do período da ditadura civil-militar que 
vigorou no Brasil de 1964 a 1985. Tivemos momentos emocionantes com depoimentos que 
reavivaram traumas não superados, momentos importantes de revelação e libertação da 
história do Brasil, da história que sofremos, da história que mudamos, da história que 
precisa ser exposta, estudada e lembrada para não ser repetida. 
 
Em cumprimento ao Decreto 14.227 de 10/12/2012, que instituiu a Comissão Estadual da 
Verdade, procuramos realizar o que nos competia e promover o esclarecimento dos casos 
de violência política - prisões, demissões, perseguições, de tortura, morte, desaparecimento 
forçado, ocultação de cadáver e suas autorias - ocorridos no território da Bahia e com os 
baianos. Identificar e tornar públicas as estruturas, os locais, as instituições e as 
circunstâncias relacionadas à violação dos direitos humanos e suas ramificações na 
sociedade.  
 
Com algumas sérias dificuldades, em especial para acessar arquivos nos órgãos militares, 
acesso ainda hoje negado - em alguns casos de forma explícita - conseguimos coletar, 
analisar, catalogar e divulgar informações que  contribuem para identificar as marcas 
deixadas na sociedade brasileira pela ditadura civil-militar que nos permitiram tecer 
recomendações para a adoção de políticas públicas que assegurem o direito à memória, a 
defesa da democracia e previnam a violação de direitos humanos.  
 
Este relatório final e o acervo reunido pela CEV-BA poderão ser consultados no Arquivo 
Público Nacional, no Arquivo Público do Estado da Bahia, nas bibliotecas da Universidade 
Estadual da Bahia (UNEB) da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) e na web 
nos endereços:  
 
www.comissaoestadualdaverdadebahia.uneb.br  
www.paraquenuncamaisaconteca.uneb.br.  
 
Com isso acreditamos contribuir para a efetivação do direito à memória. 
 
 

Comissão Estadual da Verdade 
Amabília Vilaronga de Pinho Almeida 
Antônio Walter dos Santos Pinheiro 

Carlos Navarro Filho 
Dulce Tamara Lamego Silva e Aquino 

Jackson Chaves de Azevêdo, 
Joviniano Soares de Carvalho Neto, 

Vera Christina Leonelli 
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CAPÍTULO 1 

 

1 A COMISSÃO ESTADUAL DA VERDADE - BA E O TRABALHO REALIZADO 

1.1 A criação 

A Comissão Estadual da Verdade - Bahia foi instituída em 10 de dezembro de 2012, Dia 
Internacional dos Direitos Humanos, pelo Governador Jaques Wagner através do Decreto 
nº 14.227/2012 (Anexo 1 p. 391). O Decreto de criação estabelece os objetivos da 
Comissão Estadual da Verdade da Bahia – CEV/BA. 

Art. 1° Fica criada, no âmbito da Secretaria da Justiça, Cidadania e 
Direitos Humanos do Estado da Bahia, a Comissão Estadual da Verdade, 
com a finalidade de auxiliar a Comissão Nacional da Verdade a examinar 
e esclarecer as graves violações de direitos humanos praticadas no 
período fixado no art. 8° do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal, no território do Estado da Bahia, a 
fim de efetivar o direito à memória e à verdade histórica no Estado da 
Bahia e contribuir para a promoção da reconciliação nacional. 

.............................................................................................................. 

Art. 3°- A Comissão Estadual da Verdade atuará com os seguintes 
objetivos: 

I- esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves violações 
de direitos humanos mencionados no caput do Art 1° deste Decreto; 

II- promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de tortura, 
mortes, desaparecimentos forçados, ocultação de cadáveres e sua 
autoria, ocorridos no território do Estado da Bahia; 

III- identificar e tornar públicos as estruturas, os locais, as instituições e 
as circunstâncias relacionadas à prática de violações de direitos humanos 
mencionadas no caput do art. 1° deste Decreto e suas eventuais 
ramificações nos diversos aparelhos estatais e na sociedade; 

IV- encaminhar aos órgãos públicos competentes, em especial à 
Comissão Nacional da Verdade, toda e qualquer informação obtida que 
possa auxiliar na localização e identificação de corpos e restos mortais de 
desaparecidos políticos, nos termos do art. 1° da Lei Federal n° 9.140, de 
4 de dezembro de 1995; 

V- colaborar com todas as instâncias do poder público para apuração de 
violação de direitos humanos; 

VI- recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para prevenir 
violação de direitos humanos, assegurar sua não repetição e promover a 
efetiva reconciliação nacional; 
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VII- promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução da história 
dos casos de graves violações de direitos humanos ocorridos no território 
do Estado da Bahia, bem como colaborar para que seja prestada 
assistência às vítimas de tais violações e suas famílias; 

O Decreto nº 14.483 de 17 de maio de 2013 (Anexo 2 p. 392) modificou o primeiro Decreto 
de 14.227/2012 – vinculando a Comissão ao Gabinete do Governador, tornando claro tratar-
se de uma política de Governo (no primeiro Decreto estava vinculada à Secretaria da 
Justiça, Cidadania e Direitos Humanos) e possibilitando a destinação de recursos através 
de Convênios.  

1.2 A nomeação 

A Comissão Estadual da Verdade foi constituída em 12 de julho de 2013 com a designação 
de pessoas com experiência na luta democrática e pelos Direitos Humanos: Amabília 
Vilaronga de Pinho Almeida, Antônio Walter Pinheiro, Carlos Navarro Filho, Dulce Tamara 
Lamego Silva e Aquino, Jackson Chaves de Azevêdo, Joviniano Soares de Carvalho Neto e 
Vera Christina Leonelli. Os currículos resumidos e apresentados no convite/folder justificam 
a escolha, apresentando o perfil da Comissão.  

1.3 Primeira reunião 

No dia 06 de agosto de 2013, a Comissão Estadual da Verdade realizou sua primeira 
reunião, na sala de reuniões da Governadoria, quando cada integrante fez a sua 
apresentação pessoal e deliberou sobre a data da posse em 20 de agosto. Os integrantes 
da Comissão receberam um caderno com subsídios e propostas, elaborado pelo Gabinete 
do Governador e uma pasta com material cedido pelo Grupo Tortura Nunca Mais - Bahia. 

 

 

Da primeira reunião da Comissão, participaram (sentido anti-horário) Jackson Azevêdo, Dulce 
Aquino, Joviniano Neto,Vera Leonelli,Regina Afonso, (Gabinete do Governador), o Secretário 
para Assuntos Internacionais e da Agenda Bahia, Fernando Schmidt e a sua Chefe de 
Gabinete, Suzana Sá, Amabília Almeida, Carlos Navarro, Celso Castro, Diretor da Faculdade 
de Direito da UFBA, o Coordenador de Assuntos Administrativos da Casa Civil – Uirá 
Azevêdo e as assessoras da Serinter, Caúra Damasceno e Einar Lima. 
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1.4 A posse 

A Comissão foi instalada, com a posse dos seus membros, em 20 de agosto de 2013, das 
9h30 às 12h, no Salão de Atos do Governo do Estado da Bahia, em solenidade que contou 
com cerca de duzentos participantes entre militantes de instituições de Direitos Humanos, 
universidades, parlamentares e representantes dos três poderes do Estado. 

 

O evento foi marcado pelos discursos de Amabília Almeida, que falou em nome da Comissão 
e do Governador Jaques Wagner. 

Amabília enfatizou: 

“Nosso compromisso com a Bahia é, sem dúvida, maior. Dos 426 brasileiros mortos ou 
desaparecidos, 32 são baianos e dentre esses, 10 são jovens que tombaram na “Guerrilha 
do Araguaia” numa tentativa política extrema, uma generosidade tamanha daqueles que 
jogaram tudo, inclusive suas próprias vidas, na tentativa de mudar o mundo, como nos relata 
em “Câmara Lenta” o escritor paraense Renato Tapajós. E, falando de baianos, não poderia 
deixar de citar a figura de quem nasceu para lutar pelo povo brasileiro, pela humanidade, 
considerado o “inimigo nº 01 da ditadura militar”, que traiçoeiramente arrebatou-lhe a vida, ao 
escurecer do dia 04 de novembro de 1969”(referência a Carlos Marighella). 

Já o governador Jaques Wagner salientou: “Não queremos revanchismo, não cabe isso. Na 
verdade, é preciso que se conheçam os fatos, e o que é inadmissível é a tortura, o crime de 
Estado. Creio que colocar o que efetivamente aconteceu pode nos ajudar a fortalecer a 
defesa da democracia no Brasil”. 

 

A partir da esquerda: Jackson Azevêdo, Walter Pinheiro, Joviniano Neto, Vera Leonelli, Jaques 
Wagner, Carlos Navarro, Amabília Almeida e Dulce Aquino. 
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Entre os participantes 
da solenidade de 
posse da Comissão 
Estadual da Verdade, 
estavam familiares de 
pessoas perseguidas 
(entre elas de mortos 
e desaparecidos), o 
Consultor Geral da 
República do 
Governo de João 
Goulart, Waldir Pires; 
a reitora da 
Universidade Federal 
da Bahia, Dora Leal, 
o presidente da 
Comissão da 
Verdade da 
Assembleia 
Legislativa do Estado 
da Bahia, Deputado 
Marcelino Galo, a 
Senadora da 
República, Lídice da 
Mata, o representante 
da Comissão 
Nacional da Verdade, 
André Botelho Vilaron 
e Secretários de 
Estado. 
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1.5 Estruturação, instalação e seleção da equipe técnica 

A partir da sua nomeação a CEV/BA iniciou o trabalho de análise e divulgação dos 
acontecimentos e concentrou esforços para viabilizar suas condições de operação: 

 Realizou 94 reuniões entre 06/08/2013 e 04/2016;  

 Elaborou seu Regimento Interno (Diário Oficial de 10/09/2013);  
 Elegeu seus coordenadores (Joviniano Neto/Jackson Azevêdo, 

Jackson Azevêdo/Vera Leonelli, Carlos Navarro/Dulce Aquino, Jackson 
Azevêdo/Vera Leonelli, e Joviniano Neto/Vera Leonelli);  

 Definiu seis eixos de trabalho: 
1- Sistema de Segurança e de Justiça na Estrutura da Repressão;  
2- Repressão ao Movimento Sindical e aos trabalhadores rurais, 

urbanos e indígenas;  
3- Torturados, mortos e desaparecidos; 
4- Presos, demitidos, exilados e demais perseguidos por motivação 

política; 
5- Papel das Igrejas durante a ditadura civil-militar;  
6- Cultura, Imprensa, Rádio e Televisão e Universidades: Repressão e 

resistência;  
 Posteriormente, a Comissão Estadual da Verdade reavaliou os eixos 

acima descritos e deliberou reduzir para cinco:  
1- Impacto Inicial do Golpe; 
2- Sistema de Segurança e Justiça: Estrutura da Repressão;  
3- Cultura (englobando Universidade);  
4- Perseguidos, Exilados, Torturados, Mortos e Desaparecidos;  
5- Igrejas e Ditadura Militar. 

 Procurou equipar espaço cedido pelo Conselho Estadual de Cultura, ao 
lado do Palácio da Aclamação, no Campo Grande. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Palácio da 
Aclamação, 
primeira sede da 
CEV-BA, em 
espaço cedido 
pelo Conselho de 
Cultura. Em 
junho de 2015 a 
sede passou a 
ser no Centro 
Administrativo da 
Bahia (CAB). 
CAB. 
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O comprometimento da CEV e dos técnicos da Governadoria que lhe dão suporte resultou, 
após oito meses de démarches, num convênio entre o Governo do Estado e a Fundação 
Luiz Eduardo Magalhães (FLEM) em 10/04/2014, o que permitiu selecionar a pequena, mas 
dedicada, equipe (sete pessoas, das quais quatro técnicos) que iniciou os trabalhos no 
apoio à pesquisa apenas em junho de 2014.  

A partir do Plano de Trabalho elaborado pelos membros da Comissão e concluído com a 
participação da equipe técnica, foram pesquisados 205 livros e 83 documentos, levantados 
dados através de pesquisa de campo e depoimentos disponibilizados na rede mundial de 
computadores. Entre os documentos listados nos anexos destacam-se: 

 A coleta de cerca de 700 arquivos em PDF (em 20 GB) no Arquivo 
Nacional, localizado no Rio de Janeiro, acervo do Sistema Nacional de 
Informação (SNI), cujo conteúdo contempla os mais diversos temas 
referentes à Bahia. 

 A obtenção, no Arquivo Público do Rio de Janeiro, de 1.128 
documentos das Polícias Políticas na Bahia relativas ao período 
1930/1965. 

 Na Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, obteve-se 70 pastas 
em DVD com documentos e votos sobre pedidos de anistia de baianos 
atingidos pela ditadura civil-militar militar e lista dos 4349 pedidos de 
anistia de residentes na Bahia que solicitaram anistia.  

 Recebidos em doação cerca de 100 livros e revistas sobre o tema. 

 Obtidos os relatórios das Comissões da Verdade da UFBA e da 
Assembleia Legislativa da Bahia. 

 Finalmente, é importante registrar a entrega (foto abaixo) em 
11/08/2015, pela Secretaria de Administração Prisional e 

Sala de reuniões do Conselho de Cultura, no Palácio da Aclamação, onde a CEV-BA realizava 
reuniões semanais e tomadas de depoimentos. 
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Ressocialização do Estado da Bahia à Comissão Estadual da Verdade 
de cópia de documentos referentes aos presos políticos alojados na 
Galeria F da Penitenciária Lemos de Brito. 

 Todo o acervo da CEV-BA foi inventariado (Anexo 3 p. 393 a 404). Os 
arquivos digitais foram copiados para serem entregues às instituições 
que os manterão à disposição do público. Os impressos ficarão no 
Arquivo Público do Estado.  

 
Foram realizados estudos e trabalhos com os quais se elaborou relatório parcial com os 
eixos pré-definidos, focando as análises nas violações dos Direitos Humanos ocorridas na 
Bahia e com os baianos, mesmo fora do território do Estado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em 29 de dezembro de 2014, às 9 horas da manhã, na sala de reuniões da Governadoria, no 
Centro Administrativo da Bahia, em Salvador, a CEV-BA entregou ao governador Jaques 
Wagner, o relatório parcial de atividades, sobre as violações dos direitos humanos cometidas na 
Bahia de 1964 a 1985 identificando 538 pessoas vítimas da repressão política no Estado.  
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1.6 Metodologia 

A Comissão Estadual da Verdade definiu a sua metodologia de trabalho para a elaboração 
do relatório, considerando: 

1.6.1 Perspectiva e periodização histórica 

A História do Brasil não pode ser contada sem a Bahia. Do mesmo modo, a história da 
Bahia não pode ser contada sem sua inserção na história do Brasil. Este truísmo torna-se 
mais evidente quando se analisa a Ditadura Militar, momento de grande centralização 
política e na qual, ainda que com diferenças regionais, as políticas repressivas eram 
impostas no país diretamente através das Forças Armadas – uma instituição nacional, e de 
ações das polícias estaduais que a elas foram subordinadas.  

1.6.2 Períodos definidos: 

1. Impacto imediato do golpe: corresponde à repressão que se 
desencadeia em 1964, denominada pelos militares de “operação 
limpeza”. Apoiado no Ato Institucional, inicialmente sem número, 
porque se esperava ser o único, é o período em que foram expurgadas 
instituições, movimentos de resistência e, após a “purificação”, 
mantidas as estruturas encontradas.  Esse período se estenderá até 
1965, quando a derrota de candidatos dos militares para os governos 
de Minas e Guanabara levou ao Ato Institucional nº 2, à extinção dos 
partidos existentes e à imposição do bipartidarismo: um partido para 
apoiar o governo ARENA (Aliança Renovadora Nacional) e outro para a 
oposição consentida e tolerada MDB (Movimento Democrático 
Brasileiro); 

2. 1966 -1968: corresponde ao período no qual se tenta institucionalizar a 
nova ordem, ao tempo em que a oposição à ditadura e suas políticas 
cresce e ganha as ruas, sendo usada pelos militares para maior 
endurecimento do regime. Esse período será encerrado pelo AI-5 que 
centraliza todos os poderes no presidente e o coloca acima de qualquer 
lei (suas decisões com base no Ato Institucional nº 5 seriam 
“insusceptíveis de apreciação pelo Judiciário”); 

3. 1968-1978 – Vigência do AI 5 (Médici e Geisel): É o período de 
repressão mais dura, sistemática e cruel. Período em que a tortura não 
seleciona presos e surge, no Brasil, a categoria “desaparecidos 
políticos”. Aumenta o número de mortos pela repressão, ampliam-se o 
sistema de informação com seus mecanismos de vigilância e a censura 
aos meios de comunicação. Há elementos que unificam o período e 
outros que permitem subdividi-lo. Os elementos comuns a todo o 
período foram:  

a) - o poder absoluto “legalmente” atribuído ao General 
Presidente;  
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b) - a utilização do poder para cassar parlamentares e fechar o 
Congresso;  

c) - os assassinatos praticados pelos agentes da repressão.  

Diferentemente do período de maior terror, os chamados “Anos de 
Chumbo” (69-73) basicamente correspondentes ao governo do General 
Emilio Garrastazu Médici, o período 74-79 do governo de Ernesto 
Geisel instalou uma liberalização controlada que chamou de distensão 
“lenta, gradual e segura”. Anunciava-se uma transição para o 
restabelecimento de uma democracia liberal, desde que com 
“salvaguardas” para garantir a segurança nacional, das forças liberais 
conservadoras e dos militares. Nesse período, houve um esforço para, 
de um lado, liberalizar o regime (a censura aos jornais, por exemplo, foi 
suspensa em 03 de agosto de 1978) e de outro, garantir as bases 
políticas do regime e destruir os partidos comunistas. Protegido o 
regime com salvaguardas e nova lei de segurança nacional, o General 
Geisel no fim do governo, em 15 de março de 1979, extinguiu o AI-5, 
em 13 de outubro de 1978, passando ao quinto general, o presidente 
João Figueiredo, que ele escolhera, a condução da fase seguinte.  

4. 1979-1985 Transição: pactos e pressões: Corresponde ao Governo 
Figueiredo, o período de transição e tentativas de controle de 
movimentos sociais que mobilizaram a sociedade, a exemplo da 
campanha pela “Anistia ampla, geral e irrestrita” (especialmente em 
1978-1979) e o das “Diretas Já” (1984). Esta ultima mobilização foi 
favorecida pela chegada da oposição ao poder, em 1982, nos estados 
do Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo. A repressão, no período, 
aparece sob duas faces: a da ação militar contra a mobilização popular 
e sindical e a da ação “clandestina”, mas tolerada pelo regime, de 
setores do aparelho de segurança que promoveram atentados.  

O impacto imediato do golpe foi objeto de capítulo específico. Quanto aos demais, decidiu-
se pela elaboração de capítulo por eixo, nos quais, deve-se levar em conta os períodos 
referentes. 

O fim formal da Ditadura (1985) com a vitória de Tancredo Neves, em colégio eleitoral 
montado para garantir a maioria governista, ocorre com aliança do MDB com setores 
dissidentes do partido governista, e, por ironia histórica, José Sarney, o presidente que 
inaugura a nova República, a transferência do poder aos civis, será o antigo presidente do 
partido de apoio à ditadura. Essa transição, parcial e negociada, manteve a tarefa de 
revelar e remover o legado indesejável da ditadura para a continuação do processo de 
democratização. Acompanhando o que ocorreu em cada etapa, apesar de variações de 
intensidade e forma, as violações de direitos humanos atravessaram toda a ditadura militar. 

1.6.3 As Técnicas 

Para a realização de seu trabalho, a CEV utilizou levantamento bibliográfico, pesquisa 
documental inclusive no Arquivo Nacional, a tomada de depoimentos dos atingidos em 
audiências públicas promovidas em Salvador, Feira de Santana e Santo Amaro, os 
subsídios dos relatórios fornecidos pela Comissão da Verdade da Assembleia Legislativa da 
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Bahia, Comissão Milton Santos de Memória e Verdade da UFBA, pela Comissão Eduardo 
Collier Filho da Faculdade de Direito da UFBA e pela Comissão da Verdade da Câmara 
Municipal de Vitoria da Conquista. 

A participação de seus membros em eventos sobre a Ditadura Militar forneceu, também, 
documentos e informações importantes. 

1.7 Atividades realizadas  

A CEV realizou as atividades a seguir elencadas e resumidas: 

1.7.1 Tomadas de depoimentos dos atingidos 

Audiências Públicas inauguraram essa atividade.  

 

A primeira (acima), em Feira de Santana, no dia 31 de outubro de 2013, no auditório do 
Colégio Modelo Luís Eduardo Magalhães, em parceria com a Subcomissão da CEV em 
Feira de Santana. Foram ouvidos oito depoimentos.  

 
A segunda em Salvador, nos dias 3 e 4 de dezembro de 2013, no auditório da Reitoria da 
Universidade Federal da Bahia, ouviu nove depoimentos. Assinaram o livro de presença 
251 pessoas e a audiência foi transmitida via web. 

Após essas duas audiências iniciais, a CEV programou e realizou uma serie de audiências 
e oitivas em sua sede ou nas residências dos depoentes. O mesmo fez a Subcomissão em 
Feira de Santana. 

 Em Salvador foram realizadas oito audiências públicas durante as 
quais foram ouvidas vinte e quatro pessoas. 
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 Em Feira de Santana foram nove audiências públicas e trinta e 
sete pessoas ouvidas. 

 Em Santo Amaro da Purificação foi realizada uma audiência e 
ouvidas seis pessoas. 

 No total foram realizadas dezoito audiências e ouvidas sessenta e 
sete pessoas. 

 Também foram tomados quatorze depoimentos individuais e de 
representantes de instituições. 

 Além da tomada de depoimentos foram realizadas quatorze 
entrevistas,sendo seis sobre a repressão à Imprensa e à 
Cultura,cinco entrevistas sobre sindicalismo urbano e rural, uma 
sobre a atuação da igreja católica no período da ditadura civil-
militar e uma sobre os papéis queimados na Base Aérea de 
Salvador. 

 Duas pessoas entregaram depoimentos por escrito. 

 A CEV colheu, no total, noventa e cinco depoimentos de noventa e 
quatro pessoas. 

 Foi elaborada lista dos depoentes (Anexo 4 p. 405 a 408) e quatro 
tabelas analisando as violências relatadas (Anexo 5 p. 409 a 412). 

 Observe-se que duas pessoas exigiram sigilo do nome e da 
imagem e, por isso, seus nomes e depoimentos foram excluídos do 
Relatório. 

Depoimentos prestados em eventos de outras comissões e/ou instituições forneceram 
subsídios importantes para a produção do relatório: Waldir Pires e antigos deputados 
estaduais cassados,no dia 31 de março de 2014, na Comissão da Verdade da ALBA; 
Hosannah de Oliveira Leite Figueiredo, na restituição simbólica do mandato de Chico Pinto, 
em Feira de Santana, dia 08 de maio de 2014. 

O trabalho de levantamento realizado no Arquivo Nacional resultou em lista de investigados 
na Justiça Militar na Bahia com 516 nomes, em 537 processos permitindo elaboração de 
tabelas com inquéritos policiais militares na Bahia, com identificação de processos e 
indiciados: lista de estudantes proibidos de se matricular, 77 universitários distribuídos por 
18 unidades da UFBA e de 236 estudantes secundaristas distribuídos por oito escolas.    

O trabalho de Pesquisa levantou dados na Comissão de Anistia (Processos julgados nas 
Caravanas da Bahia e pedidos de anistia de residentes na Bahia) em listas setoriais, em 
contatos com entidades e personalidades da sociedade civil organizada e bibliografia 
existente, identificando mais de quatro mil nomes de vítimas da Ditadura. 

1.7.2 Acordos e termos de parceria firmados 

Acordo de Cooperação Técnica com a Comissão Nacional da Verdade, foi firmado em 
18/03/2014, para promover a apuração e esclarecimento de graves violações de direitos 
humanos praticadas no País, especialmente aquelas ocorridas no Estado da Bahia ou 
atingindo baianos, a fim de efetivar o direito à memória e à verdade. 
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Primeira entrevista coletiva da CEV-Ba, 24 de outubro de 2013, no auditório da Subseção da 
OAB-BA, em Feira de Santana, para apresentar a Comissão, a Subcomissão no Município e 
divulgar a primeira Audiência Pública. Na mesa, (a partir da esq.) Celso Pereira, Joviniano Neto 
e Sinval Galeão. Entrevistas em rádio e televisão dos membros da CEV-BA, também 
contribuíram para efetivar o direito à memória e à verdade. 
 

Termo de Parceria com a Universidade Estadual da Bahia, em julho de 2015, para produzir 
webdoc que permita o livre acesso dos usuários da rede mundial de computadores aos 
dados levantados pela CEV-BA. 

Termo de Parceria com a Comissão de Anistia (MJ), em 14/07/2015, para intercâmbios de 
informações e métodos de trabalho, para efetivação do direito à memória e à verdade, 
relativo a violações de direitos humanos durante períodos autoritários no Brasil. 

1.7.3 Divulgação e Comunicação:  

Plano de Divulgação e Comunicação foi elaborado e executado através de atividades que 
podem ser divididas em duas grandes categorias: 

1.1 Na primeira estão as ações realizadas pela própria Comissão entre as 
quais destacam-se: a elaboração de dois “folders” - um apresentando a 
comissão, sua necessidade e a forma como atuaria, o outro com os 
locais de resistência e de prisão política e tortura em Salvador; a 
montagem de exposições em Salvador, Feira de Santana e Jequié sobre 
fatos da ditadura; a criação de site e página de Facebook; a preparação de 
matérias que subsidiaram a cobertura jornalística das atividades 
realizadas, num total de 131 matérias; a criação de canal no youtube com 
postagem de 70 vídeos de depoimentos. Ainda no item Comunicação, foi 
criado mailing para divulgação das atividades da CEV-BA junto a 
entidades da sociedade civil. 
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Exposições realizadas 
pela CEV-BA 

Na primeira foto, 
exposição realizada no 
Colégio Modelo Luis 
Eduardo Magalhães, 
em Feira de Santana, 
durante a primeira 
Audiência Pública, dia 
31 de outubro de 2013. 
Essa exposição foi 
doada ao Colégio para 
ser utilizada por alunos 
e professores. 

A segunda foto é a 
exposição realizada no 
saguão da Reitoria da 
UFBA, dias 03 e 04 de 
dezembro de 2013. 
Essa exposição foi 
repetida em Jequié na 
Semana do Direito à 
Memória e à Verdade, 
em março de 2014, e 
no Forte do Barbalho 
(terceira foto) dia 01 de 
abril de 2014.  
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1.2 A segunda linha de ação inclui realização, apoio e presença em eventos 
públicos: 

A Comissão esteve presente na devolução simbólica dos mandatos dos 
prefeitos de Salvador (Virgildásio de Senna em 26/11/2013) e de Feira de 
Santana (Francisco Pinto, em 08 de maio de 2014); de antigos deputados 
estaduais cassados (31/03/2014); na substituição do nome do Colégio 
Estadual Presidente Emílio Garrastazu Médici pelo de Colégio Carlos 
Marighella; na "Semana do Direito à Memória e à Verdade: 50 Anos do 
Golpe Militar de 1964", organizado pelo Centro de Referência em Direitos 
humanos da UESB, de 17 a 19/03/2014; na reintegração da professora 
Mariluce Moura - presa, torturada e demitida de sua função no 
Departamento de Comunicação da UFBA - à Universidade Federal da 
Bahia dia 18/12/2015, na Reitoria da UFBA.  

 

  

A Devolução simbólica do mandato de Chico Pinto, representado na solenidade pelo irmão 
Antônio Pinto, foi iniciativa da Comissão Estadual da Verdade - Bahia, Subcomissão em Feira 
de Santana, que encaminhou o pedido acatado pela Câmara de Vereadores. A CEV-BA 
também expediu convites e mobilizou a comunidade para o ato. 

A CEV-BA realizou reunião 
ampliada, dia 12 de fevereiro de 
2014 no auditório da Secretaria da 
Justiça, Cidadania e Direitos 
Humanos, no CAB, com 
participação de representantes das 
Comissões da Verdade da ALBA, 
Faculdade de Direito da UFBA, 
OAB, Câmara de Vereadores de 
Vitória da Conquista, o Comitê 
Baiano pela Verdade (GTNM-Ba, 
OAB-BA, CESE, ASA – Ação Social 
Arquidiocesana, CVM – Centro Vitor 
Meyer).  
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O integrante da CEV-BA, Jackson Azevêdo, representou a Comissão no Fórum Rede Brasil 
Memória, Verdade e Justiça, realizado em Vila Velha, Espírito Santo, dias 24 e 25 de maio 
de 2014. O Fórum aprovou a carta aberta que destaca: 

“Preocupa-nos, contudo, a tentativa de limitar as investigações e reduzir a 
abrangência dos casos apurados. Exigimos a apuração de todos os casos 
de tortura, seqüestro, assassinato, estupro (crimes sexuais), genocídio, 
etnocídio, entre outros, e especialmente os desaparecimentos forçados.  

Entendemos nula a auto-anistia e imprescritíveis os crimes praticados por 
agentes do Estado ou a seu mando. Exigimos o respeito à nossa 
Constituição, aos tratados internacionais de Direitos Humanos e o cabal 
cumprimento da Sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(caso Araguaia).” 

1.7.4 Outras participações da CEV-BA em eventos públicos: 

Reunião de trabalho da Comissão Nacional da Verdade, em que foi representada por 
Joviniano Neto;  

Centenário de Giocondo Dias, em 20/11/2013, na Assembleia Legislativa do Estado da 
Bahia.  

"Semana do Direito à Memória e à Verdade: 50 Anos do Golpe Militar de 1964", organizado 
pelo Centro de Referência em Direitos humanos - CRDH – UESB, de 17 a 19 de março de 
2014, da qual participaram Carlos Navarro e Joviniano Neto. 
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A Comissão Estadual da Verdade – Bahia esteve presente à Audiência Pública da Subcomissão 
Permanente da Memória, Justiça e Verdade da Comissão de Direitos Humanos do Senado, 
realizada dia 11 de dezembro de 2014, em Brasília. Foi representada pelo assessor de 
Comunicação, Chico Ribeiro Neto. 
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Instalação da Comissão da Verdade de Vitória da Conquista, em 22/08/2013, em que o 
deputado Emiliano José representou a CEV-BA e leu mensagem do coordenador da 
Comissão. 

Primeira oitiva, realizada em 11/09/2013, pela Comissão Especial da Verdade da 
Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, quando prestou depoimento o ex-Deputado 
Marcelo Duarte. 

Devolução simbólica, em 31/03/2014, na Assembleia Legislativa do Estado da Bahia,do 
mandato de treze deputados estaduais baianos que foram cassados durante o período da 
ditadura civil-militar. 

Também esteve presente ao evento “Viva a Democracia” promovido pelo Comitê Baiano 
pela Verdade com o apoio do Governo do Estado, em 17 de março de 2015, comemorando 
os 30 anos do fim da Ditadura Militar. 

Registre-se também a atuação da CEV em dois eventos, no dia 01 de abril/ 2014, para 
marcar os 50 anos do golpe militar de 1964. 

 O primeiro, pela manhã, no Quartel do Barbalho, principal centro 
de prisão e tortura na Bahia. Foi promovido pela SECULT e CBV – 
Comitê Baiano pela Verdade, movimento coordenado pelo GTNM-
BA – Grupo Tortura Nunca Mais – BA, OAB/BA – Ordem dos 
Advogados Seção Bahia, CESE – Coordenadoria Ecumênica de 
Serviços, CVM – Centro Vitor Meyer e ASA – Ação Social 
Arquidiocesana de Salvador. O evento foi coordenado por dois 
membros da CEV-BA, Joviniano Neto (também presidente do 
GTNM-BA) e Amabília Almeida. Na oportunidade, além de 
pronunciamentos de autoridades e entidades, inclusive do Prof. 
Jackson Azevêdo pela CEV-BA e de ex-presos políticos, foram 
afixadas placas nos espaços de prisão e tortura e lançado o 
manifesto pela reinterpretação da Lei de Anistia. Posteriormente, a 
CEV tomou a iniciativa de reivindicar à SPU – Superintendência do 
Patrimônio da União a inserção no contrato de cessão do Forte de 
Santo Antônio, no Barbalho, de cláusula obrigando o cessionário a 
preservar os marcos indicativos dos locais de prisão e torturas 
implantados no Forte. A reivindicação foi encaminhada pela SPU 
ao IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
que a acolheu. 

 O segundo foi promovido na noite de 01/04, pela APUB – Sindicato 
dos Professores das Instituições Federais de Ensino Superior, 
SENGE – Sindicato dos Engenheiros da Bahia e Instituto Zé Olívio, 
na Escola Politécnica. Nesse evento, além de palestra de Waldir 
Pires sobre os últimos momentos do governo João Goulart, foram 
prestados depoimentos sobre a repressão a professores, Amabília 
Almeida, e marinheiros atingidos pelo Golpe.  

 

Em 11 de março de 2016, na Escola Politécnica da Universidade Federal da Bahia, a CEV, 
juntamente com a APUB, promoveu entrevista coletiva do professor João Augusto de Lima 
Rocha, desmontando, inclusive com fotos e laudos, a versão oficial (acidente) da morte de 
Anísio Teixeira. 
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Três momentos dos 

atos que marcaram os 

cinquenta anos do 

golpe militar “para que 

não se esqueça e para 

que nunca mais 

aconteça”. 

Na foto do alto, 

caminhada pelas ruas 

do Barbalho. 

No centro, 

participantes 

percorreram o Forte do 

Barbalho, um dos 

locais de Tortura na 

Bahia. 

Ao lado, Amabília 

Almeida e Jackson 

Azevedo, este falando 

em nome da CEV-BA. 
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1.7.5 Quadro resumo das atividades da CEV-BA 

ATIVIDADES DA CEV-BA 
N° Atividades Especificação Quant Data/Local 

1 
Reuniões 
ordinárias da 
CEV-BA 

Elaborar regimento, definir e analisar as ações da 
Comissão, deliberar sobre os critérios de redação 
do relatório final. 

94 08/08/2013 a 
04/2016 

2 
Reunião 
ampliada da 
CEV-BA 

Fazer contato, para possíveis ações conjuntas, com 
representantes das Comissões da Verdade da 
ALBA, Faculdade de Direito da UFBA, OAB, 
Câmara de Vereadores de Vitória da Conquista, o 
Comitê Baiano pela Verdade (Coordenado pelo 
GTNM-Ba., OAB, CESE, ASA – Ação Social 
Arquidiocesana, CVM – Centro Vitor Meyer).  

1 

12/02/2014, 
Auditório da 
Secretaria da 
Justiça, 
Cidadania e 
Direitos 
Humanos, 
CAB 

3 

Reuniões da 
CEV-BA com 
representantes 
do Governo 

Representante Casa Civil, Uirá Azêvedo e Serinter, 
Fábio Reis. Discutido o regimento interno; o contrato 
com a FLEM; a sede onde funcionaria a CEV: 
Conselho Estadual de Cultura, ao lado do Palácio 
da Aclamação, numa sala de 60m2 e uma contígua 
de cerca de 10 m2, disponibilização da sala de 
reuniões do Pleno do Conselho e do auditório com 
100 lugares. 

1 

09/09/2013, 
Faculdade de 
Direito da 
UFBA 

Entrega ao governador Jaques Wagner, do relatório 
parcial de atividades, sobre as violações dos direitos 
humanos cometidas na Bahia de 1964 a 1985 
identificando 538 pessoas vítimas da repressão 
política no Estado. 

1 

29/12/2014, 
às 9h, na 
Governadoria, 
no Centro 
Administrativo 
da Bahia, 
Salvador. 

Reunião com Bruno Dauster, Secretário da Casa 
Civil e FLEM 1 06/02/2015 

Reunião com o Secretário de Administração 
Penitenciária e Ressocialização, Nestor Duarte, 
para propor a criação de memorial na Galeria F da 
Penitenciária Lemos Brito e solicitar cópia dos 
prontuários dos presos políticos que ali ficaram.  

 

1 04/02/2015 

Reunião com a Gestora Pública Valéria Peruna para 
elaborar Planejamento Estratégico da CEV-BA 
 

1 
23/09/2013, 
CAB, 
Salvador 

4   
Sessão com a Gestora Pública Valéria Peruna para 
elaborar Planejamento Estratégico da CEV-BA 
 

2 14/10/2013 
21/10/2013 

5 Audiências 
Públicas 

Audiências Públicas. A CEV-BA ouviu 67 
depoimentos de pessoas que foram atingidas ou 
tiveram familiares atingidos pela ditadura civil-militar 
de 1964 a 1985. 
 

18 31/10/2013 a 
21/05/2015 

6 

Tomada de 
depoimentos 
individuais e de 
representantes 
institucionais 

Tomada de depoimentos de 14 pessoas que foram 
atingidas ou tiveram familiares atingidos pela 
ditadura civil-militar de 1964 a 1985. 

14 10/07/2014 a  
11/08/2015 

7 Entrevistas 

Realizadas pelos técnicos e membros da CEV-BA 
para coleta de informações e documentos sobre a 
repressão à imprensa, à Cultura, ao sindicalismo 
urbano e rural, atuação das igrejas e papéis 
queimados na Base Aérea de Salvador.  
 

14 10/07/2014 a 
05/10/2015 



 

35 

N° Atividades Especificação Quant Data/Local 

8 Participação 
em eventos 

Participação em reunião de trabalho da 
Comissão Nacional da Verdade. 1   

Centenário Giocondo Dias. 1 

20/11/2013, 
Assembleia 
Legislativa do 
Estado, CAB 

Participação no Fórum da Rede Brasil - Memória, 
Verdade, Justiça, composta por comitês, 
comissões, fóruns, coletivos e outras 
organizações que lutam pela memória, verdade e 
justiça quando foi  carta aberta. 

  

24 e 25 de 
maio de 2014, 
Vila Velha, 
Espírito Santo 

50 anos do golpe militar:  
1 - caminhada e ato público; 
2 - palestra de Waldir Pires sobre os últimos 
momentos do governo Jango, depoimentos de 
Amabília Almeida (sobre a repressão a 
professores) e de marinheiros (sobre o golpe).  

2 

01/04/2014 
1 - no Forte do 
Barbalho. 
2 - Escola 
Politécnica 
(UFBA). 

1 - "Semana do Direito à Memória e à Verdade: 
50 Anos do Golpe Militar de 1964", organizada 
pelo Centro de Referência em Direitos humanos 
- CRDH – UESB, de 17 a 19/03/ 2014.  
2 - Exposição sobre o golpe e a ditadura militar. 

2 
18 e 
19/03/2014, 
Jequié 

Instalação da Comissão da Verdade de Vitória 
da Conquista. O deputado Emiliano José 
representou a CEV-BA e leu mensagem do 
coordenador da Comissão. 

1 
22/08/2013, 
Vitória da 
Conquista 

Devolução simbólica do mandato de Prefeito de 
Salvador a Virgildásio de Senna.  1 

26/11/2013, 
Câmara 
Municipal de 
Salvador 

Primeira oitiva realizada pela Comissão 
Especial da Verdade da ALBA, do ex-Deputado 
Marcelo Duarte, realizada com o objetivo de 
devolver os mandatos aos deputados cassados 
durante a ditadura civil-militar. 

1 

11/09/2013, 
Assembleia 
Legislativa do 
Estado da 
Bahia, CAB 

Devolução simbólica do mandato de Prefeito a 
Chico Pinto, cassado em 05/05/1964. Joviniano 
Neto e Amabília Almeida representaram a CEV. 

1 

08/05/2014, 
Câmara 
Municipal Feira 
de Santana 

Devolução simbólica do mandato de treze 
deputados estaduais baianos cassados durante 
o período da ditadura civil-militar. 

1 

31/03/2014, 
Assembleia 
Legislativa da 
Bahia, CAB 

“Viva a Democracia” comemoração dos 30 anos 
do fim da Ditadura Militar.  1 

17/03/2015 
Forte do 
Barbalho 

Semana da Anistia. Participação na inauguração 
do Monumento aos Mortos e Desaparecidos 
Baianos. 

1 
28/08/2015, 
Campo da 
Pólvora.  

Participação na Comemoração dos 19 anos da 
ABRASPET (Associação Brasileira dos 
Anistiados Políticos do Sistema Petrobras e 
demais Empresas Estatais). 

1 

19/09/2015, 
Centro 
Empresarial 
Iguatemi 

Solenidade de reintegração da professora 
Mariluce Moura à Universidade Federal da Bahia 1 

18/12/2015 
Reitoria da 
UFBA 

9   
Ato de substituição do nome do Colégio Estadual 
Presidente Emílio Garrastazu Médici pelo de 
Colégio Carlos Marighella. 

1 
Colégio Carlos 
Marighella, em 
Salvador. 
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N° Atividades Especificação Quant Data/Local 

10 Gestão 

Reuniões com a equipe técnica para acompanhar 
e definir atividades e orientar sobre os critérios de 
redação do relatório final. 

14 09/06/2013 a 
31/07/2015 

Elaborou seu Regimento Interno (Diário Oficial de 
09 de setembro de 2013) 1 12/08/2013 a 

09/09/2013 

Elaborou Plano de Trabalho e Planejamento 
Estratégico da CEV-BA.  1 09/2013 

Elegeu seus coordenadores (Joviniano Neto / 
Jackson Azevêdo, Jackson Azevêdo / Vera 
Leonelli, Carlos Navarro / Dulce Aquino, Jackson 
Azevêdo / Vera Leonelli, e Joviniano Neto / Vera 
Leonelli). 

--- 12/08/2013 a 
31/12/2015 

Equipou espaço cedido pelo Conselho Estadual 
de Cultura, ao lado do Palácio da Aclamação. --- 12/08/2013 a 

16/06/2015 

Selecionou a equipe (sete pessoas, das quais 
quatro técnicos) que iniciou os trabalhos no apoio 
à pesquisa em junho de 2014. 

--- 12/08/2013 a 
16/06/2014 

Elaborou Plano de Trabalho e levantamento de 
dados através de pesquisa de campo e 
depoimentos disponibilizados na rede mundial de 
computadores.  

  12/08/2013 a 
16/06/2014 

Redigiu relatório parcial e entregou cópia ao 
Governador do Estado. 1 Dezembro/ 

2014 

Contratou consultoria para finalização do relatório.   1 16/06/2015 a 
31/12/2015 

Serviço de transcrição de depoimentos. 96 Janeiro a 
agosto/2015 

Contratou profissional para tratamento de fotos e 
documentos. 350 01/08/2015 a 

31/10/2015 

Elaborou o inventário do acervo da CEV-BA, com 
54 DVDS de depoimentos; 8 DVDs de dados 
sobre a ditadura, 25 livros, além de pastas de 
documentos diversos. 

  Julho/Agosto 
2015 

Expediu 103 correspondências para viabilização 
de seu funcionamento, coleta de dados e 
captação de parcerias. 

  Agosto 2013/ 
março/2016 

Providenciou a mudança para o CAB e a 
organização do novo espaço de funcionamento da 
CEV-BA. 

  Junho/2015 

Manteve articulação constante com o Gabinete do 
Governador e com a FLEM.   Agosto 2013/ 

Abril 2016 
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N° Atividades Especificação Quant Data/Local 

11 
Pesquisas 
realizadas e 
dados obtidos 

Arquivo Público Nacional, cerca de 700 arquivos 
em PDF do acervo do Sistema Nacional de 
Informação (SNI)sobre diversos temas referentes 
à Bahia. 

  Setembro 
2014 

Arquivo Público do Rio de Janeiro, obtidos 1.128 
documentos das Polícias Políticas na Bahia 
relativas ao período 1930/1965. 

   Agosto de 
2015 

Penitenciária Lemos de Brito, Arquivos referentes 
aos presos políticos que ficaram na Galeria F.   11 de Agosto 

de 2015 

Levantamento bibliográfico e pesquisas em 205 
livros e 83 documentos     

Relatórios das Comissões da Verdade da UFBA e 
da Assembleia Legislativa da Bahia.     

Comissão Nacional de Anistia, 70 pastas em DVD 
com documentos e votos sobre pedidos de anistia 
de baianos e residentes na Bahia. 

  Julho de 2015 

Levantamento no Arquivo Nacional resultou em 
lista de investigados na Justiça Militar na Bahia 
com 537 processos envolvendo 516 nomes, 
permitindo elaborar tabelas com IPMs na Bahia, 
identificar processos e indiciados: lista de 
estudantes vetados na matricula: 77 universitários 
distribuídos por 18 unidades da UFBA e de 236 
secundaristas distribuídos por oito escolas.    

    

12 Divulgação e 
Comunicação 

Elaborou e distribuiu convites e cartazes para as 
Audiências Públicas de Feira de Santana e 
Salvador. 

  
Outubro e 
dezembro/ 
2013 

Elaborou e distribuiu folders explicando o papel da 
Comissão Estadual da Verdade e apresentando 
os seus membros 

  
 Agosto / 
dezembro / 
2013 

Elaborou e executou Plano de Divulgação e 
Comunicação.    2014 / 2015 

Redigiu e distribuiu 87 releases e matérias que 
subsidiaram a cobertura jornalística das atividades 
realizadas. 

 87   2013/2016 

Montou exposições em Salvador, Feira de 
Santana e Jequié sobre a ditadura civil-militar.  3  2013/2014 

Elaborou, imprimiu e distribuiu nove mil folders  
com os locais de prisão política em Salvador. 1  2014/2016 

Criou e implantou o Site da CEV-BA que está on 
line com 131 matérias postadas e 80 vídeos de 
depoimentos prestados à Comissão e outros.  

1 2014/2015 

Criou e mantém página de Facebook, com cerca 
de 131 matérias postadas e os depoimentos 
dados em audiências públicas. 

1  
11/06/2014 a 
dezembro/ 
2015 

Criou um canal no youtube com a postagem de 80 
vídeos.   2014/2015 

Criou mailing para divulgação das atividades da 
CEV-BA junto a entidades da sociedade civil.    2014/2015 
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N° Atividades Especificação Quant Data/Local 

13 

Acordos de 
Cooperação e 
Termos de 
parcerias 
firmados 

Acordo de Cooperação Técnica com a Comissão 
Nacional da Verdade para promover a apuração e 
esclarecimento de graves violações de direitos 
humanos praticadas no País, especialmente 
aquelas ocorridas no Estado da Bahia ou 
atingindo baianos, a fim de efetivar o direito à 
memória e à verdade histórica e promover a 
reconciliação nacional. 

  18/03/2014 

Firmou Termo de Parceria com a Universidade 
Estadual da Bahia (UNEB), para realização de 
webdoc que permita o livre acesso dos usuários 
da rede mundial de computadores aos dados 
levantados pela CEV-BA e aos depoimentos 
colhidos. 

  Julho/2015 

Comissão de Anistia do Ministério da Justiça com 
vistas a estabelecer processos de geração de 
resultados conjuntos, intercâmbios de informações 
e métodos de trabalho, para efetivação do direitos 
à memória e à verdade relativo a violações de 
direitos humanos durante períodos autoritários no 
Brasil. 

  14/Julho/2015 
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CAPÍTULO 2 

 

2 O IMPACTO IMEDIATO DO GOLPE 

No dia 01 de abril de 1964, os jornais estampavam notícias anunciando o golpe militar. O 
Jornal A Tarde, abaixo, noticiou o fato em manchetes, já o Jornal da Bahia, como se verá 
no Capítulo 4, teve a manchete censurada. As consequências imediatas do golpe militar na 
Bahia foram a quebra do quadro do equilíbrio político-partidário e a repressão aos 
movimentos sindical, cultural e social, que cresciam. O impacto foi amplo, como se verá a 
seguir. 

 
Foto: Rejane Carneiro – acervo Jornal A Tarde, cedida à CEV-BA 
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2.1 Salvador: Professores reivindicam salários no dia do golpe  

Em Salvador, no dia 1º de abril de 1964, um fato singular demonstra a mobilização popular 
e o inesperado do golpe: os professores do Estado foram às ruas reivindicando salário. O 
relato é de Amabília Almeida, líder da manifestação: 

 1º de abril de 1964. No calendário da Secretaria da Fazenda, Bahia, dia 
de pagamento do professorado da rede estadual. Na rua do “Tesouro”, 
onde se realizava o recebimento na “boca do cofre”, cerca de mil 
professoras, organizadas em diversas filas. Às 8 horas foi iniciado o 
pagamento. De repente, as folhas foram recolhidas pelos pagadores e os 
guichês fechados “por ordem superior”. Estabeleceu-se o tumulto, pois 
ninguém sabia o que estava acontecendo.  

Como eu estava candidata à presidência do nosso órgão de classe 
(SUPPE), natural que as colegas buscassem meu apoio para a tomada de 
uma atitude. Decidimos por uma caminhada até o palácio da Aclamação, 
sede do governo do Estado, para pedir explicações ao governador. E lá 
nós fomos em massa. Os portões estavam fechados. Insistimos, fazendo 
muito barulho para sermos ouvidas. Veio um assessor do governador que, 
ouvindo o nosso relato e a firme disposição de permanecer ali até sermos 
recebidas, pediu um tempo; foi estar com o mesmo e retornou para 
permitir a entrada de apenas três pessoas.  

A essa altura, o Presidente da Associação dos Funcionários Públicos 
juntou-se a nós, fazendo parte da diminuta comissão. Adentramos e fomos 
ter com o governador. Enquanto o aguardávamos, um coronel da Polícia 
Militar chama-me à parte e pergunta se sabíamos da situação política do 
país. Relata sobre o deslocamento de tropas do Exército de Juiz de Fora, 
Minas, para o Rio de Janeiro, sob o comando do general Mourão Filho, 
para depor o Presidente João Goulart. Era o golpe militar a caminho. E 
mais, que canhões ali do Forte de São Pedro apontavam para o palácio, 
sede do governo, agora sob a mira do Exército.  

Compreendendo a gravidade da situação, aguardamos o governador que, 
tomando conhecimento de nossas razões, pediu a compreensão das 
professoras, pois precisava de 48 horas para mandar realizar o nosso 
pagamento. Levamos suas palavras até a categoria. Em poucas falas, 
relatamos o que tínhamos ouvido e que o mais prudente era nos 
dispersarmos, indo para nossas casas aguardar o desenrolar dos 
acontecimentos em curso no país.  

Fomos nos retirando aos grupos. Ao passar pela Praça da Piedade, 
percebemos, de fato, a gravidade da situação. Carros e soldados do 
Exército por toda parte, invasão do Sindicato dos Petroleiros, prisões, 
violências, o terror estabelecido, muita gente correndo. O golpe tinha 
chegado à Bahia. Estávamos agora sob o comando do coronel Humberto 
de Mello, chefe do Estado Maior da 6ª Região Militar e do coronel 
Francisco Cabral, Secretário de Segurança do Estado, encarregados de 
cumprir as determinações dos generais golpistas.  
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Prisões, torturas, cassações de mandatos, perseguições, exílios políticos. 
Os porões da ditadura se encheram de patriotas, homens e mulheres, 
dignos e honrados. Inquérito policial-militar a que todos tinham que 
responder por conta dos diversos atos institucionais baixados.  

No meu caso, após responder inquérito administrativo na Secretaria de 
Educação do Estado e Inquérito Policial Militar, na 6ª Região, sem que 
nada fosse comprovado a meu respeito, fui afastada da minha função, 
aposentada compulsoriamente, aos 17 anos de serviço, por força do Ato 
Institucional nº 2, de outubro de 1964, que visava liquidar todo tipo de 
liderança em nosso país. Passei a ser uma professora desempregada, 
perseguida e com meus direitos políticos cassados por 10 anos. A treva!. 

À época, os funcionários públicos eram proibidos de se sindicalizar. A Sociedade 
Unificadora dos Professores Primários (SUPPE) era uma associação. A Rua do Tesouro se 
localiza ao lado da Rua da Ajuda, perto da Praça Municipal e da Rua Chile. Dali até o 
Palácio da Aclamação, então local da residência do governador, são cerca de dois 
quilômetros, trajeto da caminhada que atravessou o Centro da Cidade. 

2.2 No dia 02 de abril o Congresso legitima o golpe 

Waldir Pires, Consultor Geral da República no governo João Goulart, constou na primeira 
lista de cassações. O depoimento de Waldir Pires, um dos últimos a sair do Palácio do 
Planalto (o outro foi Darcy Ribeiro), é fundamental para comprovar a participação do 
Congresso Nacional no Golpe, quando se declarou, falsamente, que o presidente não 
estava no país: 

[...] o Golpe se consolida, na prática se conclui, dentro de Brasília. Porque 
mais ou menos em torno de 11 horas 11 e meia da noite, eu estava no 
palácio do Planalto. [...] o Golpe se consolida, na prática se conclui. Nós 
(ele e Darcy) fomos as duas últimas pessoas do governo que saímos do 
Palácio do Planalto. [...] ele (Presidente João Goulart) chegou em Porto 
Alegre assim por volta já de 1 e meia da manhã, 2 horas da manhã (do dia 
02 de abril). Nós assistíamos o fato que nós tentamos evitar, mas não foi 
possível porque, por volta dessa hora, quase meia noite, o Doutel de 
Andrade que era o líder do governo no Congresso Nacional, chega lá, 
quase sem falar.  

Veio correndo para o Palácio do Planalto, ali por trás, atravessa toda a 
Praça dos Três Poderes e chega quase sem falar e diz: Waldir, eu vim 
conversar com Darcy e com você. Eles vão dar o Golpe com a notícia que 
o presidente viajou. Eles vão dar o Golpe! Eles vão dizer que o presidente 
fugiu! Que o presidente abandonou o país! Eles estão com a imprensa 
toda dizendo isso. Eles vão tentar dar esse golpe, eu estou vindo aqui 
para ver o que a gente pode fazer sobre isso. Eu disse: Doutel entra 
naquela sala, pega Darcy traz pra cá.  

Coloquei o papel na “olivetti” (máquina de escrever) e bati a última 
comunicação da República, comunicando ao Presidente do Congresso 
Nacional que o Presidente da República tinha viajado para o Rio Grande 
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do Sul. Que o Presidente da República não precisa de licença do 
Congresso Nacional para ir para parte nenhuma do Território Nacional 
nem precisa pedir a ninguém. Ele se dirigiu para lá para assumir o 
comando das Forças Armadas do Brasil como é seu dever constitucional e 
direito do Presidente da República para tentar interromper o processo de 
deterioração e degradação das instituições do Brasil.  

Doutel veio com Darcy. Eu disse: Darcy dá uma lida aqui porque eu fiz a 
coisa aqui dizendo o seguinte: o Presidente me incumbiu de transmitir a 
vossas excelências que foi para o Rio Grande do Sul com esse objetivo. 
Doutel voltou correndo, para o Congresso Nacional. Repetiu a ida, mas eu 
disse não vá até o ponto correndo que você não pode falar, você tem que 
ir à Tribuna e tem que ler essa comunicação do Poder Executivo, para o 
Congresso Nacional, que o Presidente da República está, a essa hora, 
chegando no Rio Grande do Sul, foi de avião para lá.  

Ele vai, lê e aí o Presidente do Congresso Nacional, o Presidente do 
Senado, o senador Auro Moura Andrade pratica a indignidade maior, um 
bandido, porque ele nem ouviu o próprio Congresso, ele não submeteu 
nada a votação, aprovação de nada. Quando Doutel desce da Tribuna e 
entrega o teor, a carta em si (essa carta está publicada no Diário do 
Congresso do dia 3 de Abril) aí o Auro Andrade diz “não é verdade, na 
verdade o Presidente da República abandonou o país. Declaro vaga a 
Presidência da República, convoco o presidente da Câmara dos 
Deputados o Sr. Ranieri Mazzilli a assumir a responsabilidade interina da 
Presidência da República. Está encerrada a sessão”. E ele desliga os 
microfones e depois desliga as luzes. É o Golpe! É o Golpe!. 

Saindo do Brasil, Waldir Pires se integrará à primeira leva dos exilados. 

2.3 Cassações e repressão no Estado 

O Golpe atingiu, na Bahia, todos os setores da organização política estadual. O governador 
Lomanto Júnior, que se mantém no cargo, sob pressão modificou o seu Governo e viu a 
repressão se abater sobre alguns dos seus aliados e colaboradores. Seis deputados 
estaduais foram cassados em 1964: Diógenes Alves, Ênio Mendes de Carvalho, Sebastião 
Augusto de Souza Nery, Aristeu Nogueira, Octávio Rolim e Padre Palmeira. 

A representação baiana na Câmara dos Deputados foi também atingida na primeira leva de 
cassações.  

Quatro deputados federais foram cassados e sua apresentação desnuda as características 
do Golpe: Fernando Santana (PTB), um comunista que se destacara nas lutas 
nacionalistas, inclusive na Campanha “O Petróleo é Nosso!”, cassado, também passará um 
período no exílio. Hélio Ramos (PSD) participava do movimento nacionalista. Mário Lima 
(PSD), sindicalista e líder do forte sindicato dos petroleiros. João Dória (PDC) era um 
publicitário que deflagrara uma campanha moderna e agressiva, levando à reação dos que 
o viam como milionário (foi apelidado de João Dólar) e, por isso, acusado de corrupto. 
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Eles representavam, na perspectiva dos golpistas, a subversão e a corrupção e foram 
cassados pelos Atos do Comando Supremo da Revolução nº 1 e nº 2 de 10 de abril de 
1964 (Diário Oficial da União de 10 de abril de 1964). 

Posteriormente, foram cassados os deputados estaduais Wilton Valença da Silva 
(19/10/1966); Hamilton Saback Cohim (13/03/1969); Luiz da Silva Sampaio (01/07/1969); 
Marcelo Ferreira Duarte Guimarães (13/03/1969), Osório Cardoso Villas Boas, 
(01/07/1969); Luiz Leal, cassado em 01/07/1969 e Oldack Neves, cassado em março de 
1969. 

Além da representação política do Estado em nível federal e na Assembleia Legislativa, o 
Golpe atingiu, ainda que de modo diferenciado, todo o território baiano. Em Salvador, Feira 
de Santana e Vitória da Conquista ocorreu uma mobilização das forças derrotadas nas 
eleições de 1962, para derrubar os prefeitos e uma ação militar de repressão ao movimento 
sindical e popular. 

2.3.1 Derrubada do prefeito de Salvador 

O prefeito Virgildásio de Senna (PTB), eleito em uma coligação na qual, de modo 
aparentemente paradoxal, figurava a UDN, teve sua casa cercada e foi preso. Após isso, 
militares pressionaram os vereadores e conseguiram o seu impeachment contra o voto de 
apenas dois vereadores, Luiz Leal e Luiz Sampaio.  

 Virgildásio, depondo na Comissão Estadual da Verdade - Bahia reconstitui o processo da 
sua deposição: 

No dia 5 de abril, ao voltar para casa, tinha um clube na entrada, um 
camping. Eu descobri na porta de casa, do apartamento em que morava, 
aqui pertinho, no Campo Grande, Edifício Guilhermina, que a minha casa 
estava cercada por tropa, canhão. Dois canhões na porta de casa! Um 
desses holofotes enormes também instalados com a luz dirigida para o 
prédio onde eu morava.  

Eu vi aquilo, estava num automóvel e perguntei: "o que é isto? Tão 
prendendo o prefeito. Querendo prender o prefeito?'. Eu mandei que o 
carro fizesse uma volta, entrou no Quartel General da Mouraria. Ao chegar 
encontrei o quartel já cercado. Fitas, cordas! Aproximei e mandei chamar 
o oficial de dia. Ao vir, disse: "sou Virgildásio Senna, estou sabendo que o 
senhor está à minha procura”. “O senhor me acompanhe".  

Eu o acompanhei para a sala do Quartel General, onde estava o (General) 
Mendes Pereira. Ele havia me visitado quando foi nomeado e assumido a 
região, foi lá visitar-me, conversou comigo, me disse que tinha sido 
promovido por Jânio Quadros. Neste dia me disse apenas o seguinte: "O 
senhor está preso porque nós somos cristãos” [...] Eu não entendi o que 
ele queria dizer com isso, mas guardei de memória. Imediatamente 
mandou chamar um oficial, um coronel, que me levou para a Base Aérea, 
onde fiquei num alojamento, durante 60 dias, incomunicável.  

Nesse período nada foi argüido contra mim, nada apontado, não houve o 
menor gesto! E lá fiquei 60 dias. Quando fui solto, procurando saber 
porque é que eu fui preso, o oficial, responsável pela comunicação, disse 
o seguinte, pela televisão: "Por que foi preso o prefeito Virgildásio? “Foi 
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preso porque podia ser preso e foi solto porque devia ser solto. E temos 
explicado tudo. Não  temos satisfação a dar a ninguém”.  

O ato se concretizou através de um bilhete, porque não é ofício, não é 
nada. Era um mero bilhete do general Mendes Pereira ao Presidente da 
Câmara dizendo o seguinte: “Comunico a Vossa Senhoria que o 
engenheiro Virgildásio Senna não mais se encontra na frente da 
prefeitura', ponto, assinado. É à base desse documento que a Câmara 
infelizmente resolveu considerar vago o cargo. Mas como está vago? 
Havia ainda uma Constituição em vigor porque o ato de abril de 64, o 
primeiro de abril de 64, não afastou o exercício da Constituição em vigor 
no país, nos seus primeiros meses de vida. Então não pode estar vago 
porque a vacância só se realiza de duas formas: ou morte ou renúncia. E 
o prefeito nem renunciou nem morreu, por conseguinte esse ato não 
existe. É um ato nulo. 

 [...] [...] Luiz Sampaio, vereador, e Luiz Leal, também vereador. Essas 
duas pessoas foram as únicas que sustentaram na Câmara dos 
Vereadores de Salvador, que o mandato do prefeito não podia ser 
cassado daquela maneira e que o impeachment daquele tipo não tinha 
prevalência nenhuma. Fez-se então uma sessão especial para eleger 
provisoriamente um prefeito, tudo sobre a pressão, [...] me falta até a 
palavra, mais irritante, mais absurda, mais desmoralizante, forçando então 
que o mandato do prefeito em exercício,Virgildásio Senna, não fosse 
respeitado.[...]. 

Após a prisão de Virgildásio e a declaração da vacância do cargo, a Câmara Municipal 
elege para substituto o vereador Antônio Casaes. Luiz Leal, depondo na Comissão da 
Verdade da Assembleia Legislativa da Bahia em 16 de dezembro de 2013, complementa a 
informação: 

Para mudar esta situação (a eleição indireta de Antônio Casaes pelos 
vereadores) os militares pressionaram pelo “impeachment” de Virgildásio 
Senna, que era uma aberração. O Exército ameaçou os vereadores de 
prisão. Foi um dia terrível. A Bahia inteira se movimentou. A Câmara de 
Vereadores estava cheia. Teve grandes emoções naquele dia. Nós 
tínhamos a notícia de que os militares prenderiam quem votasse contra o 
“impeachment” [...]  

Na véspera da votação do “impeachment”, [5 de abril] os vereadores 
foram chamados ao Quartel General. Fui excluído da reunião. O vereador 
Jaime Loureiro Costa, capitão reformado do Exército, meu amigo e cliente, 
procurou saber do coronel Humberto Melo porque o vereador Luiz Leal 
não tinha sido convocado. Ouviu a resposta: “Não merece confiança da 
Região”. O coronel explicou que eles queriam o “impeachment” e não 
aceitariam os votos contrários. Quem votasse contra seria preso.  

Tenho o dever de declarar que o vereador Luiz Sampaio, líder do prefeito, 
teve a dignidade de dizer ao coronel Humberto Melo e ao comandante da 
Região que ele não se sentiria bem ao dar um voto contra Virgildásio 
Senna, porque era seu líder. [...] Segundo Jaime Loureiro Costa, o coronel 
concordou, mas acrescentou que não iria admitir insubordinação, porque 
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isto representaria a generalização da desordem. Ouvi muitos conselhos 
para votar a favor do Exército, mas eu tinha a convicção de que aquele 
“impeachment” era imoral, ilegal, indecente [...]. Na hora, os vereadores 
chamados a votar declararam sim, sim, sim ao “impeachment”. Chegou a 
minha vez e a de Luiz Sampaio. Eu disse não, a galeria se espantou. 
Houve aplausos e solidariedade. A reação se repetiu quando Luiz 
Sampaio disse não. Foram os únicos votos contrários. 

 

Em 26 de novembro de 2013, em Sessão Especial na Câmara de Vereadores (abaixo), foi 
realizada a devolução simbólica do mandato do prefeito de Salvador a Virgildásio de Senna. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fo
to

s:
 A

SC
O

M
/ C

âm
ar

a 
M

un
ic

ip
al

 d
e 

S
al

va
do

r 



 

48 

Fo
to

 E
in

ar
 L

im
a 

– 
ar

qu
iv

o 
da

 U
ni

ve
rs

id
ad

e 
Es

ta
du

al
 d

e 
Fe

ira
 d

e 
Sa

nt
an

a 
– 

20
13

 
2.3.2 O golpe em Feira de Santana 

Em Feira de Santana, o Prefeito era Chico Pinto, que fazia uma administração com grande 
apoio popular e repercussão estadual. O jornal feirense Gazeta do Povo, que apoiou a 
candidatura de Pinto, publicou manchete de primeira página, na edição de 07 de abril de 
1963, anunciando a posse e afirmando que o prefeito eleito instalaria uma nova ordem no 
município.  
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O governo de Chico Pinto sofreu fortes ataques do jornal conservador Folha do Norte, que 
deu total apoio ao golpe, conforme a edição de 04 de abril de 1964, cuja capa, reproduzida 
abaixo, acusava Pinto de “levantar barricadas contra as forças da democracia”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

50 

A partir do depoimento de Antônio Pinto, seu irmão, dia 31/10/2013, em audiência 
promovida pela CEV, pode-se resumir o que foi o governo de Chico Pinto, até o Golpe. 

2.3.2.1 Governo de mobilização popular 

Implementando seu “slogan” de Campanha (“Francisco Pinto na Prefeitura é o povo 
governando”), Chico Pinto organizou a população e as associações de bairro; levou para os 
bairros as discussões e decisões de obras a serem realizadas; elaborou Código Tributário e 
Reforma Administrativa; fundou, construiu e inaugurou o Ginásio Municipal de Feira de 
Santana; implantou, em convênio com o Ministério da Educação, a alfabetização pelo 
Método Paulo Freire; construiu prédios e escolas; instalou sistema de abastecimento, 
vendendo produtos a preços mais baixos; montou “Farmácia do Povo”. 

O prefeito encaminhou à Câmara de Vereadores proposta de Orçamento elaborado a partir 
das sugestões dos bairros, que rejeitada (o Prefeito estava em minoria) motivou a invasão 
da Câmara pela população revoltada, pelo que, aliás, após o golpe, se tentará 
responsabilizá-lo. Em fins de 1963, convocou encontro de prefeitos para a criação do banco 
para pequenos e médios agricultores ao qual compareceram 170 dos 280 prefeitos da 
Bahia na época e centenas de vereadores. Neste quadro, a imagem de Chico Pinto 
ganhava visibilidade, inclusive para as eleições de governador previstas para 1966.  

2.3.2.2 A destituição do prefeito 

Sobre o que aconteceu após o Golpe transcrevemos trechos do depoimento histórico e 
esclarecedor de Antônio Pinto à CEV-BA. Ele informou que após o Golpe de 1964: 

[...] os adversários do prefeito levavam diariamente, ao Quartel General da 
6ª Região Militar, denúncias contra o prefeito Francisco Pinto. A bem da 
justiça convém registrar que, o Exército enviou a Feira de Santana o 
coronel Luiz Arthur de Carvalho para comprovar as denúncias feitas. 
Como a maioria era falsa e a administração eficiente, o coronel reuniu a 
Câmara de Vereadores e declarou, em nome do Exército, que a revolução 
não fora feita para destruir prefeitos capazes e realizadores. Aconselhou 
ainda, aos vereadores, a se unirem em benefício da cidade e a abandonar 
a politicagem que nada constrói.  

O coronel Humberto de Melo, chefe do Estado Maior da 6ª Região Militar, 
chegou a enviar um rádio para o tenente chefe do Tiro de Guerra do 
Município, confirmando que o prefeito deveria ser mantido e, apoiado. Isso 
nos primeiros dias do Golpe. Os adversários sabiam que dispunham de 
trunfos maiores a ser utilizados e o fizeram. Amigos e correligionários do 
coronel Juracy Magalhães solicitaram que apelasse ao presidente Castelo 
Branco para destituir e prender o prefeito Francisco Pinto. A ordem 
superior foi cumprida. O próprio coronel Humberto de Melo, antes de ser 
transferido para Salvador e promovido a general, confirmou, 
posteriormente, a Francisco Pinto, o fato.  

As tropas do Exército, sob o comando do Major Elvio Moreira, chegaram a 
Feira de Santana e se alojaram em um armazém de fumo, prenderam o 
prefeito Francisco Pinto naquele armazém. As torturas foram 
monstruosas, as pessoas, uma de cada vez, eram arrochadas em uma 
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prensa pra enfardar fumo sob a ameaça de nela continuar se não 
confirmassem que o prefeito era comunista.  

Tomando conhecimento da prisão de Francisco, imediatamente me 
desloquei juntamente com meu irmão José e Dr. José Falcão a Salvador 
procurando o vice-governador, Dr. Orlando Moscoso, e o general Graça 
Lessa, pedindo aos mesmos para saber onde se encontrava preso o 
Francisco. Porém, todas as tentativas foram inúteis, apesar do empenho 
do general, a pedido de sua filha Vera, que dizia: “papai temos que 
localizar onde se encontra o Pinto”.  

Enquanto nos encontrávamos em Salvador, a residência da mamãe foi 
cercada por todos os lados por tropas do Golpe Militar, com soldados com 
metralhadoras em punho pedindo que mamãe saísse de sua residência. 
Ficou mamãe ilhada, como uma prisioneira, sem poder se comunicar com 
o exterior, sem notícias de seu filho preso, e, ainda, as tropas tentando 
invadir sua residência para me prender.  

A invasão não se consumou, porque a professora Maria Antônia da Costa 
informou que eu me encontrava em Salvador, oferecendo-se para ficar 
presa em meu lugar até a minha chegada. Eles deram um prazo até meia 
noite. Caso eu não chegasse invadiriam a casa de qualquer maneira. As 
tropas procuraram saber da casa vizinha se eu havia fugido para lá, fato 
que foi negado pelos familiares do Sr. Antônio Faustino de Oliveira.  

Quando retornei, fui conduzido ao quartel improvisado que era, ao mesmo 
tempo, um armazém de fumo e casa de tortura de muitos lideres 
feirenses. Permaneci, por alguns instantes, entre os fardos de fumo até o 
momento em que fui ouvido pelos militares que declararam que eu estava 
preso e exigiam que lhe entregasse o discurso que Francisco iria 
pronunciar no dia 01 de abril. Afirmei que não guardava nenhum discurso, 
esclarecendo ainda que Francisco era um homem culto, e político que 
sempre falava de improviso.  

Várias perguntas foram formuladas, inclusive para que eu mencionasse os 
nomes dos comunistas de Feira. Respondi que não era comunista e 
nunca participei de reuniões do Partido Comunista não podendo citar 
nomes. Em várias oportunidades afirmei que aceitava a liderança de 
Francisco Pinto, não pelos vínculos de sangue, mas porque via nele 
qualidades que rareiam na maioria dos homens públicos do presente: 
honestidade absoluta e eficácia na administração da coisa pública.  

No dia imediato, enquanto o prefeito se encontrava preso no porão do 
Quartel da Polícia Militar, mas a família não sabia, o major convocou a 
Câmara de Vereadores para votar o “impeachment”. Os vereadores foram 
conduzidos por soldados e a Câmara cercada. A votação que deveria ser 
secreta foi aberta. Apesar de tudo, não conseguiram os dois terços 
necessários para destituir o prefeito. Encerrada a sessão, prenderam o 
vereador Antônio Antunes dos Santos, o tenente Aranha, por 
desobediência à ordem do seu superior, pois votou contra o 
“impeachment”. Convocaram nova reunião da Câmara com o suplente do 
vereador preso, o resultado da votação, porém não mudou. Ao contrário, 
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ganhamos mais um voto, o de um companheiro que fraquejou na primeira 
votação.  

No próprio plenário, os vereadores tiveram as metralhadoras apontadas a 
fim de atemorizá-los. Em determinado momento, as luzes apagaram no 
plenário e os vereadores aliados ao prefeito atiraram-se no chão 
protegendo-se de um possível atentado. Diante do impasse, os oficiais 
decidiram decretar por sua conta o “impeachment”. Não conhecemos no 
Brasil, um caso idêntico de bravura e lealdade como o da Câmara de 
Vereadores de Feira de Santana. A bancada da resistência democrática 
era composta pelos vereadores Teódolo Bastos de Carvalho Junior, 
Jacques do Amaury, Colbert Martins, Antônio Pinto, Antônio Araújo e 
Antônio Antunes dos Santos, o tenente Aranha.  

No dia seguinte o prefeito foi levado para Salvador, ficando preso no Forte 
do Barbalho, local onde mais se torturou na Bahia. Os presos dormiam no 
chão sobre o cimento sem colchão, sem lençol, sem coberta ou 
travesseiro, a chuva inundava e negavam a vassoura para retirar a água. 
Uma vez por dia os presos iam ao sanitário, um buraco.  

Posteriormente, Francisco Pinto foi transferido para o 19° BC. Após 
sessenta dias foi liberado com a obrigação de se apresentar duas vezes 
por semana ao chefe do Inquérito Policial Militar. Logo depois, decretado o 
domicílio em Salvador,de onde não poderia sair, o que demorou até abril 
de 1965. Ao deixar a prisão, Francisco Pinto denunciou pessoalmente e 
posteriormente por escrito ao chefe do Estado Maior do Exército, coronel 
Humberto de Melo, as violências e torturas que viu e viveu nas prisões 
[...].  

Na sessão promovida pela Câmara de Vereadores de Feira de Santana, a partir da 
iniciativa da CEV-BA/Grupo de Trabalho Feira de Santana, para a restituição simbólica do 
mandato de Chico Pinto, em 08 de maio de 2014, foi divulgado documento de grande valor 
histórico. Resolução no. 46/A, de 08 de maio de 1964, assinada por três vereadores da 
Mesa da Câmara (o Presidente se recusou a assinar) declarando que “[...] considerando a 
comunicação feita a esta Casa pelas Forças Armadas, por intermédio do Comando das 
tropas do Exército aqui sediadas, RESOLVE: Art. Único – É declarado impedido, no cargo 
de Prefeito do Município da Feira de Santana, o Bel. Francisco José Pinto dos Santos”. 
(Anexo 6 p. 413). Chico Pinto foi preso novamente em 1974 e teve cassado o seu mandato 
de deputado federal, em razão de discurso contra a visita do ditador chileno, Augusto 
Pinochet, recebido com honras no Brasil (Anexo 7 p. 414 a 415). 

2.3.2.3 Repressão, maus tratos e tortura 

Os depoimentos colhidos nas audiências públicas em Feira de Santana mostram a 
repressão aos apoiadores do prefeito e ao movimento estudantil, sindical e popular na 
cidade. Contribuição importante é a comprovação de que os maus tratos e a tortura, 
negados pela ditadura, começaram em 1964 e que os militares utilizaram o que 
encontravam à mão para infligi-los. Merece, também, destaque, a atuação do padre 
Edmundo Juskewski, Capelão da PM, na disseminação da repressão na cidade.  
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2.3.2.4 Prefeito sofre maus tratos 

O próprio Chico Pinto, em depoimento retirado do filme “Chuvas de Março” apresentado na 
audiência do dia 31 de outubro de 2013, apresenta o tratamento que recebeu. Chico Pinto 
relatou que foi preso, levado primeiro para armazém de fumo onde prestou depoimento 
durante a tarde e parte da noite, foi levado para o Batalhão da Polícia Militar, que ficava na 
Praça Padre Ovídio e foi, na noite do dia seguinte, levado para o Quartel General em 
Salvador onde foi fotografado “de todas as formas” e mandado para o Forte do Barbalho. Lá 
foi cercado por grupo de militares que lhe retiraram os pertences e, com armas nas costas e 
na sua barriga, foi conduzido à cela. Nas suas palavras: 

[...] Então nós dormimos no chão, sem coberta, sem travesseiro, sem 
lençol. Nosso travesseiro era nosso sapato e dormíamos todos ali no 
chão. Quando chovia, e era um mês chuvoso, a água entrava pelas 
grades e nós pedíamos então uma vassoura para tirar a água à noite e 
não davam. Tinha uma lata de água, uma lata de querosene cheia de 
água, e um caneco que era para todos nós.Nos servíamos ali e a 
alimentação vinha nas bandejas, às vezes sujas, que os soldados tinham 
se alimentado antes e jogavam por debaixo da cela, corriam no cimento, a 
gente vinha apanhando. Um negócio interessante é que, à noite, por volta 
da meia noite, uma hora da manhã, nós ouvíamos uma rajada de 
metralhadora e nós ficávamos ali num clima de tensão terrível, porque, de 
vez em quando, tinha grito de pessoas lá apanhando, esse negócio, 
sendo torturadas, quando havia a rajada, um instante depois, passavam 
alguns militares defronte a nossa cela e diziam assim, propositadamente: 
“os que tinham para subir hoje já subiram, amanhã subirão mais”. (Chuvas 
de Março. Direção: Johny Guimarães e Volney Menezes. Ano de 
realização: 2004. Duração: 1 h 23’). 

Chico Pinto também denunciou o comportamento do General Ernesto Geisel que, diante 
das denúncias de torturas que eram difundidas no Brasil, fora encarregado, pelo General 
Castelo Branco de investigá-las. Na Bahia, Geisel estava no Quartel do 19° BC “onde eu 
estava preso” e as pessoas que foram torturadas mostravam (relatavam) a ele o que tinham 
sofrido. “Depois disso (Geisel) disse lá que não tinha tortura no Brasil”. Os depoimentos, na 
mesma audiência, permitem reconstituir o impacto do golpe sobre os apoiadores do 
governo de Chico Pinto. 

2.3.2.5 Contra a campanha da alfabetização 

Luciano Ribeiro, estudante e bancário em 1964 e vice-prefeito em 2013 quando prestou 
depoimento à CEV-BA, era um dos cinco coordenadores da Campanha de Alfabetização 
pelo Método Paulo Freire: 

Em 64, quando estourou o golpe, o meu quarto estava cheio de projetor 
de slide, todo o material da campanha estava lá e a polícia foi buscar, e a 
partir daí, comecei a ser chamado para depor sobre essas coisas e outras 
que até eu confesso que não sabia, por não estar muito envolvido ainda, 
por exemplo, quem era comunista quem não era, se Pinto era comunista e 
tal, coisas que eu não sabia da campanha de Paulo Freire e do 
movimento estudantil. Pois bem, essa campanha de Paulo Freire para se 
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registrar, sou professor hoje, e já tem muitos anos, tenho faculdade, tenho 
escolas sei o que é educação [...] é o melhor método que eu já vi, até 
hoje, para alfabetizar alunos [...]. 

 A perseguição levou-o a sair do banco onde trabalhava: 

[...] Não era preso, eu era detido, me levavam para o quartel, onde Chico 
Pinto foi preso aqui em Feira, era ouvido e liberado. Naquela época eu era 
também bancário, do Banco Econômico, e era um transtorno para o 
banco. Volta e meia o carro parava lá, da polícia ou do Exército, e me 
levava para depor e me trazia de volta. O gerente do banco querendo ser 
solidário comigo, mas ao mesmo tempo louco para que eu fosse embora e 
não voltasse nunca mais, porque estava perturbando o andamento das 
funções do banco. Cada vez que chegava a polícia era aquele transtorno, 
toda a vez que chegava a polícia, e assim por diante. Até que um dia saí 
do banco [...]. 

 Depois se elegerá vereador, em 1966, e no início dos anos 70 foi preso por oito meses, 
processado e absolvido. 

2.3.2.6 O clima na cidade 

Os depoimentos de Celso Pereira e Sinval Galeão, estudantes na época e de Estevão 
Moreira, mais velho e que participava da direção do PCB local, mostram as reações dos 
apoiadores de Chico Pinto, no momento imediato ao golpe e a indefinição que se seguiu 
sobre a sua deposição. Sinval Galeão, comerciário que, no governo Chico Pinto, ajudara a 
criar várias sociedades de bairro, participou do movimento sindical e logo após o golpe, saiu 
de Feira. O pai conversou com as autoridades militares que lhe garantiram que ele não teria 
problemas se voltasse. Bastaria dar depoimento. Deu depoimento, entregou o material da 
campanha de alfabetização e voltou a trabalhar na loja. Pouco tempo depois, Feira de 
Santana foi invadida por uma tropa de Alagoas. Um ou dois dias depois, voltou a ser preso 
junto com Celso Pereira e levado para o galpão de fumo. Estevão Moreira reconstituiu a 
posição do PCB diante do golpe: 

[...] na noite do dia 31 de março, 1º de abril - eu não me lembro bem - nós 
reunimos a diretoria do partido, já sabendo que se tinha concretizado o 
golpe militar, então, nós decidimos que  todos os companheiros da 
diretoria seríamos presos, não tínhamos dúvidas. E então, cada um devia 
escolher a sua opção, se apresentar voluntariamente, o que representava 
um benefício, ou ficar na clandestinidade. Então, ficamos cada um para 
decidir.  

Então, eu decidi que eu ia me apresentar, mas como contador 
responsável por um escritório e o mês de abril é mês de declaração de 
imposto de renda, então eu iria ficar foragido por uns dias, preparando os 
balanços e a declaração de imposto de renda dos meus clientes. E 
depois, me apresentaria voluntariamente. Consegui esse objetivo até a 
noite do dia 4 de abril, quando a polícia me descobriu na casa de minha 
tia Vitória, irmã de minha mãe e onde eu estava trabalhando, preparando 
meus balancetes [...]. 

Foi preso nesta noite, levado para casa e de lá para a prisão.  
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Celso Pereira, estudante, começou a se interessar pela vida política em 1962 na campanha 
do PSD para prefeito de Anguera (distrito que se emancipara de Feira) e se engajou no 
governo. No governo Chico Pinto, foi nomeado oficial de gabinete quando completou 18 
anos (novembro de 1963), e participava do esforço de operacionalizar o governo 
“democrático e popular” de Chico Pinto. Forneceu um depoimento bastante detalhado 
lembrando que, diante do golpe, os estudantes se reuniram: 

[...] O golpe ocorreu e nós recebemos algumas tarefas. Nós nos 
reuníamos e uma reunião que o grupo de estudantes fez foi numa casa 
onde funcionava o movimento de cultura popular e de alfabetização pelo 
método de Paulo Freire, na casa de dona Pomba, na Galiléia, junto das 
Baraúnas. Fizemos uma reunião lá, rápida porque disseram “o Exército já 
tomou conta de tudo, vão ser derrubados o governador da Bahia, o 
prefeito de Feira de Santana”. E as prisões, a todo o momento, a todo 
momento. Nós fizemos uma reunião lá com alguns estudantes, e aí, 
disseram: “olha, alguns são eleitos com a tarefa de continuar, outros 
tantos, por serem, como dizíamos na época, menos queimados, vão para 
Feira de Santana para informar a gente e dar a notícia à família [...]  

Então, lá para as tantas, eu carregando um mimeógrafo que nós íamos 
para a casa de Zé Mota. Sinval Galeão, salvo engano, ficou encarregado 
de levar papel. Enfim, nós íamos nos organizar, recebemos a notícia: 
“nada!” Chico Pinto continua na prefeitura e nada ocorreu até agora. 
Voltamos. Só que, quando acabamos de chegar em Feira, começou a sair 
no jornal “Folha do Norte” e na rádio Sociedade o nome de quem estava 
sendo procurado pela polícia e na relação já tinha os estudantes.  

Aí, a polícia já tinha entrado na AFES – Associação Feirense de 
Estudantes Secundaristas – jogavam os móveis pela janela e faziam 
fogueira lá em baixo. E aí, saiu no rádio: “entre os procurados está Celso 
Pereira’”. (...) “Então, o meu pai me colocou para dormir num pensionato, 
numa pensão que tinha na praça Eduardo Fróes da Mota, porque, a todo 
o momento, a gente esperava a polícia chegar em casa. Minha mãe 
desarrumava minha cama para dizer que eu tinha saído muito cedo e eu 
dormia numa pensão no fundo [...]. De manhã, meu pai ia lá e dizia: “não 
chegou ninguém”.  

Até que começou a chegar. Chegaram lá em casa, polícia inicialmente, 
comandada por Major Diógenes Cohin e outros que não me ocorrem. Na 
época, o comandante da polícia chamava-se Walter e tinha um cacoete 
que o tornava conhecido - ele era gago. E essa polícia, por várias vezes, 
entrou lá em nossa casa, rasgou colchões, arrancou o fundo de um 
guarda-roupa no quarto onde eu dormia com meus irmãos, procurando 
livros e armas.  

Foi então que eu deixei de dormir na pensão, onde meu pai me colocava e 
ia me buscar de manhã, e com essa ameaça real ele me botou em um 
caminhão para eu ir para a casa de meus avós em Saúde. Fiquei lá 
alguns dias e a notícia, Chico Pinto continua, a 6ª Região não entrou em 
Feira de Santana, só a polícia. Até que um dado dia, não foram muitos 
dias, de tanto a polícia ir lá em casa, meu pai foi ao batalhão de polícia e 
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disse ao comandante: “olha, eu fui aconselhado a vir conversar com o 
senhor porque meu filho está viajando”. “Não, o senhor pode trazer ele 
porque nós queremos apenas é tomar o depoimento dele, pode trazer.” 
“Posso trazer?”- “Pode”. E esta dor meu pai carrega até hoje, Mandou me 
buscar na casa da minha avó e me levou para o quartel, me entregou! Aí, 
estava já em Feira o Capelão, e eu fui ouvido, então, pela primeira vez 
[...]. 

2.4 O golpe em Vitória da Conquista  

A eleição de José Fernandes Pedral Sampaio em 1962, pelo PSD – Partido Social 
Democrático contra o candidato da UDN – União Democrática Nacional, foi a vitória de um 
movimento político social que reunia pessoas de diferentes classes sociais, posições 
ideológicas e religiosas. Com base no antigo PSD do ex-governador Regis Pacheco (1951-
1955) conseguiu construir uma frente ampla, que reunia de integralistas à comunistas, 
patrões à operários. A vitória ocorreu depois de duas derrotas do partido nas eleições de 
prefeito. Em 1954, Nilton Gonçalves, PSD, com discurso “esquerdista” (“Tostão contra 
Milhão”), perdeu as eleições para Edvaldo Flores da UDN (ganhou na sede e perdeu com a 
votação nos distritos); em 1958, o próprio Pedral foi candidato e, apesar de derrotado, 
assumiu a liderança do movimento que atingiu grandes dimensões e criou o duradouro 
“pedralismo”. Nas eleições de 1962, já favorecido pela transformação de distritos em 
municípios, (projeto do Deputado Padre Palmeiras seu aliado), protagonizou grande 
mobilização. Na campanha, ocorreram eventos de grande impacto. Deles destacamos dois, 
pelo que revelam conflito social. (OLIVEIRA, 2014; MENEZES 2012). 

O assassinato (14/01/1962) da professora e candidata a vereadora, Carmosina Marques 
Pedreira, a mando de fazendeiros. O “Comício das graxeiras” (empregadas domésticas) 
que dividiu a cidade entre os que consideravam o comício como avanço social e os 
conservadores, que o viram como provocação e apologia do comunismo (MENEZES, p. 51-
54 e 70).  

Sobre o clima no período imediatamente antes e depois do golpe, em depoimento prestado 
à Comissão da Verdade da Câmara de Vereadores de Vitória da Conquista,em junho de 
2013: Pedral Sampaio lembra: [...] Antes do golpe, evidente que as forças políticas 
contrárias ao nosso movimento começaram a trabalhar. Provocações foram feitas, 
muitas[...]. Ainda como prefeito, pouco tempo antes do golpe civil-militar, quando as 
esquerdas estavam agitadas e divididas, Pedral revelou que houve, em Conquista, uma 
reunião no cinema, promovida pelo prefeito de Macarani e José Fernandes Gugé, com a 
presença do deputado Wilson Lins. O encontro visava a compra de armas e arrecadação de 
dinheiro." (OLIVEIRA, 2014, p . 139) para enfrentar o governo de João Goulart. Depõe 
Pedral: 

 [...] Depois, veio o Golpe Militar, aquelas provocações todas e, aqui em Conquista, nós 
tivemos uma fase de, no dia 31 de março, 1º de abril até 06 de Maio, quando nós fomos 
presos, uma série enorme de provocações que foram feitas. Me recordo bem das ameaças 
que eles faziam e que chegaram ao ponto de marcar um dia de fazer uma passeata e 
ocupar a Prefeitura. Teve outra que seria para marchar até a minha residência e depredar a 
residência [...]. 
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O golpe chegou a Vitória da Conquista em 06 de maio. Sobre os fatos temos os 
depoimentos de MENEZES (2012) OLIVEIRA (2014) e de Pedral.  

Menezes (2012) relata o desencadeamento das prisões com a chegada do Exército após o 
golpe. Primeiro a do prefeito: “quando se dirigia ao trabalho foi abordado em praça pública 
por guarnição do Exército” que “o convidou” (aspas do autor) a acompanhá-lo até o Quartel 
Militar. Assim que lá chegou foi recepcionado pelo capitão (hoje General) Antônio 
Bendocchi Alves Filho que foi logo se expressando em uma linguagem curta e grossa: “o 
seu nome, prefeito, consta desta relação, portanto, considere-se preso” (aspas do autor). 
(MENEZES, 2012), p. 256.  

Pedral foi mais sucinto. Conta que foi preso ao chegar ao Quartel. “Ao chegar lá, ele 
(Bendocchi Alves) disse: ‘o senhor se identifique’. E eu me identifiquei e ele disse: ‘o senhor 
está preso’. E me recolheu à cela. Aí aquilo que eu vi foi passar assim uma série enorme: 
vinte, trinta, quarenta, cinquenta pessoas passando em frente à cela. Eu fiquei sem 
comunicação nenhuma com ninguém”.      

Oliveira (p. 156) Sintetiza o acontecimento:  

Aquele dia seis de maio ficou marcado na história de Vitória da Conquista, 
cujo prefeito teve seu mandato cassado pela mira dos fuzis e das 
metralhadoras. Foi também dia de caça aos "subversivos comunistas" e 
daqueles que tinham participação mais ativa nas reuniões do núcleo FNL- 
Frente Nacional de Libertação, movimento ligado ao PCB. [...] (OLIVEIRA, 
p. 156)  

Isso aconteceu com a chegada de uma nova companhia do Exército sob o 
comando de José Bendocchi Alves. Bendocchi espalhou terror pela 
região, também em Barra do Choça, Caatiba, Cândido Sales, Itambé e 
Itapetinga. [...] No início da operação, o comando fez uma seletiva, de 
acordo com suas fichas. Os considerados menos ofensivos ao regime 
foram logo soltos, mas os tidos "perigosos" ficaram. Dias depois foram 
transportadas para Salvador como foi o caso de Pedral Sampaio, Raul, 
Emetério, Everardo, "Badu", Franklin e outros entre 10 a 13 prisioneiros 
[...] (OLIVEIRA, p. 157). 

MENEZES relata que a partir daí foram desencadeadas as prisões. O 
autor apresenta mais de 27 nomes de pessoas presas, com as suas 
funções, o que permite identificar a variedade social dos atingidos. 
 

VITÓRIA DA CONQUISTA - PRISÕES LOGO APÓS O GOLPE DE 1964 
N° Nome N° Nome 

1 José Fernando Pedral Sampaio – Prefeito.  15 Emérito Pereira – livreiro (Livraria 
Especializada em Obras Socialistas). 

2 Franklin Ferraz Neto – Juiz da Junta de 
Conciliação 16 Pedro Duque – artesão (sapateiro). 

3  Ivo Valença Freire Aguiar – Funcionário 
Público Federal.  17 Raul Carlos Andrade Ferraz – advogado.  

4 Everaldo Públio de Castro – Dir. do Inst. de 
Educação Euclides Dantas.  18 Péricles Gusmão Regis – vereador.  

5 Hugo de Castro Lima – Médico Legista.  19 Alcides Araújo Barbosa – Presidente do 
Sindicato dos Comerciários. 

6 Paulo Demócritos Caires – Presidente da 
União dos Estudantes de Conquista. 20 Altino Pereira – Presidente Sindicato da 

Construção Civil. 



 

58 

N° Nome N° Nome 

7 Luís Carlos (Gabi) – Funcionário dos 
Correios.  21 Flavio Viana de Jesus – marceneiro e diretor 

do Sindicato da Construção Civil.  

8 José Luís Santa Izabel – Funcionário do 
Banco do Brasil. 22 Edvaldo Silva – presidente do Sindicato dos 

panificadores. 

9 Lúcio Flávio Viana Lima – Funcionário do 
Banco do Brasil. 23 Gilson Moura – radialista.  

10 Reginaldo C. Santos – Func. do BB e diretor 
do  jornal “O Combate”. 24 Vicente Quadros – radiotécnico. 

11 Anibal Lopes Viana – proprietário e diretor de 
“o Jornal de Conquista”. 25 Jacson Fonseca – radiotécnico.  

12 Raimundo Pinto – Empresário e primeiro 
suplente de vereador. 26 José Idelfonso Filho – empresário do serviço 

de alto-falantes. 

13 Galdino Lourenço – taxista. 27 Érico Aguiar – fazendeiro e empresário do 
ramo madeireiro. 

14 Juracy Lourenço (filho de Galdino) – 
comerciário. 28 Camilo de Jesus Lima – Poeta. 

Fonte: MENEZES, 2012, p. 256/257.   
 

Sobre as condições em que ficou preso, depôs Pedral:  

“Minha mulher levou meio-dia o almoço e eles esqueceram de dar o 
almoço. Eu fiquei até o outro dia, até o dia 7 sem alimentação nenhuma. 
Depois, parece que no dia doze ou treze pude tomar banho. Era uma lata 
em cima de um giral, frio, muito frio lá no quartel. E para tomar banho frio 
naqueles cinco dias de madrugada.”  

Na Companhia Militar, ainda em construção, o prefeito ficou incomunicável 
por dois dias numa cadeia, com uma latrina. Ele e os outros dormiam no 
chão. Nos primeiros contatos com o comando não houve violência física, 
mas psicológica e intimadora, principalmente do capitão Bendocchi que 
sempre provocava com palavrões e ofensas. “Procurei não fazer discursos 
e só respondia o que me perguntavam, como se pertencia ao PCB, ou se 
apoiava o governo Goulart’- disse Pedral Sampaio." (OLIVEIRA, p. 157) 
Segundo o depoimento de Pedral, parece que um método de intimidação 
e tortura foi dar uma injeção (provavelmente água destilada) dizendo ser 
soro da verdade. Por outro lado, o interrogatório tinha também perguntas 
“idiotas e imbecis”. Aliás, isso se repetiu em processo que respondeu no 
DNER. 

Os presos políticos de Conquista foram, inicialmente, presos no Quartel Militar da Cidade. 
Após prestarem depoimento alguns foram soltos e outros transferidos para quartéis de 
Exército (19° BC, Amaralina, Mont Serrat, São Joaquim, segundo Pedral) em Salvador. Dos 
presos, o vereador Péricles Gusmão Regis se suicidou ou foi assassinado na prisão. O 
prefeito foi mantido preso, em Salvador, por 120 dias. O professor Everaldo Públio de 
Castro, segundo Menezes, foi o que permaneceu mais tempo: 330 dias, preso em Salvador. 
Quanto aos demais, segundo o autor, alguns teriam sido liberados em sete dias, mas a 
maioria teria permanecido preso entre 50 e 120 dias.   

Quanto a Péricles Gusmão, líder do prefeito na Câmara de Vereadores, que se teria 
suicidado após horas de interrogatório e cujo atestado de óbito foi assinado por médico 
(Hugo Castro Lima) também preso, destaque-se que o suicídio foi questionado pela família. 
Além das horas de interrogatório puderem ser consideradas tortura psicológica, não há 
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duvidas de que ele se encontrava sob custódia de autoridades militares que tinham o dever 
legal de zelar pela sua integridade. O seu nome se encontra na lista dos mortos e 
desaparecidos baianos.  

No dia 06 de maio de 1964, às 20 horas, a Câmara de Vereadores cassou o mandato de 
Pedral em resolução que foi assumida por dez vereadores1. O Presidente da Câmara, 
Orlando Leite, vereador pela UDN e considerando amigo do governador Lomanto Jr., 
promulgou a resolução (Anexo 5 p. 406) e assumiu o cargo de prefeito que exerceu pelos 
dois anos restantes do mandato. (MENEZES, 2012, p. 276.). 

Sobre a sessão, lembra Pedral: 

[...] A reunião da Câmara de Vereadores, por exemplo, que me cassou o 
mandato de Prefeito, foi feita sob violência. Tinha pessoas da tropa, tudo 
de metralhadora. Claro que não eram cem, mas cercaram a Câmara de 
Vereadores, tiraram os vereadores que votaram comigo, que foram 
presos, e substituíram por suplentes, coisa que não podiam fazer. [...] 

Pedral teve seus direitos políticos suspensos por 20 anos, foi demitido do emprego no 
DNER – Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e, com isto, impedido de tomar 
empréstimos em bancos, participar de concorrências, ser professor, participar de 
movimentos políticos. Após a anistia de 1979, Pedral foi eleito prefeito em 1982 (1983 / 
1987) e em 1992, (1993-1997), mandato no qual, visando obter recursos para o município, 
se aproximou de Antônio Carlos Magalhães, o que levou a divisão do seu grupo político e 
ao obscurecimento de sua estrela. 

A divisão do eleitorado de Vitória da Conquista entre dois Polos, um com maiores raízes no 
campo liberal conservador e outro no progressista/esquerdista, ainda que com 
transformações, se manteve. 

Em 11 de dezembro de 2009, a Câmara, em Audiência Pública, concedeu a Pedral, então 
com 84 anos, o título de Cidadão Emérito (Menezes, p.271-279) em “reconhecimento pelos 
relevantes serviços prestados ao município”.   

2.5 Outras cidades – dois comportamentos 

O golpe militar atingiu todas as cidades. A grande maioria, especialmente depois da vitória 
do golpe, apoiou o golpe. É verdade que, em muitos desses municípios, os partidos liberais 
conservadores, UDN à frente, já possuíam uma posição contrária ao governo João Goulart 
e às forças locais que o apoiavam. Duas situações diferentes em municípios dirigidos por 
prefeitos progressistas merecem ser lembradas.  

Em Alagoinhas, centro ferroviário, com tradição sindical, o prefeito e a Câmara de 
Vereadores mudaram de lado. A Câmara de Vereadores que, em 1963, aprovara moção de 
apoio às Reformas de Base, após o golpe aprovou moções de apoio ao Marechal Castelo 
Branco e ao governador de Minas Gerais, o udenista Magalhães Pinto, visto, então, como o 
líder civil do golpe.  

                                                
1Olavo Ramos de Oliveira, Nelson Gusmão Cunha, José Gil Moreira, Vivaldo Mendes Ferraz, Misael Marcilio 
dos Santos, Floriano Alves Barreto, Alziro Dias de Oliveira, Flávio Santos, Marcelino Mendes da Cunha e 
Presidindo a sessão, Orlando Leite (Menezes, 2012, p. 276).     
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Em 28 de abril, sete vereadores se reuniram, a pretexto de se adequar às normas do Ato 
Institucional N° 1, e criaram comissão interna para investigar funcionários da Prefeitura e da 
Câmara com ligações e com ideias subversivas; cassou o mandato do vereador Adolpho 
Menezes (preso e levado para Salvador) e dos suplentes Esmeraldino Canízio Carvalho e 
Otoniel Lira Gomes. Mais ainda, apoiou e participou da “Marcha com Deus pela 
democracia”, realizada em 1º de maio de 1964. Incorporou-se, assim, ao conjunto de 
Marchas, com que a Bahia, após o golpe, mostrou a sua adesão. A primeira em Salvador, 
em 15 de abril, foi seguida de outras em, por exemplo, Feira de Santana, Nazaré das 
Farinhas, Camaçari, Santo Antônio de Jesus, Simões Filho, Catu, Inhambupe, Araci, 
Caculé, São Gonçalo dos Campos, São Francisco do Conde, Cruz das Almas, Lençóis e 
Guanambi (SOARES e MORAES, 2004, p. 55-77).  

Em Ipiaú, município com 20 mil habitantes e 14 mil na cidade, um exemplo de manutenção 
do prefeito no cargo, sem mudança e mais ainda, reafirmando suas posições políticas e 
ações administrativas. Euclides Neto, celebrizado por ter criado a “Fazenda do Povo”, 
pioneira experiência de Reforma Agrária, e por ter suspendido o processo de recolhimento 
ao curral municipal (e soltura após multa) dos jumentos, reafirmou suas posições. Mandou 
telegrama de apoio a Jango, não apoiava as lideranças civis do golpe, fizera 
desapropriações por interesse social, construíra habitações populares, autorizara 
ocupações de prédios por atingidos por enchentes. 

Diante dos militares, depuseram a seu favor os vereadores, os clubes de serviço (Rotary, 
Lions Clube) e até o governador Lomanto Junior, este assegurando que não era comunista. 
Apesar de existirem adversários que, também, ali realizaram uma passeata, puxada pelo 
vigário Flamarion, de apoio ao golpe, a própria conclusão mandando arquivar o inquérito 
contra ele, as considerou “vozes isoladas e destituídas de qualquer valor”. Apesar de ter, 
várias vezes, de dar explicações, Euclides Neto concluiu o mandato mantendo sua posição 
(EUCLIDES NETO, 2010). 

2.6 Repressão na Universidade 

 A residência estudantil da UFBA na Vitória, onde funcionava o restaurante universitário e 
que era grande centro de reuniões, foi invadida e todos os que nela se encontravam foram 
presos. A Residência que era a masculina foi invadida às duas horas da madrugada entre 
os dias 31 de março a 01 de abril de 1964 por policiais militares sob o comando do então 
secretário de Segurança Pública da Bahia, Coronel do Exército Francisco Cabral, e do 
delegado geral, Rui Pessoa.  

Invadiram a Residência de forma arbitrária e truculenta, as pessoas que ali estavam foram 
agredidas por socos, empurrões, tapas e pontapés. Poucos conseguiram abrir fuga. A 
maioria, cerca de 50 pessoas, foi presa e conduzida à força aos quartéis do Exército. 
Dentre os presos, além dos estudantes, em grande maioria, encontravam-se um professor e 
um funcionário (Wilton Brasil Soares). Todos foram interrogados, alguns foram soltos dias 
após enquanto outros permaneceram encarcerados por vários meses.  

O diretor do Departamento Social de Vida Universitária (DSVU), Rubens Brasil Soares, 
impediu o retorno dos indiciados à Residência Universitária.No dia 01 de abril, pela manhã, 
os policiais armados invadiram a Faculdade de Ciências Econômicas e destruíram a gráfica 
do diretório acadêmico, sob a alegação que ali eram impressos os jornais e/ou panfletos 
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tidos como subversivos. Diante do golpe que atingiu estudantes e alguns professores 
considerados subversivos, a primeira reação da Universidade Federal da Bahia foi de apoio 
ao golpe. O relatório da Comissão Milton Santos de Memória e Verdade traz, para a 
história, os posicionamentos do Reitor e da Direção de unidades, no apoio ao golpe. 

“Em reunião de sete de abril de 1964 a Congregação da Escola 
Politécnica, com a presença de 24 docentes, aprovou moção às Forças 
Armadas “por sua posição nos últimos acontecimentos políticos na vida 
nacional”. Apenas três dos professores votaram contra: Aristides Barreto 
Neto, Antônio Carlos Laranjeiras e Magno Valente. A redação final ficou 
assim: “A Congregação da Escola Politécnica da Universidade da Bahia, 
hoje reunida, pela primeira vez após os acontecimentos da semana 
passada, vem solidarizar-se com as Forças Armadas pelo importante 
papel desempenhado na defesa das instituições e manifestar ao Comando 
da 6ª Região Militar, o seu decidido aplauso e entusiástico apoio.” [...]  

Em reunião do Conselho Universitário de nove de abril, o Reitor Albérico 
Fraga comunica que as Forças Armadas estão no propósito de “não 
permitirem a permanência de comunistas notórios, fichados, conhecidos, 
em postos de direção e administração de qualquer setor da vida brasileira, 
inclusive, é claro, do setor universitário”. Informou que praticou e o fez 
“com abundância de coração, o primeiro ato arbitrário como Reitor da 
Universidade, que foi a demissão pura e simples do famoso comunista 
Isidório Bispo de Oliveira, funcionário que todos os diretores pediam para 
tirar de sua unidade e que, no DCE, ficou a articular, como manivela do 
professor Nelson Pires, todas as misérias contra a universidade”.  

Extrapolando seu extremismo ideológico, o Reitor Albérico Fraga deu 
vazão ao seu racismo afirmando que “o professor Nelson Pires, 
comunista, agitador contumaz, serviu-se desse negro analfabeto, que não 
sabe quase assinar o nome direito” e que “esse preto está preso”. [...] 
Disse que havia outros serventuários e alguns professores detidos e que 
“a posição deles é difícil porque eles não vão poder comparecer ao 
serviço e serão, portanto, dispensados por abandono de emprego se não 
se fizer um outro processo para apuração de suas situações.” O Reitor 
ressaltou que nunca houvera praticado, conscientemente, ato para 
prejudicar ninguém, mas afirma que “agora, esse de Isidório, eu faço 
questão que fique registrado em ata que pratiquei de coração alegre 
porque se trata de um negro moleque, ousado e que merece ser 
castigado”. [...]  

A direção da Faculdade de Medicina emitiu circular no dia 13 de abril de 
1964, dirigida aos professores, convidando-os a comparecer ao Quartel 
General da VI Região Militar, no dia 14 de abril de 1964, a fim de 
expressar às Forças Armadas, na pessoa do General Manoel Mendes 
Pereira, “o aplauso e a confiança da congregação.” [...]  

Exprimindo o pensamento predominante nos órgãos dirigentes da UFBA, 
o diretor da Faculdade de Filosofia, Aristides da Silva Gomes, enviou 
ofício, em 27 de abril de 1964, ao General Comandante da VI Região 
Militar, Manoel Mendes Pereira, informando que o Conselho 
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Departamental da Faculdade de Filosofia “aprovou um voto de 
congratulações com as gloriosas Forças Armadas pela sua decisiva 
atuação no movimento redentor de 31 de março”. (Coordenação de 
Arquivos e Documentos/UFBA, Série Memória e Verdade/Ditadura Militar, 
RP00005). [...]  

Em reunião do Conselho Universitário realizada em seis de maio, o Reitor 
Albérico Fraga submeteu o pedido do Ministro da Educação para a 
instauração de inquérito visando apurar responsabilidades funcionais. 
Sugeriu que a comissão fosse a mesma que estava apurando as 
responsabilidades pelos acontecimentos de dois de março quando os 
estudantes invadiram o Salão Nobre da Reitoria para impedir a realização 
da Aula Inaugural. [...]  

Na mesma reunião, abordando o caso de professores presos ou 
foragidos, o Reitor informou que “o professor Nelson Pires (que estava 
foragido) tem usado de uma série de expedientes para burlar a punição 
que vai sofrer”: enviou ofício ao diretor da faculdade dizendo que iria 
entrar em licença prêmio; mandou uma procuração para o Dr. Barachísio 
Lisboa para que a Ordem o defenda das acusações; e por intermédio 
deste advogado solicitou aposentadoria. Segundo o Reitor a 
documentação foi encaminhada à Congregação da Faculdade de 
Medicina para emitir parecer conclusivo.  

Citou também os casos dos professores: Walmor Barreto, da Escola 
Politécnica, que, segundo ofício por ele recebido, estava detido; Milton 
Santos, da Faculdade de Filosofia, que “está numa incomunicabilidade 
rigorosa”; e Gerson Mascarenhas, da Faculdade de Medicina. Além deles, 
segundo disse, havia ainda 15 estudantes detidos. Afirmou que pretendia 
fazer uma visita ao Comandante da Região para “saber notícias da 
situação desses estudantes e desses professores, para ver como nos 
devemos comportar.” [...]  

Outro professor que teve seu caso aventado foi Roberto Argolo, de Física, 
O Conselheiro Alceu Hiltner disse em relação a ele: “O professor Argolo foi 
detido na Residência Universitária, à noite, mas num movimento 
subversivo. Aí, de fato, não merece uma visita oficial do seu Diretor. Mas 
no caso do professor Walmor Barreto – eu não o estou defendendo – acho 
que, inicialmente, a Escola, através da Reitoria, deveria ter conhecimento 
da detenção.” [...]  

O Conselheiro Arnaldo Silveira (de Odontologia), referindo-se ao inquérito 
administrativo aberto para apuração de atividades subversivas dentro da 
universidade, disse: “O que é necessário é que as faculdades apresentem 
os nomes daqueles que nos deram dor de cabeça. Aí é que eu quero ver. 
Não nos devemos esquecer das agonias que por aqui passamos. 
Chegaram, os estudantes, a nos chamar de velhos decrépitos, 
analfabetos, incompetentes, aqui em nossa vista, e nós sem podermos 
dizer coisa alguma. Devemos, pois, tomar uma atitude enérgica para que 
isto não se venha a repetir.” [...]  



 

63 

O Reitor enviou, no mesmo dia, seis de maio, ofício aos diretores, iniciado 
nos seguintes termos: “No empenho de cooperar com o alto Comando das 
Forças Armadas e para atender à recomendação do Senhor Ministro da 
Educação e Cultura, rogo os bons ofícios de V. Excia. no sentido de 
serem fornecidos a esta Universidade elementos e informações que 
facilitem nossa tarefa na apuração da responsabilidade dos que, no 
âmbito universitário, cometeram delitos ou praticaram atos lesivos aos 
altos interesses da Pátria e das instituições democráticas”.  

Depois informava ter solicitado ao Secretário de Segurança Pública 
abertura de inquérito para apurar responsabilidades na invasão da Aula 
Inaugural de dois de março daquele ano. Dizia ainda: “Pode V. Excia. 
estar certo de nosso decidido propósito de cooperação na obra patriótica 
de desarticulação do comunismo e da corrupção que estavam minando os 
alicerces democráticos da Nação Brasileira”. (p. 10-15) [...] 

O relatório da Comissão Milton Santos revelou um tipo de resistência, ainda que sem 
contestação ao regime, ao controle ideológico. A Comissão de sindicância, em 18 de 
setembro de 1964, divulgou um relatório minimizador. Informou que havia mandado ofício 
pedindo informações para todas as unidades e que só duas responderam: 

[...] Faculdade de Filosofia, que informou as faltas do professor Milton 
Santos e do aluno Pedro Castro, por estarem detidos na VI Região Militar 
e a Faculdade de Medicina, informando estarem implicados em atividades 
subversivas os professores Nelson Pires e Gerson Mascarenhas.  

Quanto ao professor Milton Santos, a Comissão informava “que não são 
apontados atos, no âmbito universitário, que possam ser considerados e 
ditos subversivos.” Com relação ao aluno Pedro Castro, como estava 
sendo submetido a inquérito na Polícia Militar – da qual era Primeiro 
Tenente – a Comissão decidiu não iniciar outro inquérito e “louvar-se” nas 
conclusões do relatório da PM.  

Acerca dos professores Nelson Pires e Gerson Mascarenhas, a Comissão 
informou saber que eram objeto de investigações por parte da VI Região 
Militar, razão pela qual concluía que se fossem identificadas atividades 
subversivas dos dois, as autoridades militares enviarão os elementos 
apurados às autoridades competentes para os fins de direito. [...]  

Ao final, a Comissão de Inquérito concluiu que “não encontrou, como 
resultado de seus trabalhos, o que indicar como atividades de 
professores, alunos ou funcionários da Universidade contra ‘as instituições 
democráticas e a ordem pública’, objeto de sua sindicância, nos termos da 
Portaria de designação.” (Coordenação de Arquivos e Documentos/UFBA, 
Série Memória e Verdade/ Ditadura Militar, RP00004)”. (pag. 15-16) 

Mas, havia uma resistência mais ativa. Dos professores que, no primeiro momento, se 
recusaram a apoiar o Golpe, destacamos a ação de Magno Valente, Professor Catedrático 
de “Termodinâmica – Motores Térmicos”, da Escola Politécnica, do Departamento de 
Hidráulica que produziu fotos montagens e versos satíricos contra todos os generais 
presidentes. Duas amostras (Valente, 2003) da reação ao Golpe, ainda em 1964: 
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 [...] A grande revolução 

 eliminou a baderna. 

 Genial a solução: 

 o país virou caserna. 

 Muita Ordem, mas Unida. 

 – Para a direita volver 

 – E se tens amor à vida, 

 no capitão deves crer.” 

 (A Nova ordem, 1964) 

 

 “Oh! Grande Revolução! 

 Revolução dos macacos 

. P’ra acabar a inflação 

 deixou o Brasil em cacos [...]  

Fizeram a Revolução para salvar o Brasil. 

 Oh! Grande desilusão 

 foi só 1º de abril [...] 

(Comemoração, 1964) 

 

O impacto do golpe não recaiu apenas sobre as instituições políticas e a universidade, 
objeto deste capítulo. Todos os atores sociais considerados subversivos o sofreram. 
Montou-se um esquema de repressão que funcionou durante a Ditadura e que deixou 
sequelas até o presente. A montagem da estrutura de repressão, a repressão e resistência 
nos meios de comunicação, a apresentação, da ampla gama de vítimas da Ditadura e a 
relação entre as Igrejas e a Ditadura na Bahia são analisadas nos capítulos seguintes. 
Encerrando este capítulo apresentamos apenas um caso da ampla repressão ao 
movimento sindical, porque seu impacto foi único e irremediável. O presidente do sindicato 
dos oficiais eletricistas, Washington José de Souza, foi preso, torturado, seu sindicato teve 
a carta sindical cassada e não teve condições de ser reconstruído. 

2.7 O quadro político na Bahia e seus antecedentes 

No Brasil, o quadro político partidário que emerge do Estado Novo em 1945 e se prolonga 
até 1964 pode ser dividido em dois eixos. “Um, o eixo governo X oposição e um outro que 
separava de um lado, direitistas, liberais-conservadores e de outro, progressistas, 
nacionalistas, socialistas, esquerdistas”. Os dois maiores partidos, herdeiros do Estado 
Novo, eram o PSD – Partido Social Democrático e o PTB – Partido Trabalhista Brasileiro. O 
primeiro foi montado a partir dos interventores e prefeitos no fim da ditadura, 
fundamentalmente de base rural, mas com empresários e políticos que se beneficiaram e 
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cresceram no período. Já o PTB, “progressista”, nasceu de líderes sindicais para defender 
as conquistas trabalhistas, com base nos trabalhadores urbanos, operários, comerciários e 
pequenos funcionários. 

A UDN – União Democrática Nacional era o maior partido nascido da oposição ao Estado 
Novo. Criado por derrotados e dissidentes da Revolução de 1930, com base em setores 
rurais, empresariais (inclusive explícita simpatia pelo capital norte-americano) e parte da 
classe média urbana, representou inicialmente a união da oposição ao Estado Novo. Com a 
saída do PSB – Partido Socialista Brasileiro, definiu-se como liberal conservador, anti-
getulista, contra o estatismo e o nacionalismo. 

No campo liberal-conservador, também reunindo derrotados ou dissidentes de 1930, havia 
o PR - Partido Republicano, forte em Minas (com o ex-presidente Arthur Bernardes) e na 
Bahia, a partir de 1950 com dissidência do “juracisismo” liderada por Manoel Novais); o PL, 
que trazia do Império e do Rio Grande do Sul a proposta parlamentarista e que teria outra 
base na Bahia, com a entrada dos “autonomistas” em 1950. Os integralistas de Plínio 
Salgado estavam no PRP – Partido de Representação Popular. Nasce ainda o PDC – 
Partido Democrático Cristão, inicialmente liberal e oriundo de classe média urbana, 
especialmente paulista. 

No campo progressista/esquerdista (que os adversários chamavam “populista”), o maior 
partido era o PTB. Também proveniente do Estado Novo havia o PSP – Partido Social 
Progressista, criado em São Paulo em torno de Ademar de Barros, ex-interventor e 
governador, representando uma incorporação paternalista ao urbano e ao aparelho do 
Estado. A partir, especialmente, de São Paulo e de dissidências surgiu uma série de 
partidos trabalhistas. 

Mais identificado com a esquerda, e em oposição ao Estado Novo, havia o PCB – Partido 
Comunista do Brasil. A partir de 1954, alia-se aos nacionalistas e trabalhistas (governos 
Juscelino e Jango). Em 1964, fim do período, havia 14 partidos representados no 
Congresso Nacional. A caracterização apresentada é sumária e precisa ser 
complementada. 

Os partidos, agora forçosamente nacionais, tinham diferenças internas tanto entre estados 
quanto político-ideológicas. Para ganhar eleições, nacionais e especialmente estaduais, 
faziam alianças, inclusive entre os “complementares”, conservadores e progressistas. 
Durante o período e respondendo às mudanças sociais, surgem alas dentro dos partidos 
que se articularão, inclusive, em Frentes Parlamentares diferentes – as mais importantes, 
ao fim do período, a “Frente Parlamentar Nacionalista” e sua adversária, a “Aliança 
Democrática Parlamentar”. Soares (1973) demonstra a correlação estatística entre a 
urbanização, a industrialização e, em menor índice, a alfabetização e enfraquecimento dos 
partidos conservadores, de base interiorana e rural, e o fortalecimento dos partidos 
reformistas, especialmente do PTB cujo crescimento (elegerá mais deputados que a UDN 
em 1962) foi uma das causas apontadas para o golpe de 1964. 

No período, ocorreram quatro eleições presidenciais, a implantação do parlamentarismo 
(1961), o plebiscito que o derrotou (1963) e cinco eleições estaduais na Bahia. 

As oposições ao Estado Novo foram, na Bahia, derrotadas nas eleições presidenciais de 
1945, nas quais UDN e PSD elegeram um senador cada (o terceiro senador será 
introduzido pela Constituição de 1946 e em 1947 foi eleito um do PSD). Beneficiada pelas 
sobras, a UDN elegeu metade dos deputados federais. 
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Na Bahia, nas eleições para governador em 1947, todas as oposições ao Estado Novo, 
inclusive os comunistas, apoiaram a vitoriosa candidatura de Octavio Mangabeira. Em 
1950, saíram da UDN os autonomistas que se recusavam a apoiar a candidatura de Juracy 
e Manoel Novais que será o líder do PR. O PSD venceu com Regis Pacheco, candidato 
lançado em substituição a Lauro de Freitas que morrera a um mês da eleição. 

Em 1954, o PSD se dividiu entre Pedro Calmon, apoiado por Simões Filho e o governismo e 
Antônio Balbino, ex-ministro de Getúlio que, sob o impacto de sua morte, recebeu, inclusive, 
o apoio de Juracy e venceu. Em 1958, o PSD se divide entre o candidato (Pedreira de 
Freitas) imposto pelo governador e outro dissidente (Tarcilo Vieira de Melo), o que leva à 
vitória de Juracy pela UDN, com apoio do PL e de pequenos partidos, e Octavio 
Mangabeira para o Senado. 

Em 1962, diante da não decolagem do seu candidato (Josaphat Marinho, ex-autonomista), 
Juracy apoia a candidatura de Lomanto Jr. que, com campanha municipalista, crescia a 
partir do interior e era um “cristão novo” no PTB. Foram duas grandes coligações 
partidárias, a de Lomanto Jr., com UDN, PTB, PR, PRP e PST, e a de Waldir Pires, com 
PSD, PDC, PSP, PTN, PSB e comunistas. Algo novo, que terá efeito após o golpe de 1964, 
será o fato de a UDN e PTB, adversários em nível nacional, estarem coligados na Bahia. 
Ajuda a explicar a manutenção de Lomanto Jr. no governo após 1964 e a adesão dos 
“trabalhistas” à ARENA. SAMPAIO assinala que foi a eleição de “maior coloração ideológica 
na história baiana”. Waldir Pires representava a oposição em nível estadual, o nacionalismo, 
o apoio às reformas sociais. Lomanto Jr. defendia o “municipalismo com desenvolvimento” 
e seu slogan era “o interior marcha para o governo” e aparece ao eleitorado como 
“independente” do governo estadual.  

A busca do apoio da Igreja foi uma marca da campanha. Ambos os lados apelaram para a 
encíclica Mater et Magistra, que valorizava a distribuição da propriedade rural, mas o apoio 
dos comunistas a Waldir levou à definição do Cardeal Dom Augusto Álvaro da Silva, três 
dias antes da eleição, por Lomanto, o que pode ter decidido a eleição, porque este venceu 
por 43.623 votos. 

Em eleição polarizada nacionalmente, as forças liberais conservadoras receberam grandes 
financiamentos, inclusive de fontes norte-americanas, para candidatos “democráticos”. Na 
Bahia, a falta de recursos que dificultou a candidatura de Waldir, de certo modo, foi 
contrabalançada pela mobilização estudantil e sindical, da qual um resultado foi a eleição 
de dois líderes sindicais petroleiros, respectivamente para a Câmara Federal e Assembleia 
Legislativa. 

No plebiscito realizado em 06/01/1963, que deu esmagadora vitória (9.457.488 votos contra 
2.073.582) ao presidencialismo, Antônio Balbino (PSD-Ba) será o coordenador político do 
comitê de campanha, o que o credenciou para ser Ministro de Indústria e Comércio de 
Jango a partir de 24 de janeiro de 1963 e, naquele momento, compensou a derrota na 
Bahia. Waldir Pires assumiu a Consultoria Geral da República, Oliveira Brito (Antônio 
Ferreira de) era Ministro de Educação e Cultura no período parlamentarista (1961-1962) e 
de Minas e Energia no período presidencialista (1963-1964). Assim, as maiores lideranças 
do PSD baiano participavam, em 1964, do governo Jango. Tiveram destinos diferentes após 
o Golpe. 

Antônio Balbino se incorporou ao MDB após o fim do PSD, teve atuação discreta até o fim 
do mandato (1970) e se afastou da cena atuando como advogado no Rio. Nos bastidores, 
apoiava seu genro, Nei Ferreira, eleito deputado federal que assumiu a direção do MDB, co 
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linha “moderada”, sem contestar a Revolução. Oliveira Brito e suas forças, com base no 
Nordeste da Bahia, se incorporam à ARENA. Ele participou do secretariado de Luiz Viana, 
mas foi cassado por pressão da “linha dura” que procurava desestabilizar o governador 
“castelista”. Seu genro, José Lourenço, representará a sua corrente na ARENA, PDS, PFL, 
atravessando a Ditadura. Waldir Pires foi para o exílio (Uruguai e depois França). 
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CAPÍTULO 3 

 

3 SISTEMA DE SEGURANÇA E DE JUSTIÇA: ESTRUTURA DA REPRESSÃO 

3.1 Objeto e Pesquisa 

A apresentação desse capítulo fornece o enquadramento preliminar e necessário aos 
estudos específicos da repressão política e das violações de direitos humanos praticadas 
na Bahia durante a ditadura civil-militar de 1964 a 1985. 

Buscou-se atualizar informações que se constituiriam em objeto da pesquisa de campo, 
partindo da premissa de que, mesmo já existindo muitos estudos publicados sobre o 
aparato civil-militar instaurado pelo golpe de estado de 1964 no Brasil, fazia-se necessário 
integrá-los para visualizar o sistema repressivo de forma geral. Isto para que fosse possível 
projetá-lo na estrutura organizada no Estado da Bahia, buscando esclarecer – embora com 
dificuldade de acesso a fontes e arquivos importantes - o seguinte: 

1.2 em que medida a ideologia de Segurança Nacional foi disseminada na 
estrutura repressiva baiana a partir de 1964, impregnando as práticas 
repressivas no Estado;  

2.2 quais foram e como funcionaram os mecanismos de coleta de 
informações  para a  repressão no Estado. 

As inúmeras tentativas e incursões da CEV-BA em alguns espaços e instituições públicas 
da Bahia, a exemplo da Secretaria de Segurança Pública, em busca de fontes e 
documentos visando a obter esclarecimentos acerca das violências praticadas pelo Regime 
Militar, entre os anos de 1964-1985 importantes para o bom andamento da pesquisa, não 
tiveram sucesso. Em resposta ao oficio da CEV-BA, nº 024/2014, datado de 18/08/2014, o 
Del. Geral Adjunto Bernardino Brito Filho informou em 04/09/2014: 

“[...] não haver nos arquivos desta instituição quaisquer registros relativos 
ao período do Regime Militar do Brasil, uma vez que constam apenas 
apontamentos acerca das atividades de polícia em data posterior a 
Fevereiro de 2007, data de criação do Grupo de Inteligência, atual 
Departamento de Inteligência da Policia Civil da Bahia”. 

Em resposta à mesma solicitação pelo ofício no. 020/2014 de 14/08/2014, o Secretário da 
Segurança Pública, Maurício Teles Barbosa, também respondeu: 

“[...] não há em nossos arquivos quaisquer registros relativos ao período 
do Regime Militar no Brasil, uma vez que constam apenas arquivos e 
informações relativas à segurança pública, datadas da criação da 
Superintendência de Inteligência instituída em 04/02/04, através da lei 
Estadual no. 9.000/2004, assim como no âmbito da Polícia Civil da 
Bahia/Departamento Inteligência, onde se encontram arquivadas apenas 
data de criação do Grupo de Inteligência/GDC. Outrossim, esclareço que 
conforme informações prestadas pelo Comando-Geral da Policia Militar da 
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Bahia, os documentos que continham conhecimentos e planos de 
operações vinculados às Forças Armadas, durante o regime militar, foram 
encaminhados à época ao então Ministro do Exército. 

Outras instituições foram procuradas pela CEV-BA solicitando acesso às dependências 
para realização de pesquisa: 

 Polícia Militar do Estado da Bahia 

 Polícia Civil do Estado da Bahia 

 Tribunal de Justiça da Bahia 

 Supremo Tribunal Federal 

 Supremo Tribunal Militar 

 Polícia Federal do Distrito Federal 
 

No que se refere às Forças Armadas, a CEV-BA também  encaminhou solicitações de 
acesso às suas dependências. O General de Divisão Artur Costa Moura em nome do 
Quartel da 6ª Região Militar, em oficio no. 231 de 21 de agosto de 2014, respondeu: 

“[...] como cediço, o Comandante do Exército insere-se no contexto da 
Administração Pública Federal, vinculado ao Ministério da Defesa e, 
portanto, não sujeito à legislação estadual, em que pese o Comandante 
da 6ª. Região Militar situar-se na cidade de Salvador/Ba.  Desta forma, 
com respaldo na razão de fato e de direito acima expedida, informo a V. 
Sa. que não é possível autorizar a realização da visita às dependências 
desse Quartel General para pesquisar ou fotocopiar os documentos dos 
seus arquivos/biblioteca, porquanto não se insere na competência dessa 
Comissão, instituída com base em decreto estadual, diligenciar em área 
sob a administração de órgão integrante da Administração Pública Direto 
do Poder Executivo Federal.[...]”. 

O Vice-Almirante, Chefe do Gabinete da Marinha do Brasil, em resposta ao oficio no. 
025/2014, de 18/08/2014 asseverou: 

[...] o Comando da Marinha, enquanto órgão integrante da Administração 
Pública Federal, vinculado ao Ministério da Defesa, não está sujeito à 
legislação estadual, especialmente, o Decreto no. 14.227, de 10 de 
dezembro de 2012, do Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia. 
Sem menoscabo às atribuições institucionais dessa Comissão, respaldado 
nas razões de fato e de direito acima expendidas, participo a Vossa 
Senhoria a impossibilidade de atender ao solicitado. Outrossim, tal 
assertiva não importa em negativa, por parte da Marinha do Brasil, em 
colaborar com o esforço para a efetivação do direito à memória e à 
verdade histórica, objetivando à reconciliação nacional, pelo atendimento, 
de forma ordinária e tempestiva, de todas as solicitações da Comissão 
Nacional da Verdade.  

As respostas, que indicam tendência das instituições de afastamento da memória da 
ditadura militar, ou mesmo de silenciamento, sobre o que ocorreu no período, não inibiram a 
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busca de informações sobre a atuação da repressão política, que foram obtidas, 
parcialmente, através de outras fontes.  

3.2 Estrutura do sistema 

As referências aqui consideradas são de pesquisadores de ampla aceitação nacional, pela 
seriedade de suas análises sobre o período da ditadura civil-militar, como o historiador 
Carlos Fico, autor de Como eles agiam, e Maria Helena Alves, autora do Estado e Oposição 
no Brasil. Estes autores estudaram os sistemas de informações e de segurança, analisando 
o conjunto de órgãos encarregados de investigações, espionagem, repressão, prisões, 
julgamentos, e execução das penas  dos brasileiros considerados “subversivos”. 

A Doutrina de Segurança Nacional e Desenvolvimento, que justificou o golpe civil-militar, 
objetivou a conquista da legitimidade social, por meio de conceitos de desenvolvimento 
econômico e segurança. A ideia central foi a de construção de um inimigo interno que seria 
destruído pelas campanhas repressivas ordenadas pelo Estado, gerador de segurança, 
controle social e coerção. Essa Doutrina de Segurança Nacional2 foi desenvolvida, 
sobretudo, nos cursos das Escolas Militares.  No Brasil, a Escola Superior de Guerra (ESG), 
com seus manuais, em especial o Manual Básico da Escola Superior de Guerra, principal 
texto legitimador, definiu da seguinte maneira as ações comunistas, a guerra revolucionária 
e suas formas psicológicas e indiretas: 

A guerra revolucionária comunista é do segundo tipo em nossa definição 
da guerra não clássica3. Os países comunistas, em sua ânsia de 
expansão e domínio do mundo, evitando engajar-se em um confronto 
direto, põem em curso os princípios de uma estratégia em que a arma 
psicológica é utilizada, explorando as vulnerabilidades das sociedades 
democráticas, sub-reptícia e clandestinamente, através da qual procuram 
enfraquecê-las e induzi-las a submeter-se a seu regime sociopolítico. 

A guerra revolucionária comunista tem como característica principal o 
envolvimento da população do país-alvo numa ação lenta, progressiva e 
pertinaz, visando à conquista das mentes e abrangendo desde a 
exploração dos descontentamentos existentes, com o acirramento de 
ânimos contra as autoridades constituídas, até a organização de zonas 
dominadas, com o recurso à guerrilha, ao terrorismo e outras táticas 
irregulares, onde o próprio nacional do respectivo país-alvo é utilizado 
como combatente. (MANUAL BÁSICO DA ESG, 1975, p. 291). 

                                                
2 Entre muitos livros que abordam especificamente a Doutrina de Segurança Nacional e sua 
ideologia, vezam-se: Eliezer Rizzo de Oliveira, As Forças armadas: política e ideologia no Brasil, 
1964-1969, Rio de Janeiro: Vozes, 1976; Joseph Comblin, A Ideologia da Segurança Nacional: o 
poder militar na América Latina, Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1980; José Alfredo Gurgel, 
Segurança e democracia, Rio de Janeiro: J. Olympio, 1975. 
3A outra é Guerra Insurrecional, definida como conflito interno em que parte da população armada 
busca a deposição de um governo. 
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3.2.1 SNI4 

Em 13 de junho de 1964 foi criado o Serviço Nacional de Informações (SNI), projeto 
elaborado pelo General Golbery do Couto e Silva, seu primeiro chefe, que segundo Alves 
(1987), foi o mais influente teórico da Escola Superior de Guerra (ESG), sobretudo no que 
se referia à geopolítica. 

 O Decreto-Lei de 10 de dezembro de 1964 fixou a estrutura organizacional do SNI e 
especificou seu orçamento e seus objetivos, assim definidos: 

[...] a promoção e consecução das tarefas de avaliação e integração da 
informação [...] para distribuir esta informação entre os vários setores do 
governo; estabelecer todas as ligações necessárias com os governos 
estaduais e municipais, com empresas públicas e privadas, e formular 
certos planos, entre os quais, planejamento da informação estratégica, 
planejamento da Segurança Interna e planejamento da contra-informação 
[...]. (ALVES, 1987, p. 73) 

Contando com sugestões de consultores norte-americanos, o SNI se espalhou pelos 
Estados com suas agências regionais e suas Divisões de Segurança Interna (DSIs).  

Sobre o SNI, a CEV-BA teve oportunidade de realizar pesquisas nos arquivos do SNI, 
Agência Bahia, entre os dias 15 e 26 de setembro no acervo que se encontra sob a guarda 
do Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, com informações sobre o governo e o setor público. 
Neste arquivo, também, constam relatórios, em geral oriundos do Departamento de Polícia 
Federal (DFP), e sua regional Bahia, a Divisão de Censura e Diversões Públicas, como 
também a Comissão Geral de Investigações. 

Uma lista dos principais temas encontrados na documentação do SNI, presente no Arquivo 
Nacional inclui: Anistia; Cassados; Cultura, Imprensa e Censura; Demitidos; Eleições; 
Exilados; Governo Estadual e Parlamentares; Igreja; IPMs; Movimento Estudantil; 
Movimento Sindical (Petrobras, Bancários, Professores); Movimentos Sociais (Trabalho 
Conjunto, Movimento Contra a Carestia, entre outros); Organizações e Partidos; Prefeituras 
e Câmaras Municipais; Questão da Terra; Universidade.  

Do ponto de vista da abrangência, o SNI atuava no campo externo (através, principalmente, 
dos adidos militares das embaixadas brasileiras) e no campo interno, objetivando fornecer 
ao governo a “origem, natureza e intensidade dos óbices existentes e da realidade da 
situação interna, em todos os campos da vida nacional”5 

O SNI era o órgão central do SISNI. Seu chefe tinha “status” de Ministro de Estado e 
assessorava diretamente o presidente da República. Suas atividades consistiam em 
coordenar as atividades de informações em todo o território nacional.  

Em relação aos órgãos dos ministérios militares, o SNI podia apenas exercer ação 
normativa, doutrinária e de direção, não lhe cabendo aprovar ou fiscalizar suas ações.6 

                                                
4Segundo Adyr Fiúza de Castro citado por D’ Araújo (1994, p. 35-81), as estimativas do pessoal 
permanente do SNI, em Salvador, aproximavam-se de 40 pessoas; Golbery do Couto e Silva foi 
coordenador da principal tarefa atribuída ao complexo ESG/IPES/IBAD: criar e implantar eficazes 
redes de informações, consideradas essenciais na instalação de um Estado centralizador. (ALVES, 
1987) 
5Manual de informações , fl. 1. 
6Id Manual de informações , fl. 4. 
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3.2.2 Os Ministérios civis 

Os “Sistemas Setoriais de Informações dos Ministérios civis” eram constituídos pelos 
órgãos de informações dos respectivos ministérios e das autarquias, fundações e empresas 
estatais vinculadas. 

O órgão central de informações de um ministério civil era a sua Divisão de Segurança e 
Informações (DSI). E em cada órgão importante da administração pública existia uma 
“Assessoria de Segurança e Informações” (ASI), também chamada de “Assessoria Especial 
de Segurança e Informações” (AESI). 

No caso do Ministério do Interior, os órgãos de informações dos territórios federais tinham 
os seus canais de ligação com o restante do sistema. Nas demais pastas civis, cada DSI 
tinha quase sempre a mesma estrutura básica, contando com um diretor, um assessor 
especial e mais três seções (de informações, de segurança e administrativa)7 

3.2.3 Ministérios militares 

Os sistemas específicos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica compunham os 
“Sistemas Setoriais de Informações dos Ministérios Militares”, distintos das DSI. 

Na Marinha: 

 Centro de Informações da Marinha (CENIMAR) 

 Subchefia de Informações do Estado - Maior da Armada (M-20) 

 Órgãos de informações das diversas unidades 

 Escritórios dos adidos navais (ADIDAL) 

No Exército: 

 Centro de Informações do Exército (CIE) 

 2a. Seção do Estado-Maior do Exército (2a/EME) (responsáveis pelas 
atividades de informações) 

 Órgãos de informações das organizações militares do Exército 

 Escritórios dos adidos do Exército (ADIEx) 

Na Aeronáutica:  

 Centro de Informações de Segurança da Aeronáutica (CISA) 

 Seção de Informações do Estado-Maior da Aeronáutica (2a./EMAer) 

 Órgãos de informações das unidades respectivas e escritórios dos adidos 
aeronáuticos (ADIAer). 

Os sistemas dos ministérios militares também produziam o mesmo tipo de informações que 
os civis, inclusive as de natureza “administrativa” que diziam respeito à força singular em 
questão.  

                                                
7 Artigo 5 do Decreto no. 67.325, de 2 de out. 1970. 
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Esses centros de informações eram subordinados aos respectivos ministros de cada uma 
das Forças,entretanto agiam coordenados pelo Centro de Operações de Defesa Interna 
(CODI), subordinado ao Exército. (D’ ARAUJO; SOARES; CASTRO, 1994). 

Os Serviços Secretos de cada uma das Forças Armadas se identificavam como E-2 
(Exército), M-2 (Marinha) e A-2 (Aeronáutica), cuja função especial consistia em controlar o 
“público interno”, vinculado a um comando específico, através dos departamentos 
denominados Segundas Seções. 

Embora devessem operar internamente nas atividades de informações, os Serviços 
Secretos também procediam à “[...] vigilância política e até a repressão física direta do 
‘público externo.’” (ALVES, 1987, p. 173). Isto se aplicaria, sobretudo, ao CENIMAR, na 
Marinha e ao Serviço Secreto do Exército, que estariam envolvidos nas execuções de 
operações militares de repressão à população e, até mesmo, nas torturas de presos 
políticos, através do CODI e seu Destacamento de Operações e Informações (DOI). 
(ALVES, 1987; FICO, 2001b)  

Em depoimento concedido aos organizadores do livro sobre a memória militar da repressão, 
o general Adyr Fiúza de Castro, um dos criadores do CIEX e chefe do CODI do Rio de 
Janeiro em 1972, revelou que o CODI foi criado porque:  

“[...] alguns órgãos estavam batendo cabeça. Havia casos de dois ou três 
órgãos estarem em cima da mesma presa, justamente porque não existia 
uma estrutura de coordenação da ação desses órgãos de cúpula, este o 
principal objetivo do CODI”. (D’ARAUJO; SOARES; CASTRO, 1994, p. 53) 

O CODI, entidade mista, composta por representantes de todas as forças militares, assim 
como da Polícia e do próprio Governo, era chefiado pelo chefe do Estado-Maior do 
Comando de cada um dos Exércitos. Algumas de suas funções incluíam: 

“[...] fazer o planejamento coordenado das medidas de defesa interna, 
inclusive as psicológicas, controlar e executar essas medidas, fazer a 
ligação com todos os órgãos de defesa interna e coordenar os meios a 
serem utilizados nas medidas de segurança”. (D’ ARAUJO; SOARES; 
CASTRO 1994, p. 17) 

Por outro lado, subordinados aos CODIs, estavam os DOIs,: 

“[...] uma unidade móvel e ágil, com pessoal especializado cuja função era 
fazer operações, era o braço armado [...]” e que também congregava as 
três Forças, bem como policiais civis e militares”. (D’ ARAUJO; SOARES; 
CASTRO, 1994, p. 18). 

 A junção entre esses dois órgãos ficaria registrada pela sigla DOI-CODI, embora fossem 
diferentes, com funções diferenciadas. Os DOI-CODI passaram a ocupar o primeiro posto, 
seguidos do Departamento de Ordem Política e Social (DOPS) de responsabilidade do 
Estado e CENIMAR, na repressão política e também na lista das denúncias sobre violações 
aos Direitos Humanos. 

Previstos como partes da estrutura formal do Estado, e articulados com os comandos 
militares e políticos, esses órgãos atuavam segundo suas próprias “leis”, à revelia da 
legislação mantida pelo regime e dos prazos previstos na legislação de segurança nacional.  
Funcionavam, muitas vezes, como etapa anterior aos inquéritos e processos formais e sua 
ação foi localizada como sendo nos “porões da ditadura” e as torturas e tratamentos cruéis 
e degradantes infligidos aos presos, quando não negados, eram “atribuídos” aos “excessos” 
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de seus agentes. De fato, a pesquisa histórica demonstrou que sua ação era conhecida 
pelos seus chefes e que a ação pode ser considerada como política de Estado; 

O Departamento de Polícia Federal (DPF) foi outro órgão do aparato repressor do Estado 
diretamente subordinado ao Ministério da Justiça. Após sua criação em São Paulo, os DOI-
CODI seriam implantados em outros estados, como Bahia, Pernambuco, Ceará, Rio de 
Janeiro, Brasília, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. (ALVES, 1987; GORENDER, 1990). 

Desta forma, a estrutura repressiva foi erguida, pressionando a sociedade civil, cuja 
resposta foi a imediata resistência. Tal fato não era esperado pelo Governo Militar, que não 
admitia, em sua essência, a desobediência civil, gerando como resposta a modificação 
paulatina das estratégias iniciais.  

Por fim, um discurso legitimador, movido por meio do aparato jurídico frequentemente 
modificado e reconstruído, visando dar ao novo governo militar uma aparência pacífica, 
legalizada e democrática no dia a dia, mas que não conseguiu apagar as marcas da 
violência que a repressão deixou. 

 Tal aparato repressivo mostrou-se em três dimensões: 

a) Jurídica – com grande produção de leis, com as garantias de 
efetividade para sua execução imediata e sem questionamentos. 

b) Informativa – com o investimento numa rede de informação para 
detecção do “inimigo”. 

c) Bélica- com a formação, o aprimoramento e legitimação de quadros 
nas Forças Armadas e Polícia. 

Os órgãos militares de informações também realizavam operações de segurança, podendo 
ser caracterizados como “órgãos mistos”, de informações e de segurança.  

Diferentemente das DSI e, em boa medida, do próprio SNI, o CIE, o CENIMAR e o CISA 
também patrocinavam “operações”: saíam à rua para prender pessoas que seriam 
interrogadas, sendo conhecidos diversos relatos de presos políticos torturados por agentes 
desses órgãos. Contudo, as operações de segurança deviam ser coordenadas pelos 
centros de operações de defesa interna (CODI). 

Na estrutura jurídica do Regime Militar concedia-se mais poder ao Executivo, limitando ou 
retirando a autonomia dos Poderes Legislativo e Judiciário.  

Uma limitação foi a redefinição dos crimes contra a segurança nacional, atribuindo à Justiça 
Militar a competência do julgamento de todos os crimes a ela relacionados. (D’ ARAUJO; 
SOARES; CASTRO, 1994). 

Exemplo maior de concentração de poder foi a previsão, no Ato Institucional nº 5, de que os 
atos do Presidente nele baseados seriam insusceptíveis de apreciação pelo Judiciário. 
Assim, o Presidente, colocado acima das leis do país, fazia suas próprias leis. Podia editar, 
como editou, até decretos secretos. 

A estrutura da Justiça Militar subdividia-se pelas Circunscrições Judiciárias Militares 
(CJMs), onde também funcionavam as Auditorias Militares, através de limites coincidentes 
com as bases territoriais das Forças Armadas na área (Região Militar, Distrito Naval e 
Comando Aéreo Regional). (BRASIL NUNCA MAIS, 1985). 

Pesquisadoras da CEV Ba buscaram, sem sucesso, informações junto à Auditoria da 6ª. 
Circunscrição Militar, mas através de solicitação feita pelo oficio no. 019/2014, em 
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14/08/2014 para o Superior Tribunal Militar (STM),  a Comissão recebeu uma lista com mais 
de duas centenas de processos contra baianos, que poderão ser consultados futuramente.   

Uma das marcas mais significativas do período, segundo o historiador Renato Lemos 
(2004, p. 283), foi “[...] a tentativa de conciliar a formalidade de estruturas democráticas com 
práticas e inovações institucionais consideradas necessárias à implantação de novas 
formas de dominação política [...]”. A criação e amplitude dada aos IPMs é um exemplo.  

3.2.4 Perseguições, Inquéritos e Processos 

Logo após o golpe civil-militar de 1964, iniciou-se uma vasta campanha de perseguição em 
todo o País.8 Ruas foram bloqueadas e centenas de casas invadidas para a prisão de 
“subversivos”. 

 No dia 9 de abril de 1964, Costa e Silva, baixou o “Ato do Comando Supremo da 
Revolução no. 9” e a “Portaria N° 1”.  

O “Ato Institucional” que, posteriormente à decretação de outros, nos anos seguintes, 
passaria a ser conhecido como AI-19, conferia ao “Comando Supremo da Revolução” o 
poder de promover as punições desejadas pelos radicais:estabelecia que os encarregados 
de inquéritos e processos (visando às suspensões de direitos políticos, às cassações de 
mandato etc.) poderiam delegar atribuições referentes a diligências ou a investigações, bem 
como requisitar inquéritos ou sindicâncias levados a cabo em outras esferas. (FICO, 
2001)10. 

Os IPMs contra a subversão e corrupção do Regime deposto, nasceram oficialmente alguns 
dias após a posse, na Presidência da República, do general Humberto Castello Branco, que 
determinou, em 27 de abril de 1964, a criação da Comissão Geral de Investigações (CGI),11 
cuja função era coordenar o trabalho das Comissões Especiais de Inquérito (CEIs).  As 
CEIs investigavam a presença de “subversivos” em todos os níveis do aparelho de Estado. 
Essas comissões reuniram 220 militares (entre capitães, majores e coronéis) encarregados 
de presidir os inquéritos policiais-militares (IPMs).  

Dessa forma, instauraram-se centenas de IPMs, indiciando entre outros, professores, 
parlamentares, membros de movimentos sociais, líderes sindicais e estudantis, oficiais 
militares nacionalistas, trabalhadores rurais e operários. Esses IPMs, espalhados por todas 
as unidades da federação, - instituídos para investigar as atividades de funcionários civis e 
militares, identificando os “subversivos” e colaboradores do governo anterior, - realizaram 
uma devassa na vida pública e privada daqueles considerados inimigos pelos militares e 
                                                
8 A brutalidade dessas perseguições resultou em algumas mortes e em muitas arbitrariedades, como 
a que foi imposta ao dirigente comunista Gregório Bezerra, que, ainda em abril de 1964, foi arrastado 
por um jipe do Exército pelas ruas do Recife. 
9 Na realidade, o AI-1 investiu o Executivo de um poder soberano e incontestável, rompendo o 
princípio da igualdade entre os três poderes. Além de limitar o poder do Congresso Nacional, e 
suspender temporariamente as garantias da imunidade parlamentar, o Poder Judiciário também teve 
sua atuação limitada, foram suspensas por seis meses as garantias constitucionais de vitaliciedade e 
estabilidade dos juízes e ficou estabelecido que inquéritos e processos seriam instaurados “visando 
à apuração da responsabilidade pela prática de crime contra o Estado ou seu patrimônio e a ordem 
política e social ou de atos de guerra revolucionária”, lançando as bases para a instauração dos 
Inquéritos Policiais Militares (IPMs).   
10 Artigo 1 do Ato [do Comando Supremo da Revolução] no. 9. Dispõe sobre o artigo 8 do Ato 
Institucional de 9 de abril de 1964. a 4 de abr. 1964. 
11 Com base no art. 8o. do AI-1, Castello Branco publicava no dia 27 de abril de 1964, o Decreto-Lei 
no. 53.897 que criava e regulamentava os IPMs. 
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tiraram de circulação muitos opositores do Regime. Essa autêntica “inquisição” ficou 
conhecida como Operação Limpeza. (MATTOS, 2003; ARNS, 1985).  

Segundo Mattos (2003), muitas vezes os IPMs foram conduzidos irregularmente, com 
acusações inconsistentes, prisões ilegais e uso de tortura contra os suspeitos. Era comum 
que os advogados fossem impedidos de ter acesso aos autos dos inquéritos e de 
acompanhar seus clientes nos interrogatórios.  

Para Maria Helena Moreira Alves (2005, p.69), os IPMs tornaram-se uma fonte de poder de 
fato para o grupo de coronéis designados para coordenar ou chefiar as investigações e, 
dessa forma, “configuravam o primeiro núcleo de um aparato repressivo em germinação, e 
o início de um grupo de pressão de oficiais “linha-dura”, no interior do Estado de Segurança 
Nacional”. 

Nas memórias de Nelson Werneck Sodré, historiador e ex-militar do Exército e militante do 
PCB, os encarregados desses IPMs: 

[...] detinham todos os poderes. Nada os embaraçava. Não davam 
satisfações a ninguém. Erigiam-se em autoridade, acima das leis. 
Prendiam a torto e a direito, por prazo indeterminado. Se a autoridade 
judiciária concedia habeas corpus, desrespeitavam-no, tranquilamente 
[...].(SODRÉ, 1994, p. 34). 

Por fim, os inquéritos policiais militares, formados para apurar fatos considerados 
atentatórios à Segurança Nacional, possuíam, nas confissões extrajudiciais – geralmente 
obtidas sob coação – o suporte principal da acusação. Na primeira fase, os presos políticos 
eram privados de comunicação, tanto com familiares quanto com advogados, e os maus 
tratos físicos e mentais, praticados pelos órgãos de informações, eram a tônica nesses 
chamados interrogatórios preliminares. No segundo momento, os presos eram remetidos ao 
DOPS ou à Polícia Federal, dando início a uma segunda fase nos inquéritos. Na maioria 
das vezes, nem mesmo a Justiça Militar era comunicada sobre as detenções efetuadas 
pelos órgãos de segurança. E, nas poucas vezes em que isso era feito, a data indicada não 
correspondia ao verdadeiro dia da prisão. (ARNS, 1985) 

3.3 Estrutura repressiva na Bahia 

Na Bahia, no que tange à Informação e à Segurança, não foram levantadas fontes 
suficientes para detalhar o quadro, nem foram identificados todos os dados sobre a 
situação.E embora aqueles levantados no Arquivo Nacional sejam importantes, deixam 
lacunas a preencher. 

É possível afirmar que o aparato repressor do regime militar foi devidamente instalado na 
Bahia com a implantação, nos Estados, das Divisões de Segurança Interna (Agências 
Regionais) que alimentavam as engrenagens desse aparato. As Agências de Inteligências 
(AI’s) encontravam-se instaladas nas Secretarias Estaduais, nas universidades e demais 
instituições públicas. 
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O chefe do Estado-Maior na Bahia era o chefe do CODI da 6a Região Militar, sediada em 
Salvador, englobando Bahia e Sergipe e, consequentemente, ligava-se ao CIEX, no que se 
refere aos serviços, enviando cópias de informações para o IV Exército sediado em Recife, 
que recebia todas as informações colhidas pelos comandantes do Nordeste. (D’ ARAUJO; 
SOARES; CASTRO, 1994) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As atividades da 6a Região Militar do Exército em Salvador foram comandadas pelo general 
Abdon Sena e, a partir de maio de 1971, pelo também general Argus Lima, enquanto que 
Joalbo Figueiredo respondia pela Secretaria de Segurança Pública, e o coronel Luiz Arthur 
de Carvalho era o delegado regional do Departamento de Polícia Federal nos Estados da 
Bahia e Sergipe. (SOUZA, 2000; ABDON..., 1971, p. 3). 

Um primeiro levantamento nos inquéritos referentes às ações de baianos resultou em tabela 
com 183 nomes que incluem militares, policiais, agentes do SNI, juízes e ministros do 
Superior Tribunal Militar, procuradores, juízes, defensores públicos (Anexo 8 p. 416 a 424). 
Desempenhando vários papéis e com diferentes graus de responsabilidade, eles 
personificam a estrutura do Estado que era acionada contra os subversivos. Do mesmo 
modo, os perseguidos têm nome. Sua identificação é objetivo prioritário do trabalho da CEV 
conforme foi apresentado no primeiro capítulo.  

3.3.1 Condutas subversivas 

Os IPMs representaram instrumentos de inquisição e criminalização dos jovens, em sua 
maioria, pela suspeita de resistência/oposição aos ditames do Golpe Militar (1964-1985).  

Nas análises dos IPMs encontrados até o momento, referentes à Bahia, identificam-se as 
seguintes tipificações de conduta: 

 Violação da Lei de Segurança Nacional (violação do Decreto Lei nº 898/69),como o 
tipo penal mais recorrente. 

  Prática de atividade subversiva e vinculação ao PC do B. 

 Crimes contra a Ordem Político-Social combinado cessação coletiva de trabalho 
(Decreto Lei nº9070/1946), violação ao art. 9º e 10 da Lei 1802/1953, art. 265 CP. 

No IPM Petrobras, observa-se a tentativa de eliminar a resistência contra a ditadura militar 
pelos empregados da Empresa:  

[...] CARLOS OLYMPIO DE ALMEIDA ALVES, [...] informo haver registro 
de que o nominado foi dispensado Petrobras, out 64, depois que a 
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Petrobras apreciou irregularidades de que foi acusado, por não ter, como 
engenheiro sup adj tecam, tomado providencias necessárias segurança 
instalações mais importantes Terminal da Petrobras naquela área, 
deixando-o sob o controle de COMUNO-PELEGOS. (IPM PETROBRAS, 
pag. 4) 

Nesses inquéritos foi identificado o perfil majoritário dos indiciados: jovens, sem 
antecedentes criminais, solteiros, estudantes que foram fortemente perseguidos por 
participar de movimentos como Movimento Revolucionário Oito de Outubro (MR-8), Partido 
Comunista do Brasil (PC do B), e Associação Baiana de Estudantes Secundários (ABES), 
Ação Popular (AP), dentre outros, comícios, congressos ou até por andarem em grupos. 
Eram condutas tipificadas como subversivas. 

Na Bahia, os militares identificaram a existência de Comitê Secundarista e “Células da 
Base” atuantes em colégios estaduais (Severino Vieira, Central, Manoel Devoto), Aplicação 
da Faculdade de Filosofia da UFBA e Antônio Vieira. 

Na época, a maioridade penal era alcançada aos 21 anos. Por isso, os menores eram 
assistidos no processo por seus curadores. Foi possível observar, por exemplo, essa 
prática no IPM que indicia Valdenor Moreira Cardoso:  

Verificando que o indiciado é menor de Vinte e hum anos de idade, 
nomeou para curador o doutor CARLOS ANTÔNIO ONOFRE, advogado, 
com escritório....(Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, SNI, ASV_ACE 
2968/82_CNF 1/3, IPM Jorgete Ferreira Oliveira e outros, pag. 18). 

Apesar do caráter provisório dos Inquéritos - que por finalidade devem fornecer elementos 
necessários à propositura de uma Ação Penal – ao analisar a capa do encaminhamento nº 
18316 do SNI, do IPM nº 22/72 do DPF/Ba, é possível inferir   que havia  a criminalização 
prévia: “Cópia do Termo de Declarações prestadas pelo subversivo FRANCISCO 
BARBEIRO LLORENTE, indiciado no Inquérito Policial nº 22/72, do DPF/BA, por violação 
da LSG. (Arquivo Nacional, SNI, ASV_ACE_2996/82_CNF_2/4, IPM Eduardo Abdon 
Sarquis e outros, pag. 82)” 

Vigentes à época: o Código Militar, Código Penal, Código de Processo Penal Militar, as 
Constituições de 1946 e 1967 assim como os Atos Institucionais.  

Segundo o Código de Processo Penal Militar (CPPM):  

Art. 9º - o inquérito policial militar é a apuração sumária de fato, que, nos 
termos legais, configure crime militar, e de sua autoria. Tem o caráter de 
instrução provisória, cuja finalidade precípua é a de ministrar elementos 
necessários à propositura da ação penal.  

Os IPMs analisados foram iniciados de ofício (pela autoridade militar ou comando) ou por 
delegação da autoridade militar superior confirmada por ofício, na forma do CPPM. 

O CPPM descreve os procedimentos a serem desenvolvidos pelo encarregado no que se 
refere aos procedimentos para formação do inquérito: 

Formação do inquérito 

 Art. 13. O encarregado do inquérito deverá, para a formação deste: 

Atribuição do seu encarregado 

a) tomar as medidas previstas no art. 12, se ainda não o tiverem sido; 



 

82 

b) ouvir o ofendido; 

c) ouvir o indiciado; 

d) ouvir testemunhas; 

e) proceder a reconhecimento de pessoas e coisas, e acareações; 

f) determinar, se fôr o caso, que se proceda a exame de corpo de delito e 
a quaisquer outros exames e perícias; 

g) determinar a avaliação e identificação da coisa subtraída, desviada, 
destruída ou danificada, ou da qual houve indébita apropriação; 

h) proceder a buscas e apreensões, nos têrmos dos arts. 172 a 184 e 185 
a 189; 

i) tomar as medidas necessárias destinadas à proteção de testemunhas, 
peritos ou do ofendido, quando coactos ou ameaçados de coação que 
lhes tolha a liberdade de depor, ou a independência para a realização de 
perícias ou exames. 

Ao comparar a previsão legal com a prática dos inquisidores, infere-se que havia “excesso” 
e desrespeito à norma penal. Não havia a oitiva adequada dos ofendidos, mas declarações 
obtidas por coação psicológica e/ ou física, desrespeitando-se,também muitas vezes, o 
Princípio da Intranscendência da Pena, pois os efeitos da “condenação” eram estendidos a 
membros da família do indiciado. 

Outras normas desrespeitadas frequentemente eram as contidas nos artigos 16 e 17 do 
CPPM que, respectivamente, preconizavam: o sigilo dos inquéritos, porém autorizando 
vistas aos advogados dos indiciados; e a incomunicabilidade do indiciado, que estivesse 
LEGALMENTE preso, por três dias no máximo. 

 Os depoimentos colhidos e a análise de documentos da época revelam que as prisões 
eram ilegais e o prazo de incomunicabilidade não tinha limite. Por outro lado, não havia a 
informação às famílias sobre a detenção de seus familiares, observando-se que o 
conhecimento sobre a prisão ocorria através de comunicação de algum vizinho ou amigo 
que testemunhou a prisão. 

O CPPM preconiza, como regra, a inquirição durante o dia:  

Art 19 As testemunhas e o indiciado, exceto caso de urgência inadiável, 
que constará da respectiva assentada, devem ser ouvidos durante o dia, 
em período que medeie entre as sete e as dezoito horas. 

 Modus Operandi (modos de operar, executar, agir) 

No enfrentamento da resistência ao regime, o sistema implementado pelos militares estava 
fincado na estratégia da infiltração de agente nos movimentos de resistência e também nas 
instituições públicas. Os agentes estavam infiltrados nas universidades como a UFBA e 
sindicatos como os de petroleiros. Assistiam às peças culturais, participavam de atos 
políticos a fim de identificar os “subversivos”.  

Apesar dos militares proferirem discursos que afirmavam a adoção do Princípio da 
Legalidade para a conquista da Segurança Jurídica, diversas vezes houve desrespeito às 
leis vigentes na exacerbação do autoritarismo irrestrito. Esse fato pode ser atestado através 
dos depoimentos e dados colhidos que relatam as sessões de torturas, o interrogatório sem 
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a presença de advogado e em horários que deveriam ser evitados tal como preconiza o 
CPPM. 

Nele, as vítimas encontravam, às vezes, demonstrações de civilidade que fizeram questão 
de lembrar. Foi o caso relatado por Hélio Carneiro Moreira no seu depoimento em 17 de 
outubro de 2014, na CEV-BA (Anexo 9 p. 425 a 436): 

Um dos caras que ficaram presos, que eu conheci, que foi meu colega de 
colégio, foi Milton Oliveira, que foi até presidente da UNE. E esse cara 
tinha muitas ligações internacionais. Tanto que logo que ele teve uma 
possibilidade de sair, ele foi pra Paris, a mulher dele era arquiteta, e ele se 
formou em engenharia, e foi embora pra Paris. Tempos depois, um dia eu 
encontro Milton na Praça da Piedade, defronte da Secretaria de Polícia. 
“Oh cara! Você aqui?” “Por quê?” “Aqui defronte da Secretaria de Polícia é 
o lugar mais seguro” “Seguro como?” “Eles nunca vão suspeitar que eu 
esteja aqui” [...] Mas ele explicou o que foi. Que o pai dele estava 
passando muito mal e ele de lá fez contato e o Exército autorizou que ele 
viesse ao Brasil “A autorização é federal. Não vamos interferir na atuação 
da polícia estadual, você veja como você se comporta.” Ele teve licença 
[...]. 

 

3.4 Um juiz auditor perseguido 

O levantamento, até então feito, dos IPMs confirma a memória social que identifica, na 
maioria dos perseguidos baianos, a característica de jovens universitários, militantes do 
movimento estudantil. A repressão, conforme esse relatório comprova nos capítulos 
seguintes, atingiu a amplos setores sociais: políticos; trabalhadores do campo e da cidade; 
religiosos; militares legalistas, nacionalistas, esquerdistas que apoiavam as “reformas de 
base” e sofreram o golpe; setores sociais vítimas da discriminação, como mulheres e 
negros. 

Além de revelar em outros capítulos, o trabalho em curso, inclusive no STM, também 
ampliará o conhecimento daquele período histórico. 

Para ilustrar o funcionamento do sistema de repressão, consideramos interessante a 
reconstituição das perseguições sofridas por um juiz auditor que, por sua orientação 
humanista, foi investigado e denunciado pelos órgãos de informações. Demonstra como o 
sistema de repressão política esperava e procurava impor um padrão de comportamento 
para seus agentes.  

O caso levantado pela CEV-BA, do juiz auditor Ramiro Teixeira Mota, é exemplar.  

Ramiro Teixeira Mota, como uma figura de juiz auditor fora do padrão, aparece no 
depoimento de José Carlos Zanetti prestado à CEV-BA em 14/06/2014: 

Ramiro era uma figura absolutamente fora do padrão, ele não tinha nada a 
ver, era um concursado, com o livro “Cem anos de solidão” na frente. 
Achei estranho aquilo. Ele perguntou se eu queria fazer um depoimento 
normal, denunciar que tinha tortura, tudo, ou se simplesmente ia assinar 
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um termo lá pra auditoria. Eu disse: “quero denunciar!”, ele: “então tá, 
vamos lá” (...).    

A reconstituição do seu histórico na Justiça Militar mostra as reações ao comportamento 
atípico de um juiz que assume pouco após o AI 5,  mantendo valores humanistas e liberais. 

Ramiro Teixeira Motta12, filho de Eduardo Motta e de Maria Lourdes Teixeira da Motta, 
nascido em 31 de maio de 1934, em Guanabara no Rio de Janeiro. O seu histórico na 
Justiça Militar é: 

Assunção na 6ª CMJ: No dia 20 de Novembro de 1973 assumiu a função 
de Juiz Auditor da 6ª CMJ. 

Admissão: Fez concurso para a Justiça Militar em 1968, tomando posse 
em 18 de dezembro de 1968, servindo inicialmente em Santa Maria – Rio 
Grande do Sul.  

Remoção: De Santa Maria/RS foi para Fortaleza/CE, de lá para 
Curitiba/PR, onde serviu de 1971 a 1973, quando foi transferido para a 6ª 
CMJ de Salvador.  

Nas agências desses Estados, constata-se que nada consta sobre sua 
atuação no Rio Grande do Sul e também no Ceará. Porém, sobre sua 
atuação em Curitiba, encontra-se “uma série de fatos negativos e 
incentivadores à subversão”, como: 

1. Em sessão de julgamento ocorrida no dia 06 de dezembro de 1971, 
de apreciação do pedido de relaxamento de prisão preventiva de todos os 
elementos subversivos da APML/PR, ter procurado convencer o 
Presidente e os demais membros da 5ª CPJ/5ª CMJ, da necessidade de 
manutenção em liberdade de sete réus e decretar a liberdade de mais 
dois que permaneciam com a prisão preventiva decretada, apresentando 
argumentos pouco convincentes e que diverge com a seriedade e a 
imparcialidade de um Juiz, tais como: 

- Serem os réus jovens da sociedade de Curitiba; 

- ser um deles irmão do Juiz do Trabalho; 

- haver sido um inquérito mal feito, tendo o encarregado do mesmo, 
vocação para escritor frustrado; 

- ter ele próprio, o Auditor, solicitado a soltura de todos; 

- os elementos mais atuantes encontravam-se foragidos (o que não 
correspondia à Verdade). 

Durante a defesa o auditor deu a palavra aos próprios subversivos que 
criticaram a atuação do Encarregado do Inquérito e teceram acusações 
aos Oficiais e Sargento que tomaram parte nos interrogatórios, acusando-
os de “torturadores”. 

2. Em 24 de agosto de 1973, ao apreciar o processo em que estava 
sendo indiciado o jornalista José Xande, autor do artigo “A Morte do 
Garoto. Somos todos coniventes?” publicado na Folha de Londrina, em 14 

                                                
12 Ramiro Teixeira Mota, AC_ACE_87739_75,  Arquivo Nacional. 
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de Junho de 1973, incurso em crime capitulado a LSN (Lei de Imprensa), 
por haver incitado a opinião pública contra as autoridades constituídas, o 
Juiz Auditor se expressou, por escrito, em sua decisão, de forma 
desprimorosa (sic), falando sobre a conjuntura atual que considera o 
Direito, a Força, imperando sobre o Estado de Direito. 

Sobre isso, o Auditor critica veementemente em sua decisão, as violências 
que são usadas pelos agentes da repressão, enquanto 
“desmedida”,“pusilânime”, “insólita”, “canibalesca”, “arbitrária”, “ignorante”, 
falando ainda sobre “impiedade doentia” e “agressividade esquizofrênica” 
e de um “triste cenário”. No inquérito é dito que a Secretaria de Segurança 
Pública já havia aberto um Inquérito Policial para apurar as implicações 
dos elementos na delegacia de Londrina envolvidos no fato em questão 
que o Auditor denuncia.  Novamente sobre a declaração, o Auditor fala 
que “Hoje mata-se uma criança não se sabe por que, nem como”. 

3. No dia 05 de maio de 1972, Clair Flora Martins, no IPM/APML/PR, foi 
apresentada à 5ª Cia PE, por solicitação do nominado à Auditoria da 2ª 
RM, sem que a 5ª RM/DI tivesse sido notificada. Na mesma data, foi 
realizada sessão na Auditoria da 5ª CMJ, para apreciar o pedido de prisão 
preventiva da nominada e outros indiciados no IP que apurou ramificação 
da APML no Paraná. Por maioria de votos, vencido o presidente do CMJ, 
foi relaxada a prisão de Clair, por influência do nominado, que alegou não 
haver, em Curitiba/PR, local adequado para a prisão de mulheres. Na 
noite de 05 de maio de 1972, o Auditor ligou-se pelo telefone com o Cmt 
da 5ª RM/DI, dizendo em síntese que Clair, deveria ser posta em liberdade 
imediatamente, e que a 5ª Cia PE se recusava a libertá-la. Por 
determinação do Cmt da 5ª RM/DI, a 2ª Sec da ERM/5 entrou em ligação 
telefônica com o nominado, tendo este declarado que a Justiça Militar 
possuía atribuição para liberar sem outras injunções. Clair Flora Martins foi 
posta em liberdade nesta mesma noite. Na semana seguinte, foi solicitada 
sua prisão preventiva na 2ª Auditoria da 2ª RM/SP e claro não foi mais 
localizada em Curitiba/PR. 

4. Em 24 de outubro de 1972, retornaram do Chile e se aproximaram do 
Auditor, os subversivos Pedro Ivo Furtado e Deise Terezinha Urban 
Furtado, processados e condenados anteriormente pela própria 5ª CMJ. 
Atendendo solicitações dos familiares dos referidos condenados, o Dr. 
Ramiro os colocou à disposição da Delegacia Regional da Polícia de 
Paranaguá/PR, não os recolhendo ao regime carcerário, que em razão 
das penas lhes cabia, ficando os condenados em “prisão domiciliar”. 

Pressionado pela 5ª CMJ, o Dr. Ramiro recolheu Pedro Ivo Furtado à 
prisão provisória do ARC em Curitiba/PR, porém determinou a reclusão de 
Deise a um colégio de Freiras daquela Capital, o que permitirá a ré 
perambular pelas ruas da cidade. Uma vez que ela foi assinalada pelas 
ruas da cidade, porém diante disso, Ramiro teria apenas dado instruções 
em relação a este abuso de confiança, mas teria mantido sua prisão no 
Colégio de Freiras. 
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5. Por ocasião do pedido do Livramento Condicional do subversivo 
Alberi Vieira dos Santos, condenado como um dos cabeças dos 
movimentos de “guerrilhas” de Jefferson Cardin de Alencar Osório, 
ocorrido no sudoeste paranaense, o Dr. Ramiro, mostrou-se favorável à 
medida, cedendo-a a primeira instância, tendo, porém, o promotor 
impetrado recurso. E depois de ter sido concedida, em junho de 1973, a 
liberdade condicional, em grau do recurso, pelo STM, o Dr. Ramiro 
mostrou seu interesse direto em acelerar a liberdade de Albini, fazendo 
inclusive ligações com a 2ª Sec/EMR/5, chegando até a conseguir 
transporte aéreo para a escolta que deveria conduzir o referido preso. 

6. Em junho de 1973, por ocasião do julgamento do processo do 
PCBR/PR, o nominado tentou convencer os militares do Conselho a 
condenar apenas os quatro subversivos revéis, sem atender à Promotoria 
que pedia a condenação de doze elementos.  

Ainda assim cominou a pena de dois anos, para os quatro réus (Arnaldo 
Agenor Roberto, Belluci, Galdino Moisés e Maurício Pandes Saraiva) 
contra o voto dos demais Membros que os condenaram a quatro anos. 
Tendo o Dr. Ramiro tentado convencer os Membros do Conselho a 
absolvê-los, ou no máximo a desqualificar o delito, reduzindo a pena para 
6 meses somente, além dos quatro só foi condenado o subversivo 
Henrique Roberto Sobrinho a 2 anos de prisão. 

7. Ao preencher o “curriculum vitae” solicitado pela AC/SNI, o nominado 
assim se expressou em relação ao quesito tipo político ideológico: “Aquele 
ambiente democrático.De céu límpido-azul aberto e brisa fresca nas noites 
estreladas”. 

8. Em 19 de outubro de 1973, o nominado concedeu livramento 
condicional a Abrão Antônio Dornelles, condenado a três anos de 
reclusão, como incurso na Lei de Segurança Nacional; em sua “Decisão” o 
nominado de refere de maneira jocosa e depreciativa à Justiça Militar. 

Em decorrência disso, o STM decide por unanimidade de votos cassar o despacho do 
nominado e determinar a expedição de novo mandado de prisão contra Abrão. Decidindo 
ainda, aplicar a Abrão a pena de repreensão, “tendo em vista os termos impróprios e 
incompatíveis, no exercício da função” utilizado pelo nominado. 

Finalizando seus antecedentes em Curitiba, o inquérito reúne suas condutas já na 6ª CMJ 
em Salvador, para onde fora transferido: 

“que prossegue em sua linha de conduta incompatível com as altas 
funções que exerce, não somente pelos seus favorecimentos aos 
subversivos, concedendo-lhes liberdades excessivas, como também, 
através de atitudes inamistosas, vem demonstrando seu desapreço às 
autoridades militares da área.” 

Seguem os atos que comprovariam “o favorecimento à subversão” do Dr. 
Ramiro já na 6ª CMJ: 

1. Em 18 de dezembro de 1973, através de expediente dirigido ao 
Diretor da Casa de Detenção, determinou sem nem ouvir o Ministério 
Público, que as condenadas subversivas Jane Cresus Montes e Mercedes 
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Ferreira Galvão e outros presos políticos, fossem passar os dias 24, 25 e 
31 de dezembro de 1973 e 01 de janeiro de 1974 em suas residências 
onde deveriam pernoitar. Embora residissem as mesmas em endereços 
diferentes saíram apenas acompanhadas de um Oficial de Justiça. 

2. Em conversas com pessoas de suas relações funcionais, e mesmo 
com integrantes dos Conselhos de Justiça, diz, frequentemente, "não 
haver subversão no Brasil e que é uma injustiça andar prendendo esses 
“meninos”, referindo-se a elementos presos pelo CODI/6 os entregues à 
Justiça Militar para julgamento”. 

3. Durante o julgamento do dia 15 de janeiro de 1974, do julgamento de 
Theodomiro Romeiro dos Santos e outros onze elementos acusados de 
atividades subversivas, a inquisição dos réus conduz as respostas dos 
mesmos de modo a isentá-los das acusações no processo. Procura 
conduzir, frequentemente, os Conselhos de Justiça de modo a beneficiar 
os subversivos em julgamentos, inclusive omitindo e/ou torcendo dados 
valiosos. Atuando mais como advogado de defesa do que como Auditor. 

4. Durante o curto espaço de tempo que está à frente da Auditoria 
(menos de 1 mês, em dezembro de 1973) já concedeu quatro revogações 
de prisão preventiva, inclusive a elementos perigosos e com processo em 
outras Auditorias, e ao invés de oficiar ao Conselho Penitenciário para 
posterior liberação (como vinha sendo feito até então) põe ele mesmo os 
processados em liberdade oficiando após o fato. 

5.  Consta que o Auditor, Dr. Ramiro Teixeira Motta, após o julgamento 
do dia 15 de janeiro de 1974, chamou o promotor Kleber de Carvalho 
Coelho e sob alegação de uma conversa franca entre colegas, assim se 
manifestou: 

- “que eles (Auditor e Promotor) não deveriam participar de falsa guerra” 
(governo e subversivos); 

- “que os jovens que ele ali via eram simples vítimas das situações 
existentes”. 

- comentou também que o promotor tivesse mais cautela nos seus 
argumentos porque isso ofendia aos indivíduos. 

6. Dirigiu Ofício ao Diretor da Casa de Detenção autorizando a saída, 
alternada e quinzenalmente, das presas subversivas Jane Cresus Montes 
e Mercedes Ferreira Galvão às 08 horas de todos os sábados, com 
retorno às 17h30min dos domingos, acompanhadas apenas de um Oficial 
de Justiça. Tendo feito isso também para a saída do subversivo Emiliano 
José da Silva Filho, para ir à sua residência, das 09 horas do dia 13 de 
março de 1974 às 18 horas do dia 14 de março do mesmo ano, 
acompanhado de um Oficial de Justiça. 

7. Condenou a censura realizada pela Penitenciária dos livros, revistas e 
jornais, e das correspondências destinadas aos presos subversivos, bem 
como a revista rotineira procedida nas pessoas que os visitam, 
defendendo maior liberdade para eles. Em conversa com o Diretor da 
Penitenciária, se referiu aos “subversivos” como “presos políticos”. 
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8. Declarou ainda que o Diretor da Penitenciária poderia permitir a saída 
dos presos subversivos para tratamento odontológico, no consultório por 
eles escolhido, ou sempre que necessitassem apenas acompanhados de 
um Oficial de Justiça – embora seja de seu conhecimento que ali há 
elementos condenados inclusive à prisão perpétua. 

9. Acompanhado do advogado Joaquim Inácio Gomes, que teria sido um 
dos líderes da “Política Operária” – POLOP na Bahia, vereador em 
Salvador pelo MDB e advogado de subversivos em julgamentos realizados 
pela Auditoria da 6ª CMJ/Ba. Permaneceu por cerca de três horas na cela 
dos subversivos, na Penitenciária Lemos de Brito em Salvador/Ba, sem a 
presença do Diretor do Presídio, admitindo-se que, a título de 
confraternização tenha almoçado com o advogado e os subversivos ali 
presos. 

10. Quanto ao desprezo para com os Comandos Militares da área, podem 
ser assinalados os seguintes fatos: 

- desde sua chegada até esta data nunca visitou nenhuma autoridade 
militar; 

- recusou comparecer à Cerimônia de transmissão do Cargo de Chefia da 
17ª CSM, que funciona no mesmo prédio em que funciona a Auditoria, o 
sr. Auditor não compareceu, tendo confessado a alguém que não poderia 
perder a praia, que era mais importante. 

11. Além desses fatos existem informes de envolvimento do sr. Auditor em 
casos comprometedores de tráfico de influência e de negócios escusos 
que estão sendo processados. 

São declaradas informações da 5ª RM/DI (Curitiba/PR, em 21 de 
setembro de 1973) ao “Exmo Sr. Gen. Chefe do CIE” pela Informação nº 
787-E/2-73 que consta a informação referente à decisão do Auditor Dr. 
Ramiro em relação ao jornalista José Xande. 

12. Conversa animada com a “subversiva” Selma. 

Em Ofício nº 039/E2, de 14 de março de 1974, dirigido ao Cmt IV Ex, o 
Cmt da 6ª RM, considerou inconveniente a permanência do nominado 
como Auditor da 6ª CMJ. 

Através da Informação nº 414-E/2-73, a 5ª RM/DI (Curitiba/PR, em 25 de 
junho de 1973) cede ao “Sr. Chefe da ACT/SNI” “fatos que definem a 
atuação do nominado em benefício de elementos subversivos 
processados. Onde se detalha os constituintes do Conselho: Major João 
de Azevedo Barbosa Ribas (Presidente), Capitão Gildo Ferreira 
Mendonça, Capitão Sylla Esmeraldo Delorme e Capitão Vilson Borges de 
Figueiredo. Tendo absolvido: Arno Andreas Gilsen, Daise, Cetímio Vieira 
Zagabria, Licínio Lima, Manoel Jacinto Correa, Pedro Amâncio da Silva e 
Pedro da Silva Polon. 

13. O Auditor mandou arquivar o Inquérito Policial a que respondia o 
Padre Henrique Van Beck, acusado de incentivar os lavradores da região 
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de Xique-Xique/Ba a invadirem terras alheias e fazer pregações de caráter 
subversivo. 

Investigação da Agência Central do Serviço Nacional de Informações, compiladas pela 
Informação n 072/16/AC/75 para conhecimento do Ministro da Justiça, revela que o Auditor 
estaria “dificultando o trabalho dos Órgãos de Segurança e Informações, com uma série de 
atitudes que visam, invariavelmente, a beneficiar elementos subversivos. Levantando 
também o histórico de suas funções exercidas e seus antecedentes”.  

Segundo documento do Centro de Informações do Ministério da Marinha, “Ramiro teria 
postura contrária à Segurança Nacional e passou a conduzir-se na vida de forma 
incompatível com a dignidade do seu cargo”. 

Agência Central do Serviço Nacional de Informação nº 179/17/AC/75 (02 de dezembro de 
1975, Ramiro já era Juiz Auditor da 9ª CMJ em Campo Grande/MT) encaminha para o 
Ministro da Justiça, para que “sejam tomadas as providências julgadas necessárias” junto 
ao Superior Tribunal Militar, coloca: suas atitudes contrárias aos órgãos de segurança e 
registros de sua vida incompatíveis com sua função. Levantam dados da sua vida pessoal 
em relação aos seus gastos financeiros. Inquérito junto ao SPM. A 9S RM, 45 DC e 
SR/DPF/MT considera o J u i z muito benevolente, arquivando vários IPMs daquela área. 
Sócio de casa de diversão noturna e de empreendimento imobiliário em Salvador, apesar 
do pouco tempo na cidade.  

Ramiro teve especial cuidado em relação às mulheres, tendo alegado para uma das detidas 
inclusive, que esta deveria ser solta porque Curitiba não teria instalação adequada para 
mulheres. 

 

3.5 A estrutura estadual 

A estrutura de repressão federal se articulou com as estruturas estaduais. Ainda que o 
julgamento de crimes políticos (contra a “segurança nacional”) tenha sido transferido para a 
Justiça Militar e concentrado o poder no General Presidente, o enquadramento e 
acionamento das instâncias políticas e administrativas estaduais, especialmente dos órgãos 
de segurança, foi fundamental para a manutenção do sistema de vigilância e repressão aos 
oposicionistas e aos movimentos sociais. Na área de repressão, as Secretarias de 
Segurança mantiveram atuando o antigo DOPS – Departamento de Ordem Politica e Social 
e a Polícia Militar, que subordinada formalmente ao Exército, passou, como órgão auxiliar 
das Forças Armadas, por um processo que acentuou sua militarização e a cultura de guerra 
contra os inimigos, à época identificados como subversivos, neles incluídos além da 
oposição explicitamente política (MDB e partidos tornados clandestinos), o movimento 
sindical, a intelectualidade “progressista” e os movimentos sociais que reivindicavam 
direitos e questionavam o modelo de modernização capitalista que se impunha na cidade e 
no campo. Boa parte da repressão nas ruas e no campo foi executada pela Polícia Militar 
da Bahia e sua ação era articulada ou subordinada aos órgãos federais. A manutenção da 
militarização e da cultura de guerra aos marginais continuará, após o fim da ditadura e o 
desmonte, ainda que não total, do esquema repressivo federal. 

Cabe uma explicação sobre o papel e responsabilidade dos governadores estaduais no 
período da Ditadura. Lomanto Junior (1963/1967) foi mantido após reorganização do 
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governo e de ver alguns dos seus antigos colaboradores perseguidos e demitidos. Luiz 
Viana (1967-71), Antônio Carlos Magalhães, duas vezes (1971-1975 / 1979-1983) e 
Roberto Santos (1975-1979) tiveram suas indicações bancadas pelos militares. João Durval 
(1983-1987) foi eleito, após o restabelecimento das eleições diretas em 1982, como 
candidato de ACM, a liderança hegemônica. 

Todos atuaram dentro dos limites da Ditadura Militar e de reverência ao Presidente General. 
Ainda que nomeassem os secretários de segurança e fossem seus superiores hierárquicos, 
tiveram de conviver com o aparelho de segurança que atuava através de órgãos federais e 
de sua própria polícia de modo bastante autônomo. Luiz Viana, liberal conservador, ex-
ministro de Castelo Branco e visto como castelista pela “linha dura” teve de assimilar os 
ataques a seu Secretário de Educação, Luiz Augusto Fraga Navarro de Brito e à Bienal de 
Artes Plásticas que visavam desestabilizá-lo. Roberto Santos, que não era o preferido de 
ACM para a sua sucessão, adotou um estilo pessoal de não perseguição aos adversários 
políticos (por exemplo, ao Jornal da Bahia) o que não impediu que o “seu” aparato de 
segurança mantivesse o que considerava a ordem.  

Antônio  Carlos Magalhães se destacou pois tendo chegado ao poder, no Município e no 
Estado, com indicação dos militares assumiu o papel de representante da “Revolução” e, a 
partir daí, construiu um grupo político (o “carlismo”), concentrou os poderes com um 
protagonismo que, na Bahia, deslocou o conflito entre apoio e oposição ao Governo Militar 
para Carlismo X anti-carlismo. 

3.6 A herança da ditadura e a política de segurança e de justiça nos dias 
atuais 

Ainda que a violência institucional característica de nosso processo civilizatório seja anterior 
à ditadura civil-militar, instituída pelo golpe de 1964 e vigente até a restauração da 
democracia formal, ela foi agravada nesse período.  

 Autorizada pelos governos militares que patrocinaram as mais cruéis formas de violações 
dos direitos humanos, a violência na ditadura vitimou os que de alguma forma se opuseram 
ou se oporiam às práticas da repressão, silenciando os órgãos de comunicação pela 
censura.  

Parte significativa das violações de direitos ocorridas na Bahia, nesse período, constam 
deste Relatório, algumas delas a partir dos depoimentos das próprias vítimas, outras 
através de relatos de familiares, amigos e companheiros ou presentes nos livros e 
documentos a que tivemos acesso. 

Neste capítulo tenta-se configurar o Sistema de Segurança e Justiça no Estado, com pouco 
sucesso pela escassez de informações acessíveis, como já explicado anteriormente.  Ainda 
assim, o conjunto dos registros permite identificar uma política de mortes, torturas, 
desaparecimentos e perseguições que embora não expressamente assumida, autorizou 
práticas usuais das instituições de segurança, ora com a conivência do Poder Judiciário e 
do Ministério Público, ora com a impotência a eles imposta.  

A Anistia e a reconstituição da verdade e da memória têm contribuído para um olhar mais 
crítico para o passado recente e se constituem em desafio para um novo agir institucional, 
sobretudo no que se refere à segurança e à justiça. Até porque, lamentavelmente, as 
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políticas públicas de segurança e justiça nos dias atuais ainda não se distanciaram da 
lógica da ditadura. 

Execuções sumárias, torturas e desaparecimentos são práticas policiais que ainda vitimam 
hoje, na Bahia, jovens, pobres, negros, periféricos e desempregados nos centros urbanos, e 
camponeses, quilombolas e indígenas nas zonas rurais. São vítimas que em sua maioria, 
não terão, em tempo algum, sua identidade ou história amplamente reveladas, como não 
tem seus sofrimentos e suas mortes apurados e punidos.   

A CEV Bahia, assumindo o compromisso de identificar também violências perpetradas por 
prepostos de instituições de segurança, convidou representantes de organizações sociais 
de Direitos Humanos que atuam na proteção e defesa de segmentos frequentemente 
atingidos. Dentre os depoimentos escolhemos quatro que, pela amplitude, mostra a 
continuidade e dramaticidade das violações dos Direitos Humanos. 

3.6.1 Homicídios de crianças e adolescentes 

Waldemar Oliveira, representante do Centro de Defesa dos direitos da Criança e do 
Adolescente – CEDECA, depôs na CEV-BA em 03 de agosto de 2015: 

“Com referência aos assassinatos, nós, o Cedeca, temos dois advogados: 
um advogado que cuida da violência vinculada à violência sexual 
envolvendo criança e adolescente, e outro, doutor Maurício Freire, 
responsável pelo acompanhamento dos casos de homicídio, também 
vitimando criança e adolescente. 

Eu trouxe aqui, e vou deixar aqui, com a Comissão, uma relação de 
alguns homicídios, que nós chamamos de casos exemplares... 

Faço questão de registrar isso: para minha surpresa e decepção, 
encaminhei dois pedidos ao Secretário de Segurança Pública sobre o 
número de crianças e adolescentes assassinadas nos anos de 2013 e 
2014. Pois bem, houve a maior dificuldade e esses dados até hoje não 
foram fornecidos, o que é uma coisa absurda. Todo mundo sabe, e nós do 
Cedeca sempre obtivemos isso, no DPT, Departamento de Polícia 
Técnica, mas quando buscamos, desta feita, só o gabinete do Secretário 
poderia fornecer. E nós encaminhamos para o gabinete do secretário, e 
ficaram numa jogada, é em delegacia tal, é delegacia tal, e até hoje não 
nos forneceram esse dado, e a coisa nesse particular se agravou. 

Em 2012, se não me engano, chegou-se a ter 132 assassinatos. Um dado 
importante: o Cedeca foi fundado em 92, nós tomamos como referência o 
ano de 91 e fizemos uma pesquisa: ocorreram 80 homicídios, vitimando 
crianças e adolescentes na Grande Salvador, e desses 80 homicídios 
apenas 22 inquéritos foram instaurados. O restante dessas crianças e 
adolescentes não mereceram, por parte do Estado, sequer a instauração 
de um inquérito. Resultou que, desses, apenas 12 se transformaram em 
processo, neste ano de 91, e neste mesmo ano de 91 apenas um réu foi 
levado a júri, e foi absolvido. Então, isso caracteriza uma impunidade 
quase que absoluta: você começa com 80 lá, vai para 22, depois 18, vai 
para 12, vai para um, e nesse um, o réu é absolvido.  
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Eu quero dizer que desde que fizemos essa denúncia, que divulgamos os 
dados da pesquisa, passaram a se instaurar os inquéritos, hoje se 
instaura todos os inquéritos. Posso afiançar aqui, com tranquilidade, que a 
esmagadora maioria dos inquéritos instaurados não merecem, por parte 
da Polícia investigativa, a mínima ação para descobrir quem foi o autor ou 
autores dos homicídios, tanto que nós estamos numa situação na Bahia, 
que acho que  no Brasil também, onde, de todos os homicidas, apenas  
nove por cento são identificados, e 70 por cento desses são absolvidos, e 
apenas 30 por cento dos oito por cento -  menos de três por cento, quer 
dizer menos de três, em  cada 100 homicidas -  cumprem pena. De cada 
100, com 97 não acontece absolutamente nada, e por isso nós estamos 
com o que pra mim é um dos fatores desse aumento de violência: essa 
impunidade tão terrível, tão brutal, faz com que se perca o medo por uma 
punição de matar esse adolescente, e não dá nada, matou ali, livrou o 
flagrante, e acabou. 

Vou citar um caso, que para mim é terrível, foi um dos primeiros casos que 
nós pegamos quando o Cedeca foi fundado em 91: Luís Cláudio era filho 
de dona Lurdes, que era diretora - presidente de uma creche que ficava 
na baixada do Curuzu, e ele ajudava a mãe na administração dessa casa, 
e a mãe saiu, voltou para casa no final da tarde, e ele ficou até mais tarde 
para fechar a creche. Ao subir, se defrontou com policiais que, de pronto, 
partiram para ele, pediram que se identificasse, e nos bairros, essa 
criançada não tem o hábito de estar com a carteira, sair dali para aqui com 
carteira, então ele estava sem a carteira de identidade, e disse: “eu estou 
sem a carteira de identidade, mas eu moro ali”. Eu fui ver o local onde ele 
foi sequestrado “Minha carteira está ali, eu estava ali na creche com minha 
mãe”. Uma senhora que estava ao lado disse: “eu conheço ele, ele é filho 
de dona Lurdes”. Eles colocaram o revólver, eles estavam à paisana e 
colocaram o revólver, e disseram: “feche a janela se não quer tomar tiro 
também”. E ela, evidentemente, fechou, e colocaram o menino em um 
automóvel particular. 

Logo depois passa o Jeová, tinha 14 anos e tinha sido mordido por um 
cachorro, e tinha ido fazer o curativo, o pai chegou e o obrigou a fazer um 
curativo que ele não tinha feito. Voltando, perguntaram a ele o que tinha 
sido isso na perna. Jeová respondeu: “o cachorro que me mordeu, meu 
pai mandou eu fazer o curativo”. “Curativo o quê?”. Deu um tapa e colocou 
o menino na viatura, também. Então foram os dois, isso por volta das seis 
e meia, próximo ali tinha a delegacia do Curuzu, próximo à delegacia, 
quando foram colocados na viatura. A mãe ficou louca, saiu aflita, foi para 
a Polícia, para hospital. Dez horas da noite, os corpos foram encontrados 
onde é hoje o Extra (supermercado), ali no Largo do Abacaxi, era 
Superbox, inteiramente, com os testículos cortados, com unhas puxadas, 
tiros, passaram por várias vezes com a viatura sobre os dois, mataram os 
dois meninos, policiais. 

Outro caso que nós chamamos de Chacina do Lobato(26 de agosto de 
1993), onde três adolescentes e um jovem foram assassinados ali na 
passarela, por um policial militar e por um guarda ferroviário. Eles tinham 
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um problema com um dos quatro, um dos meninos, e chamou esses 
meninos, e por desacerto dos outros dois eles iam passando na hora em 
que os dois estavam subjugados, eles sentados e com as armas 
apontadas. Os dois foram passando, então eram testemunhas, esses dois 
morreram porque seriam testemunhas. Pegaram esses dois, colocaram 
juntos e mataram os quatro. Esse caso foi a júri, eles foram condenados, 
aí foi anulado o júri, e depois eles voltaram a ser julgados e foram, 
infelizmente absolvidos. 

Outro caso: em Sete de Abril, saiu um grupo para jogar futebol em um 
domingo. Na volta, eles pedem carona a um motorista de ônibus, o 
motorista nega a carona e um deles joga uma pedra na lataria do ônibus. 
Incontinenti o motorista parou, saltaram três pessoas, uma delas saca 
arma e atira nas costas do menino, era um cabo da Polícia Militar. Quer 
dizer, o menino foi morto porque jogou uma pedra e machucou a viatura. 
Foi em 93, machucou a lateral, não causando um maior dano, o policial 
militar que nem era, pra falar, a banalidade, de matar. Esse foi pior, 
porque o menino ficou lá esvaindo-se em sangue, passou a viatura e 
negou socorro, e depois ele foi levado ao Hospital Roberto Santos, e lá, 
como a Polícia disse que era bandido, ele ficou em uma cadeira se 
esvaindo em sangue e morreu por não ter tido assistência.  

 No Calabetão, um menino de 14 anos saiu, foi comprar um açúcar para a 
avó, isso foi em 96, em 98, mais ou menos. Ele foi comprar o açúcar, 
depois voltou pra casa, depois voltou e foi na casa de um amiguinho. O 
Calabetão tem uma entrada só. Quando ele volta da casa desse amigo, 
tem uma viatura parada, ele estava sem identidade. Temeroso de ser 
abordado sem identidade, ele pegou um desvio que dava na casa da avó, 
ele selou a morte dele ali, não fez nada a mais do que isso. Ele pegou o 
desvio e veio aqui por trás, na hora que os policiais que estavam parados 
aqui avistaram ele pegar este desvio, eles correram. Quando o menino foi 
chegando na porta da casa da avó, recebeu dois tiros nas costas, eles 
atiraram no menino por isso. Mataram o menino, depois pegaram e 
colocaram na viatura, seis e meia para sete horas, foram entregar o corpo, 
já nove e meia para dez horas, no Roberto Santos, dizendo que tinha tido 
um confronto, que o menino tinha atirado neles e tal. 

Por último, preciso colocar o caso de dona Aurina Rodrigues Santana do 
Calabetão de Baixo, onde dois jovens, em 2007, porque eu acho também 
outro absurdo: dois adolescentes foram torturados por policiais militares 
em sua própria casa. Eles esquentaram óleo quente, puxaram as unhas 
com alicate, eles pegaram óleo quente, esquentaram o óleo comestível e 
jogaram na cabeça desses meninos. Aí, a mãe deles me procurou dizendo 
isso, que gostaria de denunciar e tal, mas que ela estava com muito medo, 
porque eles, ao saírem, disseram que se denunciassem voltava e matava 
eles. Eu disse: “olha, o Cedeca tem anos nessa luta, que ocorreu violência 
dessa espécie e tal”. Fui lá no batalhão onde eles serviam, denunciamos. 
Resultado, oito dias antes da mãe depor, a casa dela foi invadida, 
mataram Aurina Rodrigues (44 anos), o marido, Rodson da Silva 
Rodrigues (28 anos)  e o filho Paulo Rodrigo Santana (19). Eu tenho 
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certeza absoluta que foi a mando, não foram os policias, mas foi a mando 
deles, tenho certeza absoluta. E o que me convenceu disso foi que eu fui 
ao batalhão em que um deles servia, que era em Sussuarana, e chegando 
lá procurei ver qual era o dia de plantão que ele estava, ele estava de 
plantão, e o plantão dele terminava à meia-noite, e ele só saiu às cinco 
horas da manhã, porque o crime tinha ocorrido de três e meia para as 
quatro. Formou o álibi perfeito, que ele estava no quartel, ficou no quartel, 
quando ele soube, alguém ligou para ele avisando, e ele só saiu às cinco 
horas da manhã. Aí, eu perguntei ao comandante: “por que ele só saiu às 
cinco horas da manhã se à meia- noite ele foi liberado?”  “Porque ele tem 
uma conduta exemplar...”. Eu tenho certeza absoluta que foram eles que 
mandaram matar. 

Bom, então, esses os casos, as violências continuam, eu quero só uma de 
menor vulto, mas que também diz bem como a nossa Polícia continua 
agindo com um grau de violência terrível. Isso foi recente, agora no inicio 
do ano(2015), eu vinha transitando pela Saúde quando vi um carro parou 
no meio da rua e saltaram dois elementos, policiais, estavam numa viatura 
particular. Saltaram e abordaram dois adolescentes que vinham com duas 
sacolas. Eles abordaram, eu fiquei parado, eles revistaram os meninos 
todo, pegaram as sacolas desses meninos, jogaram as coisas todas no 
chão, revistaram bolsos, tudo. Quando viram que não encontraram nada, 
eles esbofetearam os meninos no rosto “tá, tá tá”. Quer dizer, é um 
negócio assim, chega me faltou chão, sinceramente me senti impotente, 
que a minha vontade era de ir para cima deles, mas estou sozinho aqui, 
esses caras vão voltar essa violência toda contra mim. Mas, assim, um 
desrespeito, eles tentavam encontrar alguma droga, alguma coisa, mas 
não encontraram, não tinha jeito de encontrar, eles tinham que sair com 
alguma coisa, então, o que eles acharam Agora menos, mas além do 
Cedeca, eu continuo militando na Federação de Associações de Bairros, 
então eu sou convidado com alguma assiduidade a participar de debates 
sobre violência, e no geral, agora menos um pouco, quando ia discutir 
violência, quem era que estava representando o Estado? O comandante 
do batalhão local e o delegado circunscricional, ausente educação, 
ausente saúde, assistência social, essa coisa de tratar a questão da 
violência sob a égide da segurança. É preciso que haja uma ação mais 
efetiva dos estados, eu vejo a ausência do Estado nos bairros mais 
periféricos... 

O Cedeca está desenvolvendo um debate em seis bairros na nossa 
cidade: Nordeste de Amaralina, Bairro da Paz, Plataforma, Sussuarana, 
Mata Escura e Fazenda Grande do Retiro. Eu quero dizer aqui, aos 
senhores, que eu nunca vi, eu tenho uns 50 anos nessa história, 25 só de 
Cedeca, eu nunca vi uma população tão amedrontada como está agora, 
eu nunca vi, nunca vi, medo dos bandidos e medo da Polícia”. 

3.6.2 Violência no campo 

Maurício Correia, representante da Associação de Advogados dos Trabalhadores Rurais – 
AATR, em seu depoimento de 03 de agosto de 2015, declarou à CEV-BA: 
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“Nós temos uma Polícia política, em que é muito comum as prefeituras 
fazerem “complementação salarial” tanto para agentes de Polícia Civil 
como para agentes de Polícia Militar. Muitas vezes as complementações 
são disfarçadas de auxilio - moradia ou de uma série de questões, que 
acabam vinculando esses agentes do Estado ao poder local.  

No que se refere à violência, especificamente no campo, nós vamos ter 
um padrão: dificilmente irá existir uma Câmara de Vereadores numa 
cidade pequena de dez, onze vereadores, onde dez não sejam 
fazendeiros, porque a questão da terra no interior e o exercício do poder 
político são muito interligadas. 

..... Em relação ao Oeste da Bahia, hoje, já é uma fronteira agrícola 
consolidada, em relação ao período do assassinato de Eugênio Lyra. Hoje 
no Oeste da Bahia nós temos uma nova expansão da fronteira agrícola, 
entre Barreiras, São Desidério, agora descendo ali para Correntina, 
Jaborandi e Coutos, e o que está acontecendo, no meio daqueles Gerais, 
a gente não faz a menor ideia, do ponto de vista de arbítrio, em razão de 
empresas, inclusive estrangeiras. Chineses comprando terras, grilando 
terras, todo o processo de grilagem sendo modernizado pelas mais 
diversas formas, desde conivência do próprio Estado na representação do 
órgão de terras até sentenças judiciais de usucapião de terras públicas, 
que sabemos que a Constituição não permite. Então, essas modalidades 
de grilagem nunca são apenas uma fraude documental, são resultado de 
fraude documental, mas também  de ação para limpar a área, que 
geralmente, terra vazia não existe. 

 Então, hoje no município de Correntina, nós temos diversos relatos.  Não 
houve tempo de sistematizar os relatos de todos os casos, mas nos 
comprometemos em encaminhar esses casos mais atuais aqui para a 
CEV, por exemplo, relatos de milícias, de policiais militares fora de serviço 
organizando empresas de segurança para prestar serviço para essas 
empresas, inclusive estrangeiras, que estão viabilizando a tomada de 
milhares de hectares de cerrado, de nascentes de água, se guiando ali, 
pela fronteira agrícola, em busca basicamente da água, desapossando 
comunidades tradicionais de frente de pasto, que estão lá, secularmente, 
perdendo acesso aos recursos naturais e sofrendo todo tipo de violência.  

Nós temos um caso de dois ou três meses atrás, de um jovem que teve 
um braço quebrado por um cabo da Polícia Militar depois que foi na 
delegacia prestar queixa de uma situação de violência, de arbítrio na sua 
comunidade.  

Então, nós tivemos lá, por exemplo, a participação de um juiz invadindo a 
área. É muito comum, como nesse caso, o fazendeiro fazer a intimidação 
dos posseiros, ou das comunidades. Eles vão na viatura da Polícia Militar, 
e essas polícias, Polícia da Caatinga, Polícia do Cerrado, a Caesb lá no 
Sudoeste, são ponta de lança desse tipo de violência, já que elas são 
preparadas para exercer o temor, elas são preparadas para o arbítrio, 
para a violência, para que sejam temidas. 
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 Então, esse tipo de Polícia é algo que o Estado precisa repensar: para 
que essas polícias foram criadas? 

...... Outra questão que tem agravado muito essas situações dos conflitos 
é que, como o tráfico tem chegado no interior de forma muito intensa, 
principalmente nos últimos dez anos, aliado com a corrupção de agentes 
de Estado,  que está vinculada a esse mesmo tráfico, e prestando serviço 
de pistolagem com o intuito de grilagem de terras. Então, tem sido muito 
comum, que as mesmas armas que estão chegando mais fortemente no 
interior do Estado, em razão do tráfico, têm sido utilizadas pela pistolagem 
para limpar a área e regularizar a grilagem.  

Então, é muito comum, por exemplo, como foi relatado aqui pelo 
representante do Cedeca, do delegado de Polícia Civil dizer que em 
relação à questão de terra, “eu não mexo”. Não mexe para registrar queixa 
relativa aos trabalhadores, isso é atual, mas a gente sabe que tem 
diversos agentes que são intrinsecamente envolvidos com essa questão, 
como por exemplo, também no Norte do estado, o caso de Monte Santo, 
que chama a atenção também, primeiro, em razão do número de mortes 
envolvidas. É um município que tem diversos fundos de pasto, que é esse 
modelo que eu explanei, aqui, inicialmente, ameaçados de grilagem, e de 
2008 até esse ano foram dez assassinatos, de lideranças comunitárias. 
Inaugurou essa sequência com um triplo homicídio, em que 
evidentemente os indícios apontavam para a participação da Polícia Militar 
dando cobertura. Esse primeiro foi pistolagem, mas acobertado pela 
Polícia Militar, o segundo caso foi uma execução típica, e aí traz pra gente 
essa modernização da pistolagem, porque não houve mais uma 
terceirização, os próprios grupos de extermínio que atuam em Feira de 
Santana, que atuam aqui em Salvador, estão prestando serviços no 
interior.  

Nós temos o caso do assassinato de Leonardo de Jesus, que é militante 
do movimento CETA (Movimento Estadual de Trabalhadores Assentados, 
Acampados e Quilombolas), um movimento de luta pela terra. Ele foi 
retirado às nove horas da noite de dentro de casa, na frente da família, foi 
posto ajoelhado na frente do terreiro de casa e recebeu um tiro de 
espingarda calibre 12 na cabeça. Uma típica execução, uma execução 
claramente feita por milícia, por grupo de extermínio, e o próprio delegado 
regional na época, que conseguimos que avocasse o caso para fazer as 
investigações, chegou a essa conclusão. Já era a investigação mais 
avançada que a gente conseguiu, quebrou sigilo telefônico, conseguiu 
placa de carro, mas estacionou, não passou de um determinado 
momento. Quando chegou em determinado momento, o delegado não 
atendia mais telefone, logo depois ele foi destituído, nós tivemos três 
reuniões com o secretário de Segurança Pública, com o compromisso de  
que isso seria investigado e não foi investigado. Houve situações em que 
eu estive reunido, por exemplo, com o chefe de Gabinete do Secretário de 
Segurança Pública, em razão desses homicídios, e no outro dia as 
testemunhas começarem a receber ameaças, o que levou os próprios 
movimentos a dizerem que não iriam investigar mais nada, porque nós já 
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perdemos muito nessa estratégia de tentar averiguar, porque o que o 
delegado vai dizer é: “não tenho como investigar se não tiver testemunha”. 

O caso de Monte Santo ainda é “sui-generis”, porque a partir dessas 
denúncias, inclusive junto ao Ministério Público Estadual, houve uma 
operação em que os dois delegados foram presos. O delegado do 
município foi preso, era traficante de arma para os pistoleiros, ele vendia 
armas, estava envolvido com roubo de carros, envolvido com tráfico de 
drogas, o delegado de Monte Santo. Até queria que o pessoal do Cedeca 
estivesse aqui, porque é a mesma situação: nesta mesma operação o 
delegado de Cansanção, que é o município vizinho, foi preso. O motorista 
desse juiz Vitor, que está sendo processado em razão do tráfico de 
pessoas, tráfico de crianças, que era um agente da Polícia Civil, também 
foi preso. Esse delegado, em relação ao primeiro homicídio, ele conseguiu 
a façanha de conseguir mandado de prisão para dez testemunhas. Então 
não poderia levar as testemunhas para depor, porque elas iriam ser 
presas. Então, uma situação em 2008, 2009, 2010 e 2011, e de lá para cá 
se fala que tem uma lista com 20 pessoas pra morrer. Em relação a essa 
disputa pela terra, dez já foram assassinadas, eu trabalhava lá, na época, 
recebi ameaça, tive que sair também, não pude ficar porque um policial, 
coronel da Polícia Militar, disse para mim ainda: “você está envolvido, e 
seu nome está constando na lista, que está para cair”. 

Então é uma situação bastante grave que o Estado da Bahia não 
conseguiu resolver nas mais altas instâncias. É um caso, inclusive, que a 
gente vai apontar para a federalização e também para denúncias 
internacionais, porque não existe solução no Estado da Bahia. Depois de 
mais de três reuniões com o secretário de Segurança Pública, a Polícia 
não conseguiu avançar nessas investigações. 

O tempo é um pouco curto. Trazendo várias outras questões no interior do 
Estado da Bahia, tem a do Sul da Bahia, que cabe uma atenção especial 
em relação à questão indígena, da forma como o Exército ocupou, montou 
base, ao lado do território Tupinambá, a forma como a própria Polícia 
Federal organiza as suas operações ali na região do território Tupinambá, 
em Buerarema, são situações que o próprio Grupo Tortura (Grupo Tortura 
Nunca Mais-Bahia)acompanha e acredito que isso já deve ser bem 
documentado aqui para a Comissão, algo que preocupa bastante a gente 
aqui na AATR. 

3.6.3 Perseguição a quilombolas 

Continuando o seu depoimento, o advogado Maurício Correia Silva relata as violências 
sofridas por moradores do Quilombo Rio dos Macacos (Região Metropolitana de Salvador-
RMS), cuja área está sendo objeto de disputa com a Marinha do Brasil: 

E trazendo um pouco mais aqui pra perto, o pessoal está até chegando 
aqui agora também. Tem a situação que conseguiu ganhar uma 
visibilidade mais recentemente, que é a do Quilombo Rio dos Macacos. É 
uma situação de uma comunidade negra rural que foi autodefinida como 
quilombola em 2011, uma comunidade que está ali documentalmente 
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registrada, documentalmente se conseguiu registrar a presença dela ali 
desde o final do século XIX, ali na região de Simões filho, na divisa, 
naquela região de Paripe, onde tem uma área da SUDIC, uma região pela 
qual as empresas, as indústrias têm uma grande corrida, em razão da 
riqueza de água que tem aquela área. 

Existe uma barragem no Rio dos Macacos, que é uma área de mata até 
hoje preservada, e construíram, nos anos 50, usaram mão de obra dessas 
pessoas que estavam ali, construíram a barragem. Posteriormente na 
década de 70, em 1971, isso em plena ditadura militar, construíram a Vila 
Naval, que é uma vila que abriga suboficiais da Marinha. Expulsaram mais 
de cem famílias para a construção dessa vila. Já existia uma comunidade 
ali, existia uma vila ali naquele lugar e essa expulsão foi feita sem a 
garantia de nenhum direito, uma parte dessa comunidade ficou do lado de 
cá do rio, a Marinha murou essa área e não expulsou imediatamente essa 
comunidade. Ela permaneceu lá sem poder reformar essas casas. Se a 
família mora em casa de taipa, se a casa cair em razão das chuvas, as 
casas que iam caindo, a Marinha expulsava, não deixava reconstruir 
essas casas novamente, impedia o acesso à água, impedia acesso à 
energia elétrica. 

As famílias relatam diversas violências, que vão desde entradas arbitrárias 
nas casas, desde violência contra mulheres, estupro contra mulheres, 
contra crianças, violência contra idosos. Então impressiona a quantidade 
de relatos, e isso nos anos 70, nos anos 80, nos anos 90, que 
aconteceram aqui do lado de Salvador. A gente não está falando mais de 
Santa Maria da Vitória, nem de Correntina, nem de Monte Santo, que a 
gente pode dizer que fica lá, esquecido, e fica mesmo não é? A gente está 
falando de uma comunidade em Simões Filho, do lado de Salvador, que 
passou por tudo isso durante esse período e vivia ali dentro como num 
campo de concentração, em que entra a hora que a Marinha quer, sai a 
hora que a Marinha quer, tem o direito de visita cerceado e não tem 
sequer o direito de reformar as suas casas, as famílias correndo sempre 
esse risco de a cada período de chuva essas casas desabarem. A gente 
fica tentando imaginar, para concluir, com qual razão que a Marinha, em 
2009, eles entraram com uma ação afirmando que a comunidade era uma 
comunidade invasora, e aí o pessoal até fala assim: como é que as 
famílias, da forma como estão ali no Rio dos Macacos, conseguiram 
invadir uma área militar, construir dentro de uma área militar e formar uma 
comunidade dentro de uma área militar? Então, é sabido que eles usavam 
serviços, os mais velhos falam que as mulheres lavavam as roupas dos 
militares, até parteira da comunidade fez parto para filhos de militares, 
então parece que em algum momento foi conveniente para a Marinha ter a 
sua própria senzala, porque é a forma como esse pessoal vinha e vem 
sendo tratado até hoje. A Marinha reivindicou essa área. A partir daí, da 
luta da comunidade, isso ganhou uma visibilidade, eles fecharam pistas. 

Há uma decisão judicial para a saída, mas a comunidade, a partir da 
pressão, conseguiu fazer, inclusive em Brasília, na Secretaria Geral da 
Presidência, em outros espaços, no âmbito das comissões de Direitos 
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Humanos da Câmara e do Senado, enfim, uma série de articulações, mas 
principalmente da sociedade civil, que se sensibilizou. E todo mundo que 
vai a Rio dos Macacos sai assim, muito comovido, muito tocado com a 
situação, de imaginar que essas violações aconteceram reiteradamente 
durante todo esse período, e como a gente está centrando aqui, não tem 
como entrar nos meandros aí da questão mais territorial, e dessa disputa, 
durante todo esse período. 

Mesmo depois, principalmente depois, que a comunidade partiu para 
mobilizar a sociedade civil em favor dos seus direitos, o recrudescimento 
da violência aumentou, aumentaram as ameaças, derrubaram casas, 
entram lá com fuzis de guerra. Então, são fuzileiros navais que fazem a 
linha de frente de ameaças, de repressões, entram na comunidade, com 
crianças, idosos, com armamento pesado, uma vigilância pesada 
também.Uma série de episódios de violência, talvez o mais grave, que a 
gente pode relatar, aconteceu, agora praticamente, em 06 de janeiro de 
2014, e Rose Meire está aqui, ela mesmo pode falar depois.   

Rose Meire e o irmão dela, Edinei, que está ali também, foram 
barbaramente torturados por militares fardados que estavam na guarita da 
Marinha. Inicialmente, a Marinha justificou a tortura alegando que Rose 
Meire tentou tomar a arma do militar. Rapidamente, a partir do momento 
em que se requereu a filmagem, deu para se ter noção da barbaridade 
que cometeram: arrancaram ela do carro junto com o irmão e espancaram 
de forma bárbara e botaram em cima de uma caminhonete e levaram para 
a Base Naval, como já fizeram com vários outros, irmãos dela, primos, 
outros parentes, outras famílias também. Quase todas as famílias vão ter 
um relato de alguém que foi levado para a carceragem da Base Naval, 
botado nu, apanhado, até choque elétrico. Não tem relato de pau de arara, 
mas os relatos geralmente são muito fortes. 

E aí, realmente para concluir, esse rapaz, que nesse sábado, sofreu 
linchamento, dentro da vila militar, dentro da Vila Naval da barragem, 
estava entrando com o pai, que está ali, com o tio que está ali também, 
estavam entrando, no caminho da residência, e um grupo de militares que 
mora na vila naval arregimentou e premeditou o linchamento desse rapaz.  
Foram mais de 20 pessoas, isso em um sábado, às nove horas da noite. 
Nós fomos na delegacia, eles chamaram a Polícia Militar para prendê-lo, 
ele foi algemado, entrou no camburão e foi levado para a Delegacia do 
Adolescente Infrator, porque supostamente havia mexido com a  filha de 
um desses militares, e depois a menina esclareceu que foi uma situação 
absolutamente corriqueira, não houve nenhum tipo de abuso. A própria 
menina foi na delegacia e confirmou isso. 

Nós percebemos que na medida em que a Marinha não busca uma forma 
de punir, de dar uma resposta institucional a essas violências que são 
corriqueiras, isso reforça a que outros venham cometer essa mesma 
violência. Lembrando que a Marinha, se diz, acho que vocês sabem 
melhor do que eu, diz ser a força mais elitista e aristocrata, acho que o 
elemento de racismo institucional que está impregnado nessa questão de 
Rio dos Macacos também é algo que precisa ser colocado, porque é um 
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elemento fundamental para a gente compreender o porquê dessas 
violências”. 

Rose Meire dos Santos Silva, moradora do Quilombo Rio dos Macacos, localizado na 
fronteira entre Simões Filho e Salvador, em área próxima à Base Naval de Aratu, no dia 03 
de agosto de 2015, foi à Comissão Estadual da Verdade denunciar as violências sofridas 
pela comunidade, em especial por seu sobrinho, Edinei Silva.  Em seu relato ela ressalta 
que soldados da Marinha têm praticado uma série de violências para pressionar os 
quilombolas a deixarem as terras em que nasceram e vivem há várias gerações. Alguns 
trechos revelam o drama vivido: 

No dia primeiro de agosto (2015), foi horrível, eu fui espancada no dia 6 
de janeiro de 2014, mas não doeu tanto como no dia 1º de agosto, agora 
no sábado, que meu sobrinho tinha sumido, dentro da vila. Deram sumiço 
dele, e quando a gente saiu da comunidade - eu fui chamada, através do 
meu irmão, pedindo socorro, que não estava vendo ele ali no momento. Aí 
quando a gente saiu (da comunidade) a gente viu (na Vila Naval) várias 
armas, crianças, adolescentes com armas, os pais com arma, todo mundo 
apontando, em todo caminho que a gente teve na vila, e quando eu 
cheguei na portaria, meu sobrinho estava todo lavado de sangue, dentro 
da viatura, algemado... Segundo informação da Marinha, do militar que 
estava na viatura da Policia Militar, foi que ele estava assaltando, dentro, 
os quatro quilombolas estavam assaltando dentro da vila e estavam 
tentando usar a menina. E naquele momento, o militar falou assim: “Olha, 
Rose, eu não vi nada disso aqui, eu só vou levar ele porque se eu 
deixasse o seu sobrinho aí, eles iam matar”. E aí, levou ele e chegando no 
hospital do subúrbio deram os primeiros socorros, deram banho nele, 
porque estava todo lavado de sangue, e levou pra delegacia, e em todo 
momento, eles falando com os militares, que ele não tinha família, que era 
para levar, e que era pra dar fim, que ele não tinha família. 

Joviniano Neto - Quem dizia isso? 

Rose Meire dos Santos - O sargento da Marinha Edielson. Então, assim, 
nós ficamos com muita preocupação, a partir do momento em que aquela 
viatura saiu dali, e aí a gente ficou a mil, e essa violência toda que doutor 
Maurício está falando, isso aconteceu, e acontece sim. Na minha família, 
morreram duas pessoas, duas crianças por falta de socorro, porque eles 
não deixaram entrar um carro para dar socorro, e a gente perdeu duas 
crianças, e várias outras crianças que já morreram. Políticas públicas, 
porque lá não tem nenhuma, eles querem fazer trocas, e ali em nosso 
quilombo não tem troca, o quilombo não vende, não troca e nem negocia, 
nosso território é nossa vida. 

Joviniano Neto - Me explique o que é troca. 

Rose Meire - Eles já chegaram em mesa de reunião falando assim com a 
comunidade, que se a gente quer políticas públicas a gente vai ter que 
sair do território. 
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Maurício Correia – Ou ter que aceitar um pedacinho menor que eles estão 
oferecendo. “Vocês só vão ter políticas públicas, casa, energia, saúde, se 
vocês aceitarem”. É um processo de chantagem, na verdade. 

Rose Meire dos Santos - Está no Diário Oficial, segundo informação da 
Secretaria da Presidência, a qualquer momento vai sair a portaria, só que 
essa de 114 o rio foi retirado da gente, a área coletiva da comunidade foi 
retirada, então, assim, o rio é um dos sustentos da comunidade, não tem 
como o rio ser fora, nossa comunidade era mais de 900, reduziu para 301, 
e a gente sendo 301, a gente  não é nada porque são mais de 67 famílias. 

OBSERVAÇÃO: O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), em decisão 
publicada no Diário Oficial da União de 18/11/2015, reconheceu terras da Comunidade 
Remanescente do Quilombo Rio dos Macacos. A área reconhecida possui extensão de 
301,3695 hectares e foi delimitada pelo Relatório Técnico de Identificação e Delimitação 
(RTID), emitido em 2014. Desse total, 104,8787 hectares serão destinados à comunidade 
quilombola e os outros 196,4908 hectares permanecerão sob administração da Marinha, 
uma vez que, conforme a decisão, a área é de “interesse estratégico à defesa nacional” por 
já ser utilizada há décadas pela Marinha. 

3.6.4 Ataques a travestis e transexuais 

Keila Simpson, ex-dirigente da Associação de Travestis e Transexuais de Salvador – 
ATRAS, em depoimento prestado à CEV-BA, dia 3 de agosto de 2015, enfatiza a 
continuidade das violências praticadas por agentes do Estado contra transexuais e travestis 
com prisões arbitrárias, torturas e trabalho escravo: 

“Cheguei aqui ainda muito jovem e vivi toda minha vida, vivo ainda hoje na 
prostituição, porque é a única forma que eu tenho de tirar o meu sustento. 
Não tenho nenhuma formação, a vida não me deixou eu me formar, a 
violência sofrida por minha população, que é de travestis e de transexuais, 
ainda é muito limitada em vários espaços onde a gente transita e onde a 
gente vive. Portanto, cheguei na Salvador em meados dos anos 80 e 
vinda já de duas outras cidades, e a minha primeira experiência de 
violência com a Polícia se deu muito jovem. Tinha 19 anos, 18 anos de 
idade, na cidade de Teresina, no Piauí, estava eu em uma praça onde 
todo mundo ficava à  noite, eu não me recordo do mês e do ano, como o 
senhor  Waldemar estava aqui muito bem relatando os fatos dele, eu me 
lembro de fatos que aconteceram nesse período, e eu queria pedir a 
compreensão de vocês, porque eu não sei detalhar meses, porque a 
violência era cotidiana e não dá para marcar qual é o dia que tinha 
violência e como era que acontecia, e eu vou pedir a compreensão de 
vocês. 

Mas aí, estava na cidade de Teresina, uma cidade pequena, a capital do 
Piauí, e a gente tinha uma praça que ficava todo mundo à noite, nós que 
tínhamos essa condição, eu como travesti, me vestia com roupas 
femininas, para mim isso era muito natural. Não tinha nenhum problema 
eu estar com aquelas roupas, porque eram roupas com que eu me 
identificava, mas para a Polícia daquele período não, aquela roupa, ela 
me dava um aspecto quase de marginal. A Polícia veio violentamente, na 
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praça, pegou a gente e levou da praça Pedro II, do centro de Teresina, 
para a praça Saraiva, onde ficava o DOPS, que era a Polícia que onde a 
gente foi, e lá a gente foi preso. Eles não violentaram a gente, apenas 
levaram para a delegacia. Deixaram a gente em uma cela, eu e mais duas 
outras pessoas, e tiraram nossa roupa, e a gente ficou sem roupa  na 
cela. E lá para a madrugada alta, a gente estava deitada no chão da cela, 
fomos despertados com um balde de água com gelo em cima da gente. 
Eu, muito jovem, aquela experiência que eu tive, pela primeira vez, aquela 
violência gratuita, sem eu ter feito absolutamente nada, pra mim foi muito 
ruim.  

Depois chego em Salvador, chego em Salvador nos meados dos anos 80, 
ainda tinha uma repressão muito grande por parte da Polícia. Eu fazia 
prostituição na rua, no centro de Salvador, entre a rua da Ajuda, na 
Avenida Sete de Setembro, ou no maior espaço, a Pituba. Tinha um ponto 
de prostituição no Parque da Cidade, e tinha um mais específico, que era 
na Pituba, onde estava se instaurando, ficava nesse trânsito. Então rara 
era a noite em que não havia violência por parte da Polícia de Choque, da 
Polícia de Jogos e Costumes e da Polícia Militar. Nós tínhamos sempre 
essa menção de que a gente sairia à noite para trabalhar, era o nosso 
trabalho. Nenhuma de nós tem nenhuma questão em relação a esse 
trabalho, a gente estava na rua, a gente estava se oferecendo para as 
pessoas, e a gente não estava chamando as pessoas para saírem com a 
gente, a gente estava lá disposta e as pessoas iam, todos eram adultos, 
não tinha nenhuma pessoa de menor para fazer esse trabalho, e a Polícia 
vinha e violentava, prendia, batia, torturava, e eram as piores coisas 
possíveis.  

Para vocês terem ideia, por exemplo, nesse período tinha um carro, uma 
viatura que era Veraneio. Quando era muito tranquilo a situação dessa 
violência, eles pegavam as travestis que estavam na rua se prostituindo e 
as colocavam na mala da Veraneio, isso era uma das coisas mais 
tranquilas. Agora você imagina o que é oito, dez pessoas dentro de uma 
mala. Apesar da mala ser muito grande daquele carro, você acomodar, 
oito, dez pessoas dentro de um local reduzido como aquele, e passar a 
noite toda fazendo plantão, porque era isso que acontecia. Eles ficavam 
com essas pessoas rodando a noite toda, perseguindo marginais, fazendo 
ronda e mais ronda, e quando eles passavam nesses espaços que tinham 
quebra-molas, eles faziam de todo absurdo veloz, para que a gente 
pudesse lá dentro do carro, ficasse debatendo e eles lá na frente dando 
risada. E a gente tinha escolhas, porque a gente até queria que fosse a 
Polícia Militar, que viesse fazer isso, que não fosse a Polícia de Choque, 
porque a de Choque já usava outra estratégia.  

Então, o que é que a Polícia fazia, essa de Choque, quando pegava? Ela 
pegava os travestis, nesse trajeto do centro à praia do Flamengo, eles iam 
tirando as indumentárias, hora jogava uma bolsa na rua, hora jogava um 
sapato, hora jogava uma peruca. Então, eles iam despindo as pessoas até 
chegar na praia do Flamengo. Nesse período todo, a forma que eles 
achavam de castigar, e eu passei por isso muitas vezes, era colocar a 
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mão na cabeça de uma outra, e eles virem com uma ripa e darem 
palmatória na mão. Se você puxasse a mão nesse ínterim, 
consequentemente a ripada iria bater na cabeça daquela pessoa que você 
tinha acabado de acrescentar a mão. 

Só que, nessa prisão, eles acabavam nos levando, as travestis que 
moravam naquele espaço (Casa do Pelourinho). Não tinha nenhum 
argumento forte para prender, mas eles prendiam porque podia, eles eram 
a lei e a gente não era ninguém. Então a gente ia presa de uma forma 
muito vexatória, a gente passava era durante o dia. Então, eles pegavam 
cinco, seis travestis, e não tinham tantas algemas para levar todo mundo, 
tinha que ser algemado, é claro. Então, eles amarravam pelo braço, como 
se fossem animais mesmo, então amarravam cinco, seis travestis ali na 
rua São Francisco, e acabava levando para a delegacia que ficava na rua 
Treze de Maio, não, na 13ª Delegacia, que ficava na rua do Bispo. Então 
era para aquela delegacia que a gente ia para lá ficar presa, lavar a 
viatura, lavar as celas, porque eles faziam sempre isso, era comum que a 
Polícia Civil fazia isso. A Militar era dividida entre a Polícia que prendia e 
botava na Veraneio que fazia a viatura, e a gente rodava a noite toda com 
eles, até de manhã, quando eles soltavam. Eles não batiam, eles só 
colocavam nessa questão. A Polícia Civil de Jogos e Costumes também 
prendia e levava para a delegacia, sob o argumento de que a gente 
estava praticando o lenocínio, que era a prostituição. 

Então eles cometiam todo esse tipo de violências com a gente, e a gente 
acabava introjetando essa ação como uma ação natural, isso é muito ruim. 
Ainda hoje existe essa violência, essa violência não está distante, mesmo 
nesse período que a gente tinha acabado de sair da ditadura, nesse 
período antes de 88, mas a gente ainda sofre, ainda hoje, essa violência, 
que ela é tão presente na nossa população. E aí acaba que a população 
de travestis e transexuais, eu falo em nome de um coletivo, apesar de eu 
estar dentro dessa situação, tem um coletivo que é muito maior, que ainda 
sofre essa violência.  

... nós, que estamos lá, acabamos introjetando  essa violência de forma 
tão natural que a gente não tinha a quem recorrer, mas eu vou reclamar 
de quem? A Polícia me bate, me machuca e eu vou denunciar a quem? 
Eu tive minhas dez unhas quebradas pela Polícia quando cheguei aqui em 
Salvador, eles faziam isso cotidianamente, foi uma vez só, meu cabelo 
nunca foi cortado, mas as unhas foram e, desse período para agora, 
nunca mais tive coragem de pintar as minhas unhas com esmaltes de 
cores muito fortes, porque a primeira vez que fui presa, lá na rua do Bispo, 
na primeira situação que eles pegaram a gente e que levaram, que eu não 
sabia para onde estava indo, porque eu nunca tinha passado por isso, 
isso não está registrado, tenho a  absoluta certeza, em nenhum 
documento nessas delegacias que estão por aí, porque todas essas 
violências que eles faziam conosco, eu tenho absoluta certeza que não 
tem nenhum registro, a não ser a nossa denúncia, que a gente pode falar, 
a não ser  a nossa memória viva que ninguém vai tirar da gente. 
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Isso durou um período muito grande, hoje provavelmente não exista mais 
esta situação, da Polícia fazer esses absurdos, de levar do Centro para a 
praia do Flamengo, mas isoladamente, com essa crescente violência que 
a gente tem, acontece. Nós não tínhamos, e eu estava discutindo outro 
dia em um seminário que eu fui participar, essa violência não está tão 
presente hoje, nesses relatos, que a gente pode contar, ela pode estar 
oculta, mas tem os assassinatos que estão por aí, e que nesse período 
não tinha tantos assassinatos. Não sei como é que a gente pode pensar 
em fazer um estudo para tentar encontrar o que nesse período era a 
violência e a tortura que persistia. E não tinha o assassinato, hoje a 
violência diminuiu um pouco, e essa tortura, e os assassinatos estão aí. 
Que comparação é essa que posso fazer, que avaliação é essa que eu 
posso fazer? 

Por um período, numa dessas semanas, eu correndo da Polícia, eles 
correndo atrás, porque eu não queria ser presa, então eu corria. Quando a 
Polícia de Jogos e Costumes parava, na rua da Ajuda, tinha uma ladeira 
que dava na rua Ruy Barbosa, eu descia aquela ladeira correndo, eles 
jogavam o cassetete, quando não conseguia pegar nas pernas, pois 
mirava nas pernas, que era para a gente desequilibrar, cair e eles 
pegarem. Então, numa dessas descidas eu acabei quebrando o braço e aí 
fui para o hospital, voltei com o braço engessado.  

Na semana seguinte eu estava na rua com o braço engessado, pois eu 
precisava estar na rua, porque eu estava precisando ganhar meu dinheiro, 
que era minha única forma que eu tinha de sobreviver. E aí pára a Polícia 
de Choque. Tinha uma loja chamada Baú da Felicidade, do Sílvio Santos, 
ali na esquina da rua da Ajuda, e eu estava parada lá e eles pararam e 
não deu para correr, porque a ideia era: viu a Polícia, você corre. Eles não 
atiravam, jogavam o cassetete, então não consegui correr, eu fiquei 
parada, e a Polícia parou e me perguntou: “você está fazendo o que 
aqui?”. Eu falei: “estou trabalhando”.  “Isso é trabalho, que você faz?” “É 
de onde vem o meu sustento, eu acho que é trabalho”. E aí ele fez: “o que 
foi isso no braço?” Aí eu contei, com a maior inocência, que tinha corrido 
da Polícia e tinha acabado de quebrar meu braço. Aí um desceu da 
viatura e disse assim: “é bem fácil quebrar o braço de uma pessoa como 
você.” Aí eu falei: “eu sei que é, mas eu vou fazer o quê?” Ele fez assim: 
“seu braço está quebrado aonde?”. Aí eu mostrei que tinha partido mais 
ou menos nessa parte, próximo da “junta”, aí ele fez assim: “mas é fácil 
fazer, é só isso”. E aí bateu com o cassetete, foi a continha do outro braço 
ficar deslocado. Não quebrou, mas deslocou, eu tive que voltar para o 
hospital para depois engessar o outro braço. E isso eles faziam dando 
risada, faziam brincando, eles iam para casa sem nenhum sentimento de 
culpa, e a gente precisava estar à noite na rua.  

A situação da Polícia, ainda hoje há, de certa forma, porque na verdade 
quando eles não conseguem extorquir eles conseguem combinar, em 
alguns centros, isso é muito mais presente, de combinar com a travesti “X” 
que pegue o cliente e leve para aquele certo espaço. Eles chegam lá, 
fazendo como se fizessem uma abordagem, e acabam extorquindo 
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dinheiro, porque a maioria das pessoas que saem com travestis não quer 
ser vista, e a primeira ameaça que eles fazem é: “se você não concordar, 
a gente vai botar sua cara no jornal amanhã”, e nenhuma pessoa vai 
querer a sua cara escancarada no jornal. Tem alguns relatos de pessoas 
que disseram: “sim pode me levar para o jornal, porque eu sou solteiro”, e 
aí a conversa mudava de figura, mas há sempre isso. 
 

3.6.5 Tortura na Cadeia Pública de Salvador  

No dia 23 de junho de 2010, 260 dos 412 presos que lotavam a cadeia Pública de Salvador, 
localizada na Mata Escura, foram submetidos a variadas agressões verbais e físicas, como 
xingamentos, humilhações, chutes, pontapés, tapas, murros e pancadas com cassetetes. 
As agressões foram denunciadas ao Ministério Público do Estado da Bahia por familiares 
dos presos. O caso foi publicado no site do MP e repercutido por diversos veículos de 
imprensa. A notícia informava que o MP apresentou denúncia das torturas à Justiça, 
conforme segue: 

“Acusados de praticarem crime de tortura contra 260 internos da Cadeia 
Pública de Salvador, localizada no bairro da Mata Escura, 32 agentes 
penitenciários e três diretores do estabelecimento prisional foram 
denunciados à Justiça pelo Ministério Público do Estado da Bahia na 
última quarta-feira, dia 27 de abril. Autora da denúncia, a promotora de 
Justiça Juçara Azevedo de Carvalho explica que a violência foi praticada 
durante revista de rotina nas celas do complexo prisional realizada no dia 
23 de junho de 2010, quando os agentes, abusando do poder que 
detinham, submeteram 260 dos 412 presos que lotavam a cadeia a 
variadas agressões verbais e físicas, como xingamentos, humilhações, 
chutes, pontapés, tapas, murros e pancadas com cassetetes.  

As agressões foram denunciadas ao Ministério Público por familiares dos 
presos, e, após vistoria realizada pela juíza da Vara de Execuções Penais, 
Andremara dos Santos, foi instaurado um inquérito policial para apurar o 
caso. A prática do crime de tortura foi constatada em laudos de lesões 
corporais realizados nas vítimas, que também foram ouvidas durante as 
investigações. As autoridades presentes no dia do fato, tanto as que 
agrediram diretamente os internos, quanto aquelas que, podendo impedir, 
se omitiram, praticaram crime de tortura previsto na Lei nº 9.455/97, 
sustenta a promotora de Justiça Juçara de Carvalho. “Trata-se, pois, de 
crime de extrema gravidade, posto que atentatório ao princípio 
constitucional da dignidade da pessoa humana, e que muitas vezes 
acontece às escondidas, longe dos olhos da sociedade e dos agentes 
fiscalizadores. Condutas como esta devem ser punidas com o rigor que a 
Lei impõe, conclui”.  

Foram denunciados os agentes penitenciários Alexandre Menezes da 
Silva, Alexsandro Andrade Mainart, Cândido Rosa Neto, Cláudio José 
Silva Cavalcanti, Denilson Jesus de Medeiros, Edmundo dos Santos, Edna 
de Aquino Brito, Elias Fernandes de Jesus, Carlos André de Jesus 
Pereira, Fábio da Silva dos Santos, Gessio Gonçalves Alves Costa, 
Gildásio Moura Pereira, Gilberto José Santos, Humberto Rosa Moreira, 

http://www.jusbrasil.com/legislacao/103484/lei-de-tortura-lei-9455-97
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Itael Alves Santos, Ivonildo da Silva Oliveira, Jessé Batista dos Santos, 
Jessé Alves Gomes, João Gomes Brito, Jorge José dos Santos, José 
Oliveira Soares, José Roberto Costa Santos, Josimar Franco Barbosa 
Lima, Luiz Carlos Souza Sacramento, Marcos Geraldo Barbosa dos 
Santos, Paulo Sérgio de Souza Silva, Pedro Suarez Calazans, Roberto 
Lyra Machado, Valdelio Nascimento França, Wellington Sento Sé Improta, 
Paulo César Galderisi Santana, Sandoval Barbosa dos Santos, Everaldo 
Jesus de Carvalho (diretor-geral da Cadeia Pública), Clésio Rômulo 
Atanásio Sobrinho e Crispim Borges (diretores adjuntos)”.  

A pedido da CEV-BA, o Ministério Público enviou cópia da denúncia, que foi aceita (Anexo 
10 p. 437 a 448). O processo está tramitando na Justiça. 

Diante destes relatos e de inúmeros outros fatos recentes, como as chacinas do Cabula e 
do Lobato que mantêm a Bahia entre os estados mais violentos do Brasil, é lícito admitir 
que a omissão do Poder Público, frente a uma cultura institucional violenta, também 
significa a assunção de uma política que não se alinha com os princípios constitucionais 
vigentes e com os valores correspondentes ao estado democrático de direito.   

3.7 Conclusão 

Em síntese, se havia nuances e exceções, e elas aparecem em outros momentos do 
relatório, o sistema de repressão tinha uma lógica, a de tratar os adversários do regime 
como inimigos a quebrar e eliminar. E a superação dessa lógica que, embora não se 
mantenha como opção de Estado, perdura na realidade atual, quebrando e eliminando 
preferencialmente pobres e negros, é um desafio cultural e político na reconstrução da 
democracia e afirmação dos direitos humanos.  
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CAPÍTULO 4 

 

4 CULTURA E MEIOS DE COMUNICAÇÃO: REPRESSÃO E RESISTÊNCIA 

O modo como a ditadura utilizou a Censura para reprimir a manifestação do pensamento na 
imprensa (jornais, rádios e TV) e nos meios artísticos e culturais (teatro, cinema, música, 
dança e artes plásticas) é o objetivo deste capítulo. A opção pela apresentação dos casos é 
um modo de não só relembrar os fatos, mas introduzir o leitor na lógica da repressão e da 
resistência que ocorreu em cada local de trabalho. 

4.1 Teatro 

4.1.1 A destruição do Centro Popular de Cultura (CPC) 

A primeira peça montada pelo Centro Popular de Cultura (CPC), ligado à União Nacional 
dos Estudantes (UNE), foi Rebelião em Novo Sol, escrita por Augusto Boal e dirigida por 
Chico de Assis, em 1962, que tratava de uma rebelião camponesa. Foi apresentada 
diversas vezes na Concha Acústica do Teatro Castro Alves e em cidades do interior, muitas 
vezes em locais onde nunca tinha se ouvido falar em teatro. Chico de Assis, em entrevista a 
Jalusa Barcellos, também recorda o clima dessas apresentações: 

... (chegou) Ao ponto de uma vez eu pegar um pedaço de pau, riscar no 
chão uma linha demarcatória e avisar: daqui pra cá é peça, daqui pra lá 
são vocês, o público. Lembro-me que no meio desse espetáculo apareceu 
um jipe com quatro oficiais armados de metralhadora... (MOREIRA, 2007, 
p. 48). 
 

 
Cena do ataque ao armazém do coronel, na peça “Rebelião em Novo Sol”, do 
CPC, em 1963 
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Com a chegada de Chico de Assis, o CPC passa a ser dividido em departamentos: 
Educação, Teatro, Música, Textos e publicações, Arquitetura, Cinema e Artes Plásticas. 

Vânia Moreira lembra que Tom Zé, diretor do Departamento de Música do CPC, relata 
assim o cotidiano dos jovens militantes do Centro Popular de Cultura: 

Capinan, Emanoel Araújo, Geraldo Fidélis Sarno, eu e muitos amigos 
fazíamos uma pluralidade de tarefas: cantávamos nas escolas, nos 
sindicatos, nas festas da cidade de Salvador. Lembro-me que numa greve 
dos bancários moramos no sindicato da classe por três semanas. Para 
motivar a vigília da paralisação, compusemos músicas com as 
reivindicações; eram cantadas nas passeatas. Fazíamos shows diários à 
tarde e à noite. Com bonecos de Emanoel Araújo, Fidélis Sarno e Capinan 
escreveram uma peça de teatro de títeres que, musicada por mim, 
representávamos no sindicato e em qualquer lugar que o movimento 
atuasse. (MOREIRA, 2007, p. 50). 

Em 1963, o CPC apresenta uma grande produção, Bumba meu Boi, escrita por José 
Carlos Capinan, musicada por Tom Zé e dirigida por Johnson Santos. O espetáculo foi 
encenado em favelas, bairros da periferia, praças públicas de Salvador, Feira de Santana 
e na Escola de Teatro. 
 

 

Espetáculo “Bumba meu Boi”, do CPC, em 1963, na Concha Acústica do Teatro Castro Alves. 
 

 

Logo depois o CPC decide realizar uma super-produção e monta a peça Os Fuzis da 
Senhora Carrar, de Bertolt Brecht, tendo à frente um diretor profissional contratado, Álvaro 
Guimarães. As apresentações lotavam a Concha Acústica, com a presença de mais de 
cinco mil pessoas assistindo. 
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Logo após o golpe, a sede do Centro Popular de Cultura (CPC) em Salvador foi 
arrombada e fechada, os equipamentos apreendidos e muitos destruídos pelos militares. 
O laboratório de fotografia foi fechado, os equipamentos apreendidos como “material 
subversivo” e expostos no Museu de Arte Moderna, que funcionava no “foyer” do Teatro 
Castro Alves, com especial destaque para a copiadora tcheca tomada como “prova” da 
relação do CPC com os comunistas. Foram também apreendidos o equipamento de 
projeção de 16 mm e o pequeno filme produzido por Orlando Sena, Valdemar Lima e 
Geraldo Sarno para “Rebelião em Novo Sol”. Depoimento de Harildo Déda reconstitui o 
impacto do golpe: 

Quando estourou o golpe, eu e Capinan estávamos saindo do cinema e 
vimos a cidade vazia... ficamos sem saber o que estava se passando. No 
dia seguinte, a gente soube o que foi e fomos lá na sede. Estava tudo 
destruído. Quebraram tudo, tudo. Nossos refletores, coisas de cinema, 
que era um primor. Até figurino jogado na rua. Ali eu tive consciência de 
que aquilo tinha vindo pra ficar por muito tempo. Até então eu tinha 
pensado que Jango ia acabar com aquilo, ia voltar o estado democrático... 
mas ali, no dia 2 de abril, vi que veio pra ficar”.  (MOREIRA, 2007,p. 58) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
4.1.2 A resistência do Vila Velha 

Um dos principais centros de resistência em Salvador foi o Teatro Vila Velha - TVV, no 
Passeio Público, centro da cidade. Documentos do Centro de Documentação e Memória 
(CDM) do TVV revelam a atuação da Censura mais forte a partir de 1965 (o Teatro Vila 
Velha foi fundado em julho de 1964). Em 17/12/1965 há o registro da liberação de um show 
de Edu Lobo cuja apresentação foi aprovada pelo Serviço de Censura de Diversões 
Públicas (SCDP) da Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia. Dilton Berbert de 

“Canção do Subdesenvolvido”, peça montada pelo CPC em 1963. Fotos 
reproduzidas do trabalho de conclusão de Curso de Comunicação da 
Facom/UFBA, “O CPC da UNE na Bahia – Caminhos e Descaminhos para Mudar 
o Brasil”, de Vânia Medeiros Moreira, 2007, cedidas por José Guilherme Cunha 
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Castro, chefe do SCDP, assina o documento que libera o show "dependendo da 
apresentação da cópia das letras". 

A liberação de cada peça de teatro era condicionada a uma apresentação para o censor 
antes da estreia e todas as páginas do texto tinham um carimbo da censura. Era a chamada 
"cópia da Censura", que tinha de ser seguida à risca. 

A partir de 03/10/1967 a Censura aos espetáculos apresentados no Teatro Vila Velha deixa 
de ser exercida por um órgão estadual e passa a ser exercida pelo Departamento de Polícia 
Federal, Delegacia Regional da Bahia/Sergipe, Turma de Censura de Diversões Públicas 
(TCDP), mas no carimbo vem escrito "Seção de Censura de Diversões Públicas". Naquela 
data, o chefe da TCDP, Augusto de Albuquerque Silva, liberou a peça O Médico à Força, de 
Molière. (CDM do TVV). 

Em 31/07/1967, o mesmo Augusto de Albuquerque Silva libera a peça O Vaso Suspirado, 
de Francisco Pereira da Silva, afirmando no certificado: "Esta peça foi examinada pela 
TCDP, da Delegacia Regional da Bahia (da Polícia Federal) e considerada livre sem 
restrições, tendo sua validade um ano, e podendo somente ser apresentada no Estado da 
Bahia". (CDM-TVV). 

O Serviço de Censura e de Diversões Públicas da Secretaria de Segurança Pública libera o 
show A criação do mundo segundo Ary Toledo, de Augusto Boal e Gianfrancesco Guarnieri, 
em 19/05/1967, colocando no certificado: "imprópio (sic) até 18 anos". Curiosamente, 
mantém o texto final, que dizia: "Se prega vai ser doutor/ E se cair é militar/ Lá no Rio 
Grande do Norte/ Paraíba ou Ceará/ Nasceu de cabeça chata/ Já se sabe o que é que dá/ 
Se tem o pescoço curto/ Quanto é que valerá”, em clara alusão ao presidente Castelo 
Branco (CDM-TVV). 

Em 2 de abril de 1968 é o próprio delegado regional da Polícia Federal na Bahia, coronel 
Luiz Arthur de Carvalho, quem suspende por cinco dias os diretores e atores da peça Uma 
Obra do Governo, cujo título original de Dias Gomes é Odorico, o Bem-amado ou Uma obra 
do governo (CDM-TVV). Este é o texto do ofício nº 27 enviado ao diretor do Teatro Vila 
Velha pelo coronel Luiz Arthur: "Em virtude da modificação que os atores introduziram no 
texto da peça Uma obra do governo, durante o espetáculo de estreia, nesse teatro, 
comunico a V.Sa. que esta Delegacia suspendeu por 5 dias, a partir desta data, os diretores 
e atores que representaram na referida peça". (Anexo 11 p. 449). 

No mesmo dia (02/04/1968), no ofício nº 28, o coronel Luiz Arthur determina: "Em 
complemento ao ofício nº 27 de hoje datado, informo que esta Delegacia, diante das 
ponderações do produtor da peça Uma obra do governo, alegando principalmente o 
prejuízo financeiro a que estão sujeitos, resolvi converter a suspensão imposta para multa 
de NCr$ 20,00 (vinte cruzeiros novos)". Contudo, ficaram o diretor e os atores na obrigação 
de encenar exclusivamente o texto da referida peça apresentado anteriormente a esta 
Delegacia, o que será fiscalizado, diariamente, todos os espetáculos por prepostos desta 
Delegacia". (Anexo 12 p. 450). 

Em 14 de novembro de 1968, a peça Um dia memorável para o sábio Tzang, de autor 
desconhecido e adaptada por João Augusto Azevedo, é considerada imprópria para 
menores até dez anos, "com cortes das expressões bunda, porrilhão e merda, todas 
assinaladas no script da peça", O certificado da Censura Federal é assinado pelo chefe do 
SCDP, Aloysio Muhlethaler de Souza, e pelo chefe da Turma de Censores de Teatro e 
Congêneres, José Sampaio Braga. (Anexo 13 p. 451). 
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O coronel Luiz Arthur de Carvalho enviou ao diretor do Teatro Vila Velha, em 8 de agosto 
de 1969, o ofício de nº 126, cujo teor é o seguinte: "Comunico a V. Sa. que, por 
determinação do SCDP/DPF e, de acordo com a Lei nº 5536/68, para os espetáculos 
teatrais que contiverem pornografias, além do aviso afixado em lugar visível junto à 
bilheteria, deverão também, em qualquer propaganda conter o aviso - "linguagem do texto é 
pornográfica". (Anexo 14 p. 452). 

No dia 15 de outubro de 1969 o coronel Luiz Arthur envia ao diretor do Teatro Vila Velha o 
memorando 15/69, cujo teor é o seguinte: "Levo ao conhecimento de V. Sa, que fica 
proibido a encenação das peças As duas faces de um palhaço, 200 cruzeiros novos, Brasil 
Loucuras 1.000, Mas... que sociedade, No ritmo dos ciganos e A fé, mesmo que contenham 
em seus scripts carimbo de aprovação da Turma de Censura de Diversões Públicas desta 
Delegacia". (Anexo 15 p. 453). 

Em 15 de maio de 1970, o coronel Luiz Arthur de Carvalho suspendeu por 30 dias o diretor 
e atores da peça Macbeth, encenada no dia 10 do mesmo mês, através da portaria 08/70, 
"considerando que na peça Macbeth, sob a direção de Henrique Artman, encenada no 
Teatro Castro Alves, nesta capital, na apresentação do dia 10 deste mês, no horário das 21 
às 24 horas, foi introduzido, no seu final, o sacrifício de um caprino (bode); considerando 
que, dessa forma, foi modificado o texto original aprovado pelo SCDP do Departamento de 
Polícia Federal". 

A pena de suspensão por 30 dias foi aplicada ao diretor Enrique Artman, aos produtores 
Roberto Miranda de Santana e Leonel da Costa Nunes e aos atores André Lopes, Carlos 
Petrovich (diretor executivo do Teatro Castro Alves), Antônio Góes, Armindo Bião, Carlos 
Ribas, Frieda Gutman, Gildásio Leite, Eloisa Andrade, João Prado, Jurandir Ferreira, Laura 
Madanés, Letícia Régia, Mário Gadelha, Marco Antônio S. Dantas, Paulo César Muniz, 
Raimundo Melo, Reinaldo Nunes, Roberto Duarte, Rose Rudner, Sônia Gantois e 
Soniamara Garcia. 

Segundo a portaria, "a prática daquele ato contrariou o disposto nos artigos 85 e 97 do 
Decreto nº 20.493, de 24 de janeiro de 1946 e também o que dispõe o artigo 64, § 2º (in 
fini), da Lei das Contravenções Penais". (Anexo 16 p. 454). 

O artigo 85 do Decreto 20.493, que aprovou o Regulamento do Serviço de Censura de 
Diversões Públicas do Departamento Federal de Segurança Pública, diz: "Aprovado o 
programa para um ou mais espetáculos seguidos, nenhuma alteração poderá ser feita no 
mesmo sem consentimento do S.C.D.P., inclusive a substituição de artistas, salvo motivo 
imprevisto e de força maior, quando, então, a alteração será feita pelo responsável que a 
comunicará, dentro de 24 horas, ao S.C.D.P.".  

Já o artigo 64 da Lei das Contravenções Penais destaca: "Tratar animal com crueldade ou 
submetê-lo a trabalho excessivo. Pena - prisão simples, de dez dias a um mês, ou multa, de 
cem a quinhentos mil réis". Diz o parágrafo 2º: "Aplica-se a pena com aumento de metade, 
se o animal é submetido a trabalho excessivo ou tratado com crueldade, em exibição ou 
espetáculo público".  
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Certificado de censura emitido para a peça “A afilhada de Nossa Senhora da Conceição”, 
montada pelo Teatro Vila Velha 
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4.1.2.1 A luta por um teatro popular 

O maior líder da resistência do Teatro Vila Velha durante a ditadura foi seu fundador e 
diretor, João Augusto Sérgio de Azevedo Filho, diversas vezes vítima da censura.  Nascido 
no Rio de Janeiro, em 1929, em 1951 atuou na peça inaugural do grupo O Tablado, de 
Maria Clara Machado, e em vários outros espetáculos. Em 1956, é convidado pelo diretor 
Martim Gonçalves para lecionar na recém criada Escola de Teatro da Universidade Federal 
da Bahia.  

João Augusto vem para Salvador e em 1959 e lidera um grupo da Escola de Teatro que 
rompe com Martim Gonçalves, por não concordar com sua forma autoritária de dirigir. 
Nasce, assim, a Sociedade Teatro dos Novos, o primeiro grupo de teatro profissional da 
Bahia. Segundo o Memorial Brasil de Artes Cênicas (2015):  

A ideologia de criação de um teatro nacional, da organização de um 
organismo cultural em função da cidade, e de uma maior penetração do 
teatro em relação ao público, levaram João Augusto e os alunos da ETBA 
a inaugurarem, no Passeio Público da cidade de Salvador, em 31 de julho 
de 1964, ano do golpe da ditadura militar, o Teatro Vila Velha. O 
espetáculo inaugural Eles não usam bleque-tai, de Gianfrancesco 
Guarnieri, sucesso de crítica e de público, foi um marco da trajetória do 
grupo do Teatro dos Novos, que antes de inaugurarem seu espaço, 
apresentavam com repertório bastante diversificado – autos, comédias 
medievais, peças infantis – e a preços populares, em escolas primárias da 
Prefeitura, e em bairros de Salvador e no interior do Estado, tendo como 
cenários as praças e adros das igrejas. 
 

 
“Eles não Usam Bleque Tai”, primeira peça montada pelo Teatro Vila Velha, em 
1964. Foto do Centro de Documentação e Memória do TVV 
 

Integrante do grupo inicial da Sociedade Teatro dos Novos, o ator Othon Bastos deu ao 
Globo Teatro (2013) este depoimento:  

“Éramos todos novos. Novos de idade, de ideologia de pensamento. Daí o 
nome do grupo. O Teatro Vila Velha levou quase quatro anos para ser 
construído. Fazíamos bingos, leilões de quadros de artistas plásticos 
baianos. O governador da época, Juracy Magalhães, apesar de ser de 
direita, ajudou muito na construção, oferecendo a estrutura metálica e o 
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telhado. Também tínhamos um prefeito de esquerda, Virgildásio de 
Senna, que forneceu as cadeiras de um cinema velho que seria demolido. 
Com o nosso dinheiro, compramos aos poucos luz e cenário. Até que 
conseguimos construir um teatro de 700 lugares. Naquela época, ninguém 
ganhava nada. Era mais a dedicação à arte mesmo – destaca o ator que 
precisou trabalhar durante três anos no Departamento de Turismo da 
Prefeitura para se sustentar 

Foi no Teatro Vila Velha, na noite de 22 de agosto de 1964, que ocorreu o espetáculo 
musical Nós por Exemplo, que é considerado um marco na carreira de Caetano Veloso, 
Maria Bethânia, Gilberto Gil e Gal Costa (ainda Maria da Graça). Tom Zé, o grupo Novos 
Baianos e outros artistas que posteriormente tiveram reconhecimento nacional também 
fizeram apresentações neste mesmo teatro. 

Denise Pereira Silva (2011) analisou as colunas sobre teatro que João Augusto escrevia no 
jornal A Tarde, de Salvador, e observa: 

Não há dúvida que João Augusto utilizava a sua coluna como instrumento 
de luta pela democracia e contra as injustiças sociais, ao apresentar 
frequentemente textos contra a censura nas artes [...] Além das 
denúncias, ele participava ativamente, como foi o caso do Movimento Pela 
Anistia em que ele realizava reuniões no Teatro Vila Velha junto com o 
Movimento Estudantil Universitário. 

Portanto ao denunciar em sua coluna tanto as arbitrariedades da censura 
impostas pelo governo civil-militar, como a pouca colaboração dos 
governos federal, estadual, e municipal para o financiamento das 
montagens teatrais; ou mesmo divulgando as atos de repressão dos 
militares fora do país, João Augusto mostra-se como um autêntico 
intelectual na concepção sartriana, já que estava comprometido 
ativamente na luta contra a ditadura em voga. Isso está explicito em sua 
coluna Teatro, em que ele noticia a realização do I Seminário de Cultura 
de Salvador: “No Relatório Final dos I Seminários de Cultura da Cidade 
há, entre outras, uma constante: o repúdio à censura pelos artistas e 
intelectuais de toda a Bahia.” (JORNAL A TARDE, 22 de agosto de 1975). 
Como estou especialmente interessada na área teatral cito a parte do 
Relatório concernente a esse setor artístico: TEATRO: “O progressivo 
rigor na censura às Artes, que no caso do Teatro tem-se manifestado com 
especial violência, constituiu-se em fator de inibição na produção teatral” E 
ainda “A baixa criatividade teatral deve-se à censura”. (JORNAL A 
TARDE, 22 de agosto de 1975). 

Em 1978, ele chama a atenção, com fina ironia, para a arbitrariedade da 
Polícia Militar que não estava mais permitindo utilizar o estacionamento 
onde estava localizado o Teatro Vila Velha: FERO-CIDADE: Na entrada 
existe uma placa comemorativa onde se lê: SENDO DO POVO este 
Passeio, ao gozo público foi restituído pelo Governo do Estado. Hoje, o 
PASSEIO PÚBLICO é do 6º Batalhão da Polícia Militar. Sem essa de 
povo. Fazem é o que querem. Agora, em represália pelo roubo de um 
carro roubado, estão proibindo estacionamento para quem vai ao 
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Restaurante Perez ou ao Teatro Vila Velha. Quando acabará o arbítrio? 
(JORNAL A TARDE, 27 de outubro de 1978).  

O Teatro Vila Velha foi criado em julho de 1964, quatro meses após o golpe militar. Em 
julho de 2014, ao completar 50 anos, o Teatro Vila Velha, dirigido por Márcio Meireles, 
divulgou o Editorial de Julho, que afirmava: 

Teatro. É isso que fazemos há 50 anos. Sem parar. Nem pra reforma. 
Enquanto era reconstruído, entre 1994 e 98, pelo projeto Novo Vila, o 
Teatro Vila Velha (TVV) continuava produzindo e apresentando os seus 
espetáculos. Entre tijolos e sacos de concreto, os atores, o público: o 
teatro. Lá atrás, em 1964, foi também fazendo teatro que a Companhia 
Teatro dos Novos conseguiu erguer o TVV. Até nos anos 80, quando 
recorreu ao teatro pornô de companhias cariocas, era com o teatro que o 
Vila tentava sair da crise que ameaçava fechar as suas portas.  Viver de 
teatro por meio século é, para nós, uma honra imensa. Sobretudo quando 
o teatro que se faz é um teatro vila velha. Em minúsculas, pois teatro vila 
velha é também uma forma de fazer teatro, um tipo de teatro que carrega 
consigo o que foi construído por todos que passaram por aqui. Fazer 
teatro vila velha é fazer um teatro conectado com as questões da cidade, 
do mundo. É defender os direitos da população, propor mudanças, reagir 
ao que está errado. 

O TVV sempre foi um espaço de liberdade, desde a sua inauguração, em 
31 de julho de 1964. O Vila reagiu à ditadura, acolheu artistas e 
estudantes perseguidos, abrigou encontros do movimento estudantil. Por 
toda essa história, o TVV foi sede da Anistia Internacional. Foi também no 
palco do Vila que foram julgadas e aprovadas as anistias políticas do 
cineasta Glauber Rocha, em 08/11/2010, e do guerrilheiro Carlos 
Marighella, em 05/12/2011, e que o Estado Brasileiro pediu desculpas a 
suas famílias pelos atos criminosos durante o regime militar.  

Em 2012 e 2013, o Vila abrigou o Movimento Desocupa, contrário aos 
abusos feitos pela administração municipal e, junto a ele, realizou o 
projeto “A Cidade que Queremos”, que discutia o futuro de Salvador. Mais 
tarde, apoiou o Movimento Passe Livre, que tinha o Passeio Público como 
quartel general. É também histórica a luta do TVV contra o racismo. O 
Bando de Teatro Olodum, há 23 anos, coloca em evidência a violência, a 
discriminação e as injustiças sofridas pelo povo negro ainda hoje. A luta 
por respeito ao povo negro e, especialmente, à arte negra, levantada pelo 
Bando, serve de inspiração a muitos, e já transcendeu as fronteiras do 
Brasil.  

Para marcar os 50 anos, o TVV estreou, em 31 de julho, o espetáculo 
Jango. A peça retrata o presidente João Goulart durante o seu exílio, após 
ser deposto pelo golpe militar. Escrito por Glauber Rocha, e único texto do 
cineasta para o teatro, o espetáculo é uma reflexão sobre o golpe, sobre o 
poder e sobre o Brasil. Nas mãos do encenador Marcio Meirelles, Jango 
traz à cena atores da universidade LIVRE de teatro vila velha, com a 
participação do Bando de Teatro Olodum e da Companhia Teatro dos 
Novos. Uma peça que marca os 50 anos do Vila e os 50 anos do Golpe.  



 

118 

4.1.2.2 A dramaturgia de João Augusto 

A dramaturgia de João Augusto: edição crítica de textos produzidos na época da ditadura 
militar fala dos trabalhos de João Augusto Azevedo Filho, carioca que viveu e trabalhou na 
Bahia (1956- 1979) por mais de 20 anos:  

Os textos de João Augusto exploram, em sua grande maioria, a literatura 
popular, o cordel, recurso utilizado como forma de resistência na luta 
contra a ditadura. João Augusto, por meio das encenações de seus textos, 
disseminava, em seu teatro popular, conteúdos ideológicos, sociológicos, 
aproximando o povo do teatro e fazendo-lhe refletir acerca de questões 
que envolviam a sociedade brasileira naquele período de repressão. 
(JESUS, 2008, p. 12). 

O mesmo trabalho cita um depoimento do ator Bemvindo Sequeira à Ludmila Antunes: 

O Teatro Livre estava inserido numa luta muito maior que a luta contra a 
Censura, era comprometido com partidos clandestinos, com movimentos 
sociais, com o socialismo e a luta armada até mesmo, como no caso do 
Araguaia, onde o Grupo serviu de disfarce para levar à Europa denúncias 
da Guerrilha do Araguaia e do massacre etc. Então quando cortavam 
coisinhas, ou páginas a gente fazia um jogo de cintura, não chiava na hora 
e em público não porque estávamos numa luta muito maior. (JESUS, 
2008, p. 24). 

Prossegue Ludmila Antunes: 

O censor, em nome da moral, dos bons costumes e da segurança 
nacional, agia diretamente no texto do autor cortando palavras, frases, 
réplicas, cenas, e até atos inteiros. Nos textos de João Augusto, 
selecionados para esta edição, destacam-se os cortes de palavras como: 
santo besta (Antônio, meu santo, 1974), puliça, macacos (Quem não 
morre num vê Deus, 1974), cu (Cordel 5, 1977); em frases como “O amor 
e a fome governam o mundo” (Felismina Engole-Brasa, 1972) e até 
vetando a apresentação de peças inteiras como Quem não morre num vê 
Deus, As Bagaceiras do amor e O Marido que passou o cadeado na boca 
da mulher, proibidas de serem encenadas durante o espetáculo Um, Dois, 
Três Cordel, apresentado na Feira da Bahia, em São Paulo, 1974. 
(JESUS, 2008, p. 24). 

Diz ainda Ludmila Antunes que após a análise do texto teatral, com as restrições e 
proibições, os atores, oficialmente, eram forçados a encenar este texto suprimindo os 
cortes. Harildo Déda também relata, em entrevista, como agiam os censores durante o 
ensaio geral:  

A tortura era a gente fazer o ensaio para a censura que era, assim, ou no 
dia da temporada, no dia da estreia, ou um dia antes e a gente sem saber 
se o espetáculo ia acontecer ou não. Porque muitas vezes era terrível, a 
gente fazer esse ensaio, às vezes, escamoteando certas e determinadas 
coisas para poder passar, alguém sentado na plateia junto com o censor 
para chamar a atenção, conversar com ele na hora que podia ser que 
ele... Fora o texto que já vinha de Brasília censurado com os carimbos, 



 

119 

isso aqui não pode. Além disso, o espetáculo o mais terrível era isso, a 
gente tava recebendo o texto, às vezes não recebia o texto, ensaiava na 
possibilidade disso ali acontecer ou não. (JESUS, 2008, p. 25) 

 Afirma ainda Ludmila Antunes:  

No entanto, esses cortes só eram acatados quando havia a presença do 
censor. Na maioria das encenações, havia dois textos e dois espetáculos: 
um apresentado para o censor, seguindo as indicações de cortes; e outro 
apresentado para o público com os trechos que foram censurados. 
Quando o censor aparecia, de surpresa, o texto era modificado no ato da 
encenação. (JESUS, 2008, p. 25). 

Segundo Harildo Déda, quem mais sofria com a mudança de texto era o público que 
acabava “não entendendo” o espetáculo. Além de mudanças de texto, os artistas de teatro 
burlavam a censura por meio de mímica ou pantomima. 

4.1.3 Análise dos cortes: uma breve amostragem 

Segundo Ludmila Antunes de Jesus e Rosa Borges dos Santos (2014),  

...na Bahia, pode-se resgatar a memória das interferências da censura aos 
textos teatrais no Acervo do Espaço Xisto Bahia, Rua General Labatut, 27, 
Barris, Salvador/Bahia, sob a responsabilidade de Edvalter Lima. São 
mais de mil textos de teatro adulto e infantil que estão marcados pela 
censura seja do Departamento da Polícia Federal (D.P.F.) seja da 
Sociedade Baiana de Teatro (SBAT). É necessário esclarecer que as 
peças teatrais deste acervo são textos   produzidos na Bahia, ou seja, 
muitas peças são adaptações e outras são textos teatrais de autores 
baianos. 

O trabalho faz parte do Projeto de Pesquisa Edição e estudo de textos literários e não 
literários baianos, coordenado pelas Professoras Rosa Borges (UNEB/UFBA) e Maria da 
Conceição Reis Teixeira (UNEB), que tem como objetivo resgatar a memória cultural da 
Bahia através da edição de textos. Diz o estudo:  

A memória da ação da censura nos textos teatrais baianos está marcada 
por cortes no texto do autor, de cunho moral, social e político. Na análise 
dos cortes morais estão compreendidos as interferências da censura no 
texto do autor em palavras como: porra, puta, filho da puta entre outros. 
Na análise dos cortes sociais e políticos têm-se interferências em 
discursos ideológicos que representavam críticas à sociedade ou à política 
da época.  

Dos cortes a conteúdos morais, pode-se analisar o texto do grupo 
folclórico Viva Bahia que caiu nas malhas da Censura mesmo mostrando 
um espetáculo lúdico, musical, em que trazia ao palco a cultura do negro 
antes de se tornar escravo. O texto não foi perdoado seja na 
especificação dos vestuários: 

Ode ao dois de julho - As caboclas levarão tangas de penas, com o peito 
nu. Os homens levarão tangas”.  

Ou seja, na descrição da música:  
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Mulata de peito duro  
É duro de natureza 
Quem dera ser criança 
Pra mamar nestas belezas  

No texto de Jurandyr Ferreira, O homem que morreu por causa do Bahia a 
temática gira em torno de uma partida de futebol, na Fonte Nova, entre os 
times Bahia e Vitória. Os cortes da censura neste texto incidiam nas 
seguintes palavras:  

Vinte e um [...] Mas vá você acreditar no amigo e quando precisa também, 
mais tarde, do amigo (JESTO COM AS MÃOS) [Sic] Se campa! Amigo 
[...]. 

Em Feliz aniversário, de José Niraldo de Faria, um texto que mostra o 
fluxo de consciência da personagem Helena nos dias que antecedem o 
seu aniversário, o poder da censura agiu sobre o seguinte parágrafo:  

“As Helenas começam a tocar-lhes com suas mãos e suas risadas 
transformam-se pouco a pouco em gemidos de prazer. Helena começa a 
sentir-se erotizada como quem se masturba.”  

Assim, com relação a conteúdos morais, a censura nos textos teatrais 
baianos agia sobre palavra ou parágrafos que se referiam à nudez, nomes 
considerados imorais ou chulos e a qualquer referencia ao ato sexual.  

Quanto aos cortes sociais e políticos, as maiores interferências da censura 
incidiram em referências ao sistema da ditadura militar como em: 

 Mulher 2 – “Fale baixo. Tem um guarda ali na porta. Faz meia hora que 
levaram um rapaz que estava reclamando.” 

“E me contaram que o Presidente chamou o cara e disse: 

Olha aqui, fulano, eu vou te dar o cargo de ministro por causa de nossos 
inúmeros amigos comuns, mas uma coisa você tem que prometer não vai 
roubar no cargo. E o cara respondeu: Perdão senhor Presidente, eu fico 
muito agradecido com a deferência, mas ou eu tenho carta branca ou não 
aceito” 

Os dois trechos acima revelam que há, de forma explicita, uma alusão ao 
momento histórico da época como a falta de liberdade de expressão e a 
falta de caráter dos políticos. O discurso ideológico sócio-político era 
difundido até em textos de cunho religioso como o de Jaime Oliveira,A 
terceira revelação, que construiu o seu texto baseado em trechos dos 
livros de Allan Kardec e da bíblia: 

“Côro – guerra guerra 
Fome Fome Fome 
Quero pensar mas não posso 
Quero respirar não consigo 
Quero a liberdade não encontro 
Desejo a paz sou oprimido 
Se digo a verdade sou fuzilado 
Quero amar, mas sou proibido” 
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Vê-se que neste texto, a doutrina espírita é apenas pano de fundo para a 
difusão do discurso social e político do autor. 

Assim, verificando os textos e sinalizando que tipo de conteúdo foi cortado 
pela Censura, chegou-se à seguinte conclusão: 44 textos analisados, 
63,6% sofreram interferências da censura no que concerne aos conteúdos 
morais e 52,2% aos sociais e políticos”. (JESUS e SANTOS, 2008, p. 5, 
6). 

O trabalho Leitura crítico-filológica dos “cortes” em textos teatrais censurados na Bahia, de 
Rosa Borges dos Santos (UFBA), diz: 

Os censores justificavam a proibição da encenação do texto ou o corte de 
conteúdo que pudesse: I) Atentar contra a segurança nacional, por conter, 
potencialmente: 

a)incitamento contra o regime vigente; b) ofensa à dignidade ou ao 
interesse nacional; c) indução de desprestígio para as forças armadas; d) 
instigação contra autoridade; e) estímulo à luta de classe; f) atentado à 
ordem pública; g) incitamento de preconceitos étnicos; h) prejuízo para as 
boas relações diplomáticas II) Ferir princípios éticos, por constituir-se, em 
potencial, em: a) ofensa ao decoro público; b) divulgação ou indução aos 
maus costumes; c) sugestão, ainda que velada, de uso de entorpecentes; 
d) fator capaz de gera angústia, por retratar a prática de ferocidade; e) 
sugestivo à prática de crimes; III) Contrariar direitos e garantias 
individuais, por representar, potencialmente: a) ofensa a coletividades; ou 
b) hostilização à religião. (SANTOS, 2008, p. 4, 5) 

Diz Rosa Borges (2008, p. 7): 

A peça Em Tempo no Palco é escrita em outubro de 1978, em Salvador, a 
fim de divulgar o jornal Em Tempo, uma solicitação feita a Francisco 
Ribeiro Neto por Oldack Miranda, responsável pelo jornal. O texto teve 
várias passagens vetadas, o que impediu a sua encenação.  

Uma cena mostra ataques a duas sucursais do jornal Em Tempo: 

Esses atentados me lembram os vermes, pois eles temem a luz. Mas a luz 
está revelando a história da repressão e da censura, mas também está 
revelando a manifestação popular. Em agosto desse ano as sucursais do 
Em Tempo em Belo Horizonte e Curitiba foram atacadas violentamente 
pelos grupos de extrema direita GAC e MAC e pelo CCC identificado 
como “Ala os 233”, numa alusão direta ao listão de policiais e militares 
acusados como torturadores por presos políticos. (SANTOS, 2008, p. 8). 

O mesmo trabalho reproduz o corte feito pela Censura na peça As artes do crioulo doido, de 
João Augusto:  

A educação e a cultura. Bem, a educação vem do berço, cada um deve 
comprar um berço e procurar junto a educação, que ela vem. A cultura 
posta em questão vem referendar a lei  trezentos e vinte e sete, do famoso 
jurista Muricy, que diz: cada um cuide de si. A segurança. Bem, com 
relação à segurança tudo que lhes posso dizer é: se segurem.  
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Em Me segura que eu vou dar um troço, de Bemvindo Sequeira, 
registram-se cortes aos nomes de autoridades políticas da época, Antônio 
Carlos Magalhães e Roberto Santos. Trata-se de uma sátira política que 
enfoca os principais problemas administrativos e sociais enfrentados pelo 
Brasil em 1982, criticando, por meio de uma linguagem cômica, a ditadura 
militar e partidos políticos da Bahia e do Rio de Janeiro, no processo de 
abertura política. (SANTOS, 2008, p. 9). 

As versões de Apareceu a Margarida enviadas para a Censura tiveram o 
título original vetado, A esquizofrenia didática ou do que aterra, Margarida. 
O título foi então substituído por outro: Apareceu a Margarida. 

Blecaute no Araguaia, de Antônio Cerqueira, 1983, é uma peça cuja 
encenação foi proibida.  (SANTOS, 2008, p. 11). 

 A última folha do parecer da Censura sobre a proibição da peça, de 14/07/1983, diz: 

Perspectiva censória: a criação artística dá lugar à descrição literal de 
fatos, torturas e atrocidades (cometidas por ambas as partes), cuja 
veracidade ou autenticidade deixa muito a desejar no campo da nossa 
história. Parecer: pela proibição, por conter incitamento contra o regime 
vigente, a ordem pública, as autoridades e seus agentes, por ferir, mesmo 
de forma indireta, a dignidade e o interesse nacionais; por induzir ao 
desprestígio das forças armadas (Art. 41, letras D.C.M, do Dec. 20493/46). 
(SANTOS, 2008, p. 12). 

Em entrevista a Francisco Ribeiro Neto, Rosa Borges revelou que outra peça totalmente 
proibida foi O Ringue, de Ariovaldo Matos, texto em que o personagem central, um 
deputado, rememora fatos de uma infância conturbada. O escritor Jorge Amado, ao saber 
da proibição, enviou a seguinte carta para Ariovaldo Matos, datada de 12/6/75: 

Acabo de ler num jornal do Rio notícias da proibição da peça O Ringue, de 
sua autoria. Venho solidarizar-me com você na denúncia de mais essa 
violência contra a cultura brasileira e, em particular, contra um escritor cuja 
obra, nascida da realidade da vida baiana, aumenta de importância a cada 
dia. Numa repetição crescente e constante, a ação nefasta da Censura se 
exerce quotidianamente. Ontem proibiram a peça do Plínio Marcos. Hoje 
proíbem uma peça sua. Quotidiano deve ser igualmente nosso protesto 
em defesa do direito de criação, da liberdade de expressão, na denúncia 
da Censura em guerra contra o Brasil. “Continuarei a escrever peças”, 
afirma você numa resposta de obstinada dignidade, a dignidade de um 
escritor brasileiro que prossegue na realização de sua obra, apesar das 
limitações e violência da Censura. Um abraço do admirador, Jorge 
Amado. 

Outra manifestação contra a proibição, pela Censura, da peça O Ringue está na coluna 
Teatro/Show, de Carlos Borges, publicada na edição de 13/06/1975 do Jornal da Bahia: 

O episódio da proibição da peça O Ringue, de Ariovaldo Matos, que seria 
apresentada durante o mês de julho no Teatro Vila Velha, foi mais uma 
prova de que a atenção da censura tem se efetivado sem nenhum critério 
artístico. Leva-se em consideração apenas a “periculosidade” do texto e, 
posteriormente, da montagem, de acordo com os critérios pessoais de 
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cada censor. Que perspectivas podem ter os novos autores de teatro, se 
nomes como Ariovaldo Matos, de incontestável reconhecimento público e 
conceito nacional, tem em seu texto expressões como “bicha” cortadas 
pela censura em nome do decoro público? 

Mais adiante, em sua coluna, Carlos Borges chega a justificar, de certo modo, a 
manutenção da Censura:  

Não estamos sugerindo de forma alguma a supressão da censura. O que 
achamos justo e razoável é a codificação de critérios artísticos, 
principalmente, e que a análise das obras seja realizada por pessoas que 
possuam um mínimo de condição cultural para julgar, de acordo com as 
constantes mutações nos padrões morais e estéticos do mundo. Pior 
ainda é que, se em cinema a atuação da censura tem sido por demais 
“liberal”, deixando passar as mais grotescas produções da 
pornochanchada nacional, e dos westerns e comédias baratas que vêm 
de fora, o teatro, que não possui nem mesmo 1% do público que possui o 
cinema, além de ser uma arte consumida pelas classes conservadoras de 
maior nível intelectual, vem sendo o objetivo preferido pelas 
arbitrariedades da censura. 

4.1.4 Instituto dos Advogados contra a Censura 

Em março de 1970, o Instituto dos Advogados da Bahia solicitou ao ministro da Justiça, 
Alfredo Buzaid, o reexame do decreto que estabeleceu a censura prévia, segundo 
comentou a coluna Teatro, sem assinatura, do Jornal da Bahia, na edição de 17/03/1970: 

O Instituto dos Advogados da Bahia condenou e solicitou ao Ministro 
Alfredo Buzaid o reexame do Decreto 1.077, que submete todas as 
publicações e obras de artes à censura prévia do Governo Federal. Esse 
decreto já sofreu reformulação, pois os livros didáticos, de ciências, 
história e de tecnologia foram isentados, por deliberação do Ministro da 
Justiça. 

Em seu pronunciamento unânime, o IAB, feito através nota assinada por 
seu presidente, advogado Milton Tavares, qualificou o decreto de 
“inconstitucional e inconveniente”. Assim demonstrado fica que a censura 
prévia de todas as publicações excede o próprio pensamento jurídico dos 
legisladores brasileiros que escreveram a Constituição de 1967 e ao 
espírito de todos os Atos Institucionais que compõe o texto da Carta 
Magna.  

A literatura teatral, contudo, a mais esbravejadamente agredida, sofre o 
processo de censura prévia há tempo suficientemente longo para não ser 
apreciado. Todos os textos teatrais que vão a palco são previamente 
censurados. O processo de depreciação da dramaturgia, 
desgraçadamente, encontra eco nos setores elitizados das sociedades e o 
artista é visto como um anormal, capaz das maiores obscenidades 
públicas. 
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 A escritora Aninha Franco (1994, p. 199) revela: 

Em 1975, a Tribuna da Bahia publicou uma matéria sobre a ação da 
censura no Brasil, registrando vetos a 400 textos teatrais de 1968 até 
aquele ano, grande parte deles à véspera ou no dia da estreia. Como a 
liberação das obras era uma atribuição de Brasília, os grupos ensaiavam e 
realizavam produções, aguardando a decisão do Departamento de 
Censura, sofrendo prejuízos sucessivos com os vetos. No final do 
decênio, tornou-se mais seguro montar-se textos já liberados, ou encenar 
comédias rasgadas que não ameaçavam a segurança nacional, o que 
provocou uma gagueira na dramaturgia nacional de consequências 
trágicas.  

4.1.5 Polícia invade o Teatro Castro Alves 

Em agosto de 1968, a peça As Senhoritas, de Alcyr Ribeiro Costa, é vetada na véspera da 
estreia em Salvador, proibição que se estende a todo o território nacional. O diretor da 
peça, Álvaro Guimarães, produtores e elenco decidem apresentar o espetáculo apenas 
para a classe teatral, no Teatro Castro Alves, pertencente ao Estado, para haver um debate 
sobre a proibição.  

A proposta é frustrada devido à invasão da sala de espetáculos pela 
Polícia, numa atitude arbitrária. Portando metralhadoras e com ostensivo 
aparato, os policiais consumam a invasão, expulsando do Teatro Castro 
Alves a classe teatral, espancando e prendendo vários artistas e 
intelectuais presentes ao evento. O ator Jorge Coletti, que deixava as 
dependências do teatro após a apresentação da peça Maria Minhoca, é 
espancado e humilhado por policiais no foyer. Logo após esse fato, o 
Governo do Estado decide suspender os ensaios, nas dependências do 
Teatro Castro Alves, de todos os grupos existentes em Salvador. (LEÃO, 
2009, p. 105). 

O crítico teatral Francisco Barreto escreveu na coluna Teatro, publicada no jornal A Tarde, 
edição de 13/08/1968:  

Os meios teatrais da Bahia receberam com surpresa a notícia da invasão 
do Teatro Castro Alves pela Polícia Federal, quando da apresentação da 
peça Senhoritas, em caráter privado, para a classe teatral. A surpresa foi 
causada mais pelo vexame que a Polícia causou aos que ali se 
encontravam do que pela invasão em si, já que tais medidas não mais nos 
surpreendem. Invasões de faculdades, universidades, residências, 
escolas, teatros, igrejas, já são como um fato corriqueiro em nossos dias. 
O que admira é que uma apresentação feita para a classe, depois da qual 
seria discutido o texto e os motivos da proibição pela censura em todo o 
território nacional, a polícia, numa atitude arbitrária, armada de 
metralhadoras e bombas, invade a sala de espetáculos e bastidores, 
prendendo atores que se achavam no elenco e fora dele. Sem respeitar 
ninguém, moças, senhoras e rapazes, todos sem exceção, foram  detidos 
e na delegacia submetidos a um interrogatório humilhante e idiota.  
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As Senhoritas mostra o encontro de três travestis antes e depois de um baile de Carnaval. 
O diretor, Álvaro Guimarães, descreveu assim, no jornal A Tarde de 21.08.1968, a história:  

Três criaturas humanas dentro de uma arena, a se digladiarem 
mutuamente quais animais selvagens, às voltas com seus problemas e 
frustrações, num misto de dor e prazer, esperança e desespero. É o 
cotidiano retratado na sua pureza mais crua e dilacerante. É a iniquidade 
do mundo em que vivemos, é a solidão, o aniquilamento do ser humano. 
(LEÃO, 2009, p. 104). 

A pressão do Governo do Estado também se faz sentir no Grupo dos Novos, conforme 
Raimundo Matos de Leão:  

O Grupo dos Novos, sediado no Teatro Vila Velha, enfrenta dificuldades 
para manter o espaço. Em janeiro de 1969, as precárias condições físicas 
do teatro – sala de espera, plateia e palco -, necessitadas de reparos 
estruturais, colocam em risco a continuidade do trabalho. As constantes 
revistas da Polícia Federal aos espectadores, desde o AI-5, afasta o 
público do Teatro Vila Velha, provocando o cancelamento das pautas por 
parte das companhias. As atividades artísticas e o faturamento do Grupo 
são afetados, arbitrariamente. Além disso, dificulta-se o acesso ao 
Passeio Público, local onde se situa o Teatro Vila Velha. (LEÃO, 2009, p. 
117) 

Em 30 de julho de 1970, o Jornal da Bahia publica, segundo Leão (2009, p.117), na coluna 
Teatro, texto referente ao assunto:  

Se na porta do Vila Velha ficam policiais a exigir documentos, o cidadão 
passa a sofrer constrangimentos por parte das autoridades, e estas 
autoridades estão diretamente subordinadas ao Governo do Estado. Logo, 
a pressão que sofre o público, que vai ao Vila Velha, é do Executivo 
Estadual.  

4.1.6 Orgulho de ser sobrevivente 

Em depoimento à Comissão Milton Santos de Memória da UFBA, Harildo Déda disse: “Nós 
não somos vítimas, somos sobreviventes, e me dá orgulho de continuar a ser”.13 

Em entrevista a Francisco Ribeiro Neto em 21/10/2014, contou sua trajetória. Em 1962, a 
criação do Centro Popular de Cultura (CPC). Faz Letras Anglogermânicas, depois faz 
Direito. Começa a fazer teatro no CPC e também integrava a Associação Cristã de 
Acadêmicos, ligada ao Conselho Mundial de Igrejas.  

Trabalhou na peça Arroz, Feijão e Simpatia, crítica ao Restaurante Universitário, até a 
última peça do CPC em Salvador, Os Fuzis da Senhora Carrar, de Bertolt Brecht, em 1963.  

No dia 2 de abril de 1964, a VI Região Militar promoveu uma exposição no foyer do Teatro 
Castro Alves, onde funcionava provisoriamente o Museu de Arte Moderna da Bahia, sobre o 

                                                
13Harildo Déda – 74 anos, ex-aluno e professor aposentado pela Universidade Federal da Bahia em 
depoimento prestado à Comissão Milton Santos de Memória da UFBA, em 20/05/2014. 
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material apreendido com os “subversivos” e entre eles, segundo Harildo, estavam os fuzis 
de madeira usados na montagem de Os Fuzis da Senhora Carrar. 

A propósito, a exposição do “material subversivo” era assim noticiada pelo Jornal da Bahia 
em sua edição de 03/04/1964, na página 3, cujo título era “Comandante da Sexta Região 
exibiu o material apreendido”, cujo texto vinha a seguir: 

O gal. Mendes Pereira reuniu a imprensa para apresentar o material 
apreendido na UEB (União dos Estudantes da Bahia), no DA (Diretório 
Acadêmico) da Faculdade de Engenharia e no local denominado Galpão. 
A reportagem do JB anotou os seguintes materiais: bandeira do Partido 
Comunista, telegramas cifrados da UEB aplaudindo a adesão ao “enlace 
matrimonial”, grande quantidade do livro de Luís Carlos Prestes intitulado 
Porque os comunistas apoiam Lott e Jango, inúmeras revistas da União 
Soviética, Pequim e outros países do mundo socialista, vestimentas de Tio 
Sam, correspondências, algumas das quais ainda fechadas, destinadas a 
pessoas residentes nesta Capital, procedentes de Pequim; estatutos do 
Partido Comunista Brasileiro e do Soviético; livros de presenças, com 
reuniões até o dia 23 de março; telegramas de censura à ação política do 
Ministro Oliveira Brito; livros sobre guerrilhas, fitas cinematográficas, 
flâmulas, cartazes alusivos às lutas de classe etc. 

 Em 1964, Harildo Déda fez vestibular para a Escola de Teatro da UFBA, mas foi expulso 
antes de frequentar, por ter pertencido ao CPC.  

Com a expulsão e a impossibilidade de continuar em Salvador, resolvi 
fugir. Pode ter sido covardia de minha parte, mas fugi com dois 
companheiros até perto do município de Alagoinhas, mas não podíamos 
ficar juntos. Foi um dos dias mais tristes da minha vida quando vi os dois 
tomarem um trem para São Paulo e eu fui para Aracaju. Terminei o curso 
de Letras, com proficiência em Inglês, mas tinha que me sustentar e fui 
trabalhar na carteira de câmbio do Banco Freire Silveira. Depois, vim para 
um estágio no Banco da Bahia em Salvador. Foi quando meu pai, Paulo 
Silveira Déda, me disse: “Você tem que responder o inquérito, seu nome 
tá no Globo”. Vim a Salvador responder o inquérito, não fui torturado, mas 
a tortura psicológica foi firme. Tem umas coisas engraçadas nessa 
história, depois que passa. Você é instruído a saber quem é que você 
conhecia, quem cumprimenta e quem não cumprimenta. 

 Harildo Déda, que foi ligado ao Partido Comunista Brasileiro (PCB) sem nunca ter militado, 
diz que “esse depoimento é totalmente emocional e não tem muita política; é o depoimento 
de um ator que passou por isso”. 

Em 1966, consegue se matricular na Escola de Teatro da UFBA e em 68 ensaia a peça 
Biedermann e os Incendiários, de Max Frisch, sob a direção de Alberto D’Aversa. No dia 
13/12/68 sai o AI-5 e a peça estava prevista para estrear no dia 18 do mesmo mês. O 
diretor da Escola de Teatro, Antônio Barros, “queria que a gente se autocensurasse”, mas o 
elenco, formado por alunos e professores da escola, nós fincamos pé e dissemos:  

Não, a peça vai sair como nós ensaiamos. Foi uma das primeiras coisas 
de resistência dentro da Escola de Teatro com relação à ditadura. É aí 
quando começa a Censura às artes, principalmente ao teatro. 
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Em 1970, Harildo termina o curso e é contratado para ser ator da Escola de Teatro, e 
depois passa a ensinar na própria instituição.  

Sofremos muito com a Censura. Era uma tortura preparar um espetáculo 
durante dois meses, ter o ensaio para a Censura no dia da estreia, e o 
censor podia dizer que não, o espetáculo não passava e a produção toda 
se acabava aí.  

Ele também estava presente na apresentação de As Senhoritas no Teatro Castro Alves, 
quando todos foram presos, elenco e plateia. Recebeu uma bolsa para os Estados Unidos 
para fazer um mestrado, mas o MEC não autorizou a viagem. Teve que pedir demissão da 
Escola de Teatro, conseguiu fazer o mestrado, voltou e foi recontratado pela Escola de 
Teatro. Além de ensinar na Escola de Teatro, trabalhou como ator no teatro Vila Velha de 
1972 a 78, com o grupo do Teatro Livre da Bahia, que foi um grupo de resistência à 
Censura com o teatro de cordel, teatro popular. “Em 1976, montamos a peça La Revolution, 
de Isaac Chocron, que depois tivemos que mudar o nome para Gracias a la vida; não 
podíamos montar com aquele nome”.  

4.1.7 Boca do Inferno e Lula mete Bronca 

"O teatro sempre foi uma forma d’agente se manifestar contra o que achava pertinente para 
o bem de todos. Humanizar mais o mundo e nos espetáculos lutávamos por isso. Vivíamos 
sob o autoritarismo e éramos contra essa forma de governo", afirmou Deolindo Checcucci, 
dramaturgo e diretor teatral, em entrevista concedida a Francisco Ribeiro Neto, em 
30/09/2014. Disse ainda:  

Se por um lado havia o autoritarismo, hoje existe a ausência de 
autoridade, uma ausência de limites e crise de autoridade. O prazer é 
regra absoluta. Hoje, é o consumismo que mantém a nossa sociedade, 
não há mais o nós, e sim ego, ego, ego. 

Deolindo montou cerca de 60 peças. A peça Lula Mete Bronca, texto de Deolindo, foi 
proibida pela Censura, em 1975, de ser encenada no ICBA. Era um questionamento sobre 
drogas e política entre dois jovens. Um não gostava de política e se drogava direto, 
enquanto o outro era exatamente o contrário. Ele hoje não gosta mais do texto, nem tem 
mais cópia, "acho que o censor me fez um favor". 

Deolindo dirigiu em 1979 a peça Boca do Inferno, adaptação de Cleise Mendes, sobre a 
vida de Gregório de Matos. “A peça sofreu cortes, mas nas montagens íamos 
acrescentando os cortes. Quando o censor voltava para ver o espetáculo, não tinha mais 
ideia do que tinha cortado". 

Em Feira de Santana, a 108 km de Salvador, entre 67 e 68, fazia teatro amador e pintava. 
Fez um quadro que tinha um gorila com uma frase no peito dizendo: "Quem manda sou eu". 
"A Polícia começou a me procurar. Fiquei escondido por três meses na clínica de Dr. 
Hamilton Safira, no município de Serrinha, até que as coisas esfriassem". Deolindo conta 
também que chegou a ser revistado pela Polícia na entrada do Teatro Vila Velha. 

4.1.8 Peça proibida reativa movimento estudantil 

 A proibição da apresentação da peça teatral Aventuras e Desventuras de um Estudante, de 
Carlos Sarno, pelo Grupo Amador de Teatro Estudantil da Bahia (Gateb), no Colégio 
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Central, em maio de 1966, desencadeou uma série de protestos que culminaram com uma 
greve geral dos estudantes secundaristas e logo depois dos universitários, transformando 
Salvador numa verdadeira praça de guerra e de protestos diários. 

O Gateb pertencia ao Grupo de Divulgação Artística (GDA), que coordenava ainda o Grupo 
de Artes Plásticas, Grupo de Poesias e Grupo de Música, todos sob a orientação do Partido 
Comunista Brasileiro (PCB).  A peça Aventuras e Desventuras de um Estudante é uma obra 
que narra as atribulações de um interiorano que vem estudar na capital e se defronta com 
questões como a burocracia e o autoritarismo do colégio. A peça, em linguagem de cordel, 
aborda temas como liberdade, democracia, auto-organização estudantil e fortalecimento do 
grêmio. A seguir, alguns trechos da fala do estudante e do narrador na primeira cena da 
peça:  

Eu sou do interior / vim do norte da Bahia / Prá aprender no Colégio / e 
tomar sabedoria. Estudante é este / somos todos um pouco dele / que 
vem do Interior / mas ele não é só ele / são todos os estudantes / que 
daqui mesmo ou de fora / vem buscar a esperança / de ter na vida 
melhora. Num país analfabeto / quem sabe ler é um rei / e como quem ri 
não chora / quem não estuda, trabalha/ essa é a lei. Mas um grande 
engano / todo o mundo se engana / é que o estudo é uma coisa / e o 
ensino outro fulano. É pra mostrar como acontece / a vida do estudante, / 
essa que levamos, / é que passamos adiante. [...]  

O diretor do Colégio Central, Walter Reuter, após examinar a peça, em maio de 1966, 
proibiu sua encenação. Em resposta, o Grupo de Teatro organizou-se e foi às salas 
denunciando tal arbitrariedade, com o objetivo de receber adesão para os protestos que 
estavam por acontecer. Todos os grupos do GDA apoiaram uma greve no Colégio Central, 
que reivindicava, principalmente, a reconsideração da proibição da peça, garantias de 
liberdade cultural, funcionamento do grêmio e de suas atividades culturais, a substituição de 
Walter Reuter e, por fim, a anulação da expulsão e proibição de estudar em escola pública 
dos sete colegas do Gateb: Carlos Sarno, Jurema Augusta Ribeiro Valença, Ruth de Brito 
Lemos, Alexandrina Luz Conceição, Zoroastro Pena Santana, Nemésio Garcia e Francisco 
Ribeiro Neto. 

Os estudantes secundaristas em greve saíram em passeata pelo centro da cidade em junho 
de 1966, constituindo-se a primeira grande manifestação estudantil contra o governo 
estadual. A proibição da peça desencadeou uma série de protestos em solidariedade aos 
estudantes do Central, em outros estabelecimentos de ensino secundário e universitário. 
Nessa ocasião, 32 intelectuais assinaram um manifesto em favor dos estudantes e da 
encenação da peça de Carlos Sarno, dentre eles, personalidades como Jorge Amado, 
Walter da Silveira, Vivaldo Costa Lima e João Ubaldo Ribeiro. Houve uma tentativa de 
exibição da peça no Restaurante Universitário da Universidade Federal da Bahia, mas 
assim que a encenação foi iniciada, num palco improvisado sobre mesas, a Polícia invadiu 
o RU promovendo prisões e espancamentos. 

O abade do Mosteiro de São Bento, Dom Timóteo Amoroso Anastácio, ofereceu espaço 
para a encenação da peça teatral, a qual, porém, não se realizou, em decorrência da 
ameaça de invasão do Mosteiro de São Bento, insinuada pela VI Região Militar, caso ela 
fosse de fato apresentada ao público. 

A historiadora Sandra Regina Barbosa da Silva Souza (2013, p.48) conclui: 
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[...] o saldo dessa mobilização em torno da peça Aventuras e Desventuras 
de um Estudante foi a reorganização do Movimento Estudantil na Bahia, 
após a repressão e desmantelamento ocasionado pelo golpe de 1964. 
Teria sido, por conseguinte, a primeira ação repressiva do Governo Militar 
contra os estudantes, importante para a consolidação desse movimento. 
Ainda no ano de 1966, no mês de setembro, os estudantes baianos 
organizaram novas greves e o governador Lomanto Júnior novamente 
proibiu as manifestações.No embate nas ruas, a polícia atentou, 
violentamente, contra os estudantes que, em sua maioria, eram 
adolescentes de 16 e 17 anos. Não obstante essa violência empreendida 
pelo Estado, o movimento estudantil ganhou mais união e saiu fortalecido 
[...]  

4.1.9 O censor vai ao teatro 

Durante a ditadura, era comum os órgãos de segurança enviarem agentes para assistir 
shows de compositores considerados “subversivos” e depois fazerem um relatório. No ofício 
intitulado “Informação” o inspetor de Polícia Federal Eduardo Henrique de Almeida 
encaminha para o superintendente regional do Departamento de Polícia Federal as 
informações sobre o show Encontro, de Chico Buarque de Holanda e Caetano Veloso no 
Teatro Castro Alves, em novembro de 1972:  

I - Informo que no dia 11 do corrente (sábado), encontrava-me nesta 
Delegacia, tirando serviço de inspetor de dia, quando compareceu a esta 
dependência o Superintendente em exercício, Dr. ARY GUIMARÃES DE 
ALMEIDA, juntamente com o Major CASALES e o Coronel JUAREZ, da 
Aeronáutica. Pelo último foi dito que ao assistir, no dia anterior, ao show 
de CHICO BUARQUE DE HOLANDA e CAETANO VELOSO, no Teatro 
Castro Alves, presenciou durante a referida apresentação cenas que 
feriam a moral das famílias ali presentes, bem como atitudes do Sr. 
CAETANO VELOSO que de certa forma indispôs o público contra as 
autoridades presentes. Em síntese, foram feitas as seguintes 
observações: 

1 – Apresentação de CAETANO VELOSO como um homossexual, pintado 
de baton e com trejeitos afeminados;  

2 – Apresentação de uma música “ANA”, de Chico Buarque de Holanda, 
na qual existem termos imorais – “sacana”. Etc;  

3 – Apresentação de uma Senhora, convidada de Caetano Veloso, que 
cantou samba de roda, no qual fazia referência aos olhos e os artistas 
presentes colocavam as mãos nos olhos, boca, idem, as mãos na boca e 
finalmente dizia no “lelê, lalá” e os artistas colocavam as mãos no sexo;  

4 – No final do show, Caetano Veloso chamou o público para o palco 
dizendo que “o teatro é do povo”. Conforme o relato ainda do Coronel 
JUAREZ, dezenas de pessoas subiram no palco, colocando a estrutura do 
mesmo em perigo, e com isso foi necessário a intervenção de bombeiros, 
os quais foram vaiados após ter Caetano Veloso dito: “É, o teatro não é do 
povo”. 
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II – DA MISSÃO Diante do exposto, o Dr. ARY G. ALMEIDA incumbiu-me 
no sentido de ir ao teatro e com toda prudência, haja visto a existência de 
milhares de pessoas na plateia, tentar evitar que os fatos da véspera se 
repetissem.  

III – DA EXECUÇÃO Desta forma, fui ao teatro e lá encontrei-me com a 
técnica de censura desta Superintendência e em companhia dela fomos 
aos camarins,onde esta autoridade manteve contato pessoal com 
CAETANO VELOSO, tendo este declarado que o tal do “lelê-lalá” é 
folclore do recôncavo e não via maldade. Não obstante o folclore, 
proibimos a canção. No tocante aos bombeiros o mesmo artista disse que 
não tivera aquela intenção para com as autoridades e sim para com a 
administração do teatro que “está sempre criando caso”. Em seguida, 
estivemos com CHICO BUARQUE DE HOLANDA e ao perguntarmos da 
música ANA, foi ele taxativo, junto com seu empresário, ao afirmar que a 
música está liberada e no programa. De acordo com a orientação da 
chefia, não proibi a execução da referida, pois na dúvida, não poderia 
impedir algo que se liberado, efetivamente poderia causar problemas à 
administração. 

 IV – DO SHOW Após as restrições, o show iniciou-se e podemos 
observar, quanto a CAETANO VELOSO: a) Trejeitos homossexuais: a 
música do folclore Lelê- lalá não foi cantada; não chamou ninguém ao 
palco; quando no final começaram a subir no palco, pulou para a plateia. 
Foi acatado das instruções e notou-se respeito à censura, embora 
dissesse que é contrário; quanto a CHICO BUARQUE: 

 a) postura masculina normal; 

 b) entretanto, ao final do show cantou “APESAR DE VOCÊ”, de modo 
qual gritante, notando-se grande empolgação.  

V – CONCLUSÃO 

Notamos colocados junto ao palco estava um grupo de homossexuais, 
hippies e cabeludos, que pareciam contratados do grupo dos artistas, e 
foram exatamente eles que invadiram o palco e, após o encerramento do 
espetáculo, cantaram “APESAR DE VOCÊ”, no qual não foram 
acompanhados pelos demais espectadores. Já em Belo Horizonte, onde 
estive lotado na SR/MG, acompanhava as provocações de CHICO 
BUARQUE DE HOLANDA, sempre desrespeitando as determinações da 
censura com a relação a “APESAR DE VOCÊ” – ora dá os acordes, ora 
diz a letra, e finalmente sábado cantou a toda força. A nosso ver, s.m.j., é 
necessário que se coloque um fim nestes episódios que somente 
desgastam as autoridades. Este é o relatório. (Anexo 17 p. 455 e 456). 

A técnica de Censura Maria Helena Guerreiro da Cruz, que acompanhou o inspetor 
Eduardo Henrique de Almeida ao show de Chico Buarque e Caetano Veloso no dia 11 de 
novembro de 1972, no Teatro Castro Alves, também fez seu relato ao chefe da Turma de 
Censura de Diversões Públicas, da Delegacia Regional da Polícia Federal, em ofício datado 
de 13 de novembro de 1972. Ela repete algumas informações do inspetor Eduardo 
Henrique e acrescenta: 
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No decorrer do espetáculo fui surpreendida com a apresentação, pelo 
MPB-4, da música “DEDOL”, desde quando a referida música traz em seu 
bojo conteúdo ironizante da figura alcunhada de “DEDO DURO”. É bom 
que se diga que esta música constava do script que nos foi apresentado 
como liberada; também nesta TCDP nada consta no que se refere à sua 
proibição. “No final do espetáculo, CHICO BUARQUE cantou a música 
“APESAR DE VOCÊ”, não constante do roteiro previamente apresentado 
na TCDP, e que tem sua letra PROIBIDA pela CENSURA FEDERAL. “O 
cantor foi acompanhado por um grupo de espectadores; houve a invasão 
do palco pelo povo, provocando um pequeno carnaval, e CAETANO 
VELOSO, em vista da aparição de um policial, fez com que o povo 
descesse sem que percebesse, fazendo-o em primeiro lugar. Podemos 
concluir, dentro daquilo que presenciamos, que a única parte contrária à 
Legislação de Censura, em vigor, foi a apresentação da música “APESAR 
DE VOCÊ”, pelo cantor CHICO BUARQUE DE HOLANDA. (Anexo 18 p. 
457). 

 O chefe da Turma de Censura de Diversões Públicas da Polícia Federal, Augusto de 
Albuquerque Silva, em ofício enviado ao Chefe de Gabinete da Delegacia Regional da 
Bahia, datado de 13/11/1972 também fala da “visita” ao show de Chico e Caetano, 
afirmando ao final:  

Ressalte-se, diante da grave denúncia contida no relatório da Técnica de 
Censura, o seguinte: No último show apresentado, em Salvador (1971), 
pelo cantor Chico Buarque que tinha como título “Apesar de você”, foi 
expressamente o citado compositor notificado por esta TCDP da proibição 
de cantar a letra de sua autoria, de título acima. Justamente agora, na sua 
volta à Bahia, ele infringe a proibição da Censura Federal, numa 
inequívoca provocação. (Anexo 19 p. 458). 

4.2 Música: Prisões e Censura 

4.2.1 Prisão de Caetano Veloso e Gilberto Gil 

No dia 23 de dezembro de 1968, Caetano Veloso e Gilberto Gil são presos em São Paulo e 
depois levados para o Rio de Janeiro. Caetano Veloso descreve assim seu primeiro contato 
com os militares: 

[...] A própria homogeneidade da roupa dá aos militares uma aparência (e 
não só aparência) de entidade extra-humana. Estávamos no prédio do 
antigo Ministério da Guerra, sede do I Exército, bem no centro do Rio, ao 
lado da estação de trens da Central do Brasil, na Avenida Presidente 
Vargas [...]. (VELOSO, 1997, p. 355). 

A falta de interrogatório e o silêncio dos policiais atormentavam Caetano Veloso (1997, p. 
371): 

[...] Um aparelho repressor tão confuso, sem mandado de prisão, sem 
interrogatório e com tantas polícias envolvidas, produzia a sensação de 
que tínhamos sido atirados num inferno de que os solavancos no escuro e 
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as curvas fechadas ao som do grito dolorido mas impiedoso da sirene 
eram apenas um indício. Em breve, com efeito, se multiplicariam no Brasil 
os casos de desaparecidos, e cada vez um número maior de pais de 
família teriam seus filhos em situação semelhante à nossa, ou bem pior 
[...]   

Finalmente, Caetano obtém uma explicação: 

[...] o major entrou no que deveria ser a justificativa formal para eu estar 
preso: o episódio, na Boate Sucata, envolvendo a obra de Hélio Oiticica, 
que homenageava o bandido Cara de Cavalo com a inscrição “SEJA 
MARGINAL, SEJA HERÓI. O tal juiz de direito terminou conseguindo 
suspender o show e interditar a boate [...] (VELOSO, 1997, p. 396).  

Caetano Veloso descreve assim a sua chegada a Salvador, após quase dois meses de 
prisão: 

 [...] O chefe da Polícia Federal carioca nos levou para a delegacia central 
da organização em Salvador e nos entregou à responsabilidade de um 
coronel Luís Artur, chefe da PF na Bahia. Este, depois que o seu colega 
saiu, nos fez algumas perguntas sobre a passeata dos 100 mil, 
mostrando-nos fotografias de jornais em que aparecíamos entre os 
manifestantes, e nos confessou seu desconforto com o fato de nos ter 
recebido diretamente das mãos da maior autoridade da PF do Rio, que 
viera pessoalmente, pois eles não queriam um só papel oficializando 
nossa situação. [...] Antes que saíssemos, pediu que assinássemos num 
livro grande, informando-nos que estávamos terminantemente proibidos 
de deixar a Cidade do Salvador e que tínhamos de nos apresentar a ele 
diariamente, caso contrário voltaríamos para o xadrez. Confinamento era a 
palavra que ele usava para diferençar o regime de prisão a que 
passávamos a nos submeter daquele ao qual estivéramos submetidos até 
então [...]  A imprensa, sob censura cerrada, não podia sequer sugerir que 
Gil e eu estávamos nessa situação excepcional [...] (VELOSO, 1997, p. 
408 e 416).  

Depois de um show no Teatro Castro Alves com Gilberto Gil em 20/07/1969, os dois são 
“convidados” a deixar o Brasil: 

[...] A Polícia Federal se incumbiu de pôr em ordem nossos papéis o mais 
rápido possível para que viajássemos [...] 

 [...] “Em breve os policiais nos estavam conduzindo para o interior do 
avião que nos levaria para a Europa e um deles me disse: “Não volte 
nunca mais. Se pensar em voltar, venha se entregar logo que chegue para 
nos poupar trabalho [...] (VELOSO, 1997, p. 419 e 420). 

Gilberto Gil, no documentário Canções do Exílio, fala da sua prisão e de um sargento que 
lhe levou um violão: 

 [...] Ficamos em celas coletivas. Caetano, numa; eu, em outra, em que 
estavam Antônio Callado, Ferreira Gullar, Perfeito Fortuna. Num dia 
desses, fomos chamados ao pátio do quartel onde, diante de um pequeno 
grupo de soldados e oficiais, nos rasparam as cabeças – a de Caetano e a 
minha. Tínhamos cabelos grandes naquela época. Era um dos símbolos 
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da rebeldia juvenil. Fizeram questão de raspar nossas cabeças. Diziam 
algo como “Vamos cortar esses cabelos! Cabelo comprido… coisa 
horrorosa!”. Cortaram o de Caetano. Depois, cortaram o meu. Nós 
estávamos, ali, muito abatidos moralmente. Ao retornar à cela, ainda sob 
aquela sensação de humilhação, eu me lembro de Antônio Callado me 
dizendo: “Não se abata! Você é um menino maravilhoso! Cortar os 
cabelos de vocês não significa nada! Não vão conseguir nada fazendo 
isso!”. Tentava nos dar uma injeção de ânimo. Antônio Callado foi o 
primeiro a se manifestar, mas os outros também, como Ferreira Gullar. 
Todos os outros nos confortaram e nos animaram muito naquele 
momento. Havia muita aflição, muita ansiedade em relação ao que 
pudesse nos acontecer: uma sensação permanente de sobressalto diante 
daquilo tudo. Eu não via como encontrar, em mim mesmo, energia para 
brigar ou para gritar ou para reclamar do fato  [...].  

[...] Ali, na prisão, o sargento Juarez, um mulato muito refinado, muito 
cortês e muito sereno, numa conversa comigo, na cela, me perguntou se 
eu gostaria de ter um violão. Eu disse que gostaria, mas estranhei a 
existência da possibilidade. E ele: “Não! Eu trago um violão para você! 
Tenho um violão em casa, muito simples, que posso trazer”. Dito e feito: 
ele me trouxe um violão – que ficou comigo na cela e com o qual eu 
tocava, cantava e fiz quatro músicas. Uma foi Futurível. A outra foi 
Cérebro Eletrônico. Fiz Vitrines – que também vim a gravar no disco que 
fiz logo que em seguida à saída da prisão. E uma quarta música – de que 
me esqueci completamente. Perdeu-se. Uma noite, me chamaram: o 
comandante da guarda me perguntou se eu gostaria de cantar para a 
tropa. Eu disse que sim. Tinham me visto com o violão ali. 
Permitiram,todos, que o violão ficasse comigo. O comandante reuniu a 
tropa depois do jantar, no pátio do quartel. E cantei várias canções, como 
Domingo no Parque – que havia sido premiada com o segundo lugar no 
festival de música. Era o meu carro-chefe. Cantei Procissão e outras 
canções do meu primeiro disco. Isso aconteceu depois de quase um mês 
de cárcere [...]. (MORAES NETO, 2011). 

 

4.2.2 Mais letras censuradas 

As alegações de ordem moral para se censurar, em Salvador, as letras de música 
submetidas à Censura são frequentes durante a ditadura militar. O forró Minha Vizinha, de 
Hermenegildo José Rodrigues, não é liberado pela técnica de Censura Maria Helena 
Guerreiro, que dá o seguinte parecer:  

Opino pela não liberação em virtude do emprego malicioso da palavra 
“bochecha” nos versos: Está com a bochecha um tanto crescida E como 
está a bochecha dela. (Anexo 20 p. 459 e 460). 

 A confirmação da proibição era feita pelo Departamento de Censura de Diversões Públicas, 
em Brasília. Outra letra censurada foi de Macaquinho, marcha de Edvaldo dos Santos, que 
dizia:  
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Eu tenho um macaquinho 
O bichinho adora comer cru 
Quando não acha 
Vira borracha 
Ou imita cururu [...]  

O técnico de Censura Severino Ernesto de Souza diz no parecer 06/76, de 08/07/1976: 

Opino pela rejeição da letra musical acima descrita, pela cacofonia 
intencional que, cantada, poderá obviamente ter duplo sentido: “o bichinho 
adora comer cru (2º verso da 1ª estrofe) e “vai ficar comendo cru” 
(refrão)”. (Parecer enviado ao chefe do SCDP na Bahia, José Augusto 
Costa). (Anexo 21 p. 461 e 462). 

Já o parecer 08/76, de 26/07/1976, do técnico de Censura Arivaldo Mendonça de Carvalho, 
confunde a rigidez cadavérica com a rigidez sexual ao proibir a música Se, de Manoel 
Messias Santiago, que dizia: 

Mulher 
Tens aí teu homem  
Pronto enrijecido 
Discreto opaco 
Já sem peraltices 
Enxuga as mãos 
E o agasalha aos pés  
Com o mesmo pano 
Nega teu sal  
Ao pranto de o perderes  
Um morto é um morto [...] 

 Este é o parecer 08/76: 

Opino pelo veto da letra, por conter ofensa ao decoro público, de acordo 
com o Art. 41, letra A, do Decreto 20.493/46, uma vez que no seu terceiro 
verso a palavra “enrijecido” deixa dupla interpretação de sentido (parecer 
enviado ao chefe do SCDP, José Augusto Costa). (Anexo 22 p. 463 e 464) 

A letra de Fred Matos para a música Cara d’anjo, que também foi proibida pela Censura, 
dizia: 

Cara d’anjo 
Olhos d’água 
Santo guia  
Santo gôzo [...] 
Goza santa Olhos d’água 
Puro anjo 
[...] 

O técnico de Censura Severino Ernesto de Souza diz, em seu parecer de 05/07/1976: 

Opino pela rejeição da letra musical acima mencionada em razão do 
sentido inconveniente da frase “goza santa”, por duas vezes repetida, 
considerando-se para tanto o termo “santo gozo”, empregado no final do 
1º verso em complemento com a ambiguidade um tanto obscena do 
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sentido de todo o 2º verso” (Parecer enviado ao chefe do SCDP, José 
Augusto Costa). (Anexo 23 p. 465 e 466). 

Dizer que Tio Patinhas “não passa de uma galinha” foi considerado “ofensa explícita” pela 
Censura. Vejam a letra da música Elegia a Tio Patinhas, de José Alberto Morais Silva: 

Venha, moço 
Que não tem mais não  
Hei de lembrar  
O sangue lá da zona 
Norte e sul do Vietnã 
Venha, moço 
Que não tem mais não 
Hei de lembrar 
Os dias e as bombas que caíram 
Na terra dos outros, nos olhos dos outros 
É refresco 
Venha, moço 
Que não tem mais não 
Desse Tio Patinhas  
Nunca acho graça 
E pra mim ele não passa de uma galinha   
[...] 

Este é o parecer do técnico de Censura Severino Ernesto de Souza, de 16/06/1976: 

Pela rejeição da letra pelo fato da mesma conter mensagem que pode 
prejudicar a cordialidade das relações com outros povos, com alusões 
veladas à intervenção norte americana no Vietnã (1º e 2º versos) e com 
ofensa explícita ao Tio Patinhas, aqui significando os EEUU (3º verso). 
Dessa forma, a presente letra é vetada com base no art. 41, letra E. do 
Decreto 20. 493/46. (Parecer enviado ao chefe do SCDP, José Augusto 
Costa). (Anexo 24 p. 467 e 468). 

É do mesmo técnico de Censura Severino Ernesto de Souza o parecer datado de 
09/07/1976, proibindo a letra da música Nós e a Utopia, de José Benedito Fonteles, cuja 
letra é a seguinte:  

O nosso sonho um dia 
Não vai ser só utopia 
Vou poder passear  
Onde é proibido estacionar  
Eles vão me agredir  
Porque eu não sou mais aquele  
Que usava uma gravata 
E me odiava no espelho  
Pois a minha carteira  
Cheia de identidades 
Já não mais se identifica 
Com meu reflexo no espelho 
Já não sou mais peça 
Da engrenagem deles. 
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Este é o parecer do técnico da Censura: 

Opino pela rejeição da presente letra musical pela sua mensagem 
negativa e por suscitar possíveis implicações com as nossas instituições e 
regime social, contendo, ainda, incitamento à irresponsabilidade total. 
(Parecer enviado ao chefe do SCDP, José Augusto Costa). (Anexo 25 p. 
469 e 470). 

Outra letra censurada foi da música Questão de Afeto, de Manoel Messias Santiago, que 
dizia no final:  

 [...] É um estado imperialista 
 Mas o meu não é nenhum país 
 Subdesenvolvido entregue 
 Ou conformista. 

O parecer 07/76, do técnico de Censura Arivaldo Mendonça de Carvalho, de 26/07/1976, 
diz o seguinte: 

Opino pelo veto da letra por conter incitamento contra o regime vigente, de 
acordo com o Art. 41, letra d, do Decreto nº 20.493/46, uma vez que em 
sua última estrofe faz essa referência de maneira veemente. (Parecer 
enviado ao chefe do SCDP, José Augusto Costa). (Anexo 26 p. 471 e 472) 

O compositor baiano Fábio Paes contou, em entrevista a Francisco Ribeiro Neto no dia 
25/7/2014, que sua música América Neblina - uma homenagem a Salvador Allende, 
deposto em setembro de 1973 - feita em parceria com Raimundo Monte Santo, A. Moreira e 
Olavo, dizia na terceira estrofe: 

 [...]  
A terra está brilhando  
Você sumindo  
Sua memória ficando 
Folha caída com vida  
Flutuando com vida 
Renascendo em todo lugar 
Dando luz em todo lugar. 

Segundo Fábio Paes, a Censura cortou apenas o último verso, “Dando luz em todo lugar”. 
Após a queda da Censura, ele acrescentou essa estrofe à música: 

América, América Neblina ê  
Astecas, Incas, Maias e Tupis 
Canudos, Palmares e Malês 
América Neblina, América Neblina ê  
Andina, Victor Jara e Martí  
Cantiga das Crianças Guaranis  
América Neblina, América Neblina 
América onde um dia eu nasci, América  
Eu te quero ver feliz, eu te quero ver feliz 
Um dia 

Fábio Paes contou ainda que foi convidado por Gianfrancesco Guarnieri para fazer a trilha 
sonora, juntamente com Raimundo Monte Santo, de uma peça sobre a revolta de Canudos. 
Revelou também que Guarnieri foi pressionado a não continuar com o projeto porque o 
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texto não iria passar pela Censura, considerando que Canudos “era uma questão de 
segurança nacional”. A música Realismo Fantástico, de Jorge Portugal, Raimundo Sodré e 
Roberto Mendes, dizia numa estrofe:  

Quando a república de Vargas comovia 
E o cinema mudo dava muito o que falar  
A gente num Fla x Flu já se distribuía  
Já misturava coca-cola e guaraná 
No streap-tease da eterna fantasia  
Verás que um filho teu não foge à luta  
Tudo por culpa de uma certa calmaria 
Mas valeria a pena a gente acreditar. 

O compositor e cantor Raimundo Sodré, em entrevista a Francisco Ribeiro Neto em 
07/10/2014, conta que levou a letra da música à Polícia Federal em Salvador, em 1975, e a 
Censura Federal mandou substituir a frase "Verás que um filho teu não foge à luta". Sodré 
gravou a música colocando a frase "o dia-a-dia é de luto e de luta" no lugar da frase do Hino 
Nacional censurada. 

Outro episódio contado por ele refere-se à música Temperamento Latino, também na 
década de 70 e em parceria com Jorge Portugal e Roberto Mendes. No verso que dizia 
"Tomando cuba à saúde do Brasil", referência à bebida "cuba libre" (rum com coca-cola), 
Raimundo Sodré foi obrigado pela Censura a substituir a palavra "cuba", muito perigosa 
para a época, segundo a repressão. E o jeito foi trocar "cuba" por "cana". Veja a letra de 
"Temperamento Latino":  

Latinamente a gente diz very well 
Mesmo que a zorra não vá lá muito bem  
Nesse dá-se um jeito  
Trancamos no peito 
Uma amargura mais amarga que o fel 
Nas mãos vazias o vazio desse amor 
Mortos sem sepultura bocas sem mel  
Calmo e satisfeito 
Nosso olhar sem jeito 
Procura discos voadores no céu  
Enquanto a coisa não descamba  
Eu faço samba 
Pra não dizer que não falei dos cem mil 
Enquanto o povão se deslumbra eu danço rumba  
Tomando cuba à saúde do Brasil. 

4.2.3 A mosca na sopa da ditadura 

O cantor e compositor Raul Seixas também teve problemas com a Censura. Foi preso e 
obrigado a sair do país. Paulo dos Santos (2007, p. 74) afirma: 

Raul Seixas, durante as décadas de 1970 e 1980, gravou mais de 20 
álbuns e cerca de 300 músicas, tendo algumas delas censuradas até 
1988, ano em que foi promulgada a Constituição que decretaria o fim da 
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Censura no país. Em algumas entrevistas, o cantor contabilizou 18 
músicas censuradas, mas em outras dizia serem 11[...] 

Raul Seixas enfrentou problemas também com a música Óculos Escuros (SANTOS, 2007, 
p. 103), que dizia:  

Esta noite eu tive um sonho, eu queria me matar 
Tudo tá a mesma coisa, cada coisa em seu lugar  
Com dois galos, a galinha não tem tempo de chocar  
Tanto pé na nossa frente que não sabe como andar  
Quem não tem colírio, usa óculos escuro 
Quem não tem papel, dá recado pelo muro 
Quem não tem presente, se conforma com o futuro. 

 Sobre Óculos Escuros, diz o parecer nº 10107/73, do Departamento de Censura de 
Diversões Públicas, do Departamento de Polícia Federal, Brasília: “[...] mensagem: 
negativa, induz flagrantemente ao descontentamento e  insatisfação no que tange ao 
regime vigente e incita a uma nova ideologia, contrária aos interesses nacionais [...]” 
(SANTOS, 2007 p. 104).  

Quando aumenta o sucesso de Raul, vem a sua prisão: 

O ano de 1974 se tornou importante na carreira artística de Raul Seixas. 
Foi nele que o artista estourou com o sucesso do álbum “Gita”, superando 
o anterior, Krig-há Bandolo!, mas foi nele também que Raul teve 
problemas com a Polícia Federal, sendo preso, torturado e autoexilado 
nos Estados Unidos em virtude da divulgação dos ideais da Sociedade 
Alternativa no Brasil” (SANTOS, 2007, p. 118). 

 A prisão em maio de 1974, quando os policiais queriam saber “quem eram os integrantes 
da Sociedade Alternativa”, é assim narrada pelo próprio Raul Seixas: 

Até hoje não sei realmente qual foi o motivo. Mas veio uma ordem de 
prisão do Primeiro Exército e me detiveram no Aterro do Flamengo. Me 
levaram para um lugar que eu não sei onde era... tinham uns cinco 
sujeitos... bom, eu estava... imagine a situação... eu estava com uma 
carapuça preta que eles me colocaram. E veio de lá mil barbaridades: 
choques em lugares delicados... tudo para eu poder dizer os nomes das 
pessoas que faziam parte da Sociedade Alternativa que, segundo eles, 
era um movimento revolucionário contra o governo. O que não era. Era 
uma coisa mais espiritual... eu preferiria dizer que tinha pacto com o 
demônio a dizer que tinha parte com a revolução. Então foi isso... me 
levaram, me escoltaram até o aeroporto” (PASSOS, apud  SANTOS, 
2007, p. 133). 

Ele volta a ter problemas com a Censura em 1980, com a canção Rock das Aranhas, que 
dizia “eu vi duas mulheres botando aranha pra brigar”. O álbum Abre-te Sésamo foi lançado 
em 1980, mas trazendo na capa uma faixa com a palavra CENSURADO e a determinação: 
“por determinação do Conselho Superior de Censura, decisão 29/80, a música Rock das 
Aranhas tem proibida sua execução em emissoras de rádio e TV”. 

O compositor Clementino Rodrigues, mais conhecido na Bahia como Riachão, também 
teve, em 1976, uma música proibida, que se chamava Barriga Vazia:“Eu, de fome, vou 
morrer primeiro/ Você, de barriga, também vai morrer um dia”. Nos shows que realizava em 
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Salvador, a plateia de estudantes sempre exigia que Riachão cantasse a música, e ele o 
fazia, o que foi considerado pela imprensa como uma provocação do compositor aos 
militares. 

O grupo Os Novos Baianos também enfrentou problemas com os militares: 

Os Novos Baianos foram representativos da cultura hippie e 
consecutivamente underground no Brasil. O fato de todos os integrantes 
do grupo desde o início morarem juntos e com o passar dos anos com 
suas respectivas mulheres e filhos todos unidos, como uma legítima 
comunidade hippie, representava para os militares um lugar subversivo, 
atacado pelos policiais constantemente”. 

É importante notarmos que, mesmo sendo contra a ditadura, os Novos 
Baianos não abarcavam a violência para seus fins políticos. Pelo contrário, 
os membros do grupo buscavam uma imagem contestatória perante os 
militares, mas o uso de sua imagem e seus ideais sempre foram aplicados 
com práticas pacifistas. A luta posta em seus discursos era vivenciada 
sem armas,com práticas verbais e de certa forma descompromissadas. 
(SAGGIORATO, 2008, p. 107). 

4.2.4 As duas prisões de Tom Zé 

Artista nascido no interior da Bahia (Irará), em 11 de outubro de 1936, Tom Zé é 
internacionalmente conhecido como um dos artistas mais criativos do Brasil. Seu 
reconhecimento não passa, entretanto, apenas pela qualidade musical de suas produções, 
que desde o movimento Tropicália lhe atrai atenções, mas também pelo seu engajamento 
político nos anos de chumbo, contra a ditadura militar. 

Antônio José, seu nome de batismo, era diretor musical do Centro Popular de Cultura 
(CPC) da União Nacional dos Estudantes (UNE) e militante do PCB, o partidão. Como todo 
homem ou mulher que passou entre os anos de 1964 e 1984 engajado na derrubada desse 
regime político, Tom Zé guarda desagradáveis recordações de momentos de suas duas 
prisões, como relata em entrevista inserida no DVD Pirulito da Ciência (TOM ZÉ, 2010).  

Sua primeira prisão foi em 1972, em São Paulo, por uma suspeita de contrabando de 
armas, isso por conta do seu contato com um italiano que queria editar suas músicas no 
país natal. Ele foi preso pela Polícia Federal e ficou detido no DOPS por uma semana, 
enquanto as autoridades policiais esperavam obter alguma informação sua da Bahia. Hoje 
ele ainda se surpreende com o que chama de “má organização da direita”, sendo ele o 
único militante assalariado do PCB no CPC, e mesmo assim, nenhuma informação sua 
conseguiram. Nessa ocasião sua maior preocupação era com relação às suas irmãs Estela 
e Lúcia. Elas também tinham atividade na militância de esquerda, e estavam, segundo ele, 
no Chile sob proteção do  presidente Allende. Ao estourar o golpe no país, suas irmãs que 
estavam com Geraldo Vandré foram refugiar-se na França. Segundo ele, sua preocupação 
se dava ao fato de que, sendo elas mais novas, “pegaram o tempo em que se assaltava 
banco”, enquanto sua própria vida de universitário de esquerda teria sido “mole”. 

Sua segunda prisão foi em uma prisão comum, por conta de um cigarro de maconha que 
teriam encontrado dentro da sua frasqueira de viagem, quando policiais autorizados pela 
Justiça invadiram sua casa. Essa experiência, segundo o próprio Tom Zé foi bastante 
traumática, diferente da primeira. Nesta ocasião, ele ficou preso com outros “bandidos” e 
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depois foi colocado na cela dos presos políticos. Ele diz que o que viu lá, não conta pra 
ninguém, mas que foram coisas “feias como o diabo.” Sua saída se deu graças à ligação 
que Neusa, sua companheira, fez para Laerte Fernandes, editor-chefe do “Jornal da Tarde”, 
que falou com Erasmo Dias, secretário de Segurança de São Paulo, que o soltou. Seu 
maior temor era que ele só iria sair de lá denunciando alguém, pois era uma corrente de 
Santo Antônio, e achava que outro artista teria lhe denunciado. Pela interferência do jornal, 
a corrente não foi prosseguida por ele. 

O que talvez seja uma das coisas mais relevantes da sua produção artística é que ele não 
dialogava apenas com a sociedade gritando suas denúncias da repressão, mas também 
com os próprios militantes aliados de luta, mais especialmente a “classe estudantil”, sobre a 
qual sempre se refere em entrevistas que presta hoje. Ele criticava a vaidade dos artistas 
que viam na censura de suas músicas uma forma de “dever cumprido”, ou dos militantes 
que esperavam dele um indicativo de direção política a ser obedecida.  

Ele diz que a forma é mais importante que o discurso, por isso não buscava a censura por 
vaidade, mas buscava dialogar com os estudantes sobre a forma mais eficaz de lutar contra 
a ditadura. O seu álbum Todos os Olhos lançado em 1973 fez parte desta estratégia. Sendo 
um álbum politicamente engajado contra o regime, a começar pela capa, que mostra a foto 
de um ânus com uma bola de gude, tem o nome de uma música que representa uma 
sessão de tortura. 

4.3 Artes plásticas 

4.3.1 Artistas presos e quadros apreendidos 

A II Bienal Nacional de Artes Plásticas, em dezembro de 1968, só durou até a abertura, pois 
no dia seguinte já estava fechada, com apreensão de trabalhos e prisão dos organizadores. 
O artista plástico e professor da Escola de Belas Artes da Universidade Federal da Bahia, 
Juarez Paraíso, um dos principais organizadores da II BNAP, falou assim para a Comissão 
Estadual da Verdade – Bahia: 

A II Bienal Nacional de Artes Plásticas não foi fechada pela Polícia 
Federal, como se espalhou pelo Brasil afora, e sim pelo próprio Governo, 
receoso de maiores represálias. Foram apreendidas, como “subversivas”, 
por incrível que pareça, diante do estardalhaço que se fez, apenas 10 
obras de um conjunto de 1.005 obras, sendo com isso toda a Bienal 
tachada de “comunista”, buscando-se justificar as nossas prisões. 

[...] Durante quase um mês da Bienal fechada, nunca houve “problemas 
técnicos”, como alegavam funcionários do Governo, e sim precaução e 
medo da repressão. A reabertura   da Bienal, já sob a responsabilidade do 
professor Remy de Souza, só se deu por pressões da sociedade, artistas 
e intelectuais. A Bienal Nacional de Artes Plásticas foi “suspensa” por 
decreto do governador Luiz Viana Filho, o que significou, na prática, a sua 
lamentável extinção [...] Logo em seguida ao fechamento da II BNAP pelo 
próprio governador do Estado, fomos presos eu e o professor Luiz 
Henrique Dias Tavares, e recolhidos no 19º BC, no Cabula, onde 
permanecemos cerca de 30 dias.  
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Juarez Paraíso conta ainda detalhes da sua prisão: 

No dia seguinte à publicação do AI-5, o jornalista do Jornal da Bahia 
Anísio Félix foi à minha procura, onde estava sendo realizada a Bienal, e 
diante de vários artistas entrevistou-me para que eu declarasse o que 
achava do referido Ato Institucional. Declarei, dentre outras coisas, que se 
tratava de algo inconcebível, monstruoso e um verdadeiro atentado à 
Democracia. Logo no dia seguinte compareceram dois agentes da Polícia 
Federal na minha casa, Rua Aristides Ático, antiga rua do Gado, 
intimando-me a comparecer à sede da Polícia Federal. Interrogado pelo 
coronel Luiz Arthur se realmente aquelas informações eram da minha 
autoria, respondi que sim.  

O coronel Luiz Arthur, que hoje tem rua com o seu nome, declarou que o 
Alto Comando do Exército estava muito contrariado e já que eu confirmava 
o que estava escrito na entrevista ele me dava ordem de prisão e que logo 
eu seria conduzido para outro lugar. [...] Depois de uma longa e 
angustiante espera, cerca de seis horas sentado e com dormência de 
vários membros, fui conduzido, juntamente com outros presos e com uma 
escolta de soldados armados, para o quartel do 19° BC, no Cabula, cujo 
comandante era o coronel Irineu Fernandes. Na prisão que durou cerca de 
intermináveis 30 dias, vivenciei o que significa a privação da liberdade e o 
sentimento de impotência diante da brutalidade do poder militar. [...] 
Compareci escoltado ao quartel general da Mouraria para ser interrogado 
pelo major Bendochi Filho. O propósito era de que confessasse ter sido a 
Bienal um empreendimento ideologicamente comprometido e o secretário 
da Educação e Cultura era comunista. Tudo indicava que queriam apenas 
um pretexto para a prisão do secretário e do próprio governador Luiz 
Viana Filho, que tinha sido, inclusive, ministro no governo do general 
Castelo Branco. [...] 

Em seu depoimento à Comissão da Verdade, Juarez Paraíso conta ainda que uma 
escultura sua foi vetada em uma exposição:  
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Quando participei de uma mostra coletiva em 1973, na Galeria Cañizares, 
da Escola de Belas Artes, com uma maçã de grandes dimensões 
contendo uma vagina no seu centro, a diretora da escola comunicou-me 
que a Polícia Federal tinha visto a escultura e proibido a sua exposição 
por considerá-la indecorosa, indecente. Querendo proibir a presença da 
escultura na exposição e insensível aos meus protestos, a diretora 
designou uma comissão para avaliar a procedência da acusação da 
Polícia Federal. Esta comissão era composta dos professores Romano 
Gallefi e Antônio Pinho. A comissão concordou com a Polícia Federal 
concluindo que o meu trabalho era imoral, um atentado ao pudor e que 
não deveria ser exposto. Retruquei que se tratava de um trabalho hiper-
realista e que a imoralidade estava na mente e no preconceito dos seus 
julgadores. 

Recusados os meus argumentos e a exposição da obra, os outros 
expositores retiraram os seus trabalhos e não houve a exposição. O fato é 
que a Universidade estava contaminada de agentes da Polícia Federal e 
as delações eram constantes. Eu mesmo fui vítima de muitas. 

Juarez Paraíso falou também da prisão de mais dois artistas plásticos, Riolan Coutinho e 
Renato da Silveira em Salvador: 

A época das bienais era de grandes tensões políticas e de constantes 
repressões policiais. Riolan Coutinho, artista plástico, professor e um dos 
principais organizadores da I e da II Bienal Nacional de Artes Plásticas, no 
dia 8 de agosto, quando se dirigia a um consultório médico, transitando 
pela ladeira de São Bento no momento de uma passeata estudantil, foi 
preso e posteriormente espancado no Quartel dos Aflitos. Depois de uma 
madrugada de horror e intimidações, foi abandonado junto aos portões do 
cemitério do Campo Santo, na Federação. [...] No caso do artista plástico 
Renato da Silveira, pelo que me consta, houve condenação, prisão 
prolongada e tortura. Renato da Silveira é um intelectual e um artista 
extraordinário que tem atuação diferenciada desde década de 1960. O 
seu pioneiro trabalho artístico de realismo mágico e de denúncia política e 
social está em obras de inestimável valor estético. No acervo do Museu de 
Arte Moderna da Bahia existem excelentes pinturas de sua autoria [...]. 

 O artista plástico Juarez Paraíso relatou também o episódio da apreensão do quadro 
Coração de Jesus, de Francisco Liberato, que participava da I Feira Baiana de Arte 
Moderna, na Praça da Piedade, em 1968. O artista foi a julgamento militar por causa do 
quadro: 

O quadro criado pela artista plástico Francisco Liberato retratando Che 
Guevara no lugar de Jesus Cristo, na pintura conhecida como “Coração de 
Jesus”, custou ao artista um prolongado e angustiante processo. Che 
Guevara era considerado um dos símbolos da revolução comunista de 
Cuba e retratá-lo era um desafio para o governo da época. Inclusive, já o 
Salão de Arte Moderna do Distrito Federal, Brasília, foi extinto porque na 
prevista quinta existência, em 1968, um grande número de artistas 
homenageou Che Guevara, protestando contra o seu assassinato. 
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Também participei deste Salão cujos trabalhos nunca foram expostos e 
muito menos devolvidos. 

O processo contra Francisco Liberato culminou com um julgamento militar 
público que atravessou a madrugada, com lances dramáticos de acusação 
por parte de um promotor de nome Kleber, que de dedo em riste o 
chamava de comunista subversivo. Na contagem do julgamento do júri 
militar Liberato foi absolvido apenas por um voto. Certamente, um 
lamentável episódio carregado de sofrimento para si e para a sua família. 
E o quadro também não foi devolvido.  

Juarez Paraíso ressaltou a importância do Instituto Cultural Brasil-Alemanha (ICBA) em 
Salvador, sob a direção de Roland Schaffner, por acolher os grupos de vanguarda:  

Para todos que ansiavam por novos horizontes, novas oportunidades, mas 
principalmente para os artistas da segunda geração de artistas modernos 
da Bahia, década de 60, que viveram o trauma do fechamento da Bienal 
da Bahia, Roland Schaffner possibilitou inúmeras oportunidades para a 
prática da livre expressão estética. Conquistou o nosso respeito e 
admiração pela sua ímpar universalidade, mas também a nossa gratidão, 
devido à sua coragem moral e política com que soube trazer a esperança 
e a reconquista da liberdade de expressão, não obstante os 
enfrentamentos com os órgãos de repressão local, com a estrutura 
diplomática alemã e com a hierarquia administrativa do Instituto Goethe. 

A sua presença foi capaz de promover a criação estética em todas as 
áreas, teatral, literária, cenográfica, das artes plásticas, cinematográfica, 
etc., transformando o espaço do ICBA em espaço de resistência cultural, 
artística e também política pela indivisibilidade de suas ações. O ICBA foi 
o lugar certo, pela sua espacialidade, estrutura física e administrativa e, 
principalmente, pela relativa imunidade diplomática que possuía, 
contendo, inibindo, grande parte das ações policiais e repressoras do 
governo.    

4.3.2 Canhões diante do teatro 

Outra figura expressiva que atuou nas artes plásticas da Bahia foi a arquiteta Lina Bo Bardi, 
que criou o Museu de Arte Moderna da Bahia (MAMB), que foi inaugurado em janeiro de 
1960, no “foyer” do Teatro Castro Alves, passando a ter sua sede definitiva em 1963, no 
Conjunto Arquitetônico do Solar do Unhão. Juarez Paraíso lembra, em seu depoimento à 
CEV-BA, que, na inauguração do MAMB, “as duas exposições, Artistas do Nordeste e 
Civilização do Nordeste, explicitavam os conceitos de Lina Bo Bardi pela interação entre 
arte erudita e arte popular e uma forte referência cultural nordestina”. É Juarez Paraíso 
quem fala da saída de Lina Bo Bardi de Salvador,em 1964:  

Em completo desacordo com uma exposição organizada pelo Exército à 
sua revelia, nas dependências do Museu de Arte Moderna, a arquiteta 
Lina Bo Bardi demitiu-se,finalizando a sua prodigiosa estadia entre nós, o 
que significou uma perda irreparável. 

 A exposição dos militares no Teatro Castro Alves, em abril de 64, é assim descrita pelo 
arquiteto Maurício de Almeida Chagas: 
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 [...] Com o golpe militar de 64, o foyer do TCA é ocupado com a mostra 
de armas e material de propaganda tido como subversivo, supostamente 
apreendido das organizações de esquerda que apoiavam o presidente 
deposto. Ironicamente, o mesmo lócus de reunião e formação da 
vanguarda político-cultural baiana era invadido e transformado, 
violentamente, no suporte da reacionária exibição do poder que se 
instaurava. A escultura de Antônio Conselheiro é retirada da frente do 
teatro, acabando com o tenso impasse que se estabelecia com o 
Monumento aos Heróis de Canudos, erguido, em reação a ela, pelos 
militares, em 1961,em frente ao Forte de São Pedro, situado nas 
proximidades [...] (CHAGAS, 2014). 

 A arquiteta Lina Bo Bardi, no artigo Cinco anos entre os “brancos”, afirmou: 

A VI Região Militar, pouco tempo depois de abril de 1964, ocupava o 
MAMB. Apresentava a Exposição didática da Subversão. Em frente ao 
museu os canhões da base de Amaralina. Cinco anos de trabalho duro, 
que revelou atitudes, covardias, defecções, velhacarias. Cinco anos 
também de esperanças coletivas que não serão canceladas: Walter da 
Silveira, Glauber Rocha, Martim Gonçalves, Noênio Spínola, Geraldo 
Sarno, Norberto Salles, Rômulo Almeida, Augusto Silvani, Eron de 
Alencar, Vivaldo Costa Lima, Sobral, Lívio Xavier, Calasans, o Brennand 
daqueles dias. Cinco anos entre os “brancos”. (BARDI. 1967). 

4.4 Dança 

4.4.1 A dança na ditadura 

A professora Dulce Aquino, dançarina, professora e ex-diretora da Escola de Dança da 
Universidade Federal da Bahia, redigiu este depoimento nos 50 anos do golpe de 64. Seu 
resumo foi publicado no jornal A Tarde de 20/3/2014. O artigo, intitulado Momentos de 
reflexão e sonhos de transformação da realidade opressora, que foi entregue por ela à 
Comissão Estadual da Verdade – Bahia, segue, na íntegra: 

Os últimos meses têm sido de intensa lembrança dos anos da ditadura. 
Lembrança de um golpe militar que mudou a trajetória histórica de uma 
nação, inibindo o processo democrático, cerceando os direitos 
constitucionais, instalando a censura, realizando perseguição e repressão 
a qualquer um que se posicionasse contra o regime. Esta realidade 
opressiva atingiu a vida de cada cidadão e teve grande impacto na 
produção artístico-cultural. 

Por vinte anos, o medo foi o sentimento que permeou o cotidiano da 
sociedade brasileira. Por outro lado, a revolta, a crítica e o desejo de 
liberdade transformavam jovens estudantes em heróis, artistas e 
intelectuais em símbolo da resistência e teatros e universidade em 
bandeiras da luta pela liberdade. De maneiras diversas, todas as 
linguagens artísticas foram atingidas, como a dança, a música, o teatro, as 
artes visuais e o cinema, e estiveram na mira dos militares. Livros, peças 
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de teatro, filmes e músicas foram proibidos, teatros foram invadidos, 
novelas de televisão tiveram capítulos cancelados, espetáculos de dança 
com releases e músicas censuradas. 

Como professora da Universidade Federal da Bahia, pensar a dança nos 
20 anos da ditadura me reporta a dois períodos, que por razões e motivos 
diversos fizeram a produção artística da área tomar conotações 
instigantes e deram à Escola de Dança da UFBA a dimensão de 
importante centro de excelência artística, interagindo com o seu tempo e 
impactando a realidade com uma abordagem inovada e criativa. Neste 
sentido, o primeiro momento constitui os anos que antecederam ao golpe 
militar de 1964, que aniquilou com a vida cultural da juventude 
universitária. 

Durante os dois anos que antecederam ao golpe, as montagens teatrais 
do Centro Popular da Cultura (CPC) eram frequentadas por jovens 
engajados e, entre outras questões, preocupados com os grandes 
problemas do País, na época, que tinha como bandeira a Reforma 
Universitária que fazia partes das Reformas de Base do governo João 
Goulart. Essa juventude era a mesma que frequentava os espetáculos do 
Grupo de Dança Contemporânea (GDC). Ao final dos espetáculos, tanto 
no CPC quanto no GDC, se estabeleciam debates entre os artistas e a 
plateia. No GDC, análises das coreografias, do uso das músicas de Edu 
Lobo, Gilberto Gil, Fernando Cerqueira, ou um poema de Lorca, eram 
aprofundados e inseridos no contexto das utopias revolucionárias. 

Assim, debatiam-se críticas e contextos estéticos da arte moderna, 
ressaltando a relação entre forma e conteúdo. Na Bahia, de 1956 a 1959, 
com Yanka Rudska, e de 1960 a 1964, com Rolf Gelewski, o trabalho 
produzido na Escola de Dança da UFBA tinha influência da dança 
moderna europeia, em especial a alemã. Esta dança, diferente do balé 
romântico ou do clássico apresentada nos principais centros do sul do 
País, se caracterizava como ruptura com as formas de composição 
coreográfica da dança clássica. 

Essa nova expressão de dança que rompia com os dogmas da arte 
acadêmica tinha aderência a uma visão de mundo própria da poética 
revolucionária. A figura de Che Guevara, a vitória heróica de Fidel Castro, 
a poesia de Maiakovski, Mãe Coragem ou Aquele que Diz Sim, Aquele 
que Diz Não, de Brecht, eram experiências entre o real e o simbólico que 
permeavam o imaginário revolucionário e se constituíam em utopia da 
juventude. 

O golpe de 1964 dispersou e acabou com a política de integração 
universitária por meio da dança e do teatro. O segundo momento 
corresponde à década de 1970. Nos anos de 1970, o governo militar 
chegou ao auge do endurecimento do regime, deparando com a 
insatisfação popular que se generalizava em todas as classes sociais. 
Assim, nos primeiros anos da década de 1970, enquanto ocorriam os mais 
aterrorizantes e perversos atos da repressão, no âmago da classe média, 
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da população em geral e até mesmo entre os militares, crescia a 
expectativa da sociedade do direito à democracia. 

O Presidente Ernesto Geisel (1974- 1979), percebendo o contexto de 
tensão crescente, traçou metas para um governo de transição e iniciou o 
projeto de abertura política: lento, gradual e seguro. A decisão de Geisel 
de reencaminhar o Brasil a um regime democrático de forma gradual foi se 
configurando aos poucos, com reflexos também na política cultural. Em 
1975, enquanto era noticiada a morte do jornalista Vladimir Herzog, ato de 
grande violência da ditadura militar, foi criada a FUNARTE, Fundação que 
passou a fomentar atividades artísticas no país. É importante salientar a 
ênfase dada por essa instituição às atividades artísticas desenvolvidas 
nas universidades públicas. Eram as universidades, naquele momento, 
verdadeiros focos, latentes de resistência ao regime autoritário, com uma 
juventude inquieta e uma intelectualidade ativa. Intelectualidade esta que, 
por sua própria natureza, era um veículo eficaz de contaminação das 
ideias libertárias e ameaça constante à repressão. 

O apoio da FUNARTE aos projetos universitários resultou da criação da 
Oficina Nacional de Dança Contemporânea, proposta da Escola de Dança 
da UFBA a essa instituição. A Oficina, por mais de 15 anos reuniu em 
Salvador os mais importantes coreógrafos e dançarinos do Brasil e foi o 
mais significativo movimento de Dança contemporânea na Bahia, com 
enorme reverberação nacional e participação de grupos internacionais. 

Os trabalhos coreográficos se caracterizavam, a partir das diretrizes 
curatoriais, como pesquisa de linguagem artística e submetido às normas 
da censura. O rigor da legislação vigente, contudo, pouco significa para o 
evento. Com apresentação em cada noite de vários grupos, os censores 
aceitavam a apresentação prévia do release e textos usados durante os 
espetáculos e dispensavam a visita in loco, em uma brecha na conduta. A 
pesquisa de linguagem artística na dança mais uma vez serviu como 
desencadeador de questões poéticas inerentes à vida e natureza humana. 

Como em 64, também na Oficina criada em 1967 a juventude universitária, 
os intelectuais e jovens de outras comunidades encontraram na dança 
uma forma de pensar sua realidade e almejar transformações. Diferente 
de 1964, quando o único grupo profissional de dança era o Grupo de 
Dança Contemporânea na UFBA, em 1977 a presença de inúmeros 
grupos de dança com configurações cênicas diversificadas era uma rica 
realidade. Com profissionais egressos não só da Escola de Dança, mas 
de outros centros de formação, como a EBATECA e academias diversas. 
No mesmo ano, na Bahia, havia um número expressivo de dançarinos 
profissionais. A Oficina se torna nos calendários culturais baiano e 
nacional um momento singular e aglutinador das novas tendências 
coreográficas no qual as inquietações da sociedade se formatavam em 
dança como forma de afirmação cidadã. 

A partir de 1977 e até 1992, com a realização anual das Oficinas, foi 
possível acompanhar a trajetória de dançarinos e coreógrafos que traziam 
ao Teatro Castro Alves (TCA) novas abordagens cênicas. Foi possível 
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assistir tanto grupo de dança formado por lavadeiras da periferia de 
Salvador, como montagens coreográficas dos primeiros trabalhos de 
Butoh criados no Brasil. 

A Oficina foi criada por conta do início da abertura política, quando o 
governo percebeu, após a morte de Herzog, a crise de legitimidade do 
regime de exceção. A pressão popular levou o País em 1985 ao governo 
civil de Sarney. De 1977 a 1985 realizou anualmente a Oficina Nacional 
de Dança Contemporânea, evento que não só aglutinou dançarinos e 
coreógrafos preocupados com a pesquisa de linguagem artística, mas 
trouxe um público jovem ávido por liberdade, que encontrou naqueles 
espetáculos momentos de reflexão e sonhos de transformação da 
realidade opressora. 

4.4.2 A dança na toca do lobo 

A experiência da coreógrafa e professora de Dança Lia Robatto, fundadora do Grupo 
Experimental de Dança, com a censura é contada pela professora de Dança Lauana 
Vilaronga Cunha de Araújo: 

 [...] Curiosamente, os espetáculos do Grupo Experimental de Dança, pela 
complexidade e ousadia de sua atuação em termos artísticos, estéticos e 
políticos, somados à aglutinação de artistas de teatro, música e artes 
visuais, conseguiram respeito e credibilidade dos setores governamentais, 
recebendo, muitas vezes, subsídios do governo estadual para suas 
montagens. O espetáculo Mobilização(1978) exemplifica esse feito. Criado 
para a reinauguração do Teatro Castro Alves com recursos do governo 
estadual, espalhou quadros cênicos pelo interior do teatro, como o de 
pessoas amordaçadas empunhando cartazes em branco, um artista 
recluso em espaço com arame farpado, dentre outras cenas (fotos abaixo) 
cujas leituras poderiam ir desde a reflexão sobre o próprio fazer artístico 
até a afronta da diretora ao regime político que a patrocinava. 

 
 

 

A foto ao lado e as da 
página seguinte são do 
espetáculo “Mobilização”, 
de Lia Robatto, 
apresentado no Teatro 
Castro Alves, em 1978. 
Fotos de Sílvio Robatto 
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Essa situação caracteriza-se como um diferencial frente ao contexto geral 
de repressão e censura na Bahia. As ações militares de cerceamento da 
liberdade, censura, prisões e torturas em Salvador e interior da Bahia são 
pouco conhecidas por grande parte da população. No campo artístico, 
linguagens como o teatro e as artes visuais foram duramente prejudicadas 
com os constantes cortes aos textos teatrais e fechamento de exposições, 
com a destruição ou recolhimento das obras. A realidade da dança se 
distingue desse contexto, uma vez que sua caracterização genuinamente 
corporal evitou em muitos casos, a possibilidade de uma atuação severa 
do órgão de censura.  

No caso do Grupo Experimental de Dança, essa especificidade da dança 
possibilitou espaço de expressão para artistas de outras linguagens, bem 
como abordagens politizadas das artes reunidas, sem o ônus sofrido por 
estas, quando em suas manifestações específicas. O governo militar 
dialogou com a experiência estética do GED numa ambiência pouco 
hostil, ainda que pontuada pela vigilância cotidiana da figura do censor.  

A linguagem da dança articulou nuances de plasticidade ao cerco da 
censura, pois em sua essência, não utiliza textos verbais, dando pouca 
vazão a uma leitura direta de qualquer assunto. A amplitude de 
compreensão fornecida pelo jogo estético da dança diluía abordagens 
políticas em imagens poéticas. Nesse sentido, a experiência do Grupo 
Experimental de Dança reúne dois aspectos de relevância para o 
desenvolvimento da dança em Salvador: Lia Robatto demonstrou extrema 
sensibilidade em dialogar com as questões do seu tempo, propondo uma 
arte conectada com as vanguardas artísticas e com a cultura local, assim 
como fez uma arte engajada, sem ser panfletária, dialogando em termos 
pacíficos com o regime ditatorial, beneficiando-se de seus financiamentos, 
sem, no entanto, subjugar-se aos seus desmandos civis e ideológicos. 
(ARAUJO, 2010).                                                                                                                                                                                                              

Para Lia Robatto, “a função perversa da censura prévia das obras de arte era coibir a 
expressão, provocando a autocensura na fonte, pelo próprio artista”. É o escritor e mestre 
em Artes Cênicas da UFBA Raimundo Matos de Leão quem cita um depoimento de Lia 
Robatto como forma de driblar a Censura na montagem de Sertões, espetáculo inspirado 
em Euclides da Cunha: 

Como recurso tático para evitar o corte deste trabalho pela censura, 
solicitei ao comando do Exército informações sobre estratégias históricas 
de luta armada e de combate à guerrilha, no que surpreendentemente fui 
atendida. Tive a coragem de me meter justamente na toca do lobo!. 
(LEÃO, 2009, p. 74) 

E o próprio Raimundo Matos de Leão comenta: 

Usando tal artifício, Lia Robatto organiza sua coreografia expressando o 
tema euclidiano da luta travada em Canudos pelos seguidores de Antônio 
Conselheiro, matéria tabu para o Exército na época.Abordar tal tema 
naquele momento podia suscitar questionamentos que vinculassem a 
temática do espetáculo aos primeiros indícios de luta armada no país, ao 
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se dar o rompimento de Carlos Marighella com o Partido Comunista 
Brasileiro e a Aliança Libertadora Nacional (ALN). (LEÃO, 2009, p. 74). 

4.5 Cinema 

4.5.1 “Manhã Cinzenta”, um filme representativo 

Um casal de estudantes segue para uma passeata onde o rapaz, um militante, lidera um 
comício. Eles são presos durante a manifestação, torturados na prisão e sofrem um 
inquérito absurdo dirigido por um robô e um cérebro eletrônico. 

Este é o resumo do filme Manhã Cinzenta, feito pelo cineasta baiano Olney São Paulo em 
1969. “Os negativos e cópias do filme foram confiscados em 1969, mas uma das cópias foi 
salva e permaneceu escondida por 25 anos na Cinemateca do Museu de Arte Moderna 
(MAM), no Rio de Janeiro”, segundo a professora Maria David Santos (2003). 

Afirma ainda a professora Maria David Santos: 

O filme Manhã Cinzenta não foi liberado pelo Serviço de Censura de 
Diversões Públicas, e teve a denúncia formalizada com base na ideia de 
que a película era altamente subversiva, pois trazia, segundo o 
entendimento deste órgão, uma mensagem que visava indispor o povo 
com as autoridades constituídas, especialmente contra os militares, 
segundo declaração do promotor Walter Wigderowitz, da Terceira 
Auditoria do Exército do Rio de Janeiro. Olney Alberto São Paulo foi 
incurso na Lei de Segurança Nacional. Esta, por sua vez, dava amplos 
poderes ao Ministério da Justiça, no que diz respeito à apreensão de 
livros, jornais, revistas, boletins, panfletos, filmes, fotografias ou gravação 
de qualquer espécie, podendo ainda, se julgada necessária, a suspensão 
de impressões, gravações, filmagens ou apresentações, proibição de 
circulação, distribuição ou venda do material em questão. 

Se a censura via no filme Manhã Cinzenta um ato de subversão, inclusive 
no fato de as exibições terem sido realizadas às escondidas (apenas para 
pessoas mais próximas, como amigos, técnicos e artistas), para Olney seu 
filme era “um canto desesperado ao amor e à liberdade”, como declarava 
em entrevista ao jornal Última Hora, em 26 de setembro de 1969, no Rio 
de Janeiro.  

Assim, embora proibido no país pela Censura Federal, o filme foi exibido 
na Itália, no Festival de Pesaro, no Festival Internacional de Cinema de 
Viña del Mar, na Quinzena de Realizadores do Festival de Cannes, em 
1970. Participa também da XIX Semana Internacional de Mannheim, 
conquistando o prêmio de melhor média-metragem, e é premiado no 
Festival de Oberhausen, na Alemanha, em 1972. 

Em 13 de janeiro de 1972, o Superior Tribunal Militar absolve 
definitivamente o cineasta das acusações de subversão da ordem, 
relacionadas ao filme Manhã Cinzenta. 
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Apesar da saúde debilitada, ainda realiza O Forte,  baseado no romance 
de Adonias Filho, longa metragem no qual se destaca a paisagem de 
Salvador, tendo como um dos protagonistas o sambista e ator Monsueto 
Menezes,  que morre durante a filmagem. O filme teve inúmeros 
problemas e as filmagens sofreram várias interrupções, que prejudicaram 
bastante a qualidade do resultado final. Com o filme Pinto Vem Aí, sobre o 
ex-deputado Francisco Pinto,  ganhou o Prêmio Jornal do Brasil, em 1976. 
Olney São Paulo morreu cedo, de câncer no pulmão, aos 41 anos. 

 

 

 

4.5.1.1 Exibido no avião sequestrado? 

O filme Manhã Cinzenta, com duração de 22 minutos, teria sido exibido no vôo do primeiro 
avião brasileiro sequestrado para Cuba por membros do Movimento Revolucionário 8 de 
Outubro (MR-8), na manhã do dia 8 de outubro de 1969, mas o cineasta e estudioso de 
cinema Guido Araújo, em entrevista concedida a Francisco Ribeiro Neto, afirma que “é meio 
difícil comprovar: naquele primeiro sequestro, consta que o filme foi exibido durante o vôo, o 
que acho pouco provável. Mas é bem provável, realmente, que alguém tenha levado a 
cópia do filme. O certo é que esse filme era até então um filme que mais retratava aquele 
momento político vivido pelo Brasil, inclusive todo aquele processo de 1968, das torturas, 
morte do estudante no Calabouço. Em virtude disso, Olney foi levado preso, sofreu 
realmente muita tortura e isso marcou muito a vida dele, teve problemas sérios e inclusive a 
sua própria morte foi decorrente de torturas”. 

Cena do filme “Manhã Cinzenta”, de Olney São Paulo 
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4.5.2 A interferência da Censura nas jornadas de cinema 

Os cineastas baianos sempre enfrentaram obstáculos para se inserir no mercado 
cinematográfico e, devido às dificuldades encontradas aqui, partiam para o Sudeste em 
busca de maiores chances para realizar os seus trabalhos, vide Glauber Rocha que se 
transformou em um expoente do cinema nacional. Os problemas existentes foram 
acentuados com a ascensão da ditadura e consequentemente com a atuação de órgãos 
controladores da liberdade de expressão, regulamentados pela Polícia Federal através do 
Serviço de Censura de Diversões Públicas (SCDP), adquirindo maior rigor com a edição do 
AI-5 em 1968. A produção de longas-metragens estava praticamente paralisada na Bahia, a 
solução aparentemente mais viável para rearticular a continuidade da produção era o curta-
metragem, pois exigia investimentos menores ao mesmo tempo em que possibilitava o 
exercício de criação do seu autor. Nesse contexto, Guido Araújo cria a Jornada Baiana de 
Curta-Metragem em 1972. “Era o governo Médici e o movimento cinematográfico e 
cineclubista estava debaixo de bruta censura. Não estava acontecendo nada, até o Festival 
de Cinema de Brasília tinha parado. Então, a Jornada da Bahia era uma luzinha no fim do 
túnel”, afirma ele a Francisco Ribeiro Neto. 

 

 

 

4.5.2.1 II Jornada 

A proposta do evento animou os cineastas do país inteiro e no ano seguinte a Jornada foi 
ampliada, passando a se chamar II Jornada Nordestina de Curta Metragem, atraindo 
também a atenção da Censura Federal. De acordo com Guido Araújo, em sua entrevista, a 
Censura começou na Jornada, em 1973, e foi só piorando em 1974. “Eles exigiam que a 

Cineasta Guido Araújo, em foto atual.  
Imagem capturada do link: http://cadernodecinema.com.br/blog/voo-interrompido/ 

 

http://cadernodecinema.com.br/blog/voo-interrompido/
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gente mostrasse todos os filmes que seriam exibidos. Pior ainda: queriam que a gente 
mandasse os filmes para Brasília para serem vistos lá e depois voltar”.  A supracitada 
interferência da Censura ocorreu através do veto à exibição do Super-8 baiano de Fernando 
Belens, intitulado Viva o Cinema!, bem como na imposição de um corte no filme Espaço 
Vazio, do baiano Ailton Sampaio, para que sua exibição fosse autorizada. 

Fernando Belens relatou sua experiência sobre o acontecimento: 

E eu apresentei um filme que eu adoro muito, mas ele não existe mais. Foi 
destruído, que é o Viva o Cinema! É fácil te contar porque ele era muito 
sintético. Ele tinha Viva o Cinema escrito em verde e amarelo, um 
calendário com a data do AI-5, 13 de dezembro de 1968. Aí vinham várias 
fitas queimadas, pedaços de fitas, de várias tonalidades, claro, escuro, 
azul, preto, aquelas fitas que sobram. E no final tinha uma folhinha sem 
data. E aí a Polícia, a Censura pegou e levou pra... a Polícia Federal me 
chamou e eu tive que responder um processo... Isso também, a repressão 
a algo que você acha que é seu direito falar, também influiu [no processo 
de aproximação com o cinema] [...] Apesar de que eu morria de medo de 
ser torturado. Menti na Polícia, disse que não era o AI- 5, que era a festa 
de Santa Luzia [...] Menti adoidadamente. Eles fingiram que aceitaram, 
mas eles não liberaram o filme. O filme não foi exibido na Jornada, foi 
mandado pra Brasília e se perdeu. (BELENS apud MELO, 2009, p. 77). 
 

4.5.2.2 III Jornada 

Em 1974, na III Jornada as inscrições foram ampliadas ao âmbito nacional, mudando o 
nome para Jornada Brasileira de Curta-Metragem. Houve apenas uma única interferência - 
bastante controversa - da Censura. O filme do cineasta baiano Tuna Espinheira 
Comunidade do Maciel – Há uma Gota de Sangue em Cada Poema (documentário, 16 mm. 
20 min. 1973) sofreu   interdição a pedido da própria entidade que o patrocinara, o Instituto 
do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia (IPAC) por não concordar com a visão 
apresentada pelo realizador. Conforme relato de Espinheira para o blog baiano Caderno de 
Cinema, de autoria de Jorge Alfredo: 

O filme foi censurado, com cópia apreendida pela Polícia Federal, então 
sob o comando do coronel Luiz Artur de Carvalho. Em decorrência, fui 
intimado a comparecer na delegacia deste comando, para lá o Guido 
Araújo fez questão de me acompanhar. Chegando lá (Polícia Federal), 
após um longo tempo (chá de espera), fomos recebidos pelo citado 
coronel, em pessoa, com as seguintes palavras: ‘O filme está censurado, 
pode levar a cópia, com a expressa garantia de que não será exibido, nem 
no festival, nem em parte alguma’. Ato contínuo, deu um tapa na lata que 
estava sobre a sua mesa e finalizou: ‘Não tem mais conversa, estamos 
entendidos? Diante desta circunstância marcial, peguei a lata e fiz a única 
pergunta: ‘Coronel, aí fora tem jornalistas, o que posso dizer a eles?’ 
Resposta: ‘Você não tem que dizer nada, mande perguntar a mim’. Na 
época, os jornalões do Sul Maravilha tinham sucursais em Salvador. A 
notícia da Censura saiu em todos os jornais, diria mesmo, com bom 
destaque. 
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4.5.2.3 IV Jornada 

Em 1975, aconteceu a IV Jornada Brasileira de Curta-Metragem. Nessa edição, ocorreu o 
maior índice de interferência da Censura Federal, seja de modo parcial ou através da 
interdição total, gerando um protesto unânime dos participantes solidários com os cineastas 
atingidos e culminando em um documento de repúdio à ação do referido órgão, com 50 
assinaturas, que foi entregue à coordenação do festival e está transcrito a seguir:  

No momento em que tantas vozes se levantam e buscam a união para 
defender o Cinema Brasileiro, inclusive autoridades que procuram evitar 
falar dos reais inimigos do nosso cinema, nós, realizadores, 
independentes de cinema, deixamos a vosso critério encaminhar, ou não, 
um voto de protesto contra a ação absurda da censura. Fazer filmes no 
Brasil representa para nós, que não dispomos de recursos, de meios, um 
esforço mais de consciência do que de informação. 

Alguém precisa deixar em fotogramas um documento em defesa de nossa 
cultura, de nosso cinema. Sendo tantos os inimigos do cinema brasileiro, 
torna-se urgente ao mesmo tempo a criação de um   entendimento entre o 
realizador e o público – pois é o público o juiz de qualquer trabalho 
intelectual aqui e no resto do mundo. Fica, portanto, registrado o nosso 
protesto contra a censura e apreensão de filmes da IV Jornada - e em 
qualquer outra mostra, por ser desestímulo e resultado de um equívoco, 
quando nosso desejo é apenas e exclusivamente filmar e mostrar. A culpa 
da realidade ser assim ou assada, não é nossa. (TAVARES, 1978, p.55-
56)  

O motivo do repúdio dos cineastas foi a censura de quatro filmes previstos na programação 
da IV Jornada, dentre os quais o Super-8 baiano A Conversa, com direção coletiva de Pola 
Ribeiro, Francisco Maia, José Alberto e Pedro Braga Souto e também a animação baiana 
de Chico Liberato Pedro Piedra (16mm. 9’20”. 1975), que só poderia ser exibida com cortes. 
Segundo Pola Ribeiro, A Conversa foi o seu primeiro filme e o roteiro girava em torno da 
história de um poeta visitado por um censor, que analisava os seus escritos. A montagem 
alternava com um artesão armeiro trabalhando, enquanto na banda sonora era recitado o 
seguinte poema: 

Sr. Inspetor, preste atenção 
Fazer poemas 
É como fazer um canhão  
Como fazer um canhão e dispará-lo  
E ninguém melhor que o artesão  
Para dele fazer uso  
E bem usá-lo. (RIBEIRO, apud MELO, 2009, p.77)  
 

O filme A Conversa foi confiscado até o fim da Jornada por fazer menção à existência da 
própria Censura. Constava na programação da IV Jornada, porém não foi exibido. Além de 
ser proibido, ficou preso e perdido durante muito tempo nos arquivos da Censura Federal 
em Brasília. Por sua vez, Alba Liberato, esposa do cineasta Chico Liberato, relatou no blog 
Caderno de Cinema suas lembranças acerca da censura ao filme do marido:  
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Pedro Piedra, uma alegoria de libertação, é – segundo temos notícia – o 
primeiro desenho animado brasileiro a ter cena censurada. Ela mostrava o 
personagem se deparando com umas botas. A Censura pediu que as 
retirássemos. O filme foi exibido em versão integral. Mas, depois ficou 
detido por 24 horas na Polícia Federal. Voltou com um bilhetinho, 
recomendando que tirássemos as botas. Elas, porém nunca foram tiradas. 
Pedro cumpriu longa carreira na lei de exibição obrigatória. 

A animação Pedro Piedra venceu na categoria 16 MM, ganhando o Prêmio Alexandre 
Robatto Filho, da Universidade Federal da Bahia, no valor de 3 mil cruzeiros e também o 
Prêmio da Bahiatursa no valor de 4 mil cruzeiros. 

4.5.2.4 V Jornada 

Não foram encontrados relatos de ação da Censura na V Jornada Brasileira de Curta 
Metragem, em 1976. Pelo que pôde ser observado, as interferências foram ficando 
escassas ao longo dos anos de realização das Jornadas, devido a alguns fatores, como: o 
fortalecimento da produção e realização de curtas-metragens, contando com o apoio da Lei 
do Curta e de órgãos públicos a exemplo do CONCINE, como narra Guido Araújo em 
entrevista: 

Felizmente, no meio dessas coisas absurdas e repressivas a gente 
encontra pessoas legais que quebram o galho pra gente. Foi o caso do 
presidente do Conselho Nacional de Cinema (CONCINE), Alcino Teixeira 
de Mello. Ele veio várias vezes à Jornada e ficou meu amigo. Todo mês 
de março (a jornada era sempre em setembro), ele acertava para que eu 
fosse a Brasília. Lá, íamos juntos ao chefe da Censura para limpar a 
barra. 

Ele dizia que a jornada era mais independente, que os filmes não seriam 
exibidos em circuito comercial. Aí, o chefe da Censura em Brasília 
mandava que os filmes fossem vistos aqui mesmo, em Salvador. Quando 
havia cortes, éramos obrigados a aceitar, senão o filme não seria exibido.  

4.5.2.5 VI Jornada 

 Nessa sexta edição da Jornada Brasileira de Curta-Metragem, em 1977, houve apenas 
duas interferências da Censura Federal, entre elas a imposição de um corte ao Super-8 
baiano Abílio Matou Pascoal, de Pola Ribeiro. Como já foi citado, o cineasta havia sofrido a 
ação da Censura dois anos antes durante a IV Jornada, quando decidiram pela interdição 
de outro filme seu: A Conversa.  Apesar dos pesares, Abílio Matou Pascoal foi considerado 
o melhor curta-metragem na bitola de Super-8mm e venceu o Prêmio Fotóptica. Por conta 
disso, Ribeiro ganhou um projetor Noris Norimat de luxo. 

4.5.3 Guido Araújo no SNI 

O nome de Guido Araújo está presente nos arquivos dos órgãos de informação do regime 
militar. A Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Justiça, em ofício com o 
carimbo de “Confidencial”, enviou em 21/10/1976 a seguinte informação ao ministro da 
Justiça:  
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Esta Divisão tomou conhecimento de que o CLUBE DE CINEMA DA 
BAHIA, sob a direção do Prof. Guido Araújo, da UFBA, vem promovendo 
exibições cinematográficas no Instituto Cultural Brasil-Alemanha, à revelia 
da Censura Federal, com apoio daquela entidade cultural, apesar de 
advertências já realizadas pela Polícia Federal daquele Estado [...] (Anexo 
27 p. 473 a 475) 

Em outro documento, o Centro de Informações da Polícia Federal envia 10/08/1977 a 
Informação nº 03394 para o Ministério da Justiça dizendo: 

 [...] 5. O nominado (Guido Araújo) ainda guarda a mesma posição anti-
censura e anti-governo, exteriorizada através de suas entrevistas pela 
imprensa, notadamente combatendo a Censura, durante os eventos 
cinematográficos que participa. 

6. A SR/BA, através de expedientes, advertiu reiteradas vezes o Clube de 
Cinema, a Fundação Cultural e a Reitoria da UFBA da necessidade de ser 
observada a legislação no que diz respeito à aprovação dos programas 
pelo SCDP.  

7. No momento, só o Clube de Cinema acatou as observações da SR/BA 
e tem solicitado a aprovação de seus programas pelo SCDP. A UFBA, 
através de suas faculdades, continua permitindo a representação de 
peças e exibições cinematográficas sem a devida autorização do 
SCDP/SR/BA. (Anexo 28 p . 476 a 478). 

Guido Araújo possui em seu acervo pessoal alguns certificados de censura de filmes, entre 
eles sobre o filme As Actas de Marusia, de Miguel Littín, de 1975, que conta a história 
verdadeira do massacre que ocorreu na cidade mineira que dá o nome do filme: em 1907 
os mineiros do salitre de Marusia, no norte do Chile, organizam uma greve e são 
confrontados com a mais violenta repressão. O certificado de Censura libera o filme, 
impróprio para menores de 18 anos, com quatro cortes, que são descritos num anexo. 
Citamos aqui dois dos cortes: 

3º rolo – Cortar as cenas de tortura, desde que aparecem quatro 
indivíduos nus, de costas, algemados à parede, com sinais de sevícias, 
até se mostrarem as explosões de dinamite, acompanhadas da frase: “Por 
que fósforos?” “4º rolo – Cortar as cenas em que se mostra uma reunião 
do movimento grevista, desde a fala de Gregório: “É hora de estabelecer 
uma forma de luta organizada”..., até a fala: “...será um movimento de 
soldados, estudantes e camponeses”, inclusive. (Anexo 29 p .479 e 480) 

Outro certificado de Censura, de maio de 1977, refere-se ao filme Copacabana me Engana, 
de Antônio Carlos Fontoura, que o classifica como impróprio para menores de 18 anos e 
acrescenta dizendo:“com corte da cena de cama a partir do momento em que o rapaz é 
focalizado deitado sobre a mulher. Até o início da música pouco antes do rapaz rolar para o 
lado, na segunda parte”. (Anexo 30 p. 481) 

4.5.4 O SCDP na Bahia  

Entre 1977 e 1988 a Chefia do SCDP na Bahia ficou sob o encargo de Maria Helena 
Guerreiro. Ela era considerada flexível por ser bacharel em Direito e lidar com jovens de 
todas as correntes políticas. Declarou em entrevista a Francisco Ribeiro Neto que atuava 
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junto a três censores e que foi uma das pessoas que permaneceu mais tempo na Censura. 
Sobre as Jornadas de Cinema ela comenta que o seu papel era censurar apenas curtas e 
médias-metragens, já os longas eram incumbência da Censura em Brasília, afirmando 
inclusive que nunca modificaram uma decisão sua. “Estava assinado, estava assinado. Não 
chegava a vetar filme, às vezes até eles concordavam comigo, que a culpa era da baixa 
qualidade e não de Censura”.  

Guido Araújo, em entrevista, citou Guerreiro em suas recordações “O pior período da 
Censura em Salvador foi com o censor José Augusto. Depois entrou Maria Helena 
Guerreiro, jovem, que liberava os filmes sem problemas em Salvador, inclusive filmes que 
não eram liberados em outros festivais”.  

Maria Helena, na sua entrevista, diz que, às vezes, ia ver um ensaio geral de uma peça e 
pensava: “Se eu proibir, vai ter muito mais repercussão”. Ela justifica a sua atuação mais 
“liberal” na Censura por conta de suas experiências e preferências pessoais: “Sempre 
gostei de teatro, cinema, barzinho. Gosto de cinema, de Fellini, de Pasolini. A gente era 
apaixonado por Caetano Veloso. Participei de passeatas quando fiz o curso de Direito na 
Universidade Católica de Salvador (UCSAL), mas nunca fui militante. Eu dizia: se me 
baterem, eu conto logo tudo”.  

Apesar da confiança garantida ao seu comando no SCDP, ela narra um breve episódio de 
interferência vinda de fora da Bahia:  

Não lembro o ano, mas o pessoal de Brasília me ligou dizendo: A gente tá 
sabendo que aí em Salvador vai ser encenada uma peça na rua, com 
mulheres semi-nuas.   Eu respondi: o máximo que vai acontecer é o 
pessoal na rua gritar ‘gostosa, gostosa’. Se proibisse, chamava mais 
atenção.  

Ela comenta também que a ordem para apreensão de jornais como Movimento e Opinião 
“[...] vinha de Brasília. Havia um jornal de homossexuais, não me lembro o nome, que só 
teve um número. Chamei o editor e disse: não faça mais o jornal. E ele: e o que vai 
acontecer comigo? Eu disse: não faça mais o jornal e faça de conta que nem lhe vi [...].  

Segundo Guerreiro, a maior parte das proibições referia-se à pornografia. Tanto que, depois 
do fim da Censura, houve uma verdadeira explosão de filmes pornôs. “Quando a Censura 
acabou, em 1988, tinha gente que ainda ia me procurar: Me dê um documento dizendo que 
não tem mais Censura. E eu dizia: Se o órgão não existe mais, como posso lhe dizer?”. 
Aposentada desde 1994, ela complementa fazendo uma comparação com a liberdade de 
expressão permitida na atualidade: “O mundo muda e as coisas estão mudando. Quem faz 
a cabeça do povo brasileiro é a TV Globo, que está insistindo demais em homossexualismo. 
Não tenho nada contra, mas estão mostrando demais. Outra coisa: estão popularizando a 
droga mais ainda. Essas campanhas contra chamam mais atenção”.  

4.5.5 A Censura na vida de Glauber Rocha 

Glauber de Andrade Rocha viveu em constante litígio com a tesoura dos profissionais da 
Censura. Porém antes mesmo de seguir a carreira cinematográfica sofrera a intervenção do 
referido órgão quando, ainda adolescente, encenava poemas brasileiros junto ao 
Jogralescas Teatralização Poética, grupo que fundou com sua irmã Anecy e outros 
conterrâneos, como os poetas Fernando da Rocha Peres e Paulo Gil Soares, além do 
artista plástico Calazans Neto. 
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Em entrevista concedida na década de 70 ao crítico francês Michel Ciment, para a revista 
Positif e publicada no livro Revolução do Cinema Novo, Glauber comenta sobre a primeira 
interferência de muitas que aconteceriam em sua vida:  

No começo, nós queríamos encenar tragédias gregas, mas achamos difícil 
e também pouco adequado às circunstâncias. Então encenamos poemas. 
Era época em que o Brasil vivia uma loucura poética. Fizemos 
espetáculos dialogando e dramatizando poemas. Mas as representações 
foram suspensas pela censura”. (ROCHA, 1981, p. 79). 

 Começou a realizar curtas-metragens e sua primeira obra intitulada Pátio é filmada em 
1957, utilizando sobras de material de Redenção, de Roberto Pires (primeiro longa-
metragem baiano). A partir desse momento Glauber não parou mais, afinal sua máxima era 
“Uma câmera na mão e uma ideia na cabeça”.  

Em 1960 começa a trocar correspondências com o cubano Alfredo Guevara e também a 
trabalhar na produção executiva de Barravento, dirigido por Luiz Paulino dos Santos. Após 
conturbações, Glauber assume a direção do filme e refaz o roteiro, finalizando as filmagens 
em 1961 no Rio de Janeiro. Em 1962 Glauber realizou sua primeira viagem à Europa e 
Barravento recebeu o Prêmio Opera Prima no Festival Internacional de Cinema de Karlovy 
Vary, na Tchecoslováquia. Enquanto isso, no Brasil, em 1963 o filme começa a apresentar 
problemas com a Censura por “conter mensagens subversivas de profundidade de maneira 
subliminar tão acintosa que chega a poder ser considerada direta”; no entanto,  Barravento 
consegue a liberação para maiores de 18 anos, além dos certificados de boa qualidade e 
livre para exportação – somente em 1980 um corte foi indicado no segundo rolo do filme. 

No dia 18 de junho de 1963, Glauber inicia as filmagens de Deus e o Diabo na Terra do Sol 
no sertão da Bahia, concluídas em 02 de setembro. Em 1964, após a instauração do regime 
militar, o filme não enfrentou grandes problemas com a Censura, apesar de algumas 
desconfianças e sugestões de que a sua exibição não fosse liberada em cabines 
estrangeiras para não ridicularizar o país, por mostrar em demasia a pobreza brasileira. 
Deus e o Diabo na Terra do Sol é escolhido pelo Itamaraty para representar o Brasil no 
Festival de Cannes, junto com Vidas Secas, de Nelson Pereira dos Santos, também  
cinema- novista. Era a consolidação do Cinema Novo e da carreira de Glauber Rocha.  

Simultaneamente com a ascensão de Glauber, crescia a atenção que lhe era dada pela 
Censura Federal, inclusive sendo alvo constante de estudo de um dos consultores técnicos 
mais recorridos, Waldemar de Souza. O consultor não perdeu tempo ao instruir os censores 
como se nota através de um trecho do seguinte documento encaminhado por ele ao SNI: 

SEGURANÇA NACIONAL 

A OPERAÇÃO “CONTATOS” de cineastas franceses ESQUERDISTAS 
com CINEASTAS BRASILEIROS (inocentes úteis) para DEFORMAR as 
conquistas da REVOLUÇÃO DE MARÇO, 1964, vem sendo comandada 
pelo cineasta GLAUBER ROCHA (brasileiro radicado em Paris – França). 
(vide reunião em Paris, agosto de 1973, com cineastas brasileiros). 

O CINEASTA BRASILEIRO GLAUBER ROCHA define seus objetivos com 
sua própria FRASE: “quando falamos em FILME POLÍTICO estamos nos 
referindo a qualquer COISA que ainda NÃO É... (quer dizer, AINDA NÃO 
É AÇÃO...), mas que PREPARA A AÇÃO”. O ESQUEMA 
DESENVOLVIDO para a aproximação com a JUVENTUDE 
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UNIVERSITÁRIA está sendo acionado dentro do Brasil (...). (SIMOES, 
1999. p. 160).  

Por conseguinte, o cineasta francês Jean-Luc Godard tinha vários filmes proibidos no Brasil 
por ser considerado “o messias do cinema moderno e subversivo” (RAMOS, 2000, p.114), e 
era visto como:  

... o líder máximo dos cineastas comunistas que pretendem a 
desestabilização do mundo ocidental e cristão, e Glauber Rocha - seu 
melhor aluno -, encarado como seu principal porta-voz para a América 
Latina, é impedido de exibir os filmes realizados no exterior aqui no Brasil. 
(RAMOS, 2000. p.114) 

Em novembro de 1965, Glauber foi preso num protesto contra o regime militar em frente ao 
Hotel Glória, no Rio de Janeiro, durante reunião da OEA (Organização dos Estados 
Americanos). São presos com Glauber: Joaquim Pedro de Andrade, Mário Carneiro, Flávio 
Rangel, Antônio Callado, Carlos Heitor Cony, Jaime Rodrigues e Márcio Moreira Alves. Os 
Oito da Glória receberam cobertura ampla da imprensa solidária aos movimentos 
contestatórios, a prisão foi registrada por correspondentes estrangeiros e ganhou 
repercussão internacional, por fim um telegrama de protesto assinado por Truffaut, Godard, 
Alain Resnais, Joris Ivens e Abel Gance é enviado ao presidente Castelo Branco, que 
apressa a saída de Glauber da prisão. Glauber e suas obras já não eram vistos com bons 
olhos pela Censura, antes mesmo da militarização do órgão em 1968, como pôde se notar 
no episódio que envolveu a interdição do seu terceiro longa-metragem Terra em Transe, um 
ano antes do AI-5.  

4.5.5.1 Terra em Transe: quando os problemas com a Censura aumentam  

Diante do reconhecimento internacional do cineasta baiano, os censores viam-se de mãos 
atadas em alguns momentos e eram bastante cautelosos nos seus pareceres, em 
comparação com a censura que infringiam aos artistas de pouco renome. Sendo um dos 
precursores da politização e engajamento do cinema brasileiro, Glauber sintetiza suas 
ideias vanguardistas ao lançar em 1965 o texto - manifesto Eztetyka da Fome: 

O Cinema Novo não pode desenvolver-se efetivamente enquanto 
permanecer marginal ao processo econômico e cultural do continente 
latino-americano: além do mais, porque o Cinema Novo é um fenômeno 
dos povos novos e não uma entidade privilegiada do Brasil: onde houver 
um cineasta disposto a filmar a verdade, e a enfrentar os padrões 
hipócritas e policialescos da censura intelectual, aí haverá um germe vivo 
do Cinema Novo. Onde houver um cineasta disposto a enfrentar o 
comercialismo, a exploração, a pornografia, o tecnicismo, aí haverá um 
germe do Cinema Novo. Onde houver um cineasta, de qualquer idade ou 
de qualquer procedência, pronto a pôr seu cinema e sua profissão a 
serviço das causas importantes de seu tempo, aí haverá um germe do 
Cinema Novo. A definição é esta e por esta definição o Cinema Novo se 
marginaliza da indústria porque o compromisso do Cinema Industrial é 
com a mentira e com a exploração. (ROCHA, 1965) 
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Em abril de 1967, o Serviço de Censura de Diversões Públicas (SCDP) sob a chefia de 
Romero Lago, recebeu em Brasília Terra em Transe para avaliação, tarefa que nenhum 
censor experiente considerava um prêmio na carreira. 

Lago ficou de prontidão. Sabia do material explosivo que tinha em mãos. 
Glauber possuía grande capacidade de aglutinação e prestígio imenso 
não só no Brasil como no exterior. Do outro lado, os militares estavam de 
olho, irritados com a desinibição e arrogância dos artistas de esquerda. 
Com todo o cuidado, Romero destacou um grupo de cinco censores para 
assisti-lo e esperou os resultados. (SIMÕES, 1999.) 

Já na primeira ficha de censura, consta a não liberação do filme e a seguinte observação: 
“Deverá ser submetido à Comissão ligada a Direção Geral deste DPF ou a Segurança 
Nacional”.  

Na Portaria nº16/67 da SCDP, assinada por Romero Lago, estão relacionados os motivos 
da interdição: 

CONSIDERANDO o voto da maioria absoluta de censores federais que 
examinaram o filme nacional Terra em Transe, 

CONSIDERANDO o modo irreverente com que é tratada a relação da 
Igreja com o Estado,  

CONSIDERANDO o mesmo conter mensagem ideológica contrária aos 
padrões de valores culturais coletivamente aceitos no país, 
CONSIDERANDO ser a tônica do filme a prática de violência como 
fórmula de solução de problemas sociais,  

CONSIDERANDO a sequência de libertinagem e práticas lésbicas 
inseridas no filme, (...)  

RESOLVE 

 I - Proibir a exibição em todo o território nacional do filme de Glauber 
Rocha, TERRA EM TRANSE.  

II – Determinar ao produtor mencionado no item anterior o recolhimento 
das restantes 9 (nove) cópias do filme em questão, na Censura Federal, 
ocasião em que será lavrado o completo auto de apreensão.  
 

 

Cena do filme 
“Terra em 
Transe”, de 
Glauber Rocha 
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A interdição do filme provocou mobilização completa, dentro e fora do Brasil principalmente 
porque o filme seria exibido no Festival de Cannes. O recém- criado Conselho Federal de 
Cultura se manifestou, a classe teatral, sindicatos, críticos e cineastas idem, na Câmara dos 
Deputados exigiram esclarecimentos do SCDP. Um grupo de cineastas e artistas franceses 
enviou um telegrama ao presidente Costa e Silva pedindo a liberação, entre eles Godard, 
Truffaut, Resnais, Montand, Signoret.  

Em maio de 1967, o diretor-geral do DPF, coronel Florimar Campello, decide pela liberação 
do filme, afirmando em seu parecer tê-lo assistido em companhia do ministro da Justiça, 
Luiz Antônio Gama e Silva. Campello faz considerações acerca da película examinada, 
concluindo ser sutil a mensagem ideológica contida nela, “somente percebida por um 
público esclarecido e que por isso mesmo não se deixará impressionar”. A proibição de 
Terra em Transe revelou-se um tiro na água, fato agravado pela liberação constrangida sob 
o argumento de que bastava dar um nome ao padre para evitar ofensas à Igreja, quando 
todos sabiam – Cannes inteira sabia! – que os motivos eram outros, de ordem política e 
ideológica, como foi anunciado pelas autoridades encarregadas da Segurança Pública. Os 
fatos provocaram irritação em ambientes militares mais ‘sensíveis’, que precisaram engolir 
uma rebelião contra as determinações oficiais e aguentar um pedido de revisão com 
pressões vindas até do exterior. Tudo isso representava desprestígio, perda de pulso, falta 
de comando para colocar a plateia em ordem unida. (SIMÕES, 1999. p. 94-95) 

 

Cartaz do filme 
“Terra em Transe” 
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4.5.5.2 Exílio e retorno polêmico 

Diante do endurecimento político de perseguição e repressão, em 1971, Glauber parte para 
um exílio em Nova York. Em março de 1974, a revista Visão publica uma carta que Glauber 
escreveu em Roma para Zuenir Ventura, definindo o General Golbery do Couto e Silva 
como "gênio da raça", e afirmando sua crença no processo de abertura política conduzido 
pelo novo presidente Ernesto Geisel e pelos militares. Em 1976, Glauber retorna ao Brasil 
fazendo declarações bombásticas bem ao seu estilo. Dizem que está louco. Que se vendeu 
ao regime. Mas ele observa que o problema da censura está sendo discutido na imprensa, 
o que, comparado ao governo anterior era um sintoma positivo. Confirma o que pensa de 
Geisel e Golbery e diz que olha a realidade e não se baseia em utopias. As críticas se 
avolumam, obrigando Paulo Emílio Salles Gomes – um dos raros críticos e pensadores que 
ele admira incondicionalmente - a intervir na situação: “Glauber é um profeta alado. Restaria 
lembrar que o profeta não tem obrigação de acertar, sua função é profetizar”. (SIMÕES, 
1999. p. 194-195). 

4.5.5.3 Perseguição e anistia 

Paloma de Melo e Silva Rocha, filha de Glauber Rocha, ingressou em 12 de maio de 2006 
junto à Comissão de Anistia do Ministério da Justiça com o pedido de anistia e reparação 
econômica, que foi deferido em 26 de maio de 2010. (Anexo 31 p. 482 a 493). 

No Requerimento de Anistia alega “danos pessoais, profissionais e econômicos sofridos por 
Glauber de Andrade Rocha, já falecido, que durante os governos militares  que se 
sucederam desde 1964 foi alvo de perseguições políticas e investigações sistemáticas por 
meio de aparelhos de repressão e controle constituídos pelo Estado e, em 1970, foi 
“indiretamente” expulso do país, ao ter seu passaporte apreendido por policiais ou 
integrantes de serviços de inteligência, por ocasião de seu embarque, no aeroporto do Rio 
de Janeiro, para viagem profissional à Europa. Mesmo impedido de voltar ao seu país natal 
sob pena de ser preso por motivos políticos, continuou a ser persistentemente investigado e 
objeto de acusações sem fundamento de participação em movimentos políticos 
antipatrióticos”. 

No mesmo requerimento afirma que “ao longo dos seis anos em que o diretor esteve 
proibido de retornar ao país, os órgãos de segurança continuaram investigando suas 
atividades na Europa e em outras partes do mundo, constituindo um alentado dossiê que 
revela a espionagem e a invasão da privacidade do anistiando durante este período”. 

Observa ainda que “durante o período em que Glauber Rocha foi preso, perseguido e 
exilado pela ditadura instalada em 1964, os seus parentes imediatos – seus pais, Lúcia 
Mendes de Andrade Rocha e Adamastor Bráulio Rocha, sua filha Paloma de Melo e Silva 
Rocha e suas irmãs Anecy de Andrade Rocha e Ana Lúcia Mendes Rocha – eram 
constantemente procurados por agentes dos órgãos de segurança em busca de 
informações sobre o cineasta”. 

Os autos do processo de anistia de Glauber Rocha fornecido pela Comissão de Anistia 
incluem 249 folhas contendo boletins dos órgãos de informação ligados às Forças Armadas 
e recortes de jornais e revistas do país e do exterior com entrevistas de Glauber Rocha. O 
Boletim de Informação nº 0546, do Centro de Informações de Segurança da Aeronáutica 
(CISA), de 21 de setembro de 1971, diz: 

“Este Centro tomou conhecimento e divulga o seguinte: 
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1 - GLAUBER ROCHA, quando de sua última viagem a 
LONDRES/INGLATERRA, concedeu entrevista, publicada na revista 
semanal Time Out, de 16 de julho de 1971, em anexo, na qual confirmou e 
ampliou suas declarações anteriores publicadas no jornal The Times, de 
01 de julho de 1971, também em anexo, e que constituiu-se num dos mais 
violentos ataques feitos ao Brasil em qualquer órgão da imprensa 
britânica. 

[...] 3 – Sobre GLAUBER ROCHA consta: 

a  – INFORMAÇÕES 

Foi preso em 1965, por ter vaiado o então Presidente Marechal CASTELO 
BRANCO, no Hotel Glória/GB. 

1- Esteve na EUROPA de abril de 1969 a agosto de 1970, quando 
difundiu calúnias contra nosso País, tendo mandado manifesto ao “TIMES” 
de LONDRES, que o publicou em fevereiro de 1970; outro manifesto, 
também redigido por ele, falando em torturas de intelectuais brasileiros e 
“perseguições”, foi distribuído em Londres no mesmo ano”.  

Um Boletim Reservado do DOPS do Rio de Janeiro, de 8 de julho de 1968, descreve assim 
uma passeata de artistas que teve a participação de Glauber Rocha: 

No decorrer da passeata, programada como demonstração pacífica, 
observou-se ostensivamente o desvio do sentido pacífico da manifestação 
para responderem à liberdade assegurada com epítetos como: “O Povo 
Armado Derruba a Ditadura”; “Abaixo a Ditadura”; “O Povo Deve se 
Armar”; “Você Está Sendo Explorado, Siga-nos”, além de pichamentos de 
monumentos e obras de arte, transformando completamente a fisionomia 
da cidade. Tudo isso indica como responsáveis os organizadores da 
passeata a soldo de políticos frustrados. 

A opinião pública compreendeu os excessos registrados por grupos 
reconhecidamente interessados na desordem, como sendo subproduto 
importado da OLAS, em conflito com as teses preconizadas pelos 
militantes do Partido Comunista do Brasil, e que vem pondo em 
sobressalto a família brasileira, através de atos de terrorismo. 

Os participantes da passeata distribuíam-se entre o clero, artistas, 
estudantes, sindicatos, intelectuais e extremistas. Infiltrados entre a 
multidão, foram vistos familiares do Sr. Juscelino Kubitschek, pessoas 
ligadas à sociedade; elementos cassados em profusão. 

Alguns artistas e cantores, como FRANCISCO BUARQUE DE HOLANDA, 
PAULO SÉRGIO VALE, MARCOS VALE, compareceram à manifestação, 
ficando sentados a uma mesa, no Bar Amarelinho, bebendo cerveja. 
Enquanto isso, outros artistas como CARLOS VEREZA, GUTEMBERG 
GUARABIRA, ODETE LARA, TÔNIA CARRERO, PAULO AUTRAN, 
NELSON MOTA, CLÁUDIO MARZO, NARA LEÃO, NORMA BENGUEL, 
GLAUBER ROCHA, MÁRIO LAGO, DIAS GOMES, FLÁVIO RANGEL, 
OTO MARIA CARPEAUX, MARIA FERNANDA E CIRO AGUIAR davam 
autógrafos aos interessados, como se ali estivessem apenas para efeito 
de publicidade. 
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Grande número de padres e freiras participou da manifestação, sendo 
identificados os padres JOSÉ ARTOLA, VICENTE ADAMO, GUY, JOÃO 
BATISTA. (Anexo 28 p. 456 a 467) 

O livro Cartas ao Mundo, uma coletânea de cartas de Glauber Rocha organizada por Ivana 
Bentes, em 1997, traz uma carta enviada de Havana por ele ao ex-governador de 
Pernambuco, Miguel Arraes, em 20 de novembro de 1971. E Glauber afirma na página 425: 

É natural que o Exército produza guerrilheiros marxistas e o Lamarca é o 
criador dessa onda anti-Caxias. O verdadeiro patrono das Forças 
Armadas é Tiradentes. Lamarca fugindo dum quartel com caminhões de 
armas e alguns cabos e sargentos deixou claro no inconsciente da cuca 
de seus ex-companheiros que o quente pra juventude militar deve ser 
Tiradentes e a caretice de Caxias só fica bem pra velhice de generais, 
analfabetos e coronéis grilados que venderam a alma ao Diabo pra fazer 
do Brasil o maior campo de concentração nazista do mundo. (Anexo 32 p. 
494 a 500) 
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4.6 Imprensa 

 

 
 

4.6.1 Jornal sai com a manchete em branco em 1964 

O escritor e jornalista Nelson Cerqueira, que depôs na Comissão Estadual da Verdade - 
Bahia no dia 29/07/2014 era o plantonista no Jornal da Bahia na madrugada de 1º de abril 
de 1964, quando foi surpreendido pela invasão de tropa do Exército na redação e oficinas 
do matutino. "Essa manchete não existe", disse um oficial do Exército ao ver a prova da 
primeira página, já montada: Rebelião contra o governo era a manchete sobre o golpe 
militar. Segundo ele, o oficial do Exército, então, ditou a manchete que deveria ser 
publicada: A Nação que se salvou a si mesma do jugo comunista. 

Nelson Cerqueira alegou que não poderia mudar a manchete porque o 
título proposto era muito longo e não cabia no espaço do anterior, que só 
tinha três palavras. "Então tira isso daí", retrucou o oficial, e o Jornal da 
Bahia foi para as bancas com o espaço da manchete em branco.  

O texto relativo à manchete, que foi publicado, dizia: “A crise iniciada com o levante de 
fuzileiros navais e marinheiros na Guanabara, na semana passada, agravou-se 
extremamente no decorrer da noite de ontem, estendendo-se a vários pontos do território 
nacional, sob a forma de insurreição política no Estado de Minas Gerais e de movimentação 
de tropas dentro daquela unidade da Federação e em outras regiões”. 

Na mesma página, no alto à esquerda, foi publicada uma foto do presidente João Goulart 
com a seguinte legenda: "O presidente João Goulart é visto na foto acima - dos serviços 
especiais do JB no Rio - quando falava, anteontem, aos sargentos. Esse pronunciamento 
teria precipitado os acontecimentos". 
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“Liberdade de imprensa, objeto” – 1970 (Juarez Paraíso) 
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Na mesma primeira página, outro texto foi censurado, ficando mais um espaço de três 
colunas (15cm x 12cm) em branco, abaixo do título "Jair Dantas Ribeiro assumiu o 
Comando das Forças Legalistas". Ele era o ministro da Guerra. Mais abaixo, um título 
menor, sem destaque, dizia: "Jango: Forças Armadas estão coesas".  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Jornal da Bahia foi fundado em 1958, pelo ex-militante comunista João Falcão. Veículo 
progressista, ligado à esquerda, foi fortemente perseguido de 1969 a 1972 pelo então 
governador Antônio Carlos Magalhães, que suspendeu toda a publicidade oficial, 
pressionou empresários para que não anunciassem e usou meios jurídicos para 
desmoralizar o jornal, que criou o slogan "Não deixe esta chama se apagar", obtendo o 
apoio da população para que não sucumbisse às dificuldades financeiras. O Jornal da 
Bahia circulou até 1994.  

 

Primeira página da edição do Jornal da Bahia de 01/04/64. 
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aquela parafernália de material e disse “você está voltando pela porta 
errada!”. Me lembro da frase. Aí confiscou meus cartazes. Aquilo me deu 
uma tristeza... coletei aqueles cartazes com tanto amor e o cara levou, 
fiquei muito triste. 

Voltei para o Diário de Notícias, fui para a reportagem. Teve um fenômeno 
importante. O Heraldo Matos (Clementino tinha saído do jornal, não me 
lembro a razão) tinha sido nomeado editor chefe do jornal, continua vivo 
também, irmão do Florisvaldo Matos. Heraldo muito jovem e fiquei com 
Heraldo na secretaria. Voltou toda a carga. Nessa época, em 73 (antes 
deveria ser igual, mas estou narrando aquilo que vivi), recebíamos todo 
dia de noite da Polícia Federal uma lista de tópicos que eram proibidos de 
serem divulgados. Recebíamos a lista num bilhetinho com tudo que era 
proibido divulgar. 

 Aí fiquei esse tempo como secretário, depois Heraldo, por coincidência, 
ganhou a bolsa pra estudar na França e foi embora. Como era o 
secretário da redação, me promoveram a redator chefe. Era Paulo Nacif o 
diretor do jornal, que fez o memorando me nomeando redator chefe e 
colocou no mural. Tinha um cara lá chamado Valfrido Gerard Reis (que a 
memória e Deus o ajude), mas esse cara não era muito confiável, parece 
que ele era ligado ao governo de ACM (Antônio Carlos Magalhães) era 
olheiro de ACM lá dentro, tinha alguma coisa assim. 

Me lembro que quando virei redator chefe passei a viver um lado do 
jornalismo que nunca imaginei que existia. Que era esse lado de receber o 
bilhete da censura. Não podia nada! Não tinha quase nada que pudesse 
publicar. Me lembro que desses tem um curioso, que gostaria de narrar 
pra vocês, e dentro da lista de proibido de divulgar tinha “é proibido 
divulgar que a Câmara de Vereadores de Chorrochó negou o título de 
cidadão honorário a Garrastazu Médici”. A Câmara houvera negado, 
imagino eu, pois estava na lista, o título de cidadão honorário ao Médici. 
Então, eu só fiquei sabendo porque veio no bilhete, senão, não ia saber 
nunca. Então, o redator chefe do jornal era um sujeito sacrificado, sabia 
de tudo: morreram 4, morreram 10, mataram Vladimir Herzog... o cara 
sabia de tudo, mas não podia divulgar. Então, isso, você há de convir, é 
Mente Brilhante, é esquizofrenia. Você fica naquele lugar meio louco. 

Eu fiquei na redação até 1975, 2 anos. Em 1975 concorri a uma bolsa da 
Fullbright para estudar nos Estados Unidos. Tinham 280 candidatos e 10 
bolsas. Eu disse “uma é minha, as outras nove não quero saber de quem 
é, mas uma é minha!”. E eu briguei por essa bolsa, mesmo. E por incrível 
que pareça, os americanos, apesar do meu passado, das minhas coisas 
estranhas, me deram a bolsa e fui estudar nos Estados Unidos. Pra vocês 
terem uma ideia, o que é mais curioso ainda é que em 64 estudava russo 
no CEAO, que foi fechado pelos militares. 

Quando cheguei nos Estados Unidos, estudei russo no verão, tinham um 
programa que eles fechavam um prédio todo – era a Rússia, só se falava 
russo no prédio. Eu estudei russo 7 anos seguidos pago pelo 
Departamento de Estado dos Estados Unidos. E aqui não podia ter um 
curso de russo. Quer dizer, o Brasil era mais anticomunista que o próprio 
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Sul, Leonel Brizola, resistia ao Golpe e parte do Exército se mantinha fiel 
ao presidente deposto, João Goulart. 

Ao postar-se diante do General Manoel Pereira, José Olympio da Rocha 
teria sua primeira amostra de como a Imprensa seria tratada dali para 
frente: o militar estava com a camisa aberta, gravata frouxa, pistola no 
coldre e, como recorda Olympio,visivelmente cansado pela noite insone. 
Apesar de seus trinta anos, o repórter ouviu do General: “o que você quer 
saber, menino? 

Depois de identificar-se como representante dos Associados, José 
Olympio quis saber se a 6ª RM estava com as forças do Exército que 
garantiam a permanência de Jango. “O quê?”, bradou o General, 
afirmando, logo depois, que o Exército estava coeso com o Marechal 
Castelo Branco e o General Olímpio Mourão. 

“Voltei para a redação, reproduzi as palavras de Manelão e, daí em diante, 
as  coisas se sucederam como todo mundo sabe”, relata José Olympio, 
ainda hoje na atividade” (FORTES, 1989, p. 11-12). 

Ele comenta ainda no seu trabalho: 

Quando veio o AI-5, o frágil jornalismo baiano foi definitivamente calado.  
Os jornais passaram a publicar somente a versão oficial dos fatos – já 
ostensivamente controlados pela Censura Federal – e os editoriais, já 
insossos, transmudaram-se em paródia, caricatura do que deveria ser o 
texto de um jornalista verdadeiro. (FORTES, 1989, p. 18). 

Leandro Fortes ressalta a decisão do jornal A Tarde de suspender os comentários editoriais 
após a publicação do AI-5: 

Para se ter uma ideia, a única reação merecedora de realce foi justamente 
a do jornal A Tarde, empresa notoriamente conservadora e de linha 
governista: em 16 de dezembro, nota de autoria de Jorge Calmon avisava 
aos leitores que estaria retirando seus comentários editoriais, assim como 
a seção de noticiário político, por conta das restrições que a Censura 
estava impondo ao jornal. (FORTES, 1989, p. 20). 

Sob o título Os comentários de A Tarde, o jornal publicou a nota em 16 de dezembro de 
1968, na primeira página: 

As limitações que as novas circunstâncias no país trazem ao exercício da 
opinião levam A Tarde a suspender a publicação dos seus comentários 
editoriais, bem como a secção de noticiário político, que havia sido 
restabelecido em 1945, quando foi restaurada a liberdade de imprensa.  

O ato de altivez do redator-chefe de A Tarde valeu-lhe uma ameaça de 
prisão e um “convite” para comparecer, no mesmo dia da edição, ao 
Quartel-General da 6ª RM, na Mouraria. Lá, Jorge Calmon ouviu do 
General-Comandante que “não havia necessidade de se ter publicado 
aquela nota”. Afirma o jornalista que tentou argumentar que a Imprensa 
não poderia opinar sem que a liberdade fosse mantida. Mas não 
sensibilizou o militar. “Foi apenas uma queixa porque a nota doeu, mas 
não houve nenhum constrangimento”, esclarece”. (FORTES, 1989, p. 20). 
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Com a edição do Ato Institucional nº 5, o poder de censura aos meios de 
comunicação passou às mãos da Polícia Federal. Na Bahia, esse poder 
tinha um nome: o Coronel Luiz Arthur de Carvalho, um homem 
considerado gentil, por seus interlocutores, mas que, por diversas 
ocasiões, foi denunciado como torturador por presos políticos do regime 
de 64. O Coronel era o repassador das ordens emanadas de Brasília, não 
se podendo, porém, excluir a hipótese de que tenha exercido, muitas 
vezes, ele próprio, sua censura pessoal e local. 

Geralmente, as ordens de censura eram levadas à redação por agentes 
da Polícia Federal. Inicialmente, em protocolos, timbrados e assinados por 
Luiz Arthur de Carvalho. Era ele, frequentemente, quem telefonava. Vinha 
à redação, conversava com jornalistas e fazia cumprir suas ordens. 
(FORTES, 1989, p. 11-12). 

Na primeira fase, como já se disse, as proibições, devidamente 
protocoladas, vinham em papel timbrado e exigiam a assinatura dos 
editores na redação. O que ficava, porém, no jornal, era apenas a ordem 
censória depois que alguém, firmando recibo, atestasse a ciência da 
proibição. 

“Era um protocolo covarde, eles não deixavam a impressão digital do 
censor, não tínhamos nenhuma assinatura que pudesse provar, no futuro, 
que tínhamos sido censurados”, comenta João Carlos Teixeira Gomes, 
então redator-chefe do Jornal da Bahia. (FORTES, 1989, p. 11-12). 

Leandro Fortes cita, em seu trabalho, um editorial do jornal Diário de Notícias, “publicação 
que integrava os Diários Associados de Assis Chateaubriand e mantinha posição 
francamente favorável ao governo golpista”.Transcrevemos, a seguir, alguns trechos do 
editorial intitulado “Ato foi deliberação legal”, publicado na primeira página do Diário de 
Notícias de 14/12/68, um dia após a publicação do AI-5: 

TESTEMUNHO NECESSÁRIO – Os acontecimentos políticos das últimas 
horas só serão compreensíveis se colocados no contexto do processo 
revolucionário de 31 de março: nos aspectos afirmativos como nas 
deficiências desse processo[...]. 

[...] O que ocorreu no lamentável episódio do pedido para o processo do 
deputado Márcio Moreira Alves, negado pela maioria da Câmara, e no 
qual setenta arenistas deixaram de acompanhar a orientação 
governamental no assunto, derrotando, desse modo, o Presidente da 
República que se mostrava empenhado na concessão, foi apenas uma 
amostra maior das reações particularistas dentro do partido. 

O grupo infiel da Arena colocou-se acima da lealdade partidária, num 
momento em que era crucialmente exigida, pois estava em jogo a própria 
sobrevivência do sistema. Convicções individuais que, embora possam ser 
consideradas respeitáveis, não podiam prevalecer sobre a diretriz 
assentada pelo supremo comando político. 

Gerou-se nessa desobediência que alguns julgaram heróica, mas que foi, 
pelos seus resultados, simplesmente imatura, a sensação generalizada de 
que o governo perdera, com a maioria na Câmara, a possibilidade de 
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censória (Proibição da Polícia Federal, de 4.6.73), (MARCONI, 1980, p. 
37). 

 O jornalista Paolo Marconi descreve a forma de atuação da censura à imprensa em 
Salvador: 

A Polícia Federal, cuja sede fica em Brasília, tinha, como tem ainda, 
delegacias e superintendências regionais em todos os Estados brasileiros. 
Elas recebiam via telex ou rádio os textos proibitivos, imediatamente 
levados pessoalmente por policiais até as redações locais. Em Salvador, 
por exemplo, 14 órgãos de comunicação recebiam a visita destes 
senhores: cinco estações de rádio, seis jornais (entre os quais um 
semanário esportivo e um pertencente à Arquidiocese) e três estações de 
televisão – inclusive um circuito fechado que só fazia transmitir  
propaganda e enlatados americanos aos passageiros na Estação 
Rodoviária. (MARCONI, 1980, p. 45 e 46). 

Quase que diariamente, agentes da Polícia Federal levavam às redações pequenos 
pedaços de papel, nos primeiros tempos timbrados e assinados por alguma autoridade, e 
depois completamente apócrifos, contendo explicitamente os assuntos que não poderiam 
ser divulgados. O policial entregava a proibição a alguém da redação, fazendo-o assinar, 
num papel à parte, um recibo comprovando ter recebido a ordem. Numa dessas frequentes 
proibições, veio a de que os jornais não podiam publicar fotografias do cadáver do ex-
capitão Carlos Lamarca, dissidente armado do regime militar vigente, morto pelos órgãos de 
segurança no interior da Bahia. Os jornais baianos evidentemente acataram a proibição, 
mas se sentiram traídos quando viram que jornais de outros Estados publicaram 
normalmente as fotografias, por sinal, distribuídas à imprensa pelo próprio Exército. 
(MARCONI, 1980, p. 46). O autor cita as ameaças de represálias: 

 Entre as mais de 500 proibições impostas à imprensa de 1969 a 1978 
pela Polícia Federal, figuram repetidas ameaças, sempre girando em torno 
de apreensões, retirada do ar ou estabelecimento da censura prévia, com 
a incômoda presença de policiais-censores nas redações (MARCONI, 
1980, p. 48 e 49). 

 As proibições, antes assinadas, passam a determinar simplesmente “Por ordem superior” 
ou “Fica proibido”. Analisando 308 proibições encontradas nos arquivos dos meios de 
comunicação de Salvador, de janeiro de 1970 a setembro de 1974, Paolo Marconi chegou 
aos seguintes percentuais de proibições que não explicitavam a autoridade censória: 

1970................ 47,05%  

1971................ 63,46%  

1972................ 80,77%   

1973................ 98,10%  

1974................ 100,00%  

O autor assinala ainda que muitas vezes a censura justificava explicitamente sua existência: 

 [...] B – Após a morte de Carlos Lamarca, o Presidente da República saiu 
de seus afazeres para proibir a continuação do noticiário a respeito, 
porque ‘qualquer referência favorecerá criação de mito ou deturpação, 
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Em Salvador, Paolo Marconi realizou o levantamento dos “bilhetinhos” de proibições nos 
arquivos dos jornais A Tarde, Tribuna da Bahia, Jornal da Bahia e Diário de Notícias. Teve 
acesso também a proibições encontradas na Rádio Sociedade da Bahia, Rádio Excelsior da 
Bahia e Televisão Aratu, de Salvador. Seguem alguns exemplos de proibições, observando-
se que o autor manteve a linguagem telegráfica e eventuais erros gramaticais: 

De ordem do Sr. Ministro da Justiça, ficam proibidas quaisquer 
manifestações, imprensa falada, escrita e televisada, contra ou a favor de 
Dom Helder Câmara. Tal proibição é extensiva nos horários de televisão 
reservados à propaganda política (9/10/70) [...] Por ordem superior, fica 
proibida quaisquer comentários sobre a exoneração do Comandante da 
Escola Superior de Guerra, hoje determinada, bem como sobre a 
conferência naquela Escola pelo Bispo D. Avelar, da Bahia [...] (24/9/71) 
(MARCONI, 1980. p. 228-235). 

O então arcebispo da Bahia, D. Avelar Brandão, havia afirmado, em sua 
palestra, que “[...] a necessidade da segurança nacional pode criar um 
clima de medo, perigoso, no qual a consciência do povo não consegue 
dizer o necessário na defesa de seus legítimos interesses [...]”.  

[...] Fica proibida a divulgação de prisões de terroristas efetuadas na área 
de Bahia e Sergipe, mesmo que tais notícias cheguem à redação como se 
tratasse de sequestro (6/4/72) [...] 

De ordem superior e a fim de não prejudicar diligências do CODI/6, fica 
proibida qualquer divulgação de notícia referente ao tiroteio havido hoje à 
tarde, em Itapoã, nesta Capital (BA), entre indivíduos suspeitos de 
subversão e agentes de segurança, quando foi levemente ferido o menor 
José Raimundo Nonato, por um dos indivíduos que ao se ver cercado 
reagiu à bala (em 3/772) [...]  

Está proibida a publicação do decreto de D. Pedro I, datado do século 
passado, abolindo a censura no Brasil. Também está proibido qualquer 
comentário a respeito. (em 6/9/72) [...] 

 Não se pode publicar nada sobre o possível sequestro de D. Rosa Cardim 
Osorio. P.S. – Ou outra mulher de coronel (16/10/72) [...] 

De ordem superior, fica proibida a divulgação de convites de Diretórios 
Acadêmicos desta Capital (Salvador) convocando estudantes para a 
próxima semana se reunirem em protesto contra atos decisórios da 
Reitoria da UFBA. (19/10/72) [...]  

De ordem superior, fica terminantemente proibida qualquer divulgação por 
imprensa falada, escrita ou televisada, do manifesto dos Bispos 
Nordestinos ou de referência, intitulado “Eu ouvi os Clamores do Meu 
Povo”, impresso em Salvador/Bahia pela editora Beneditina (8/5/73) [...] 

 De ordem superior, esclareço não ter havido sequestro em Itabuna 
(cidade do interior da Bahia), conforme nota publicada no vespertino A 
Tarde de hoje. Houve apenas prisão para averiguações de atividades 
subversivas, sob a direção desta Superintendência. Ainda de ordem 
superior, e para não prejudicar investigações em andamento, reitero 
proibições anteriores de divulgar ou publicar notas sobre prisões, mesmo 
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No dia seguinte o tal militar retornou dizendo que não leria mais 
Classificados: 

- Eu queria pedir um favor ao senhor. 

- O que você tiver de falar tem que falar rápido; eu não estou pra 
conversa. Você sabe que eu sou contra a censura? 

- Eu queria que o senhor me fizesse um favor. 

- E o que é? 

- Nessa matéria aqui. Onde estão as entrelinhas? 

Imagino que depois de levar o caderno Classificados tomou um esporro e 
alguém mandou ele ir atrás das entrelinhas”. (MATTOS, 2008, p. 85, 86) 

O jornalista Agostinho Muniz, que foi subeditor do Jornal A Tarde e diretor do Sindicato dos 
Jornalistas e da Associação Baiana de Imprensa (ABI), ressalta que, no período da ditadura 
militar, “a pior atuação era chamada de dedo-duro”.A partir de 1964, começou a aparecer, 
nas redações de jornais, este tipo de ação nefasta, com alguns jornalistas denunciando 
companheiros de redação (MATTOS, 2008. p. 22).  

Agostinho Muniz, ao falar sobre a resistência de jornais à ditadura, ressalta: 

O jornal A Tarde não se caracterizou por essa resistência. Nunca 
pretendeu manter uma linha de independência, de não comprometimento 
e de luta contra a ditadura, contra a opressão. A coisa mais notável que o 
jornal A Tarde fez foi, num determinado momento, publicar uma nota, 
dizendo que a partir daquele instante deixava de publicar o noticiário 
político, já que não havia liberdade. Esta nota foi o que mais avançado A 
Tarde fez [...] (MATTOS, 2088. p. 20).   

Segue o depoimento prestado à CEV-BA pelo jornalista Agostinho Muniz em 02/03/2015: 

Fato dos mais graves por mim vivido, durante o período da ditadura militar, 
ocorreu em plena redação do jornal A Tarde. Certo dia, no início dos anos 
de 1970, logo depois da fase em que a ditadura retirou de dentro da 
Redação o agente encarregado de, diariamente, fazer censura prévia,  
estava eu, como subeditor do turno da tarde, substituindo o editor, 
jornalista Brito Cunha. Apresentaram-se, então, dois prepostos da Polícia 
Federal, o que sempre causava um certo temor na Redação. Como 
sempre, com ares de arrogância, queriam eles identificar quem era o 
responsável pelo jornal. Apresentei-me prontamente, acreditando que 
assim iria ali cumprir a minha função. Os policiais, porém, impuseram:  

- Não, o Sr. tem que nos acompanhar, até a Polícia Federal, para prestar 
esclarecimentos. 

Tentei justificar que essa saída não seria possível, porque, no momento, 
era o responsável pela Redação do jornal, pois estava substituindo o 
editor. 

Eles disseram que eu tinha que ir, de qualquer jeito, e não aceitaram que 
eu fosse no meu carro, pois tinham ordem de conduzir-me no carro da 
Polícia. Fizeram até uma cara de desprezo, quando comentei: 

- Então, estou preso... 
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Chegando ao prédio da Polícia Federal, um casarão das Docas, no bairro 
do Comércio, próximo à rampa do Mercado Modelo, fui colocado, sozinho, 
em uma sala, onde fiquei por cerca de duas horas, até a chegada do dr. 
Jorge Calmon, então editor-geral do jornal A Tarde, que me foi substituir. 

Quando saiu, o dr. Jorge (que também lá esteve como preso) disse que o 
problema foi para justificar a razão pela qual o jornal, com base em 
telegrama de uma agência internacional de notícias (se não me engano, 
da France Press)  haver publicado, naquele dia, uma notícia dando conta 
de um golpe militar ocorrido na Bolívia. E comentava a nota que, a partir 
dali, os países da América do Sul, em sua maioria, incluindo-se o Brasil, 
estavam dominados por regimes militares. 

Realmente, a notícia tocava em dois pontos que, dentre outros assuntos, 
estavam proibidos, pela Censura Militar, não se podendo “informar, 
comentar, ou fazer qualquer referência”, às ditaduras militares e ao regime 
que imperava no Brasil. 

Revelou dr. Jorge haver explicado à PF não ter sido a notícia produzida 
pelo jornal A Tarde, cabendo toda a responsabilidade à agência de 
notícia. O então Superintendente da Polícia Federal na Bahia, coronel Luiz 
Arthur de Carvalho, não aceitava isso e, durante o período em que ocupou 
o cargo, por diversas vezes, autoritariamente, fez censura prévia nos 
veículos de comunicação, impedindo a divulgação de alguns fatos 
ocorridos na Bahia, mesmo quando, depois, a imprensa nacional fazia a 
divulgação. 

Marcantemente, isso ocorreu, por exemplo, quando do assassinato, pelo 
Exército, do capitão Carlos Lamarca, no sertão da Bahia. No dia da morte 
de Lamarca, os veículos de comunicação social na Bahia, incluindo, 
sobretudo, rádio, jornal e televisão, foram impedidos pelo coronel Luiz 
Arthur de fazer qualquer divulgação, e a notícia só se tornou pública por 
iniciativa da imprensa do sul do Brasil e da imprensa internacional, 
comprovando-se, assim, que o poder de censura do coronel não era tão 
potente. 

Outra proibição exorbitante do coronel Luiz Arthur contra a imprensa na 
Bahia aconteceu , em agosto de 1971, quando da morte de Iara Iavelberg,  
militante guerrilheira de extrema-esquerda, ex-companheira de Carlos 
Lamarca, assassinada no bairro da Pituba, em Salvador. Iara, que 
integrou a VPR e o MR-8, formada em psicologia, de uma família rica, era 
figura muito importante da luta armada no Brasil, tendo convivido com a 
guerrilheira “Vanda”, codinome de Dilma Rousseff. Mesmo com os 
veículos de comunicação da Bahia tomando conhecimento de sua morte 
no mesmo dia, só puderam noticiar no dia seguinte, quando foi feita a 
divulgação no âmbito nacional.  

Na época, comentou-se entre repórteres da cobertura policial do jornal A 
Tarde que Iara tinha sido assassinada por agentes da Marinha, quando 
estava se escondendo, em um apartamento que alugara, trancada no 
sanitário e sentada no vaso. O laudo cadavérico oficial, divulgado pelo 
Instituto Médico Legal, dava conta, porém, que ela havia se suicidado, 
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com apenas um tiro, versão mais do que absurda, construída para se 
camuflar o assassinato. Mais de 30 anos depois, o advogado Luiz 
Eduardo Greenhalgh, também ex-deputado federal pelo PT, constituído 
pela família de Iara, veio de São Paulo à Bahia, tentando comprovar o 
assassinato, pois ela, como judia, não pode ser enterrada no Cemitério 
Israelita, e o que se pretendia era resgatar o preceito religioso, para o 
enterro.  

O advogado tentou obter cópia de um provável laudo original da morte, 
feito, na época, pelo médico legista Charles Pitex, tido como criterioso, no 
qual teria ficado registrado que Iara foi morta por vários tiros, todos 
deflagrados do alto (da parede onde estava o vaso sanitário) para baixo. 
Cópia desse laudo de Charles Pitex, que tinha sido substituído no 
inquérito policial, foi visto, muitos anos depois, guardado como troféu 
histórico, no fundo de uma gaveta da mesa de trabalho de um técnico 
especialista do Instituto Médico Legal Nina Rodrigues. Muito em particular, 
confessou ele que somente entregaria cópia do laudo de Charles Pitex 
caso recebesse “ordem superior” e citava alguns nomes de pessoas que 
ele considerava como “autoridades maiores” para dar a ordem. 

Assim, os anos da ditadura militar foram tempos temerários para a 
liberdade de imprensa e de informação, diante da absoluta insegurança 
constitucional, quando o governo dominante não se sentia obrigado a 
cumprir a lei nem de produzir documento escrito para agir, desrespeitando 
e humilhando a tudo e a todos.  

Mais um fato importante vivido pelo jornalista Agostinho Muniz, durante a 
ditadura, aconteceu quando ele publicou, nos anos 70, no jornal A Tarde, 
uma reportagem assinada sobre o atraso do início de funcionamento dos 
dois primeiros colégios polivalentes, nos bairros do Nordeste de Amaralina 
e Alagados, em Salvador. Sob a coordenação do major Brito, reformado 
do Exército, os colégios tinham sido construídos pelo Premem (Programa 
de Expansão e Melhoria do Ensino Médio), com verbas vindas 
diretamente do Ministério da Educação. Esse programa do MEC 
constituiu-se em uma espécie de feudo burocrático, dominado por oficiais 
reformados do Exército, e funcionava em regime de verdadeira linha dura, 
especialmente no “treinamento” de diretores e professores, o que ocorria 
no quartel da Praia Vermelha, no Rio de Janeiro, onde, às seis horas da 
manhã (como se queixavam os professores), havia “ordem unida”. 
Tempos em que imperava uma “febre de segurança nacional”. 

A previsão era para serem construídos cerca de 50 colégios polivalentes 
na Bahia, e o funcionamento dos mesmos seria entregue ao Governo do 
Estado. 

Como o projeto foi se atrasando, em cerca de dois anos, com alunos 
matriculados esperando e professores na expectativa de receber salários, 
a reportagem de A Tarde fez a denúncia. Furioso, o major Brito convocou 
o jornalista Agostinho Muniz para comparecer ao seu escritório, que 
funcionava em um prédio da Secretaria de Educação do Governo do 
Estado, no bairro da Graça, e lá, de forma aterrorizadora, ameaçou 
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comparecessem ao comando local da Região Militar do Exército, a fim de 
prestar esclarecimentos a respeito de notas, matérias e reportagens já 
publicadas e apontadas, pelos censores, como atentatórias à segurança 
nacional ou que tivessem provocado prejuízos à imagem das Forças 
Armadas.  
 

Prossegue Antônio Matos em seu depoimento: 
 

Na Tribuna da Bahia, onde trabalhei desde a Escolinha TB – uma oficina 
criada por Quintino de Carvalho, para os repórteres que iriam trabalhar no 
jornal – em 1968, até junho de 1974, acho que a censura foi mais rigorosa 
do que a exercida pelo governo militar nos outros veículos de 
comunicação do estado [...] Os motivos para isso estavam mais ou menos 
explicados: embora presidida por um empresário e ex-banqueiro Elmano 
Castro, a TB tinha como redator-chefe o conceituado jornalista Quintino da 
Carvalho, com larga experiência no Jornal do Brasil, ex-integrante do 
Partido Comunista Brasileiro e com atuação destacada em O Momento, 
jornal do Partidão na Bahia, diversas vezes empastelado pela polícia 
estadual, e que circulou em Salvador, de 1945 a 1957. 

[...] Quintino, que resgatara, no hoje extinto Jornal da Bahia Misael 
Peixoto, chefe da diagramação – seu colega em O Momento e também 
antigo filiado ao PCB – comandava uma redação, em sua maioria, 
formada por esquerdistas de todos os matizes (radicais, atuantes, 
ideológicos, festivos e simpatizantes), jovens rebeldes e idealistas, 
basicamente com menos de 25 anos e recrutados nas faculdades de 
Biblioteconomia e Comunicação e de Direito. 

 [...] Diante deste ambiente incendiário, cansei de ver, da minha carteira da 
chefia da Editoria de Esportes, bem em frente ao corredor, notadamente 
no ano de 1973, a chegada dos temíveis e pouco simpáticos censores, 
dirigindo-se arrogantemente ao gabinete do redator-chefe, com as notas – 
muitas vezes, numa tira fina de papel – que sempre começavam com um 
vago “de ordem superior” e, em algumas ocasiões, chegavam a fixar o 
período da proibição. 

Quando o assunto tinha a classificação “muito importante” pelos órgãos de 
repressão, era o próprio superintendente regional da Polícia Federal – no 
caso da Bahia, o coronel do Exército, Luiz Arthur de Carvalho – quem 
pessoalmente encaminhava às redações o que estava proibido ou o que 
deveria ser divulgado. A censura era indiscriminada: proibia a publicação 
de uma epidemia de malária no Amazonas, de notícias relacionadas ao 
aniversário de nascimento do revolucionário russo Lenin, do discurso de 
um deputado, até a divulgação de uma nova lista de presos políticos 
apresentada por sequestradores para troca por algum embaixador feito 
refém. As determinações eram pouco questionadas e sempre atendidas, 
às vezes até com algum exagero [...].  
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“Além de crônicas e artigos, o poeta dedicou-se à publicação de poemas, 
contos e romances com viés político, em sua maioria, manifestos político-
ideológicos, que por vezes costumavam ser publicados noutros jornais 
locais e regionais. Essa instrumentalização da sua produção literária é 
exemplificada pelo poema A megera está rondando, publicado n’o 
Combate em 1947 e posteriormente reeditado n’O Jornal que, conforme o 
próprio autor, foi produzido em repúdio à criação da Lei de Segurança 
Nacional”: 

Esmeralda Guimarães Meira (2014) observa em seu estudo: 

A participação política de Camillo de Jesus Lima nos movimentos políticos 
e culturais começou desde os primeiros contatos com o grupo do jornal 
conquistense O Combate, fundado em 1929, dirigido por Laudionor Brasil. 
Entre as décadas de 1930 a 1950 muitas ações que movimentavam a 
região estiveram sob a liderança de um grupo de intelectuais que se 
afinava com os ideais de esquerda, embora alguns deles pertencessem a 
facções políticas diferentes. Este é o caso do próprio Laudionor Brasil, que 
nunca escondeu sua admiração por Getúlio Vargas, opondo-se a ele mais 
tarde, quando opta pela redemocratização do país. 

O professor Ruy Medeiros (2009) escreve sobre os “Jornais conquistenses 
do passado”, e sobre O Combate e seus integrantes relata: Em gesto 
ousado, Camilo de Jesus Lima, nas páginas de O Combate declara-se 
comunista e Laudionor Brasil não cria empecilhos ao poeta para publicar 
suas poesias panfletárias em favor do socialismo. É bem verdade que 
algumas são de mensagem política, mas não tem sabor de panfleto. O 
jornal publica declarações de Prestes e de Marighela por eleições livres, 
noticia de forma candente o próximo comício de Prestes, em 15 de julho 
de 1945. A instalação do PC na Bahia é noticiada. O jornal, agora, suporta 
um equilíbrio: apoia candidatos do PSD, mas publica textos elogiosos a 
Prestes e ao socialismo. Viveu, como pode, essa aliança estranha. 

O Combate demonstrou uma linha ideológica que transcende os 
interesses de grupos partidários, abriu-se aos interesses populares e à 
liberdade de expressão. Para compreendermos essa “aliança estranha” 
mencionada por Medeiros destacamos que em Vitória da Conquista foi 
fundada uma agremiação, integrada por alguns partidários em apoio ao 
candidato de Régis Pacheco, naquele período líder do PSD na região, 
oposição acirrada a UDN. O V Congresso do Partido Comunista Brasileiro 
recomendou uma aliança entre as forças progressistas em defesa da 
soberania nacional e criou-se a Frente de Libertação Nacional, seção de 
Vitória da Conquista em 7 de novembro de 1961, com ampla 
representatividade das classes patronais da região o que favoreceu a 
candidatura de José Pedral de Sampaio (PSD) nas eleições de 1962.  

Analisa ainda a professora Esmeralda Meira (2014): 

O grupo ligado à UDN, aproveitando-se do golpe de 1964, que ostentava 
a bandeira de repressão às manifestações populistas, denuncia o governo 
de Vitória da Conquista como centro de polarizações subversivas e 
comunistas. A militância de esquerda do poeta Camillo de Jesus Lima 
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contribuiu para sua prisão em 1964, juntando-se a outros, que passaram a 
constituir o elenco dos presos políticos, incluindo-se nesse rol o então 
prefeito de Vitória da Conquista, José Pedral de Sampaio, preso em 5 de 
maio; recluso, segundo próprio depoimento, durante 60 dias. 

A respeito de Camillo de Jesus Lima assim se expressa o ex-prefeito: “a 
lembrança que tenho de Camillo de Jesus Lima é a de um homem valente 
e intelectual”, ilustrando sua fala com uma crônica escrita por Brás Cubas, 
pseudônimo de Camillo de Jesus Lima, cujo conteúdo faz referência ao 
discurso de posse de José Pedral como prefeito de Vitoria da Conquista, 
texto datado de 21 de abril de 1963.  

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

188 

  



  

189 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  





































































  

223 

liderava. Fiz o mesmo em relação à Cooperativa Habitacional dos Operários Feirenses 
(COHOFE) criada pelo Sindicato, onde eu era Diretor Administrativo”.  

A categoria dos bancários foi muito atingida, muitos foram despedidos. Outros, como 
Luciano Ribeiro, sofreram constrangimentos. Caixa do Banco Econômico, quase todo dia 
parava em frente ao banco uma viatura da polícia militar ou do Exército para levá-lo apenas 
como intimidação e exemplo público. Ele acabou por pedir demissão. 

5.3.6.1 Reconstrução da mobilização dos bancários 

Fortemente reprimidos nos primeiros anos do golpe militar, os bancários baianos 
reconstruíram aos poucos a organização e mobilização. Em 1978 um grupo de bancários 
disputou a eleição para recuperar o sindicato da diretoria que classificavam de “pelega”, 
mas não obteve sucesso. Essa história é contada por Beraldo Boaventura, em seu 
depoimento à CEV-BA. 

A articulação nacional dos bancários se fortaleceu a partir de 1979 quando a oposição 
sindical retomou o Sindicato dos Bancários de São Paulo que estava sob intervenção. “Era 
impressionante a desfaçatez com que o Ministério do Trabalho intervinha nas entidades 
sindicais e destituía seus dirigentes eleitos”. Pouco depois da sua posse, a nova diretoria 
convocou um primeiro Encontro Nacional das Oposições Sindicais Bancárias. Participaram 
representantes do Rio de Janeiro, de Minas Gerais e de mais uma meia dúzia de outros 
Estados. “Foi um encontro pequeno, mas de muita importância para a articulação nacional 
da luta a partir daí”.  

A mobilização efetiva dos bancários da Bahia começou nesta época, 
neste ano de 1979, na campanha pelo retorno da data base para 
setembro. Todos os bancários do país tinham  setembro como data base 
dos acordos e convenções coletivas, menos a Bahia cuja data base, por 
negligência do Sindicato, ocupado pelos prepostos patronais, tinha sido 
transferida para fevereiro. A Oposição Sindical conseguiu deflagrar uma 
mobilização efetiva. Tivemos assembleias que não mais se media pelas 
dezenas de participantes, mas pelas centenas. Elegemos uma Comissão 
de Negociação para acompanhar a diretoria da entidade nos negociações 
com os banqueiros. Depois de intenso debate na categoria e de belas 
assembleias, conseguimos a retroação da data base para setembro, sem 
ganhos econômicos contudo. As assembleias desta época tinham sempre 
nas imediações, ostensivamente, tropas de choque da PM para impedir os 
bancários de fazer passeatas. 

A partir daí a oposição bancária se fortaleceu e, em 1981 retomou o sindicato, numa 
composição de forças que reuniu militantes do PCB, PT e PCdoB. Estavam à frente da 
direção Osvaldo Laranjeiras, Pedro Barboza e Beraldo Boaventura:  

Durante os anos de 79, 80 e 81 nos preparamos para enfrentar as 
eleições. Fizemos uma bela campanha, inclusive com apoio jurídico de um 
advogado colocado à nossa disposição pelo Sindicato de São Paulo. 
Também tivemos apoio logístico de diversos segmentos, personalidades e 
entidades da sociedade civil em Salvador. A negociação interna para 
formar a chapa não foi fácil. Pedro Barboza, Osvaldo Laranjeiras e eu 
éramos, objetivamente, os principais nomes. Olívio Dutra veio de Porto 



 

224  

Alegre para debater conosco esta composição. Prevaleceu a clara 
compreensão de ter uma chapa forte e unida. Laranjeiras encabeçou a 
chapa. Vencemos as eleições, para o mandato de três anos que 
começaria em fins de 1981. 

O Sindicato, não lembro bem o ano, provavelmente 1975, inaugurara uma 
sede nova (que ainda é a sede atual, na Av. Sete). Ainda como dirigente 
do Sindicato de Feira de Santana, compareci à inauguração. O ponto alto 
deste evento foi a inauguração do auditório que levava o nome de 
Auditório Presidente Emílio Garrastazu Médici, com uma grande foto 
oficial do general. Neste ato, o primeiro realizado naquele auditório, 
estavam de corpo presente o Ministro do Trabalho, Júlio Barata, o 
governador indicado Antônio Carlos Magalhães e o comandante da 6ª. 
Região Militar, o General Adyr Fiúza de Castro. Estas presenças davam 
uma medida do entrosamento dos dirigentes sindicais de então com o 
sistema da ditadura. Em 1981, quando a oposição sindical retomou o 
sindicato, este retrato e a placa correspondente foram jogados no lixo.  

5.3.6.2 Sindicato é pra lutar! 

O mote de campanha durante a Oposição Sindical foi Sindicato é pra lutar. O Sindicato dos 
Bancários da Bahia, a partir desta eleição de 1981 readquiriu a dinâmica anterior à ditadura. 
Cresceu bastante em credibilidade na categoria e na sociedade. A par do viés ideológico 
que mobilizava a direção, as questões do dia a dia dos bancários eram tratadas com 
firmeza: 

Denunciávamos o arrocho salarial, os abusos de poder dentro das 
agências, fazíamos campanhas cada vez mais participativas, instituíamos 
a prática de eleger delegados sindicais dentro das agências sempre que 
possível, estimulávamos com êxito os bancários e as bancárias a se 
posicionarem com altivez ante os abusos de poder, defendíamos 
ferozmente a jornada de seis horas e o não-trabalho aos sábados. 
Interagíamos ativamente com outros sindicatos na cidade e 
nacionalmente. Participávamos das lutas trabalhistas, operárias e 
democráticas.  

Não era fácil, entretanto, equilibrar as divergências partidárias na direção: 

O viés ideológico de nosso debate interno, contudo, beirava a 
ultrapassagem dos limites do bom senso. Os núcleos partidários queriam 
crescer a partir da atividade do sindicato. Isso, ainda que pudesse ser 
justo e/ou inevitável, não raro nos atrapalhava e plantava a cizânia.  

Outra divergência pontual importante se deu sobre a participação numa 
greve geral marcada, salva engano, para julho de 1983. Eu próprio, com 
outros companheiros, me posicionei claramente contra a greve (Geral) 
neste momento por achar que não havia amadurecimento suficiente para 
esta proposta. Entendi que era uma proposta de greve como um blefe e 
não me dispus a concordar com aquilo. Tivemos forte debate dentro da 
diretoria e nos setores mais ativos da categoria sobre como conduzir 
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5.3.7 Professores  

O SINPRO (Sindicato dos Professores da Rede Particular de Ensino) foi fundado em 04 de 
março de 1963, após gestões desenvolvidas por seu futuro primeiro presidente eleito, Hélio 
Carneiro Moreira, para a obtenção da então indispensável Carta Sindical. Como o sindicato 
não tinha ainda condições econômico-financeiras,funcionava em uma sala emprestada pelo 
Sindicato dos Bancários da Bahia, na Ladeira de São Bento. Sua primeira diretoria foi eleita 
em outubro do mesmo ano.  

Em abril de 1964, com o golpe, a diretoria é destituída e é nomeado um interventor, o 
professor Jair Brito. Quebraram a chave da porta, invadiram a sede e a documentação do 
sindicato foi levada. Apenas os documentos da contabilidade foram passados para o 
Ministério do Trabalho, para auditoria. Para a frustração dos algozes, nada havia a reprovar 
nas contas. 

Hélio Carneiro, que também era funcionário do Banco do Brasil e diretor do Sindicato dos 
Bancários, foi preso em casa, na madrugada de seis para sete de abril. Mais ou menos de 
duas e meia às cinco horas da manhã, seus captores rodaram de carro pela cidade, na 
tentativa de encontrar outras pessoas. Uma vez frustradas as intenções, foi conduzido para 
o Quartel da Mouraria. De lá, foi levado para o 19° BC, onde ficou até o dia três de junho. 

 No Banco, como o funcionário não havia comparecido, sua conta foi bloqueada e o salário 
suspenso. Os professores, então, “correram lista de ajuda em alguns colégios” inclusive em 
dois colégios onde ele não ensinava, pois sua família ficara completamente desamparada. 
Hélio Carneiro não foi torturado. Atribui o fato a esta e outras manifestações de 
solidariedade que recebeu, mesmo porque sabe que muitos outros que estavam no mesmo 
quartel o foram. “A gente sabia porque desciam, quando eles voltavam, a gente via, o cara 
estava assim, a chicotada nas costas [...]”.  

Os militares levaram 20 dias para fazer o primeiro interrogatório. Quando o comando do 4º 
Exército foi alertado para o fato de que não era possível manter uma prisão de mais de 50 
dias sem julgamento, foi solto para continuar respondendo o inquérito em liberdade. 
Deveria, então, passar duas vezes por semana no quartel general, depois apenas uma vez. 
Era só para eles anotarem que tinha estado lá. Foi submetido a um interrogatório de 10 
horas. 

Conta Hélio Carneiro que os militares organizaram um Conselho Civil, que congregava 
personalidades representativas, entre elas o pastor Valdívio Coelho da Igreja Batista Sião e 
o arcebispo D. Augusto Álvaro da Silva, Cardeal da Silva com seu secretário Cônego José 
Trabuco, visando dar respaldo ao regime que se implantava. A imprensa noticiava as 
reuniões. 

João Pereira Leite, que era o tesoureiro nesta primeira diretoria, não sofre represália porque 
as contas foram verificadas e não havia problemas. 

A APLB, Associação dos Professores Licenciados da Bahia, é anterior ao sindicato e, em 
64, funcionavam ambos no mesmo local. No entanto, a APLB não deixou de funcionar e foi 
se organizando na medida em que dividia o estado em delegacias.  

Quanto ao SINPRO, entre intervenção e diretorias frágeis, só voltou a representar os 
interesses da categoria após a retomada no início da década de 1980, resultado da 
organização, em 1979, da Oposição Sindical que conduziu uma greve muito forte, contra o 
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sindicato patronal e a diretoria existente, resultando na melhor convenção coletiva de 
trabalho de professores em todo o país até aquele momento.  

 
 

 
Fundado em 04 de março de 1963, o Sinpro, com o golpe, teve sua primeira diretoria 
destituída em abril de 1964, e passou a ser dirigido pelo interventor, o professor Jair Brito. 

 

5.3.8 Jornalistas  

O Sindicado dos Jornalistas da Bahia, o Sinjorba, como registra Agostinho Muniz, sofreu 
intervenção de 1971 a 1976, com duas juntas das quais fizeram parte, entre outros, os 
jornalistas Jorge Vital de Lima, Alírio Damasceno, Nelsino Pastor e Edgard Nonato, 
indicações do Ministério do Trabalho do governo Médici.  

É ainda Agostinho Muniz, que se formou em 1968 e começou a atuar a partir de então, que 
lembra: “quando editor de educação [no jornal A Tarde] fui ameaçado de ser enquadrado na 
Lei de Segurança Nacional.” Isto por conta de uma matéria que criticava um programa de 
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aperfeiçoamento do ensino médio do MEC, no qual os professores se sentiam coagidos. 
Explica o jornalista:  

“Os militares que estavam no Ministério de Educação tinham uma postura 
tão violenta que chegavam a promover reuniões com os professores nos 
quartéis. Quando faziam e promoviam qualquer atividade com professores 
de outros Estados, os professores tinham que fazer ordem unida, todos os 
dias, nos quartéis”.  

5.4 A ditadura no campo baiano 

O processo que se convencionou chamar de modernização conservadora do campo baiano 
vai se dar, de um lado, sob o manto da impunidade, de outro, sob a égide da terceirização 
da repressão a camponeses e seus defensores quando eles se opuseram, de alguma 
forma, ao avanço da agricultura empresarial patrocinada pelo regime da ditadura civil-militar 
e seu aparato, esta nova versão da plantation colonial: grande extensão de terras, 
monocultura para exportação, financiamento com capital estrangeiro e trabalho escravo. 

A partir de 1968 e durante toda a década de 1970 e 1980, vai acontecer esta reformulação 
na agricultura, na pecuária e na ocupação de terras na Bahia. Para tanto, seria necessário o 
confisco de áreas devolutas (de domínio público) das quais os posseiros tiravam seu 
sustento há gerações e gerações. 

O financiamento que era oferecido através de incentivos fiscais constituía-se em um 
dinheiro que “... deixa de ser utilizado efetivamente em obras e atividades de interesse 
público para ser desfrutado como coisa própria pela grande empresa capitalista”, o que 
mostra, no que diz respeito ao Estado brasileiro, “em nome de quem ele fala e age e em 
favor de quem atua.” (MARTINS, 1980, p. 37)  

Segundo Freddy Servais (1980), entre os 67 projetos agropecuários aprovados pela 
SUDENE para a Bahia entre 1964 e 1977, nos de pecuária, a média de geração de 
emprego era de um para cada 238 hectares, com valor médio de 496 mil cruzeiros em 
áreas declaradas de, em média, 20.000 hectares, embora houvesse, inclusive, 
propriedades que ultrapassassem os 100.000 hectares permitidos. Tudo, segundo Servais, 
leva a acreditar na existência de vários empreendimentos fantasmas cujos financiamentos, 
uma vez obtidos a fundo perdido, foram desviados para fins distintos, embora tenham 
promovido a expulsão dos pequenos produtores de suas terras. 

Neste quadro também se situa o Poder Judiciário na Bahia, sob forte controle político, 
apontado como um obstáculo em função da carência de juízes, o que levaria à morosidade 
dos processos. No entanto, tudo conduz à conclusão de que esta morosidade tenha sido 
historicamente e institucionalmente seletiva possibilitando a conveniente e prolongada 
ausência de juízes nas comarcas onde os conflitos de terra eram mais violentos.  

Cecília Petrina, advogada de trabalhadores rurais, explica em entrevista (Anexo 42 p. 635 a 
638) que, a partir de 1978, o governo estadual estabeleceu um zoneamento para 
desenvolvimento econômico: Norte, fruticultura nobre para exportação; Oeste, produção de 
grãos; Sul, celulose; Nordeste, pecuária bovina, mesmo que, historicamente, a região seja 
de pecuária caprina e ovina. Então chegam os fazendeiros para se apossar das terras 
devolutas ocupadas pelo sistema de “fundo de pasto”, ou de “feche de pasto” no Oeste, no 
qual os pequenos produtores plantavam em áreas imediatamente em torno de suas casas, 
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5.4.1 O homem, a mulher do campo 

O modelo da “modernização” da atividade rural implicava, necessariamente, na 
desestruturação de todo um modo de vida, relações, produção e sobrevivência daqueles 
que ocupavam a terra baiana, não raro desde os tempos coloniais. Antes de voltar a 
identificar a primeira e mais abrangente dimensão da violência que o modelo representou, a 
estrutural, cabe registrar que, das cidades onde Terezinha Menezes atuou trabalhando na 
ANCARBA, por volta de 1967, a que mais a impressionou foi Alagoinhas onde ela oferecia 
assistência técnica e ouvia: “ A gente não quer isso não. A gente não quer semente, a gente 
não quer adubo. A gente quer terra.” Depois de investigar, ela descobriu a origem desta 
reação: ali, no Cangula, tinha existido uma liga camponesa. Indo um pouco mais a fundo, 
Terezinha descobriu que deve ter existido outras ligas, localizadas no roteiro da linha férrea, 
da qual Alagoinhas era uma importante estação. 

A violência no campo e as mortes neste espaço vão se acentuar, principalmente, a partir de 
1972, com o governo de Antônio Carlos Magalhães. Afirma Paulo Torres (Anexo 44 p. 643 a 
646):  

“E Antônio Carlos Magalhães tem um papel fundamental porque ele foi 
prefeito de Salvador, em 68 e logo depois ele é nomeado governador da 
Bahia. E na questão da terra, ele, em 68, faz a Lei de Ordenamento do 
Solo do município de Salvador, com a Reforma Urbana, onde passava 
para a iniciativa privada, para o capital privado 46 milhões de metros 
quadrados de terra do município de Salvador. Em 1972, ele promulga a 
Lei nº 3.038, que é a Lei de Terras do Estado da Bahia, até hoje em vigor. 
E com isso ele garante a apropriação de terras devolutas da Bahia em 
quase todo o Estado”.  

Acontecerá, assim, uma escalada da violência no campo, com a consolidação da ditadura. 
O governo passou a garantir a pecuaristas e empresários o acesso à terra com crédito e 
incentivos fiscais. “Então, o PROVALE, o SUVALE, o PROTERRA, os vários programas da 
época vão incentivar essa ocupação, sobretudo na região Oeste.”, como registra Paulo 
Torres. Afirma Antônio Dias, que também muitas vezes esteve na região:  

“Todo aquele Oeste foi conflagrado. Eram vôos rasantes contra os 
camponeses, assassinato de camponeses, aquela coisa toda, e a 
CODEVASF estava desapropriando lá as terras, também no rio Formoso, 
lá junto de Barreiras.” 

Não só no Oeste, o trabalhador rural teve os seus direitos suprimidos e foi privado de sua 
terra de plantar, obrigado a se assalariar/escravizar. A utilização dos jagunços, fundamental 
para constituir a repressão, era prática generalizada também no Extremo Sul, no Litoral 
Norte e no Nordeste do Estado. Os jagunços, orientados pelos grileiros, danificavam 
lavouras, queimavam plantações, ateavam fogo às casas, ameaçavam famílias de morte, 
agrediam trabalhadores rurais, perseguiam os defensores destes trabalhadores também em 
outras regiões. A história que Paulo Rosa Torres conta é representativa: 

“Quando era advogado da Fetag, em 1986, um mês antes de ser demitido, 
recebi um grupo de trabalhadores rurais de Wenceslau Guimarães, na 
região de Gandu, que denunciava violências contra posseiros naquele 
município. Após ouvi-los, marcamos uma reunião na área. No dia 
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5.4.2 A organização dos trabalhadores e o sindicalismo rural 

Em 1964, a CONTAG (Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura) sofreu 
intervenção e só em 1968 vai acontecer a eleição de uma diretoria independente. A partir 
de então, a entidade começou a trabalhar para apoiar a criação de novos sindicatos, 
inclusive na Bahia. As primeiras tentativas de aproximação com a Federação dos 
Trabalhadores da Agricultura da Bahia, a FETAG, foram rejeitadas. Ela havia se submetido 
a aceitar uma direção alinhada com o regime imposto, em uma intervenção “branca” que 
garantia, desta forma, o recebimento do imposto sindical de praticamente todo o estado, já 
que só existiam então 14 sindicatos reconhecidos, condição indispensável para receber a 
quantia anual. 

A FETAG vai começar a corrigir sua rota por volta de 1976/77, quando Antônio Dias do 
Nascimento, que tinha sido assessor da CONTAG, começou o trabalho de organização de 
uma assessoria jurídica, ao lado de Jackson Chaves de Azevêdo, visto que não havia, até 
devido ao clima de medo, advogados dispostos a defender trabalhadores rurais. A proposta 
foi criar estas assessorias em vários polos e, para tanto, alguns estagiários, como Paulo 
Rosa Torres, aceitaram a missão, além do casal de advogados recém-formados Eugênio e 
Lúcia Lyra, que se apresentaram e fecharam seu escritório em Salvador para aceitar um 
posto em Paripiranga, mais tarde transferindo-se para Santa Maria da Vitória.  

Na atuação destes novos defensores de trabalhadores, uma fórmula adotada por todos eles 
e que incomodava sobremaneira consistia em, toda vez que uma denúncia era 
encaminhada à justiça ou mesmo antes diante de alguma ameaça, conseguir que a 
situação tivesse repercussão na mídia, apesar das limitações impostas pela censura que 
sofriam os meios de comunicação. 

Após o assassinato de Eugênio Lyra em 22 de setembro de 1977 e a demissão de Antônio 
Dias e Jackson Azevêdo no início de 1978 por pressão do regime – ou a demissão ou a 
intervenção – o departamento jurídico, na avaliação de Paulo Torres, “...passou a ser uma 
ilha dentro da FETAG, onde denúncias das ameaças contra os advogados no interior não 
eram respaldadas pela diretoria.” No entanto, a rede de defesa do trabalhador e de 
denúncias das violências já estava articulada e, mesmo que, como Antônio Dias avalia 
(Anexo 45 p. 647 a 658), não se tenha conseguido grandes resultados na interrupção dos 
processos inclusive de violência, há o saldo significativo de mobilização, conscientização e 
organização dos trabalhadores rurais que não mais assistiam passivos a ações 
usurpadoras.  

Por outro lado, a advogada Cecília Petrina registra que, pela via administrativa, conseguiu-
se reverter a ocupação fraudulenta de muitas áreas, comprovando que as escrituras eram 
forjadas, o que levou à sua anulação e abriu a possibilidade de  titular terras em nome de 
trabalhadores.  

Neste trabalho de acompanhamento e conscientização, cabe o registro da atuação das 
Comissões Pastorais da Terra, as CPTs, criadas em 1975, que trabalhavam “... usando os 
instrumentos possíveis dentro daquelas limitações que a gente tinha...”, como afirma 
Terezinha Menezes. As CPTs estabeleceram parcerias com os advogados neste trabalho, 
como Paulo Torres ressalta. Terezinha Menezes, que trabalhou na CPT, lembra esta 
definição de compromisso com a transformação, a relação com a Teologia da Libertação e 
conta que, na relação cotidiana com trabalhadores,  
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levar todos os documentos que chegavam [...] na CONTAG, para que a 
CONTAG tomasse as providências jurídicas, porque o Palácio do Planalto 
não tinha nada a fazer”. 

O episódio é significativo. A ingenuidade que o trabalhador preservava até aquele momento 
era muito favorável à atuação insidiosa e arbitrária do regime. Em um processo dialético, a 
violência generalizada provocou o despertar das consciências. A presença de agentes das 
CPTs, de assessores e advogados da FETAG, a criação dos polos sindicais contribuíram 
decisivamente para a descoberta da necessidade de organização na busca da garantia de 
direitos. 

5.4.3 A CPI da Grilagem 

A publicidade que se conseguiu dar aos problemas de violência que se repetiam amiúde no 
meio rural levou o deputado oposicionista Élquison Soares a identificar a necessidade de 
criar, na Assembleia Legislativa da Bahia, uma Comissão Parlamentar de Inquérito para 
avaliar a grilagem de terras no estado. Ou seja, a apropriação irregular, desonesta, inclusive 
mediante documentação fraudulenta, de terras devolutas ocupadas por posseiros. O 
posseiro é aquele lavrador que usufrui do uso da terra, dela tira seu sustento, sem a 
preocupação de constituir patrimônio. 

Instalada a Comissão, Eugênio Lyra foi o primeiro convocado a prestar depoimento, visto 
que o Oeste era, então, a região do Estado com maior incidência de problemas. Na 
véspera, quando se preparava para embarcar para Salvador, na porta da barbearia, no 
centro da cidade, ele foi assassinado. Isto apesar de estar sob proteção do Estado 
conforme pedido da Segurança de Vida obtido pelo advogado da FETAG, após ameaças e 
apreensão de armas privativas do Exército em mãos de pistoleiros. “Isso, em vez de 
enfraquecer a gente, fez com que a gente tivesse mais força.”, como registra Terezinha 
Menezes que lembra “... do advogado muito querido que fazia parte da equipe da gente.” 
Embora sejam conhecidos mandantes e executores, o crime nunca foi punido.  

Mas a CPI prosseguiu. Mesmo que tenham sido entregues ao deputado apenas 50 dos 200 
casos que haviam sido prometidos, devido à demissão intempestiva, da FETAG, de Antônio 
Dias e Jackson Azevêdo, outros depoentes, inclusive a CPT, foram convocados e levaram 
as informações. Terezinha Menezes lembra que as CPTs conseguiram comprometer 
trabalhadores, sindicalistas e bispos para depor. Apesar das demissões, a FETAG preparou 
um depoimento que foi levado à Assembleia e publicado na íntegra no número 54 dos 
Cadernos do CEAS (mar/abr, 1978). Nele, avaliando como os conflitos se manifestam, 
considera-se que 

“O primeiro aspecto a ser ressaltado é o emprego da violência. Ameaças, 
intimidações e pressões de todos os tipos têm sido utilizadas. Reveste-se 
do caráter de violência também a exploração do condicionamento 
sociocultural a que estamos submetidos. O trabalhador rural sempre foi 
oprimido pelas suas condições concretas de existência: saúde, higiene, 
habitação, falta de informações”. (FETAG-BA, 1977, pág. 28) 

A violência conjuntural é apresentada desta forma. Na região de Monte Santo, onde foram 
registrados muitos conflitos. Porém vai-se mais além, pois também está presente a 
denúncia dos elementos da violência estrutural em que vivem os camponeses há tempos, a 
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inexistência de políticas públicas destinadas a eles, enquanto não faltava financiamento 
para os grandes empreendimentos.  

Em entrevista concedida à CEV-BA, a advogada Cecília Petrina, ao comentar os conflitos 
na região de Monte Santo, nomeia 126 mortos e desaparecidos que não estão na lista 
oficial (Anexo 43 p. 639 a 642). Entre os mortos estão Moisés Vitório, presidente de 
sindicato morto perto de Ourolândia, José Augusto, José Carlos, da fazenda Jabuticaba 
(entre Jaguarari e Andorinha), Floriano em Itiuba, além de Juvêncio que, vítima de atentado 
em Jacobina, acabou por se retirar da luta.  

5.5 Perseguidos,Torturados, Mortos e Desaparecidos: a cota dos baianos 

Torturados, Mortos e Desaparecidos constituem, na Comissão Estadual da Verdade, o tema 
que trata dos crimes de violação dos Direitos Humanos, aqueles que mais a ditadura militar 
tentou negar ou minimizar. As denúncias de tortura e de assassinatos atingiram a ideologia 
liberal democrática, formalmente assumida, e, especialmente, a imagem do Brasil que se 
pretendia passar para o povo brasileiro para o exterior, o mundo “civilizado”, a “civilização 
ocidental cristã”. O esforço para negar ou camuflar as ações que ocorriam decorria das 
características do que, pelos seus autores, foi chamado de “revolução” de 64.  

O golpe (“revolução”) foi desferido sob a justificativa da defesa da democracia 
supostamente ameaçada pela corrupção e subversão, praticadas pelos comunistas e seus 
aliados. Partindo de uma visão liberal conservadora, a ditadura enfatizou o formalismo e o 
legalismo, enquanto mantinha os ritos da democracia liberal: eleições periódicas, diretas ou 
indiretas, estas para evitar que o povo, iludido por comunistas, populistas e demagogos, 
votasse errado, existência de partido de oposição que não deveria contestar a “revolução”, 
respeito aos direitos dos cidadãos que não deveriam ameaçar a ordem e os costumes. 

A ditadura brasileira mantinha os direitos humanos na letra das Constituições que 
promulgou (67-69) e procurou justificar ações limitadoras do direito através de atos 
institucionais (baseados no poder originário das revoluções), Lei de Segurança Nacional e 
uma série de leis para mudar as regras eleitorais e garantir a vitória dos governistas. Enfim 
o Brasil seria uma democracia, ainda que com limitações impostas para protegê-la. A 
perspectiva liberal, afirmação da participação no “ocidente democrático e cristão”, era 
incompatível com a aceitação da tortura, dos assassinatos políticos e até com a pena de 
morte em época de paz. Afinal, o Brasil se tornara independente sob a égide do iluminismo 
e desde então as suas elites eram formadas, inclusive nas Faculdades de Direito, na 
perspectiva do Direito Penal Moderno, lançado por Beccaria (“Dos Delitos e das Penas”, 
1674), que rejeitava a tortura e a pena de morte como resquícios da “barbárie”. 

Esta posição assumida pela elite ilustrada, inclusive a conservadora, contrastava com a 
realidade de uma sociedade desigual, autoritária e elitizada.  

O comportamento diante da tortura é um exemplo de como a contradição foi enfrentada. 

A Constituição de 1824 proibiu formalmente a tortura: 

“Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Políticos dos Cidadãos 
Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual e a 
propriedade, é garantida pela Constituição do Império, pela maneira 
seguinte: 
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Constatação que se articula com esta e a contextualiza é a de que praticamente não 
ocorreram, em território baiano, casos de Guerrilha Urbana. Uma única exceção (assalto ao 
Banco da Bahia, na Liberdade) foi executada pelo PCBR seguindo orientação nacional e 
com os militantes provenientes de outros Estados. A chave da explicação poderia também 
estar no fato de que as organizações de esquerda mais fortes no Estado não optaram pela 
Guerrilha Urbana. O PCB — Partido Comunista Brasileiro manteve a opção pela luta 
política e rejeitava a luta armada. Seu “pacifismo” foi, aliás, uma das razões da dissidência 
de algumas das suas lideranças, dentre as quais três líderes baianos (Carlos Marighella, 
Mário Alves e Maurício Grabois) incluídos na lista de mortos e desaparecidos. A Ação 
Popular e o PC do B, ao qual se fundiu, além da integração dos seus membros na 
produção, apostavam na Revolução a partir do campo, na criação de um foco rural.  

Ao caráter periférico da Bahia se poderia somar uma terceira linha de explicação — as 
características da sociedade baiana que permitiam o funcionamento de uma rede de 
relações e de frente democrática que podia ser acionada  para  proteger  os presos.  O 
depoimento de Haroldo Lima, (LIMA, 2010 p. 161) afirmando que, a partir da intervenção do 
Abade D. Timóteo, sua tortura em São Paulo passou a ser mais controlada e sua vida foi 
salva, seria um exemplo desta  atuação. 

As características da Bahia não impediram, antes propiciaram que, no Estado, se 
formassem quadros que sofreram a repressão e enfrentaram a ditadura. Dos que foram 
presos, exilados, cassados, torturados morreram ou foram “desaparecidos” é o que trata 
este relatório. Ainda preliminarmente cabe lembrar a importância da Bahia na história do 
PCB, o que levou inclusive seus historiadores, como João Falcão em seu “Giocondo Dias: a 
vida de um revolucionário”, a falarem no “Grupo Baiano”.  

Dos baianos protagonistas nacionais, alguns (Giocondo Dias, Fernando Sant’Ana, por 
exemplo) permaneceram na linha de luta política, ainda quando o partido enfrentou 
perseguição e assassinatos. Outros abriram dissidência e optaram pela luta armada como 
as três grandes lideranças e ex-deputados federais, Carlos Marighella (morto em 
emboscada em São Paulo), Mário Alves (morto sob tortura pelo DOI-CODI no Rio de 
Janeiro) e Maurício Grabois (morto na Guerrilha do Araguaia, que chefiava). Dentre os 
mortos e desaparecidos baianos, encontram-se militantes de duas gerações. A mais antiga, 
a dos militantes que iniciaram sua luta política no PCB, após a Revolução de 1930 e na “era 
Vargas”. A de militantes mais novos que iniciaram sua luta política nos anos 1960 e que 
provinham de várias organizações de esquerda. Comum às duas gerações, o grande 
número que teve sua formação e engajamento no movimento estudantil e que proveio das 
classes médias e intelectualizadas. 

5.5.1 Tortura, tratamentos cruéis e degradantes 

O levantamento do que aconteceu com os baianos, dentro e fora da Bahia, mostra que a 
tortura e os tratamentos cruéis e degradantes: 

 ocorreram desde o início do golpe em 1964; 

 não se limitaram à capital ainda que nela se centralizassem os comandos e as 
prisões para presos políticos; 

 não visavam apenas extorquir confissões e delações de companheiros dos 
“subversivos”; 

 utilizaram os espaços e instrumentos disponíveis. 
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5.5.2 A Operação Radar e a Fazendinha 

A assim denominada Operação Radar foi desencadeada em meados da década de 1970 
para destruir o Partido Comunista Brasileiro, o PCB, como relata Emiliano José em seu 
“Galeria F – Lembranças do Mar Cinzento”. Na Bahia, ela chega com força em 1975, leva à 
prisão cerca de 80 militantes, dirigentes e simpatizantes comunistas na tarde e noite da 
sexta-feira 04 de julho. No comando da operação, o “Dr. Luiz Antônio”, mais tarde 
identificado como o coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra e o delegado Sérgio Paranhos 
Fleury, o que demonstra a importância do “Partidão” baiano. 

O marco desta onda de prisões em território baiano é o cenário em que se deram os 
interrogatórios e as torturas cujos relatos nos chegam através das declarações de Luiz 
Fernando Contreiras de Almeida e de Marco Antônio Rocha Medeiros. Do local para onde 
foi conduzido, que pode ter sido o forte do Barbalho, afirma Luiz Contreiras que foi “levado 
para um centro clandestino de prisão que ficou conhecido como ‘A Fazendinha’, em 
Alagoinhas...”.  Os torturadores assim chamavam o lugar.  

O engenheiro Marco Antônio conta que já saiu de casa encapuzado, levado a um local, 
provavelmente o 190 BC, onde  

... me vestiram um macacão, continuei encapuzado, me colocaram no 
fundo de uma caminhonete, provavelmente uma “Veraneio”, [...] Percebi 
que tinha outras pessoas já também deitadas no fundo, né? E aí a 
caminhonete saiu numa velocidade bem grande. 

Como havia trabalhado na implantação do Polo Petroquímico de Camaçari, reconheceu o 
trajeto que fizeram, ele e outros companheiros, vendados, calados e deitados no fundo da 
caminhonete em alta velocidade, pela quantidade de quebra-molas. Sabe que era a BA-096 
e, pelo tempo de viagem, avalia também que pode ter sido levado para os arredores de 
Alagoinhas.  

No entanto, ainda não há documento ou testemunho cabal a respeito da localização exata 
deste centro de torturas, visto que todos foram levados para lá e de lá retirados 
encapuzados e abaixados em carros. Atualmente, historiadores em Alagoinhas buscam, 
ainda sem sucesso, algum documento que identifique esta localização. 

Sobre a assim chamada Fazendinha, poucas informações, visto que todos permaneceram o 
tempo todo vendados, a não ser quando, por necessidade fisiológica se era levado para o 
meio do mato e, então, levantava-se o capuz. Marco Antônio, que teve sua venda 
momentaneamente levantada algumas vezes para identificar companheiros e se defrontar 
com o traidor, em um destes momentos em que foi levado para reconhecer um a um, os 
companheiros presos e, em seguida, ser incorporado à corda humana, conta que:  

... eu vi que estava, na realidade, debaixo de uma certa cobertura, com 
chão cimentado, mato em volta, uma cobertura, uma instalação aberta, 
totalmente aberta [...] aí tinha, bem próximo, uma construção e fora dessa 
construção sentados, amarrados um no outro tinha uma longa fila de 
pessoas presas, encapuzadas, e vigiadas permanentemente. 

Sobre esta situação conta ainda Luiz Contreiras:  

... eu me lembro bem que todos nós dormimos amarrados, céu aberto, num 
banco e uma corda passava aqui ente nós. Então você não podia se 
movimentar. 
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As sessões de interrogatórios confundiam-se com torturas. Ambos relatam que, ao chegar 
ao local e por se negarem a se declarar culpados, mantidos encapuzados e algemados, já 
começaram a apanhar. Foram também os dois submetidos à acareação com o traidor, o 
advogado carioca Venceslau de Oliveira Morais que, por dois anos havia prestado 
assistência ao PCB na Bahia, conhecendo bastante o Comitê Estadual. Marco Antônio 
registra que ele fazia parte da equipe do DOI-CODI. “Ele estava todo bem trajado, de 
manga comprida, branca”. 

Relata Luiz Contreiras, a respeito deste encontro, que, em um dos interrogatórios:  

houve um episódio que alterou muito a minha condição. [quando] me 
apareceu um cidadão que tinha sido do partido.” Era o dirigente nacional 
do PCB que acovardou-se e, aderindo aos torturadores, começa a 
aconselhar aos seus ex-companheiros a falar, dizendo que ‘tínhamos 
perdido a batalha’,  que eu dissesse as coisas que eles estavam me 
inquirindo. Eu me senti muito revoltado, e dei uma cusparada no 
Venceslau, chamando de verme nojento.Em decorrência desta minha 
atitude, recebi logo um murro de um preposto policial que me arrebentou 
uma costela próxima do peito. 

Na sequência, Brilhante Ustra e Fleury protagonizaram um verdadeiro massacre em uma 
sessão de choques elétricos seguida de outra de afogamento. Como afirma Contreiras, “O 
desejo dos facínoras é liquidar com a pessoa afogada.” Para completar o quadro, Fleury, 
como já dito, o obrigou a um “Cooper” que o fez desmaiar. 

Marco Antônio lembra que havia a consciência da profundidade dos castigos infligidos e o 
cuidado de controlar a progressão dos flagelos. Por isso,  

Em todas essas sessões, quando você já estava nos estertores, às vezes, 
você ouvia que alguém dizia: chama o enfermeiro, chame o enfermeiro. 
Aí, ele vinha de lá. Certamente para ver sua condição, se você aguenta, 
se não aguenta mais e aí pegava no pulso e tal. Aí, depois de alguns 
instantes, ele dizia: “pode continuar. 

No dia do julgamento, quando viram os componentes do Conselho de Sentença, foi 
possível descobrir que o “enfermeiro” era, na verdade, o Capitão médico Aníbal Sidnei 
Pessoa Reis. 

Com Luiz Contreiras e Marco Antônio foram presos ainda Sérgio Santana, Heitor Casaes e 
Silva, Sebastião Amaral do Couto, Alírio Feliciano Pimenta, Ademar Hyotoshi Sato, Marcelo 
Santana, Osvaldina Dias Pimenta, Roberto Max Argolo, Ceci Sato, Euricles Miguel dos 
Santos, Carlos Augusto Marighella, Moisés Gomes da Mota, Maria de Nazaré Lima do 
Couto, Paulino Vieira e José Ivan Dantas Pugliesi. 

Quantos dias passaram ali? Um fala em quatro ou cinco, outro em 10 dias antes que 
voltassem para Salvador. Esta discrepância dá uma pequena dimensão da profundidade 
das torturas e de como afetaram inclusive a percepção de tempo de cada um. 

5.5.3 Alguma medida de arbitrariedade 

Como é próprio de uma ditadura, quem detinha o poder de força se aproveitava dele 
arbitrariamente. Por assim dizer, fazia e refazia suas próprias leis ao sabor das 
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Mais tarde ela compreendeu a súbita disposição do oficial, o perigo que Chiquinho 
Nascimento havia passado: “Meu pai era um preso que não existia. Ele não existindo, 
poderiam fazer qualquer coisa e dizer ‘Não. Ele não foi preso’.” Exatamente 10 dias depois, 
ele estava liberado. 

5.5.4 Momentos de Solidariedade  

Sara Silva de Brito relata que o então estudante de Direito, Pedro Milton de Brito (fora 
solto), após oito meses de prisão em 1964, “e os professores, de modo muito humano e de 
maneira elogiável, permitiram que ele fizesse todas as provas que perdera. O professor 
Nelson Sampaio, o Nestor Duarte, permitiram que fizesse todas as provas quando retornou 
da prisão, em 1964.” Tendo sido expulsa da faculdade de Direito por decreto presidencial, 
após o AI-5, Sara Brito conseguiu ser aceita na faculdade Cândido Mendes, no Rio de 
Janeiro e afirma, “Eu tenho uma dívida de gratidão com o professor Raul Chaves, diretor à 
época da faculdade, que permitiu e concedeu a minha transferência”. 

Beraldo Boaventura também nos traz um momento de solidariedade, de coragem: 

No dia em que eu saí da prisão, teve eleição da Associação dos 
Moradores no Conjunto Centenário, no dia que eu cheguei da prisão eu fui 
eleito presidente da associação dos moradores com quase todos os 
moradores presentes na assembleia, então grande parcela do povo não 
teve medo. 

Luciano Ribeiro, quando foi preso, era bancário e professor de Português no Colégio Santo 
Antônio. Seu testemunho, até por dizer respeito a uma instituição tão dividida como era a 
Igreja Católica no período, é importante: 

Aqui eu registro a coragem do hoje já falecido, Frei Felix de Pacatuba, que 
era diretor do colégio. Marcou que ia lá me ver, foi aconselhado pela 
Ordem dele, dos Capuchinhos, pelas pessoas, para que não fosse à casa 
de detenção, era ser queimado, ia ser queimado, mesmo assim ele foi. 
Quando eu fui solto, oito meses depois, dessa absolvição, eu estava em 
minha casa, ele chegou e fez: “(...) amanhã você voltará a dar aula no 
colégio!”. Eu disse “não faça isso com o senhor!”. Ele disse “não! você vai 
voltar e dar aula!” e eu voltei e dei aula. 

Hosannah Leite faz questão de registrar:  

Almir Miranda Fernandes soube me abrigar na sua empresa para que eu 
continuasse trabalhando, não só sendo seu contador, mas dentro da sua 
empresa sendo contador de outras empresas, porque a repressão era 
muito forte e a pressão era muito forte, especialmente, sobre a família, 
sobre os amigos e sobre os companheiros.  

Marco Antônio Rocha Medeiros, que era assessor do prefeito Jorge Hage quando foi preso, 
faz questão de ressaltar que este “... teve uma atitude extremamente corajosa, altiva. Não 
me demitiu. Eu fui preso e ele me manteve no cargo.” E isso apesar da pressão que sofreu 
na Câmara de Vereadores e na imprensa local. Marco Antônio só saiu da prefeitura dias 
depois de ser solto, porque Jorge Hage foi demitido. 

Antônio Carlos Daltro Coelho, que passou 45 dias preso, registra, além de várias visitas de 
seu pai: 
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Eu tenho um amigo, José Mendes Caldas, meu amigo de infância. Ele ia 
toda a tarde ao quartel general, e o sargento me dizia: “Sente. Olhe pra 
ali, olhe pra ali que seu amigo chegou.” Cinco horas da tarde, ele vinha. 
Sacudia um lenço branco. Zé Caldas hoje está muito doente, mas isso foi 
um fato que me emocionou muito. José Caldas estava no Exército, ele era 
paraquedista, mas vinha todo dia cinco horas da tarde me ver.  

5.5.5 Conivência: A aliança civil/militar na ditadura 

O depoimento de Beraldo Boaventura é rico em exemplos de como parcelas civis da 
sociedade participavam do controle exercido pelos militares seja dele usufruindo seja 
apenas se acumpliciando por covardia, mesmo. Lembra ele: 

Pegando dois ou três casos específicos de Feira de Santana – Estevão - 
era um contador bem estabelecido na cidade foi obrigado a fechar o seu 
escritório, a sair da sua profissão, - a ir tentar... -ir começar vida nova em 
outra cidade porque aqui ele não conseguia ser contador, e quem 
oprimia? Quem cerceava essa possibilidade? Era o Capelão? Não era o 
Capelão. Eram agentes da sociedade civil, prepostos da ditadura, que 
perseguiam os democratas e os homens de bem que identificavam a sua 
vida com o bem estar da vida social.  

Quem foi que impediu Estevão de exercitar a sua profissão? Foram 
gerentes dos bancos - sei lá quem - mas era do corpo da sociedade civil 
que via essa repressão, que procurava tirar das pessoas a condição de 
sobrevivência. Juvenal foi demitido do emprego, muitos foram demitidos 
do emprego. Eu lembro que o próprio Hosannah, na década de 70, não 
teve mais condições de manter o seu escritório de contabilidade porque as 
pessoas tinham medo, as pessoas tinham medo de tudo, e aí... é que 
ocorria realmente o chumbo daqueles anos. [...]  

Antoniel Queiroz! Antoniel Queiroz - na minha avaliação- foi assassinado 
pela ditadura e pelos cúmplices civis da ditadura, porque fizeram a mesma 
coisa com Antoniel. Antoniel não conseguiu emprego, não conseguia um 
serviço. A empresa de prestação de serviços que ele tentou criar não 
conseguia um cliente, porque o medo era grande e porque havia figuras 
covardes que perseguiam e impediam aquele cidadão de bem de ganhar 
o seu sustento, porque faziam parte daquela rede política que compunha 
a ditadura no Brasil, [...]. A pressão sobre Antoniel foi tão violenta, tão 
completa, tão esmagadora que lhe provocou, lhe acentuou, lhe agravou 
problemas cardíacos e ele morreu no momento que sofria essa pressão 
violenta dos cúmplices da sociedade civil,da ditadura militar. Antoniel foi 
uma vítima da ditadura assassinado, - assassinado! por esses cúmplices, 
por essa rede de cumplicidade.  

Teódulo Pereira Portugal, alfaiate, inicia seu depoimento com a demonstração clara do 
quanto uma parcela da sociedade imediatamente buscou se comportar como interessava 
aos golpistas. Ele vestia a burguesia de Feira de Santana até 1964.  

Mas, mesmo vestindo eles, cobrando muito bem mesmo, que eu era um 
alfaiate que cobrava muito bem porque aprendi a profissão e executava, e 
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Aqui também se manifestou a solidariedade de companheiros e conseguiu-se um atestado 
que lhe garantiu a realização do sonho. 

5.5.6 Prisões, detenções e intimidações 

A professora, ex-reitora da UEFS, Yara Maria Cunha Pires chama atenção para um período 
que, segundo ele, poucos dão atenção. Ela acredita “que o primeiro grande impacto é o do 
depoimento ainda na fase do inquérito militar” Do seu primeiro depoimento no 35º BI até o 
fim do processo decorreram dois anos que, como ela assegura, “não foram dois anos 
fáceis, foram dois anos muito complicados.” A professora lembra que é um período de muita 
insegurança. “A cada depoimento, você não sabia como era que você retornava para casa. 
Depois vem a denúncia, aí já tudo legalizado, dentro da Justiça Militar, mas a cada ida à 
Auditoria Militar era um sofrimento, sempre voltava doente”. 

O professor Estrela, no seu requerimento à Comissão da Anistia, do qual vários trechos 
foram lidos por sua viúva, relata assim sua passagem pelo 35 BI: 

 em 1969, foi intimado pelo 35° Batalhão de Infantaria de Feira, Bahia, 
para depor, ficando, durante três dias, detido e incomunicável”, é 
violência, “para responder o inquérito policial militar, cujo interrogatório 
tinha início às oito horas, interrupção às 12, recomeçando às 13 e 
terminado às 18, durante os três dias. Foram feitas torturas de ordem 
psicológica, querendo o major Ribeiro que eu delatasse alguém, e 
dizendo, que meu colega Juvenal da Conceição Gonzaga, com quem 
morava, já havia confessado tudo, confirmando que eu era subversivo, ao 
ponto de criar a nossa inimizade, e mal estar entre nós. E tudo isso sob 
forte e rigorosa vigilância armada, na cela que me prenderam, onde 
passei os três dias comendo a boia de caserna, com a mão, sem sabão 
para lavá-las, sem banho. 

Beraldo Boaventura contabiliza: 

Durante muito tempo, no movimento sindical se eu ia para uma reunião 
sindical, a Polícia Federal me intimava para saber porque que eu tinha ido 
para a reunião. Então se eu for contar prisões de sair algemado, 
carregado pela polícia foram três, mas intimações abusivas - 
completamente abusivas - foram muitas. 

Sinval Galeão relata: 

E nós continuamos essa luta, fomos presos, Celso disse que passou de 
oito a 10 dias sem ninguém saber, eu passei quase 30 dias sumido. Nem 
a 6a Região, nem o quartel que eu estava preso sabia que eu estava lá. 
Eu ferido, tendo febre, todo espancado, a minha salvação – vamos dizer 
salvação – é que tava preso onde eu fiquei o Luiz Avena, médico, 
cunhado de Waldir Pires, tinha um advogado, Rubens Macedo, que ainda 
é advogado em Salvador e algumas pessoas de elevado nível cultural e 
político que me deram cobertura, imediatamente. 

Continua Galeão seu relato. Após processo em 1968, por determinação do Partido 
Comunista Brasileiro, viaja para a Europa, retornando em 1973.  









  

267 

 
 

5.5.7 A Família 

Contrariando o princípio assegurado até no Art. 150, § 13 da Constituição de 1967, em vigor 
durante a ditadura e não alterado sequer pelo AI5, “Nenhuma pena passará da pessoa do 
delinquente”, as famílias dos perseguidos políticos foram, de formas muito variadas, 
atingidas pelas perseguições. Paralelamente, a condição de familiares e o próprio 
afastamento necessário é motivo de dor e preocupação para militantes.   

Carlos Valadares conta:  

Meu pai foi preso (mencionei isso), minha irmã foi presa pra tentarem 
localizar onde eu estava. E não tinha nada de política. Esse tipo de coisa 
assim... o que isso gera para a família? O que muita gente na época 
[falava] “não posso nem chegar perto, porque posso ser preso também”; o 
outro falava “eu dou o apoio”, mas o medo que tem. 

Também o pai de Emiliano José foi preso sem ser militante e, nas palavras dele, “... minha 
família sofreu o diabo”. 

José Carlos Zanetti evoca a necessidade do rompimento do vínculo familiar, do 
desconhecimento de informações até de pessoas a quem se liga sentimentalmente: 

... me lembro de uma das coisas, parece até banal, muito pessoal, que é o 
fato de você romper com sua família, sem poder dizer para onde vai, 
porque não era uma ruptura, ou rebeldia estudantil, uma ruptura  juvenil - 
era uma opção de vida sem horizontes para a família. Então, era muito 
difícil. “para onde você vai?” - sem poder dizer, e também toda dureza que 
a vida clandestina impõe: sacrifícios pessoais, materiais, afetivos, de toda 
ordem. É um caminho sem volta. Foi importante termos tido a coragem de 
fazer isso, porque acreditávamos plenamente nessa necessidade de 
resistir. 

Publicada originalmente na capa do Jornal do 
Brasil, com a legenda  “momento de amor”, a foto 
foi feita durante a saída do presídio para o retorno 
aos estados de origem dos estudantes presos no 
Congresso de Ibiúna, São Paulo, em outubro de 
1968. Para a Bahia, vieram três ônibus, num 
deles, Isadora Browne, com a mão sobre a cabeça 
do pai, Henrique Browne Ribeiro.  Sobre a foto 
Isadora, que trabalhou como historiadora no 
relatório da Comissão Estadual da Verdade, 
conta: "Acho que estava no ônibus do meio. Já lá 
dentro, um colega me chama: “Tem um homem 
lhe procurando”. Na janela, descubro que é papai, 
que eu não esperava ver ali. Ele foi a São Paulo, 
depois me contou, porque correu o boato de que 
os estudantes cujos pais se responsabilizassem 
poderiam ser liberados.  A foto flagra o momento 
em que o identifico". 
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5.5.8 A Clandestinidade 

A militância, a exposição, inclusive por condições de comando, principalmente o 
recrudescimento da repressão após a edição do Ato Institucional Nº 5, que suspende, a 
partir de 1968, na prática, os direitos individuais previstos na Constituição foram algumas 
das circunstâncias que conduziram à clandestinidade. Sobre ela, vários depoentes se 
manifestam. 

Sara Brito, após sua condenação a quatro anos de prisão, entrou, ainda no Rio de Janeiro, 
na clandestinidade. Como ela afirma:  

... foi uma época de muito sofrimento, de bastante sofrimento. Viver na 
clandestinidade não é fácil, é muito difícil, correndo de um lugar para 
outro, usando nomes fictícios... Em janeiro de 72 retornei a Salvador, pois 
era insuportável continuar vivendo na clandestinidade como vivia no Rio 
de Janeiro. Uns cinco dias depois que voltei, fui presa na casa de minha 
mãe. 

E o sofrimento no RJ – quem já viveu na clandestinidade sabe o que é – 
um dia você tinha contato com pessoas que nem sabia o nome (depois fui 
descobrir que uma pessoa que tinha muito contato comigo era André 
Grabois, filho de Maurício Grabois, que morreu também na guerrilha do 
Araguaia). O sofrimento consistia em ficar de uma casa para outra; dormia 
um dia num lugar, depois passava uma semana em outro. Até no interior 
do Rio de Janeiro estive, na casa de um casal; também na Zona Norte do 
RJ estive, dormia naqueles apartamentos minúsculos, que não se dormia, 
porque o calor era insuportável, 40 graus, mesmo tomando banho de 
chuveiro frio não adiantava.  

Então, o sofrimento consistia nisso, em viver levada de um lugar para 
outro, sob a perspectiva, ansiedade de ser presa a qualquer momento por 
policiais do Rio de Janeiro, que se tivesse sido presa não estaria aqui 
contando a história – tenho certeza disso. Me recordo uma vez que 
cheguei no apartamento em Copacabana de umas amigas e policiais 
haviam estado lá procurando por mim e eles procuravam realmente pelas 
pessoas, quando sabiam que poderiam estar... eles estiveram até na casa 
de um tio meu em Vitória do Espírito Santo e revistaram a casa, e foram 
mais duas ou três vezes lá. Meu tio pegou o carro e foi ao Rio de Janeiro, 
encontrar-me só para me falar isso, recordo bem disso. 

José Carlos Zanetti também comenta sobre as condições de clandestinidade: 

Ademais, não pode viver socialmente com outras, porque você, as 
pessoas também clandestinas, cujos nomes você não sabe. Não sabia o 
nome da minha mulher, vim saber depois. Carolina era o nome de guerra 
dela, depois ficou o nome da minha filha. E depois a precariedade 
material. Morei um tempo em Pernambués, numa daquelas ladeiras, onde 
ia buscar água lá no poço, e pegava água pro vizinho também, fazer 
amizade com a vizinhança... e você não sabia o que ia comer no dia 
seguinte.  
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Eu tinha que ir na venda, empenhava o relógio, comprava farinha, arroz, 
alguma coisa, e depois sobrevivia alguns dias, até que alguém do setor de 
serviço fosse nos reabastecer lá pra poder pegar e tirar o relógio 
penhorado. Então, era uma vida muito difícil, você não tinha a menor 
regalia pessoal nem nada, acesso a leitura, nada, a não ser coisas 
clandestinas. Então, acho que é uma privação muito dura... tanto assim 
que estava convencido e por voto próprio tirei esses documentos. Pra 
pode sair da ilegalidade, que eu queria.... 

5.5.9 O Exílio: três exemplos 

Convivi comigo mesma e com dezenas e dezenas de outros exilados, eu e 
eles carentes de comunicação, principalmente com o mundo distante do 
qual fomos arrancados, fisicamente. O não termos raízes no mundo em 
que nos rodeava, não somente estranho como desconhecido, contribuía 
para que vivêssemos como parasitas: uns da seiva das outros, da 
capacidade maior que tivesse o mais próximo para sofrer as dificuldades 
de cada dia, de tantos dias... E isso não foi fácil. Não foi fácil porque a 
rotina de nossas vidas não tinha a pauta de um cotidiano normal. Além 
disso, como me dizia um amigo: ‘Em nosso país, você tem milhões de 
pessoas para, entre elas, escolher seus amigos, enquanto no exílio não 
há escolhas, pois os amigos nos são impostos pelas circunstâncias’. 
(MONTENEGRO, 1988) 

Assim Ana Montenegro, em seu livro “Tempo de Exílio”, oferece um depoimento desta outra 
violência cometida pela ditadura civil-militar, quando obrigou militantes, por conta de 
perseguições e ameaças mais ou menos veladas, a optar por sair do país.  

Esta opção foi sempre dolorosa, por mais que, em muitos casos, tenha resultado em 
ganhos individuais de aprimoramento intelectual e profissional, na oportunidade de 
descobertas, no encontro de novas paixões. Isto porque, de um lado, o fato de estar em 
outro país não significava a garantia absoluta do fim da perseguição e da vigilância e 
controle. De outro, por se tratar de uma decisão “voluntária” compulsória, ou seja, o 
afastamento forçado da família, dos amigos, da cultura, das habituais condições de vida. 
Sem minimizar a advertência de Ana Montenegro de que o exilado carrega dois fardos, o 
político e o emocional. 

5.5.9.1 Ana Montenegro 

Nascida Ana Lima Carmo no Ceará em 1915, formada em Direito e Letras pela UFRJ, Ana 
Montenegro como escolheu e se tornou conhecida, adotou a Bahia para viver e desenvolver 
sua militância, sempre destemida. Em Salvador, em 1945, filiou-se ao PCB. Sua atuação 
nas causas da classe operária, da paz e da emancipação feminina nunca foram 
dissimuladas. Exatamente por conta disto, Carlos Marighella, seu amigo e grande 
influência, aconselhou o seu exílio depois de consolidado o golpe.   

A sua última conversa com Marighella foi penosa. “Eu não desejava sair do Brasil.”, ela 
ressalta. Ocasiões anteriores de viagens ao exterior tinham sempre sido desconfortáveis 
para ela. Até parece que ela já pressentia que “O exílio é um espaço vazio entre o homem e 
o seu meio.” Mas o amigo lhe apresentou a situação e ponderou como sua permanência 
poderia afetar de forma negativa inclusive a família e os filhos. Ela diz: “No dia seguinte, eu 
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entrava na Embaixada do México.” Lá ficou alguns dias, até que se tornou “... a primeira 
mulher que viajou com um salvo-conduto, para o México, no dia 2 de junho de 1964”.  

Do México, foi para a Europa, que se tornou seu ponto de partida e de retorno, embora, 
como ela registra, tenha vivido “... os 15 anos de exílio pelos caminhos possíveis do 
mundo.”  Foram muitas viagens a vários países africanos, também pela América Latina. 

Na Europa, seu porto era Berlim, na Alemanha Oriental onde, ela conta, nunca houve 
aumento de preço dos produtos essenciais. Os caminhos que ela registra lhe foram 
indicados tanto pelas lutas feministas, porque integrava a seção para a América Latina da 
Federação Democrática Internacional das Mulheres, como pelas ações da ONU e 
UNESCO, onde trabalhou.   

 Foram intervenções até seu retorno em 1979, após a aprovação da Lei da Anistia, mesmo 
que ainda sem passaporte. Trazia um título de nacionalidade com 48 horas de validade.  

5.5.9.2 Eliana Rolemberg 

Em seu depoimento, conta que, uma vez libertada, foi para a França, de forma legal, porque 
lá estavam seu marido e sua filha. Porém, “...só que, chegando lá, eu não conseguia que 
nenhum dos consulados me recebesse e me desse a possibilidade de voltar para cá”. E ela 
encerrou a peregrinação quando um funcionário consular que a havia conhecido na 
juventude lhe avisou que desistisse da busca pela volta porque se voltasse ela seria morta. 

5.5.9.3 Loreta e Carlos Valadares 

Loreta Kiefer Valadares e seu marido, Carlos Valadares, precisaram exilar-se entre 1973 e 
1980. Ambos haviam sido presos, barbaramente torturados e, após um período de prisão, 
viram-se obrigados a entrar para a clandestinidade para evitar novas perseguições e o 
cumprimento de nova prisão a que haviam sido condenados à revelia. 

A clandestinidade foi vivida em São Paulo, onde moravam em um quarto de um sobrado na 
Vila Mariana. Apesar da condição de doente cardíaca que Loreta havia adquirido em 
decorrência das torturas sofridas em Minas Gerais, condição esta que implicava em 
permanente monitoramento médico e uso de remédios, os trabalhos políticos eram 
realizados. No entanto, conta Loreta em seu depoimento, 

No segundo semestre de 1973, agrava-se a doença e torna-se muito difícil 
manter a clandestinidade com as exigências do tratamento. O Partido [PC 
do B] decide enviar-nos para o exterior, onde teríamos tarefas de 
organização de movimentos de solidariedade à luta do povo brasileiro. 
Viajamos para Buenos Aires, em direção a Santiago do Chile, em 
setembro de 1973. O golpe no Chile impede a chegada ao nosso destino 
final. Ficamos em Buenos Aires, onde permanecemos até o início de 
1975, quando viajamos, como exilados políticos, para Estocolmo, na 
Suécia. (Valadares, 2005, p. 120-121) 

Ali, permaneceram até 1980, quando voltaram ao Brasil após a promulgação da Lei da 
Anistia. Carlos pode, finalmente, concluir seus estudos de Medicina iniciados em Belo 
Horizonte e interrompidos pela repressão, cursando o Karolinska Institutet em Estocolmo. 
Loreta vai trabalhar como jornalista e comentarias na Rádio Suécia. Ambos estão, durante 
todo o tempo, trabalhando em comitês de luta contra a ditadura no Brasil e pela anistia. 
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Diante da saúde precária de Loreta, eles têm prioridade e conseguem ser aceitos pela 
Suécia após vários trâmites burocráticos. Mais uma despedida, mais uma dose de tristeza e 
dor, o tempero extra, como lembra Carlos, oferecido pelo comandante do vôo que os 
conduz a Estocolmo:“Vamos agora seguindo a costa brasileira até o Rio de Janeiro, quando 
tomaremos o rumo da África...” (Valadares, 2005, p. 146, 147). Aí, “Duas mãos se 
entrelaçaram. Sentimo-nos mais ainda brasileiros, estávamos no Brasil. Nossas lágrimas 
caíam de entre as estrelas, [...] Lágrimas vertidas por não saber quando, de pés descalços 
e livres, pisaríamos novamente nosso país,...”, ainda é Carlos que lembra. (Valadares, 
2005, p. 147). 

Na Suécia, onde chegam em fevereiro de 1975, a acolhida, os cuidados, a disponibilidade. 
Cursos de sueco, assistência médica, “mesada” sob forma de bolsa de estudos, autonomia, 
passeios turísticos, enfim o que pudesse ser feito para integrar os exilados a um país tão 
diferente e no qual não se sabia por quanto tempo precisariam viver. Antes do fim do ano, 
Carlos consegue ser admitido na Faculdade de Medicina. Além das bolsas de estudos, 
ambos conseguem trabalho e “bicos”, como forma de conseguir algum dinheiro que lhes 
permita viajar nas férias. Tudo legal, limpo, sem restrição. Ao lado do trabalho e dos 
estudos, toda a luta política, o engajamento em comitês de solidariedade, a permanente 
denúncia das arbitrariedades, das torturas, das ações da ditadura. Foi um tempo rico, sim, 
viagens, muito aprendizado, construção de amizades. Mas  

... o exílio é como se, de repente, faltasse o chão, alguma coisa em que se 
segurar, uma perda, um grito no escuro. O duro do exílio é o saber que 
não se pode voltar, é a proibição da volta, é o sentir-se presa dentro da 
imensidão de uma outra cultura, um outro país. O exílio exige um enorme 
esforço de adaptação ao país [...] sem perder a identidade nacional, as 
referências históricas, os amigos que ficaram, a família, os sonhos, as 
fantasias... (Valadares, 2005, p. 166, grifo da autora)  

A lei nº 6.683, que concede a Anistia, nem tão ampla geral e irrestrita como aspirávamos, 
foi assinada no dia 28 de agosto de 1979. Como faltavam apenas poucos meses para que 
Carlos concluísse seu curso, Loreta e ele resolveram permanecer na Suécia para isto. Em 
janeiro de 1980, finalmente o casal pisa solo brasileiro. 

5.6 Theodomiro: um caso singular. O primeiro condenado a pena de morte 

A história do hoje juiz aposentado do Tribunal Regional do Trabalho em Pernambuco 
Theodomiro Romeiro dos Santos adquire características especiais por ter sido condenado, 
com apenas 19 anos, à pena de morte, caso único de civil, em época de paz, na história 
republicana brasileira.  

Theodomiro conta que começou sua militância no final de 1969, no Partido Comunista 
Brasileiro Revolucionário (PCBR), uma dissidência do PCB, radical e adepta da luta 
armada.  No início de 1970, com a prisão de um militante que havia morado junto com ele, 
viu-se obrigado a entrar para a clandestinidade, o que significou passar a militar 
profissionalmente no partido.  

Nesta militância, contabiliza-se o assalto ao Banco da Bahia da Liberdade. Na época Mário 
Alves, da Direção nacional do PCBR já havia sido assassinado e “desaparecido”. Em 
outubro de 1970, diante do clima de desarticulação das organizações de esquerda, 
inclusive o PCBR, por parte da repressão, o partido resolveu dispersar os militantes e 
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porque não queria assumir sozinho a responsabilidade de me devolver 
para o convívio social, então eu ia ter que recorrer para o STM para obter, 
e isso demora um tempo 

A questão que se colocava era a possibilidade de que, neste intervalo de tempo, ocorresse 
algum “incidente” na cadeia e ele fosse encontrado morto. Diante desta circunstância, 
começou a ser articulado o plano de fuga que envolveu religiosos, como o sempre presente 
anjo padre Renzo. Naquele período final, os presos políticos já circulavam pelo presídio e 
se recolhiam sem que os guardas ficassem controlando o tempo todo. Isto tornou possível 
estabelecer a fórmula para que a fuga, no dia 17 de agosto de 1979, acontecesse com 
tempo suficiente para que Theodomiro estivesse seguro antes que os carcereiros 
percebessem sua ausência. Acrescente-se a isto a divulgação proposital, para a imprensa, 
de informações incorretas. Ele foi abrigado na Nunciatura Apostólica (Brasília) e conseguiu 
sair do Brasil em dezembro. Só em setembro de 1985 ocorreu a remissão de sua pena e 
ele pôde retornar ao seu país. 

A fuga bem sucedida de Theodomiro Romeiro dos Santos é também uma prova de que, 
apesar de todo o controle dos órgãos de segurança era possível estabelecer uma rede de 
solidariedade eficiente. Theodomiro, em seu depoimento, a respeito dos bastidores de sua 
fuga, informa: “Emiliano José escreveu um trabalho sobre esse assunto foi publicado no 
primeiro número da Caros Amigos e muita coisa da minha fuga eu soube pelo que Emiliano 
contou, que eu não sabia”.   

 

5.7 Mortos e Desaparecidos 

Como já assinalado na abertura deste capítulo, entre as violações aos Direitos Humanos 
em que foi pródiga a ditadura civil-militar, estão os assassinatos. Os parâmetros para 
identificar suas vítimas neste Relatório foram serem baianas ou terem atuado ou morrido no 
Estado. Os assassinatos se configuram em duas categorias.  

Os mortos, não raro apresentados como tendo resistido a abordagens das forças de 
segurança, além de “suicídio”, são aqueles cujos corpos as famílias puderam sepultar, 
mesmo que, como no caso de Luiz Antônio Santa Bárbara, fosse obrigada a aceitar o 
caixão lacrado. 

A mais dolorosa, a que se configura em ferida aberta e até hoje é a categoria dos 
desaparecidos políticos. O luto nunca concluído. Desaparecidos são todos sobre quem o 
Estado repressor não assumia responsabilidade. Na sua maioria, figuraram nos cartazes 
espalhados por espaços públicos sob o epíteto “Terroristas Procurados” ou algo assim. 
Sem dúvida, desaparecido é todo militante que, uma vez capturado, ou foi sumariamente 
eliminado (e os familiares até preferem que assim tenha sido) ou morreu em decorrência de 
doses excessivas de torturas. Nas duas hipóteses, até para garantir a mínima aparência de 
“democracia”, era imperioso que não houvesse prova. O desaparecido nunca teria sido 
preso ou depois de preso teria fugido.  
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5.7.1 Os primeiros mortos: Pedro Domiense de Oliveira e Péricles 
Gusmão  

Na Bahia, a primeira morte registrada em decorrência do golpe militar foi a de Pedro 
Domiense, funcionário dos Correios e Telégrafos, ex-presidente das classes fardadas do 
DCT – Militante do PCB. Foi preso no dia quatro de maio de 1964, na sede dos Correios, 
em Salvador, encaminhado ao Quartel da 6ª Região Militar, onde segundo a versão oficial, 
teria se suicidado, por envenenamento, no dia nove. A investigação, feita pela CEMDP – 
Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos, localizou testemunhas de que ele 
teria sido torturado, na data anterior à sua morte (07/05) e concluiu que, se as reais 
circunstâncias da morte não poderiam ser restabelecidas, a versão de suicídio por ter 
ingerido veneno durante a prisão era insustentável (Reconstituição do caso em BRASIL, 
2007, p. 64.). 

Como já nos referimos, também a morte de Péricles Gusmão Regis, vereador em 
Conquista, em 12 de maio de 1964, foi apresentada como suicídio.   

Monumento 
inaugurado dia 29 
de agosto, no 
Campo da 
Pólvora,  em 
Salvador, 
homenageia os 
mortos e 
desaparecidos 
baianos. 

A obra, assinada 
pelo artista baiano 
Ray Vianna, traz 
o nome de 
baianos que 
morreram na luta 
contra o regime 
militar.  
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parece ter sido detectada pela repressão, cada um dos membros apareceu nos seus 
informes. 

6.4.5 Documento “Eu ouvi os clamores de meu povo” 

Foi documento de grande repercussão nacional e internacional. Foi lançado em um 
domingo, 06 de maio de 1973 (Dia do 25º Aniversário da Declaração dos Direitos 
Universais, da ONU), em cerimônia com a presença de padres, comunidades de periferia e 
leigos. Foi assinado por 16 bispos do Nordeste, os provinciais dos Jesuítas de Salvador 
(Pe. Tarcísio Botturi) e o de Recife (Pe. Hindenburg Santana). Dom Timóteo o assinou. 
Dom Avelar, não o fez. No mesmo dia, os bispos do Centro Oeste, lançaram o documento. 
“Marginalização de um povo”. O documento do Nordeste teve maior repercussão, 
decorrente de uma articulação que driblou a repressão. O documento foi publicado no 
exterior, na França e nos Estados Unidos no mesmo dia. 

A preparação foi feita por dois grupos – em Recife e no CEAS em Salvador. Sua impressão 
devia ser feita em segredo dentro do Mosteiro de São Bento (Editora Beneditina), mas um 
infiltrado o levou à 6ª Região Militar, onde foi visto na véspera. Parte dos impressos, por 
garantia contra interferência no lançamento público, foi levado para o Pastor Celso 
Dourado, de que ainda falaremos, para guardar no Colégio 2 de Julho. 

Representa um documento histórico de resistência ao regime militar. Como fundamentação 
desse manifesto, foram utilizados dados do Censo de 1970 e ideias contestatórias em 
relação à desigualdade socioeconômica, “milagre brasileiro” e violação dos direitos 
humanos.  O documento que trazia profunda denúncia do regime militar dizia:  

“A inviolabilidade do lar, o habeas Corpus, o sigilo da correspondência, as 
liberdades de imprensa, de reunião e de livre expressão do pensamento, 
são direitos que foram subtraídos ao povo. A liberdade sindical e o direito 
de greve foram arrebatados à classe operária. Para conter resistências a 
tais condições de opressão e injustiça, a violação desses direitos 
humanos é excedida por atos de violência ainda maior. O terrorismo oficial 
(grifo meu) instituiu o controle através da espionagem interna e da polícia 
secreta recorrendo com frequência à tortura e ao assassinato”. 
(ZACHARIADHES, 2010) 

Alertada, a censura, proibiu, já no dia 2 de maio, a referência ao documento a ser lançado. 
Publicado, os conservadores o denunciaram pelos jornais.  

D. Avelar, posteriormente, publicou nota em fim de agosto afirmando que o documento 
manifestava “uma opção religiosa que envolve aspecto de natureza política e social” e que 
fazia denúncias graves que deveriam ser examinadas “desapaixonadamente”. Procurando 
distanciar-se, registrou “não aceito o documento como diretriz de Pastoral Social em minha 
Arquidiocese”. Dom Avelar, diante das manifestações de conservadores, encaminhou carta 
para o Comandante da 6ª Região Militar que expressou seu descontentamento pela 
incompreensão da Nota que respondia questionamentos sobre a impressão em tipografia 
católica em Salvador (o que revelou o desconhecimento pelos militares da autonomia do 
Mosteiro). Nessa mesma nota, reafirmou sua discordância com a radicalidade do 
documento. Em decorrência a esse conflito, foi suspensa a entrega do Título de Cidadão 
baiano a Dom Avelar. O referido Cardeal se sentiu humilhado e decidiu não participar das 
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manifestações cívicas representativas às comemorações da Independência do Brasil, ainda 
que mantendo sua disposição de diálogo com as autoridades. 

6.4.6 Outros papéis e intervenções 

Na história de Dom Timóteo e do Mosteiro de São Bento há muitos outros momentos em 
que atuou como espaço de reunião dos progressistas e defesa das vítimas e atingidos pela 
repressão – a intervenção que, a partir de Salvador, garantirá a vida de Haroldo Lima 
quando estava sendo torturado em São Paulo; o apoio à criação (1978) de Comitê 
Brasileiro de Anistia – Núcleo da Bahia; o espaço, no fim dos anos 70, para as reuniões de 
Trabalho Conjunto de Salvador que reunia entidades profissionais e estudantis, 
organizações comunitárias, personalidades políticas e religiosas; a Missa pelos Mortos e 
desaparecidos no Congresso Nacional de Anistia (Salvador, 1979) a repercussão dada por 
Dom Timóteo à descoberta da Vala Clandestina no Cemitério de Perus em 1990 (São 
Paulo).  

Como estamos tratando das perseguições de conservadores, civis e militares a lideranças 
religiosas, cabem ainda duas observações. 

A primeira, quanto à renúncia de Dom Timóteo, em 1981, ao posto de Abade. Uma 
liderança religiosa pode desempenhar três papéis: o de sacerdote que celebra os 
ritos,encaminha a Deus os sacrifícios e preces dos fiéis e lhes relembra os livros sagrados; 
o profeta que traz as mensagens de Deus, o que Deus deseja, em cada momento histórico 
e a do governante (Rei, Pastor ou Pai) que dirige seu povo, rebanho, família. O papel do 
Abade, como o próprio nome diz, é também, o de Pai. Pelas informações que recolhemos, o 
fato de monge do seu mosteiro ter se deixado influenciar por intrigas e difamações contra 
ele (aliás, como veremos disseminadas no período contra outros religiosos), pode ter levado 
Dom Timóteo a questionar a manutenção de sua paternidade espiritual. Permanecendo no 
Mosteiro libertou-se para desempenhar ainda mais os dois outros papéis.  

O acompanhamento das ações de Dom Timóteo permaneceu, inclusive, após a sua 
renúncia. Um exemplo: informação 0130/ 116/ ASV/ 81 de 28 de agosto/81, diz que na 
homilia da missa das 18 horas, referindo-se às depredações e incêndio de ônibus urbano 
(evento conhecido como Quebra-quebra de 1981) culpara a alienação das autoridades pelo 
sofrimento do povo e conclamara todos à conscientização das dificuldades para “obtenção 
de paz individual e geral da Nação”. O SNI conclui afirmando que “Dom Timóteo Amoroso 
Anastácio, ex Abade do Mosteiro de São Bento, do clero de esquerda, mantém a tônica de 
seus pronunciamentos, voltados para os problemas sociais, sendo um dos líderes da 
contestação na área” (grifo nosso).  

6.5 CEAS – Centro de Estudos e Ação Social  

6.5.1 Origem e atuação 

O CEAS – Centro de Estudos e Ação Social é uma instituição da Ordem Jesuíta, de 
inspiração religiosa, mas de caráter não confessional que reúne religiosos e leigos, cristãos 
ou não, e foi espaço de encontro e atuação das forças progressistas que reagiam contra a 
ditadura militar. Sua criação se insere em um movimento da Ordem visando enfrentar os 
problemas sociais. Este movimento iniciado nos meados do século XX foi acelerado sob a 
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influência do Concílio Vaticano II e da ação dos Superiores Gerais do João Batista 
Janssens e especialmente Pedro Arrupe. A Companhia de Jesus implementou uma serie de 
CIAS -  Centro de Informação e Ação Social na América Latina. Apesar de preparado 
anteriormente, o CEAS se estrutura a partir de 1967 e emerge publicamente em março de 
1969 quando lança seus três primeiros cadernos (mimeografados, até o número 4), na linha 
de resposta ao AI-5, promulgado no fim do ano anterior. 

A reconstituição da história do CEAS não é objeto deste relatório a qual poderia ser melhor 
desenvolvida em livros sobre ele e nos seus arquivos17. Mas se faz mister resumir alguns 
fatos relevantes do período supracitado.  

Cabe assinalar que a presença dos cristãos e marxistas, de um lado, funcionava para 
mútua fertilização de ideias e como uma legitimação no campo da esquerda, de outro era 
um espaço de tensão com a ditadura militar e dentro da própria Igreja. A partir de 1970 e 
especialmente a partir de 1972 quando o Pe. Cláudio Perani assume a coordenação (o Pe. 
Cesare Galvan vinha desde 1967) a ação se ampliou. O CEAS aparece em um momento, 
em que, após o AI-5, a repressão abatera o movimento estudantil e boa parte da oposição. 

Em 1973, momento no qual, como veremos, se dará a maior agressão da repressão, o 
CEAS contava com 30 (trinta) pessoas dos quais nove eram jesuítas. Além da Equipe de 
Redação que editava os Cadernos, mantinha a Equipeduca que dava assessoria às classes 
populares. Esta última dividiu-se depois, em 1975, na Equipe Urbana que atuava em 
Salvador e na Equipe Rural que atuava no interior. Na Equipe Rural que trabalhava na 
conscientização e organização dos trabalhadores, pode-se destacar sua atuação entre 
trabalhadores de cacau e café na Bahia e de cana de açúcar em Alagoas. Na Equipe 
Urbana, em Salvador, pode-se destacar o apoio e a organização de associações de 
moradores (o apoio à AMPLA – Associação dos Moradores de Plataforma, seu exemplo 
maior) e especialmente na organização e atuação do MDF – Movimento de Defesa dos 
Favelados, liderado pelo Pe. Gianfrancesco Confalonieri (Pe. Confa), membro do CEAS que 
esteve à frente da reação às remoções de moradores das “invasões” (favelas). 

Os levantamentos no Arquivo Nacional até então, mostram, entretanto, a concentração da 
atuação da repressão no acompanhamento contínuo dos Cadernos. Os cadernos tinham 
uma tiragem de 2000 exemplares, com assinantes no Brasil e no exterior, o que multiplicava 
o seu poder de influenciar.  

Neste relatório iniciaremos apresentando informações de 1975 no qual o SNI apresenta a 
sua representação sobre o CEAS. Em seguida apresentaremos três casos em que houve 
ataques específicos da repressão, um em que as ações conservadoras tentaram aproveitar 
crise entre o Cardeal e o CEAS, e finalmente, a partir de informações obtidas no Arquivo 
Nacional, apresentaremos exemplos de como o acompanhamento do CEAS foi contínuo.  

6.5.2 A visão do SNI sobre o CEAS 

Em agosto de 1975, a Agência Central do SNI encaminhou informação 499/75/ASG – MJ18  
apresentando relatório sobre o CEAS. Nela apresenta:  

                                                
17 Para conhecer a hist·ria do CEAS recomendamos ZACHARIADHES, Grimaldo. CADERNO. Os jesu²tas e o 
apostolado  social durante a Ditadura Militar. A atua­«o do CEAS, Salvador, EDUFBA, 2010, P. 221 que 
utilizamos bastante a seguir. 
 
18 Fornecido pelo Projeto Resgate da Hist·ria. N¼cleo de Estudos sobre o Regime Militar (NERM). 
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“Centro de Estudos e Ação Social – CEAS, mantido pela Sociedade 
Nacional de Instrução – também uma organização religiosa –, é uma 
entidade dirigida por padres jesuítas, com predominância de italianos 
vinculados à chamada ‘ala progressista’ da Igreja e edita um periódico 
denominado “Cadernos do CEAS”.  

Sua sede está localizada à Rua Aristides Novis, 101 – Salvador/Ba. A 
composição dos “Cadernos” é feita nas Edições LOYOLA, à Rua 1822, nº 
347, em São Paulo/SP, igualmente de propriedade de padres jesuítas. O 
CEAS que, inicialmente, destinava-se ao estudo dos problemas sociais da 
região NORDESTE, atualmente, ampliou o seu campo de ação à região 
NORTE do país e tem sido veículo de difusão de assuntos de interesse do 
clero progressista”. Os Cadernos do CEAS” seria “um livreto onde são 
divulgadas as opiniões de seus interesses e de outros articulistas”. Utiliza 
um pouco mais de 6 páginas para apresentar o que seria a ficha de treze 
(13) membros da “Equipe Redatorial” a saber Cláudio Perani, Cesare 
Giuseppe Galvan, Domingos Cunico, José Crisóstomo de Souza, Edson 
Menezes de Souza, Joviniano Soares de Carvalho Neto, Giulio de Laura, 
Manoel Andres Mato, Tommaso Cavazzuti, Gianpaolo Salvini, João Pedro 
Conrado e Denice Vitória de Brito.   

A avaliação do conteúdo das folhas mostra o que era considerado importante pelos órgãos 
de repressão, a seu viés ideológico e, ao mesmo tempo, argumento para que não se 
considere suas informações sinônimos da verdade.  

Na ficha de Joviniano Neto, por exemplo, anuncia que o mesmo como “professor da 
Faculdade de Direito da UFBA passou um ano nos Estados Unidos, na Universidade da 
Califórnia, e que ainda como professor desta faculdade teria declarado que recebia 
tratamento hostil dos elementos de esquerda da Faculdade de Direito, onde era professor 
chegando a ser agredido por aluno”. Ocorre que o citado, que vem a ser um dos autores 
deste capítulo, nunca foi professor da Faculdade de Direito, nem viajara e frequentara a 
universidade americana. Após o fichamento da Equipe, registra que até setembro de 1973 a 
ASV/SNI encontrou dificuldades em obter os cadernos, mas que, como de outubro a 
dezembro de 1973, cerca de mil exemplares dos números 27 e 29, os exemplares tinham 
sido postados em agência dos Correios, "conseguira o relacionamento dos destinatários" 
(grifo nosso), o que acrescentemos os inclui no âmbito da investigação da repressão.  

O restante do texto analisa o conteúdo dos artigos “o enfoque observado nos estudos 
publicados é de nítida conotação esquerdista com críticas constantes, contestação e, até 
mesmo, agressão aos postulados da Revolução de março de 1964”. “Normalmente, com 
base em argumentos falsos ou distorcidos, os Cadernos do CEAS são uma publicação 
perigosa, especialmente, pelo alto nível de apresentação”.    

Em quatro momentos o CEAS foi alvo de ataques explícitos que apresentaremos a seguir. 

6.5.3 Apreensão do Caderno nº 27  

Como já foi apresentado em maio de 1973 foram lançados dois manifestos – “Eu ouvi os 
clamores de meu povo” dos bispos do Nordeste e “Marginalização de um povo” dos bispos 
do Centro Oeste. Esse primeiro artigo foi impresso, anteriormente, na Tipografia Beneditina, 
articulado, inclusive com a participação do Grupo Moisés, utilizando dados recolhidos pelos 
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CEAS. E a censura proibiu referência a ele antes mesmo do lançamento. Diante da pouca 
divulgação no Brasil o CEAS, elaborou um caderno, o número 22 (outubro de 1973) com o 
título “Igreja a caminho do Povo”. Essa publicação contou com os manifestos: “Eu ouvi os 
clamores do meu povo” e “Marginalização de um povo”; e, Pronunciamento “São Paulo, 
capital do trabalho, chamada a ser modelo de justiça”. No momento de envio dos cadernos 
aos assinantes esses foram apreendidos pela Polícia Federal nos Correios, a venda 
também, proibida. A partir daí ficou o CEAS obrigado a enviar um exemplar de cada 
publicação à Polícia Federal, teoricamente submetido à Censura que disciplinava o que 
poderia ou não ser abordado. A Polícia Federal passou a enviar “bilhetinhos” os quais 
determinava o que poderia ou não ser publicado. Zachariadhes encontrou 28 “bilhetinhos” 
nos arquivos do CEAS. 

 
 

6.5.4 Tentativa de expulsão de Pe. Cláudio 

No dia 28 de outubro de 1978, por volta das 5h30, o coordenador do CEAS, Cláudio Perani 
desembarca no Aeroporto de Salvador, ao regressar de uma viagem à Europa, é detido e 
informado, pela Polícia Federal, sobre a proibição de entrada no território brasileiro. Tendo 
que ser sua expulsão imediata.  

Capa da edição 27 
do “Cadernos do 

CEAS” apreendida 
pela repressão, em 

1973 
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A expulsão deveria ser imediata, porém o comandante da aeronave afirmou que não havia 
meios de retorno imediato. Essa demora favoreceu a Pe. Cláudio que articulou com um 
jesuíta que o esperava, o qual entrou em contato com o Provincial da Ordem ligou para 
Dom Timóteo e Dom Avelar. O jesuíta conseguiu avisar a Dom Avelar.  

Dom Avelar, no mesmo instante que soube da prisão, ligou para o ministro da Justiça de 
Geisel, Armando Falcão, como relata o padre José Carlos Silva, que estava com ele nesse 
momento:  

“Dom Avelar começou suave, baixinho, num tom amistoso, e ficou assim 
por algum tempo. Mas de repente passou o fone do ouvido direito para o 
esquerdo e deu um surpreendente murro na mesa, que chegou a me 
assustar, e elevou o tom de um modo também assustador: “Quem está 
falando aqui é o Cardeal da Bahia. Não quero padre meu preso. Vou ao 
aeroporto buscá-lo”. Foi. E voltou com Perani. (JOSÉ, 2002 p.327) 

A Polícia Federal alegou depois que a detenção teria sido um “equívoco” decorrente de uma 
confusão de nomes19 Pe. Cláudio, ao chegar ao CEAS deu entrevista coletiva afirmando-se 
surpreso “Em não sabia que havia alguma coisa contra mim e concluiu “eu tenho amigos 
importantes, mas fico imaginando o que ocorre com os operários e camponeses que 
enfrentam estas situações sem ninguém a olhar por eles20. 

Em 10 de novembro, Pe. Cláudio recebe carta de apoio do Secretariado Nordeste III, da 
CNBB, iniciada por Dom Avelar e com dezenas de assinaturas. 

6.5.5 Processo frustrado de expulsão de Padre Andrés Mato 

Praticamente um ano depois, em setembro de 1979, outro padre do CEAS, Padre Andrés 
de Mato, seria alvo da repressão. O Padre Andrés tomou conhecimento do Inquérito pela 
sua expulsão do país quando se dirigiu à Polícia Federal para solicitar o visto de saída do 
Brasil.  

Informado do Inquérito Padre Andrés comunicou imediatamente ao Provincial da Ordem 
(Padre Dionísio Sciucheti) que por sua vez contatou com Dom Avelar e a CNBB. As 
negociações iniciais permitiram a ida de Andrés ao exterior com a garantia de que ele 
retornaria ao país e poderia depor a partir do dia 02 de outubro.   

Assim que o CEAS tomou conhecimento divulgou nota pública na imprensa que mostrou 
que  

O caso evidenciava uma das restrições da anistia concedida pelo governo 
(agosto de 1979) pois, além de não integrar os que já foram punidos, 
como ainda, se procura dar curso dessa natureza21 padre ameaçado de 
expulsão apesar da anistia – Arquivo CEAS 

O enfoque de Joviniano Neto, membro do CEAS que, à época, era o Presidente do CBA-BA 
– Comitê Brasileiro da Anistia Núcleo da Bahia, foi religioso. Declarando ao Jornal da 
Bahia22: “O Governo tem que assumir uma posição. Ou deixar os padres pregarem o 

                                                
19 Detenção do jesuíta não passou de um equívoco. TRIBUNA DA BAHIA, 30/10/1979, P.2. 
20 Dom Avelar e Cel. Ludwig no caso do Padre detido, JORNAL DA BAHIA, 29/10/1978, P.? 
21 Padre Amea­ado de expuls«o apesar da Anistia (Arquivo CEAS) 
22 Padre Andrés Mato sofre um processo de expulsão do país JORNAL DA BAHIA, 29/09/1973, P. 2. 
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Examinando o Processo verificamos que a decisão de instauração do Inquérito de Expulsão 
fora tomada por Despacho de Hélio Romão Damaso Segundo, Superintendente Regional 
da Polícia Federal, em 30 de maio de 1979; que o Inquérito foi instaurado em 11 de junho. 
Do andamento do Processo retiramos as seguintes informações. Nele encontramos o 
Mandado de Notificação datado de 21 de junho de 1979, enviado pelo MJ – Departamento 
de Polícia Federal (Superintendência Regional da Bahia) redigido pela Delegada Lia 
Margarida da Silva, determinando que qualquer agente da Polícia Federal notifique Manuel 
Andrés Mato que fora instaurado inquérito policial para efeito de sua expulsão do Território 
Nacional. 

Seguem-se informações em julho sobre sua participação em Eventos no exterior e a 
disposição de aguardar o seu retorno, previsto para outubro.  

Localizamos o Oficio 2740 S. A. 1.2.1, assinado pelo General de Brigada, Mário Ramos de 
Alencar, Chefe do Gabinete da 1ª assessoria do Ministério da Justiça, em 7 de agosto de 
1978 e destinado ao Secretário Geral do Ministério da Justiça, Paulo Cabral, informando a 
restituição do Processo MJ nº 9659/59 e concordando com o cancelamento do “caráter 
sigiloso do citado expediente”. 

O documento ASV. ACE. 260/75. Informação nº 2134/79 SI/ SR/ DPF/ RA de 09 de outubro 
de 1975 relata a suspensão do Inquérito Policial de expulsão por parte do Diretor Geral do 
Departamento de Polícia Federal, atendendo determinação do ministro da Justiça. 

Em 26 de setembro de 1979, o Bel. Raymundo Cardoso da Costa Mariz (Diretor do Centro 
de Informação do DPF) encaminhou uma Carta 2990/79 à Bacharela Lia Margarida da Silva 
(Diretora do Centro de Informações do DPF sobre o deferimento do pedido de 
desclassificação, conforme ofício nº 2740 S.A.1.2.1, de 7 de agosto de 1978. O que mais 
adiante, no Ofício nº 0024/79-GAB/ CI/ DPF culminou na suspensão do prosseguimento do 
inquérito e da solicitação contida no Oficio nº 02990/79-CART/ SR/ DPF/ BA. Foi suspenso 
o prosseguimento do inquérito (processo expulsório) e os autos foram remetidos à Divisão 
de Polícia Marítima Aérea e de Fronteiras. E posteriormente foram arquivados na 
Assessoria de Assuntos Sigilosos do Ministério da Justiça. 

No caso, não houve alegação de equívoco. O Superintendente da Polícia Federal em 
Salvador. Hélio Romão, confirmou à imprensa que o processo tinha sido encerrado depois 
de negociações entre as autoridades e Dom Avelar que as teria “conduzido num nível muito 
elevado”23 

6.5.6 Tensão entre o CEAS e Dom Avelar “Ou Mudar de Rumo Ou 
Mudar de Diocese”. 

A primeira visita do Papa João Paulo II ao Brasil estava agendada para 30 de junho de 
1980, na qual ele visitaria 13 cidades, e, entre elas, Salvador. As mobilizações foram 
enormes, através da organização de caravanas, construção de obras públicas, altares e 
igrejas. 

A fim de discutir as perspectivas dessa visita ao Brasil em plena ditadura militar, o CEAS 
aborda essa discussão no editorial do caderno 66 de título “O Papa no Brasil: riscos e 
esperanças”. O editorial contextualizava o momento da visita com o cenário do país 
apontando para os riscos que tinha dos setores conservadores e o próprio governo tentar – 

                                                
23Policia Federal nega ter feito intimação ao padre Manuel Andrés Mato, A TARDE, 03/10/1979, p.2. 
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matéria e críticas ao CEAS na imprensa, dentre as quais destacou-se o Correio da Bahia, 
foram publicadas cartas de supostos leitores, apoiando D. Avelar e atacando o CEAS. 
Cartas, inclusive, com o mesmo conteúdo, mas assinadas por “autores” diferentes. 

Naquele contexto, como veremos, a fabricação de cartas falsas, era assumida pelos órgãos 
de repressão. 

6.5.7 Acompanhamento contínuo 

As informações a seguir demonstram o acompanhamento contínuo a que o CEAS foi 
submetido. 

Em 06 de agosto de 1976, o SNI em encaminhamento originário do CISA (Centro de 
Informação da Aeronáutica) anexa cópia do nº42 do Caderno do CEAS. Apresenta como 
dados de suspeição, os seguintes: o editorial transcreve trechos da revista “Veja” e do jornal 
“Movimento”, pregando a “derrubada do AI-5 e afirmando que “não há motivo para qualquer 
força oposicionista recusar apoio ao MDB”; Pag. 2, ataques ao “aparelho repressivo e os 
desrespeitos aos direitos humanos”; pag. 3, citam abundantemente Marx e Lenin; pag. 45, 
luta de classes; pag. 56 “o ministro descobriu o imperialismo e que importa agora entendê-
lo e interpretá-lo; pag. 67, interpretação da CNBB e de D. Pedro Maria Casaldáliga pag. 71, 
são recomendados livros de FHC, Mª da Conceição D’Incao Mello, cita Marx, D. Helder 
Câmara, Darcy Ribeiro e outros. 

Conclui que análise mais profunda permitirá (decidir) pela “liberação ou não de novas 
edições; tendo em vista o previsto na Lei de Segurança Nacional”. 

Esta avaliação foi reproduzida em 18/11/1976 (Ministério da Justiça, Gabinete do Ministro. 
Relatório 034 – 77/CRV)27  que analisa os artigos do número 44 (julho a agosto de 1976) 
conclui que seria exemplo de facciosismo e radicalismo da linha editorial dos Cadernos do 
CEAS, e não representam o genuíno pensamento e nem refletem os princípios da doutrina 
autêntica da Igreja e propõe que seja feita pela DPF (Delegacia da Polícia Federal)” uma 
advertência à direção do “Centro de Estudos e Ação Social de Salvador” de que não será 
tolerada a atual orientação editorial (...) sob pena da imediata aplicação do ordenamento 
legal em “vigor” e que caso porém  venha ocorrer reincidência dos atos de manifesta 
contestação e pública  agressão ao regime vigente, deverá ser estudado pelo Gabinete (do 
Ministério da Justiça) a imposição de censura prévia nos trabalhos e teses destinadas à 
publicação, (...) com fundamento no Ato Institucional no 5 de 1968 (art.9). 

Em abril de 1978, a Polícia Federal, a partir de informações do SNI, propõe ao Ministro da 
Justiça, Armando Falcão, uma medida radical contra a Ordem Jesuíta e os Cadernos do 
CEAS. Afirmando que o CEAS “tem sido veículo de difusão de assuntos de interesses do 
clero esquerdista”. Encaminha, em caráter confidencial, o texto de uma “Nota-Consulta” a 
ser enviada pelo Ministro ao Presidente Ernesto Geisel. Esta nota propunha, com base em 
parceria da Consultoria Jurídica do ministro, o seguinte: 

a) “deve ser cassado o registro da publicação, por ser ilegal e 
inconstitucional sua existência”; 

b) “responsáveis pela revista estão sujeitos a processo e os estrangeiros 
também a expulsão”; 

                                                
27 Fornecido pelo Projeto Resgate da Hist·ria. N¼cleo de Estudos sobre o Regime Militar (NERM) 
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c) “a Sociedade Nacional de Instrução” pode ter cassado o seu registro, 
sumariamente, e suspenso o seu funcionamento, por violação de preceito 
constitucional”. 

Termina solicitando que o ministro “no seu alto juízo se digne (....) a indicar a medida que 
mais  acertada lhe parecer”. 

O ministro, ao que consta, não encaminhou a nota e as providências propostas não foram 
adotadas. Ressalta-se que, sendo a Sociedade Civil de Instrução a entidade jurídica através 
da geral a Ordem Jesuíta operava no Brasil, a sua cassação impediria o funcionamento da 
mesma em todo o Brasil seria algo similar à medida tomada pelo Marquês de Pombal que 
em 1759 expulsa a Ordem do Brasil. Os documentos estão no acervo da CEV-BA, mas pelo 
fato de marcar o momento no qual a Repressão pretendia alcançar sua maior radicalidade, 
colocamos, nos anexos, cópia da frustrada nota consulta.  

Em 24/08/1981, Informação do SNI Nº 0128/116/ASV/ 81 reproduz integralmente o número 
74 (julho/agosto de 1981). Resumindo informações dos capítulos referentes à questão da 
mulher, da mulher da periferia, do manifesto da Associação das Domésticas, o fato do 
Brasil possuir, até então, um dos menores salários mínimos da América, o conceito de 
hegemonia em Gramsci”, a discussão de Lenin sobre a participação das massas na política, 
a participação popular na luta pela independência da Bahia, sobre a ocupação pelo capital 
do Oeste do São Francisco (Bahia), e a análise dos atentados ao Papa e ao RIOCENTRO. 
O documento conclui que o CEAS contesta tudo o que o Governo faz, “com o objetivo de 
jogar as massas na luta política”, derrotando o Governo nas eleições de 1982, e elegendo o 
Partido dos Trabalhadores (PT) como alternativa. Informando ainda que se trata de um 
trabalho subversivo e contestatório. 

Em 04/11/1981, o SNI transcreve e analisa Cadernos do CEAS, nº 75 (setembro/ outubro 
de 1980 destacando, ao analisar o editorial (“A importância das Eleições”) trecho que dizia 
“devido à própria estrutura do Regime, a sua dinâmica, seu caráter militar fechado, o 
sistema dos generais e da segurança do (NF e do DOI-CODI, entram em choque com a 
abertura e seus avanços”. 

6.6 Padre Renzo Rossi – Tentativa de impedir o retorno ao Brasil 

Outra ação de Dom Avelar, essa mais nos bastidores, foi a que obstou/ bloqueou a tentativa 
de impedir o retorno ao Brasil do padre Renzo Rossi, padre também italiano, mas secular. 
Padre Renzo Rossi, com credencial emitida por Dom Avelar, desempenhava desde 1975-
1976 o papel de visitador e apoiador dos presos políticos e de seus familiares. Nessa 
condição, visitava todos os presos políticos apoiando tanto em termos humanos quanto 
materiais. Circulando entre os presídios, era também importante na circulação de 
informações e na articulação dos mesmos. 

O seu trabalho de apoio aos presos políticos no Brasil e a luta pela Anistia assumiu um 
papel internacional. Em 1978, quando a luta pela Anistia ampla, geral e irrestrita cresce no 
Brasil, Padre Renzo Rossi estava na Europa. 

Em 31 de julho de 1978, recebe telefonema do Brasil do padre italiano Mário Costalunga, 
que morou muitos anos no Brasil e alertava: “A sua situação no Brasil se complicou 
bastante. É impossível que volte nos próximos dias. Dom Avelar Brandão Vilela está 
preocupado e interessado no seu problema”. O telefonema partira da cidade de Verona, 
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Dia 28 de outubro uma greve dos trabalhadores da aviação adia novamente seus planos 
para o dia 3 de novembro. Padre Renzo chega ao Brasil no dia 4, sendo recebido por um 
batalhão de repórteres no aeroporto. Isso por conta da prisão que tinha ocorrido no dia 28 
de outubro, do padre Perani, seu velho amigo do Grupo Moisés. Assim, “setores do 
movimento estudantil e popular, áreas da Igreja Católica lideradas por padre Paulo Tonucci 
e vários outros religiosos passaram a noite de 3 para 4 de novembro no aeroporto Dois de 
Julho, de modo a impedir que Renzo fosse preso”, tudo isso ocorreu mesmo com a tentativa 
fracassada de Dom Avelar de impedir tal mobilização. 

Renzo não é interpelado pela repressão, e com isso, no mesmo dia, encontra-se com Dom 
Avelar que se mostrava contente. Procura logo refazer seus contatos com os presos e 
perseguidos pelo regime, e com o tempo retoma suas atividades, inclusive visitando presos 
políticos fora do território baiano. (SILVA, 2002, 315-330) 

6.7 A Dimensão da Atuação e Controle da Igreja em Salvador  

Os casos selecionados dão uma ideia da ação de Igreja e da vigilância sobre ela. São 
representativos, mas não abrangem todo o universo. A fiscalização dos órgãos de 
repressão procurava registrar a ação de todos os atores sociais, especialmente, os que 
tinham aproximação com os pobres e os movimentos sociais. Exemplos polares são os de 
Irmã Dulce e de Pe. Paulo Tonnucci. De Irmã Dulce, o SNI, Agência de Salvador 
(Encaminhamentos nº 0352/116/ASV/76) encaminha juízo sintético (003/116/ASV/76) que 
conclui que não existem registros que desabonem a sua conduta religiosa. Na ficha não 
identificaram posições políticas e, o que hoje honra sua biografia, nenhuma manifestação 
de apoio ao Golpe.  

Sobre Pe. Paulo Tonnucci, de grande presença na periferia de Salvador e depois em 
Camaçari, líder da Pastoral da periferia, a repressão apresenta fatos que seriam 
desabonadores. O contexto, entretanto, muda a partir de 1978 com o avanço dos 
movimentos pela democratização.  

Em 20/12/1978, informação 926/78 da Divisão de Segurança e Informações trata das 
“Atividades de Esquerda Clerical – Pastoral da Periferia de Salvador”. É documento oriundo 
do chefe do SNI e endereçado ao ministro da Justiça.  

Neste documento denuncia que a Pastoral da Periferia de Salvador, cuja Arquidiocese tem 
como titular o cardeal D. Avelar Bandão Vilela, publicou panfleto “A História do Homem” 
impresso por editora sediada em Lins-SP, que teria como responsável o bispo esquerdista 
D. Pedro Paulo Koop, de nacionalidade holandesa “Valendo-se de teses e da dialética 
marxista, o panfleto” apresentaria ideias questionáveis. A informação inclui a cópia integral 
do panfleto de 41 páginas, no qual apesar de assinado apenas pela coordenação, pelo 
estilo e forma, reconhecemos a autoria de Padre Paulo Tonnucci, o Coordenador da 
Pastoral.  

Oswaldo da Silva Santos, chefe do SOP/DOPS, em 08/01/1979, apesar de não encontrar 
infringência de dispositivo legal, propõe o fichamento dos bispos. Dois dias depois o diretor 
do DOPS, José da Costa Negraes, considerando que “com as recentes aberturas políticas 
não comporta a nosso ver qualquer medida policial ou judiciária, a não ser o 
acompanhamento dos fatos”, sugere o arquivamento, o que foi feito em 01/06/1979. De 
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fato, encontramos outras informações que acompanham e resumem atos subversivos de 
Padre Paulo.   

Limitados para a ação repressiva, os órgãos de repressão apelaram para outros 
instrumentos – o da difamação, através de cartas. 

6.8 A Operação Igreja  

O relatório da Operação Igreja (Encaminhamento nº 008/ 320/ SV80, datado em 
22/12/1980)28, pela clareza com que descreve os objetivos e os resultados encontrados, é 
instrumento útil para os que desejem conhecer o modo como, no caso, foi violado o direito à 
informação e à liberdade de imprensa. O relatório tinha 64 páginas, incluindo os anexos, 
acervo CEV/BA. 

A Operação Igreja foi deflagrada em decorrência do medo dos militares às influências 
políticas oriundas das correntes católicas e protestantes o “perigo” da propagação de ideais 
libertários. No relatório foram apresentados os três motivos que teriam provocado a 
Operação, destacamos trechos reveladores: “atuação do “clero progressista” nos Estados 
da Bahia e Sergipe, fomentando a desagregação social”; “Ressurgimento da Ação Católica 
na Bahia”; e “Surgimento da “ala progressista” na Igreja Protestante, através de declarações 
e apoio financeiro às campanhas tidas como sociais”.  

Ao analisar essas transcrições observamos que os militares forjaram cartas com o objetivo 
de causar um desgaste social sobre as imagens das igrejas progressistas. Os objetivos 
explicitados nos documentos foram: “enfraquecer as alas progressistas de ambas as 
Igrejas”; e, “Conscientizar o povo do mal que vem causando o trabalho de revanchismo 
social, em detrimento da pregação do Evangelho, mormente por parte de religiosos de 
nacionalidade alienígena”. E a Ação do SNI visaria “minimizar os desgastes do Governo em 
suas divergências com o clero católico”; e, “remessa de Cartas particulares às redações dos 
jornais”. 

O Órgão de (des) informação celebrou o sucesso da Operação na qual “confeccionou 
dezenas de Cartas Descaracterizadas” (cinquenta e sete) tendo obtido o apoio de cartas 
(vinte e sete), editoriais (treze), artigos (02) e até nota de rodapé em jornal de oposição. A 
análise das cartas representa grande manancial de informações sobre os ataques aos 
setores progressistas das igrejas católicas e evangélicas entremeados de estímulos às 
posições conservadoras. Uma seleção de frases das cartas nos parece suficiente para 
entender a linha adotada. 

Na carta “Igreja dominada pelo Diabo”  

(...) A Igreja Católica, em nosso país está sendo devorada e substituída 
por seitas as mais diversas e fetichismo de todos os matizes e 
procedências. Por que isso? Porque a Igreja desviou-se do seu papel 
evangelizador, enveredando pelos caminhos políticos e sociais. Os padres 
de hoje não sabem mais fazer homilias, sabem fazer discursos, aliás, mal 
feitos, sobre política, salários, invasão de terras, etc. Mal feitos, digo, 

                                                
28 Fornecido pelo Projeto Resgate da Hist·ria. N¼cleo de Estudos sobre o Regime Militar (NERM) 
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(...) O pastor Celso Dourado é entrosado com a minoria da Igreja Católica 
progressista que, por trás do significado desta palavra, traz outras 
conotações e aspirações. Este reverendo tem antecedentes péssimos, é 
político e ligado às esquerdas. Por ocasião do Congresso Nacional da 
Anistia, cedeu as instalações do tradicional educandário 2 de Julho, para 
que nele fosse aí instalado, contando inclusive com a presença do 
soviético LUIZ CARLOS PRESTES (...). Não reconheço, portanto, 
nenhuma autoridade moral no pastor CELSO DOURADO para se 
pronunciar em nome da maioria dos evangélicos, que se mantêm 
equidistantes da política e da subversão. (PROTESTANTE E 
PROGRESSISMO, 20/11/1980, assinado por Paulo José Ferreira). 

O recurso da fabricação de Cartas Falsas continuará (ZACHARIADHES, 2010) demonstra, 
como em 1980, em momento de tensão entre Dom Avelar e o CEAS, provocado por 
Editorial dos Cadernos sobre a vinda do Papa, cuja divulgação Dom Avelar considerou que 
atingiu sua autoridade, várias cartas de supostos leitores foram enviadas aos jornais. As 
cartas prosseguiram até 1982. Dentre elas destacamos duas do mesmo teor, mas com 
assinaturas de “leitores” diferentes e uma assinada falsamente por Gabriel Kraychete 
Sobrinho, integrante do CEAS que publicou texto no mesmo jornal desmentindo.   

6.9 Dom José Rodrigues e a Diocese de Juazeiro 

6.9.1 Chegada e atuação de Dom José 

Dom José Rodrigues emerge no cenário baiano em fevereiro de 1975, quando assumiu a 
Diocese de Juazeiro e a defesa da população rural impactada pela implantação da 
barragem de Sobradinho29. 

A barragem foi implantada na divisa dos municípios de Juazeiro e Casa Nova e logo cobriu 
uma área de 4.250 km², inundou áreas dos municípios de Sento Sé, Pilão Arcado, 
Remanso e Casa Nova e impôs o deslocamento de cerca de setenta e duas mil pessoas. A 
decisão foi em 1971, o edital de pré-seleção saiu em 1972 (previa a construção de mil 
residências para trabalhadores casados e 2.200 para solteiros). Distribuiria 5.720, lotes 
agrícolas (55.566 hectares), só 1.000 famílias poderiam se estabelecer à margem do lago, 
foram construídas novas sedes para as quatro cidades e a população rural (80% do total) 
receberia indenização. Ocorre que as indenizações contemplavam, principalmente, quem 
comprovava ter escrituras e benfeitorias, o que se chocava com a história de áreas 
ocupadas há gerações, sem a realização de inventários ou arrolamentos. Acresce que, 
durante décadas, as áreas do Vazante e as ilhas do rio eram utilizadas para as plantações.  

A justificativa da CHESF para a obra – controlar a variação das descargas do rio entre os 
períodos da cheia e de estiagem que colocaria em risco a operação das usinas de Paulo 
Afonso – e a ideologia desenvolvimentista inibiram as reações tanto dos políticos da região 
onde famílias protagonizavam desde a República Velha, quanto, inicialmente da Diocese de 
Juazeiro.  

                                                
29 Informa­»es a seguir, baseiam-se em SILVA, Margarete Pereira de. O bispo de Juazeiro e a ditadura militar in 
ZACHARIADHES, Grimaldo, p. 241-257. 
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A partir da chegada de D. José, a Diocese assumiu a defesa dos desalojados. A posição de 
Dom José é exemplo de conversão de religiosos vindos de outras experiências quando se 
defrontaram com a dura realidade das classes populares. Dom José vinha de experiências 
de atividades administrativas e disciplinares na Congregação do Santíssimo Redentor onde 
fora vice Provincial e Professor no Seminário. O integrante da CEV-BA, Joviniano Neto, 
presenciou vários casos semelhantes de padres, especialmente estrangeiros, quando se 
defrontavam com a realidade baiana. Em abril de 1975 a Comissão dirigida por D. José, 
elaborou Memorial ao Governador, Incra e CHESF com reivindicações. Em Assembleia 
Geral (novembro de 1976) foi elaborado o 1º Plano de Pastoral Orgânica da Diocese na 
qual uma das três metas era a Pastoral da Mudança (das quatro cidades e dos núcleos 
rurais). As outras foram a Pastoral da Família e a Pastoral da Terra.  

A partir daí surge uma grande polêmica, com acusações de arbitrariedades e defesas da 
CHESF. “Carta dos três bispos” (D. José de Juazeiro, D. Jairo Ruy Matos da Silva de 
Bonfim e D. Geraldo de Andrade Pontes que denunciava a violação dos direitos humanos 
praticados pela CHESF, CODEVASF (Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São 
Francisco e do Parnaíba) e EMBRAPA (Empresa Brasileira de Agropecuária) e pessoas 
que, inclusive praticavam grilagem. D. Avelar instado a se pronunciar (permanência da 
visão de que, como Primaz, teria autoridade sobre a Bahia) declarou que a 
responsabilidade era dos bispos signatários. Os três bispos apoiaram, também a criação da 
Pastoral da Terra na região. Em 1977 a Assembleia Legislativa da Bahia criou CPI da 
Grilagem na qual falaram D. Jairo e D. José. A pressão da Igreja, sindicatos dos 
trabalhadores rurais (estimulados pelas dioceses) e a grande reação na opinião pública, 
nacional e internacional levaram a ELETROBRÁS, em 1978, a elaborar o que seria o 
Programa de Desenvolvimento do Reservatório de Sobradinho. Os problemas persistiram. 
Em junho de 1978 foi divulgado documento “A Diocese de Juazeiro diante do projeto 
Sobradinho” no qual reivindicava lote de terra para cada família e reiterava a denúncia de 
grilagem. A CPT entrava na Justiça contra invasões e desapropriações injustas e realizava 
eventos de conscientização da população. 

Em 1981, D. José lança Cartilha Política reafirmando a opção preferencial pelos pobres.  

Em decorrência disto, D. José recebeu ameaças de morte, enfrentou uma campanha 
difamatória e a reação de grande parte da elite local e estadual.    

Um exemplo de campanha difamatória foi o Cordel, o ANTICRISTO, com a foto de D. José 
na Capa (com dois chifres, tridente, uma foice e o martelo na lapela) e críticas à Igreja 
Popular associada ao marxismo (ZACHARIADHES, - 176 / 177). Ressalte-se que a cartilha 
foi enviada como se o remetente fosse o CEAS. 

6.9.2 A visão do SNI 

Neste quadro se incluem as seguintes informações do SNI, levantadas no Arquivo Nacional:  

O Documento ASV. ACE 300/79 CNF 1/1, Informação N° 0131/116/ASV/79, constituído em 
13 de novembro de 1979, discorre sobre a Diocese de Juazeiro/BA – Atividades do bispo D. 
José Rodrigues de Souza. 

O documento informa sobre a “ampla doutrinação” que o bispo realiza “junto aos setores 
mais incultos”, mobilizando essa esfera da população em “campanhas reivindicatórias”. Cita 
o Centro de Treinamento de Líderes da Diocese como palco dessas reuniões, que em 
muitos momentos perde o foco religioso para discutir temas político-sociais. A participação 
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do líder estudantil pernambucano Edvaldo Nunes da Silva, “Cajá”, nas reuniões. Refere-se 
à participação do bispo na coordenação do movimento de greve dos professores da Rede 
Estadual de Ensino em Juazeiro/BA, constituindo-se do papel de líder na greve de 
Estudantes da Faculdade de Agronomia de Juazeiro/BA. Além de promover uma marcha 
dos trabalhadores rurais, percorrendo vários pontos da cidade, reivindicando pela terra. 

Contudo, o documento informará o nome de pessoas envolvidas na greve dos estudantes: 
O presidente do Sindicato Rural, o engenheiro Alberto Armando Batista Gaspar, a psicóloga 
Jeorgete Pereira Oliveira, Sílvio Roberto, Walquíria Pereira de Brito, a socióloga Altair 
Pacheco dos Santos, o fazendeiro Manoel Cavalcanti Leão Neto, Jaime Badeca, Manoel de 
Souza Duarte, o dentista Edilson Monteiro, Manoel Cavalcanti Leão Neto.  

Em anexo ao documento está uma convocação de um ato religioso em apoio às famílias 
prejudicadas por grilagem. E uma carta do bispo Dom José de apoio à greve dos 
professores, que reivindicavam pelo “Estatuto do Magistério” e o estabelecimento de um 
“Piso Salarial”.   

O Documento ASV. ACE 348/79 CNF 1/1, ENCAMINHAMENTO N° 008/116/ASV/79, 
constituído em 28 de dezembro de 1979, discorre sobre D. José Rodrigues de Souza–Bispo 
da Diocese de Juazeiro/BA. Consta, em anexo, recorte do Jornal “Tribuna da Bahia” com 
entrevista de D. José publicado na edição de 28 de dezembro de 1979, pg.09. Tratando 
sobre a “grilagem de terras na região” e a então “linha de ação da Diocese de Juazeiro/BA”. 

O bispo defende a postura que só uma “Reforma Agrária” acabaria com a grilagem e 
melhoraria as condições de vida do trabalhador rural, que não fosse apenas uma 
distribuição de terra, mas assistência técnica, a propagação da educação e das escolas, 
assistência médica, atendendo as necessidades da população rural.  

A vigilância sobre sua atuação continuou em 1981. O Documento ASV. ACE 2031/81 CNF 
1/1, INFORMAÇÃO Nº 0131/116/ASV/81, constituído em 31 de agosto de 1981, discorre 
sobre “Cartilha Política” da Diocese de Juazeiro/BA. Em anexo consta uma cópia dessa 
cartilha.  

De acordo com o documento, o Bispo da Diocese de Juazeiro/BA, D. José Rodrigues de 
Souza constituiu uma “Cartilha Política” com pretensão de conscientizar a população e 
ajudar na “escolha dos seus partidos políticos”, em vista das previstas eleições de 1982.  

Portanto, D. José Rodrigues de Souza é considerado um adepto ao “regime socialista”, 
estando oposto à situação “político-econômica” do país. E segundo o documento, incitava a 
aumentar a luta de classes.  

6.10 Paulo Afonso e Senhor do Bonfim 

Os dois bispos que com D. José assinaram o manifesto dos três bispos, continuaram na 
mira da repressão, e pelo mesmo motivo a defesa dos trabalhadores rurais e camponeses 
da região. Dois documentos levantados no Arquivo Nacional ilustram esta situação. 
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6.10.1 A “Verdade” incomoda 

O documento – ASV/ACF 138/79 – Informação nº 0054/116/ASV/79, do SNI e datado de 22 
de junho de 1979 (Anexo 51 p. 814 e 815), denuncia a atuação dos padres Luiz Tonnetto 
Figueiredo e Padre Natal Ca 

mpana de Senhor do Bonfim.  Anexa cópia do “Jornal Verdade”, carta aberta à população e 
recortes do Jornal da Bahia. 

O SNI apontava o referido Padre como “mentor da invasão de área pública pertencente ao 
Município”. O padre que teria permanecido irredutível às mediações seria responsável pelas 
publicações anexas ao relatório que influenciariam o povo contra “dois vizinhos” da área 
“invadida”. 

A carta aberta à população de 27/05/1979 era assinada pelos moradores das Favelas da 
Olaria e do Alto do Mosquito. Dizendo que habitavam a área há cerca de 15 anos e que 
com a valorização das terras ela passou a ser objeto de violentas invasões. 

O próprio padre Natal em matéria anexada dá uma visão da questão. Sobre a invasão 
depôs: 

“Há poucos dias, um fazendeiro de Bonfim, depois de ter colocado a cerca 
na frente da porta de 25 famílias, ameaçou de passar o trator sobre 
aquelas casas de taipa, para aumentar mais a sua grande fazenda, no 
bairro da Olaria. Reuni aquelas famílias sofredoras e resultou que o 
terreno que ocupavam era da Prefeitura, que nunca incomodou aquele 
povoado. Quem é o invasor? 

Um morador, que protestou contra a atitude do fazendeiro, foi agredido, 
perdendo três dentes. Na reunião foi decidido derrubar a cerca. O que foi 
feito à noite, quando de repente chegou o dono com três desconhecidos 
(pistoleiros?) ameaçando a todos de morte, inclusive o padre, acusado de 
subversivo e agitador”.  

Mostrando sua disposição de negociar declarou que, “logo no mesmo dia, 
à noite, reuni o povo, desta vez com autoridades, o prefeito, o delegado 
regional e o irmão do fazendeiro, que é advogado. A conclusão da reunião 
foi que o prefeito declarou que o terreno ocupado era da Prefeitura e que 
só ele podia despejar, mas que pelo momento não podia fazê-lo, para não 
criar um problema social mais agudo”, (Padre relata pressão que resulta 
no êxodo). Jornal da Bahia, 28/05/1979, p. 4. 

A outra matéria anexada pelo SNI é do mesmo dia – “Jornal “Verdade e luta contra a 
opressão” (Jornal da Bahia, Edição Especial 28/05/1979, p.10). O próprio “verdade, inclui 
texto Democracia: O povo deve fazer sua própria história” e “Extra: Grilagem na Olaria” 
(Verdade, Senhor do Bonfim, 03/04/1979, p. 5 e 10).  

6.10.2 Defesa de Moradores e Trabalhadores Rurais 

Em 1980, Informação 260/19/AC/80 do SNI, critica Liga Social Católica – Administrada pelo 
Padre Mário Zanetto, de Paulo Afonso. Na primeira página memorando manda “Verificar se 
o Padre é estrangeiro”. Aqui cabe uma digressão. A preocupação com os padres 
estrangeiros era uma constante nos órgãos repressivos. Para isto influía a tradição dos 
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governantes brasileiros, desde o período colonial, de atribuir a ideias “exóticas”, vindas do 
exterior, a subversão do “pacífico” povo brasileiro; o fato do Brasil, como terra de missão, 
ter grande parte de estrangeiros em seu clero, muitos influenciados pelo Concílio Vaticano. 
Dois exemplos ilustram esta afirmação “Vai e Vem” da relação de “Padres Estrangeiros 
Progressistas” (Informação 084513 – 102 – 13 – CI), emitido pelo Gabinete do Ministro do 
Exército (Centro de Informações do Exército), que afirmava que o Centro possuía os 
seguintes registros acerca das atividades de padres estrangeiros ligados à esquerda 
subversiva clerical, na área da 6ª. RM. À época, listou 17 padres, a saber: 

– Claude Renê Armand Philippe (Belga), Cláudio Perani (Italiano), Ernesto Bottazzi 
(Italiano), Giampaolo Salvini (Italiano), Giampietro Cornado (Italiano), Giulio Di Laura 
(Italiano), Jean François Lacrevaz (Francês), Leon Lamberto Joseph Gregoire (Belga), 
Manoel Andrés Mato (Espanhol), Nestor Prudent Ghislain Mathieu (Belga), Paulo Maria 
Tonucci (Italiano), Pedro Dalle Nogare (Italiano), Pierre Fernando Lucien Toulotte (não 
informado), Robert Joseph Camille Etave (Francês), Tarcísio Botturi (Italiano), Tiago Cloin 
(Irlandês) e Tommazo Cacazzuti (Italiano). 

Voltando à análise da Liga Social, no fim de 1987, o SNI apresenta crítica a projeto por ela 
apresentado, “Educação e Promoção do Pequeno Agricultor pelo Direito de sua Terra no 
Submédio São Francisco”, que se propunha a apoiar o pequeno agricultor na luta pela 
permanência na terra, na região da Construção da Barragem de Itaparica, oferecendo-lhe 
alternativas de resistência, despertando-o a conscientizar-se dos seus direitos e do seu 
destino.  

Trata-se de uma nova barragem que iria submergir grande extensão dos Municípios de 
Petrolândia, Floresta e Itacarumba no Estado de Pernambuco. 

O SNI advertiu que “na região do Vale do São Francisco, vem sendo montada uma forte 
campanha contra os órgãos governamentais (CHESF e CODEVASF) que atuam na área” 
que seria integrada por 12 instituições entre instituições Religiosas e de Trabalhadores na 
Agricultura. 

O SNI acusa que, para conseguir recursos para o projeto, “a Liga faz descuidosas 
acusações à política energética e agrária do governo, taxando-a como responsáveis, pelas 
maiorias das tensões nas populações rurais”. 

Esta preocupação com as atuações dos religiosos atuantes nas dioceses de Juazeiro, 
Paulo Afonso e Petrolina estende-se no tempo.   

6.10.3 Trabalho Incompleto 

Este levantamento, que acreditamos suficiente para mostrar as relações entre Igreja 
Católica e Ditadura Militar na Bahia é, manifestamente, incompleto. A reconstituição do que 
ocorreu em todo o território baiano é tarefa para o qual este trabalho fornece uma 
contribuição inicial. 

A visão, no Arquivo Nacional dos milhões de páginas oriundas do SNI e outros órgãos de 
repressão política, pode dar a impressão, e este mesmo era o seu desejo, de que 
acompanhavam e informavam todos os movimentos da oposição. Além de incluir dados 
incorretos, avaliações contaminadas ideologicamente e, muitas vezes, desproporcionais, a 
rede de espionagem política era, muitas vezes, enganada e não conseguiu apreender 
muitos fatos relevantes. A seguir, exemplo relacionado à ação da Igreja Católica, mas que 
lembra a existência de casos similares. 
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Em 17 de agosto de 1979, às vésperas da anistia restrita (28) que não o incluía e que o 
deixaria como único preso político na Penitenciária Lemos de Brito, Theodomiro Romeiro 
dos Santos fugiu. Primeiro civil condenado à pena de morte na República, ele fora erigido 
pelos militares como símbolo dos “crimes de sangue”, não anistiáveis; entretanto, sendo 
seu crime político, sua pena foi sucessivamente reduzida. Em 1979 a pena era de oito anos 
por homicídio. O assalto a banco passou a 5 anos, 6 meses e 20 dias, a participação pelo 
PCBR para dois anos e meio. Com a adequação das penas somavam 16 anos dos quais 
cumprira mais da metade. Tinha direito a liberdade condicional. Apesar da aprovação do 
Conselho Penitenciário e de preencher todos os requisitos, a liberdade condicional foi 
negada pela Justiça Militar.  

Sua fuga foi organizada por amigos e companheiros do PCBR - Partido Comunista 
Brasileiro Revolucionário. Padre Renzo Rossi obteve recursos no exterior para viabilizá-la. 
Enquanto os jornais, iludidos, anunciavam a presença de Theodomiro no exterior ele 
circulava na Bahia e no Brasil. Quando seu esconderijo em fazenda cacaueira ficou 
perigoso, Padre Cláudio Perani conseguiu com o bispo de Vitória da Conquista, Dom 
Climério Almeida, autorização para que ele fosse acolhido na Diocese e, mais do que isto, 
no Convento Feminino das Irmãs Medianeiras. Depois obteve do Bispo de Bom Jesus da 
Lapa, D. José Nicodemos Grossi, que o acolhesse na Fazenda dos padres a 40 km da 
cidade.  

Após peripécias, Theodomiro aparece e pede asilo na Nunciatura Apostólica em Brasília e 
depois, em 17 de dezembro do mesmo ano, parte para o exílio (México e França)30. Os 
nomes de D. Climério e D. José Grossi não apareceram, até então, neste relatório. São 
exemplos de como, tanto o nosso levantamento quanto, felizmente, o da repressão foram 
incompletos.    

6.11 Igrejas Evangélicas 

6.11.1 Fatores Específicos  

Ao apresentar as relações na Bahia entre a ditadura e as Igrejas Evangélicas, e a repressão 
que, dentro das igrejas, os evangélicos progressistas e ecumênicos sofreram, devemos 
iniciar pela especificidade da situação. Assim pode-se entender porque o apoio ao Golpe foi 
mais duradouro e a ênfase da nossa análise se concentra na repressão promovida por 
dirigentes das igrejas Presbiteriana e Batista sobre seus membros progressistas e 
ecumênicos. As dimensões da repressão foram diferentes. Na Presbiteriana, foi decisão 
nacional contra o Presbitério de Salvador, na Batista 2 de Julho, foi a expulsão dos 
dissidentes. Mas, os resultados foram similares. Os perseguidos e expulsos saíram e 
criaram uma nova igreja. 

                                                
30  CARVALHO Neto, Joviniano s. de Theodomiro ï Os limites da m²dia e da Anistia. A imprensa baiana e o 
primeiro condenado ¨ morte na Rep¼blica. Salvador, agosto de 2000 p. 355/422. Disserta­«o do Mestrado. 
Universidade Federal da Bahia ï Curso de Mestrado em Comunica­«o e Cultura Contempor©nea 
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Diferentemente do que fizemos ao analisar a Igreja Católica, o entendimento do 
comportamento dos evangélicos implica em recordar, ainda que sumariamente31, as 
divisões doutrinárias e o processo de implantação, no Brasil, das igrejas evangélicas. De 
fato, a posição política das igrejas evangélicas no Brasil durante a ditadura militar foi 
condicionada pelos seguintes fatores: 

1. Confronto doutrinário, entre conservadores e fundamentalistas de um lado e 
progressistas e ecumênicos de outro, que se estabelece no início do século XX e cresce 
depois da II Guerra Mundial; 

2. Entrada no Brasil acompanhando imigrantes da mesma etnia ou através de 
missionários norte-americanos; 

3. Ligações ideológicas e muitas vezes financeiras com as congregações norte 
americanas das quais receberam pastores e valores, dentre as quais admiração pelos 
Estados Unidos e anticomunismo; 

4. Caráter minoritário e composição social. 

Na Bahia, como no Brasil, a repressão aos evangélicos progressistas justificou-se bastante, 
como modo de manter a pureza da fé contra “contaminações”. 

6.11.1.1 Conservadores e Fundamentalistas X Progressistas e Ecumênicos 

Dentro das Igrejas evangélicas, de modo semelhante à Igreja Católica, desenvolveu-se, a 
partir do fim da 2ª Guerra Mundial e no quadro da “Guerra Fria”, um confronto entre 
conservadores e renovadores. Uma das expressões dentro do confronto foi o embate entre 
fundamentalistas e ecumênicos. Em âmbito mundial uma referência ecumênica foi o CMI – 
Conselho Mundial das Igrejas criado em 1948 øAmsterdamù para afirmar a responsabilidade 
social dos cristãos e das igrejas na reconstrução do mundo após a 2ª Guerra Mundial. 

O CMI foi enfrentado e estigmatizado pelos fundamentalistas, movimento difundido a partir 
dos Estados Unidos que, dentre outras ações, cria o Concílio Internacional das Igrejas 
Cristãs, liderado pelo pastor presbiteriano Carl Mac Intire. 

Esta luta tinha raízes antigas. O fundamentalismo, atualmente tão associado, e 
negativamente, ao islamismo, nasce nos Estados Unidos. Estudiosos como Elizete Silva e 
Marly Geralda de Jesus, colocam seus antecedentes no “grande reavivamento” ocorrido 
nos séculos XVIII e XIX que buscava os primitivos fundamentos cristãos, através da 
fidelidade aos princípios do Novo Testamento, repúdio ao mundoøe suas tentaçõesù vida 
dedicada ao ensino e divulgação de doutrina. Desde então tendia ao pietismo, exacerbando 
a separação entre Igreja e Mundo que é parte da mensagem cristã. 

As primeiras formulações do Fundamentalismo teriam surgido no fim do século XIX. 
Aparece como reação ao modernismo, inclusive nas interpretações bíblicas, e a linha do 
Evangelho Social que relia o Evangelho a partir dos problemas sociais. Em 1895, 
Conferência do Niagara Falls lançou documento neste sentido. Como movimento, 
identificado com este nome, surge nos Estados Unidos. O termo foi cunhado pelo editor 
batista Curtis Lee Laws em 1920 e se inspira no conjunto de doze ensaios, “The 
Fundamentals a Testemony to the Truth” (os fundamentos: um testemunho da verdade) 
                                                
31  Existe bibliografia que permite aprofundar a quest«o para a constru­«o deste item do relat·rio. Muito nos 
apoiamos em SILVA, Elizabete de. Protestantismo Ecum°nico e Realidade Brasileira: Evang®licos 
Progressistas em Feira de Santana. Feira de Santana: Editora UEFS, 2010, 232p 
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publicado entre 1910 e 1915. A partir deste ano, difunde-se, atinge várias igrejas, 
especialmente, a Batista e Presbiteriana, denominações a que damos especial atenção 
neste relatório. Reagindo à teologia liberal e ao modernismo defendem a inerrância da 
Bíblia, são literalistas, veêm o texto literal da Bíblia como verdade sem contextualizar ou vê-
lo como simbólico ou alegórico, ahistórico, especialmente se novas leituras enfrentavam 
problemas sociais. Desde o início, no século XIX, eram contrários ao “unionismo” 
(cooperação com outras igrejas). 

Dentre eles destacavam-se os Batistas que, aliás, se consideravam mais puros do que as 
outras denominações evangélicas que aceitavam o batismo de crianças. 

Para os fundamentalistas depõe Elizete Silva, “os principais inimigos do protestantismo 
eram a Igreja Católica, o socialismo, a filosofia moderna e o espiritismo” (SILVA, 2010, p. 
37). Esta posição leva ao conservadorismo, ao pietismo, à religiosidade mais individual e 
moralista e assumia, literalmente o princípio da obediência à autoridade, pois toda 
autoridade vem de Deus. 

Esta concepção fornecerá uma base para, no Brasil, os conservadores não apenas 
apoiarem o golpe militar, como se apoiaram no clima por ele criado para reprimir, dentro de 
suas igrejas, progressistas e ecumênicos. Estes elaboravam novas doutrinas e práticas, 
defendiam a importância do testemunho e ação social. Assumiam o ecumenismo (a 
unidade, na diversidade, dos cristãos) e, no limite, até a existência em cada religião cristã 
(e, caso raro na época, nas não cristãs) de caminhos válidos para Deus. A estigmatização 
destas posturas será maximizada) pelo modo de inserção das igrejas evangélicas no Brasil.  

6.11.1.2 A imigração e missionarismo  

As igrejas evangélicas chegaram ao Brasil por dois caminhos. O primeiro foi o das igrejas 
que acompanharam uma etnia de imigrantes. É o caso da Igreja Luterana (alemães), 
Anglicana (ingleses e depois de 1955, de segmentos norte-americanos na “Comunhão 
Anglicana”). Não têm grande atuação proselitista e, por isto menor expressão na sociedade. 
O segundo e maior caminho foi o missionário, através de pastores provenientes dos 
Estados Unidos. Traziam valores e mentalidade, geralmente conservadores, dos Estados 
Unidos. 

“A maioria dos missionários protestantes que divulgou o protestantismo no 
Brasil era originário do sul dos Estados Unidos, região mais conservadora 
daquele país, conhecido como “cinturão da Bíblia” (SILVA, 2010, p. 36) 

Boa parte dos protestantes brasileiros viam os Estados Unidos como a pátria da qual 
receberam o Evangelho, com papel de defender os princípios democráticos e cristãos no 
mundo, inclusive contra o comunismo ateu. 

Neste quadro, compreende-se as dificuldades que os setores renovadores e voltados para 
o social enfrentam quando, a partir da década de 1950, emergiu o debate sobre mudanças 
políticas e sociais. Se a influência vinda dos Estados Unidos foi geralmente conservadora, 
uma grande exceção foi o papel desempenhado pelo reverendo Richard Schaull que, vindo 
do Seminário Princeton para o Seminário de Campinas, o transformou em um dos principais 
centros de renovação propondo uma teologia a partir da realidade do mundo. Forma 
discípulos dentre os quais Celso Dourado, Áureo Bispo dos Santos, João Dias de Araújo, 
Rubens Alves, Jovelino Pereira e, fora do seminário, Waldo Cesar e Paulo Wright. Os três 
primeiros encontramos, na Bahia, defendendo o ecumenismo e enfrentando a repressão. O 
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último será um dos “desaparecidos” políticos mortos pela ditadura militar. Seu irmão, o 
pastor Jaime Wright se destacará como um dos maiores defensores dos Direitos Humanos, 
coautor, com Dom Paulo Evaristo Arns, do projeto “Brasil Nunca Mais” e hoje, seu arquivo 
se encontra no Colégio Dois de Julho. Schaull voltou aos EUA em 1962, manteve-se em 
contato com o Brasil onde, após o Golpe, foi proibido de entrar, só recebendo visto de 
entrada em 1985. De 1955 a 1962, ele ajudou a organizar quatro conferências nacionais, 
sendo que a última, em Recife, teve como tema central “Cristo e o processo revolucionário”. 
Também, em 1962, a Igreja Presbiteriana do Brasil aprovou, no Supremo Concílio, 
documento “Pronunciamento Social”, defendendo a ação social e o engajamento dos 
cristãos. Este documento nasceu de uma proposta do Vereador Celso Dourado do 
Presbitério de Campo Formoso e vereador pelo PTB.  

Havia uma divisão em torno do ecumenismo e da ação social, mas a corrente progressista 
crescia, especialmente dentre os presbiterianos. Nas batistas, a juventude se mobilizava. 

O golpe permitiu o desencadeamento de repressão pelos conservadores. Entre os 
presbiterianos, logo em 1964, vários professores foram afastados do seminário do Norte 
(Recife) a exemplo de Áureo Bispo dos Santos e João Dias de Araújo que vieram para a 
Bahia. À época, 14 pastores de 28 presbitérios encaminharam memorial exigindo punição 
para os renovadores. 

No momento do golpe, as igrejas evangélicas o apoiaram, e em boa parte dele, reprimiram 
os “progressistas”. 

Após o apoio inicial, a repressão recrudescerá internamente no fim da década de 1970. A 
Bahia será exemplo desse fenômeno. 

6.11.1.3 Ligações ideológicas e financeiras  

Às ligações ideológicas presentes nas pregações e nos livros editados e, muitas vezes 
traduzidas do inglês, se somava a dependência financeira. As divergências entre fiéis 
brasileiros e pastores estrangeiros será um dos focos de tensão nas igrejas. Quanto à 
dependência financeira, às vezes, ela era cruamente explicitada. Agostinho Muniz, um dos 
jovens batistas que, na década de 1960, se rebelava contra a influência estrangeira, em 
2015, dá uma clara e dura declaração. 

Os missionários americanos exerciam fortíssima influência. Na verdade, 
dominavam as igrejas batistas. Durante muitos anos, eles aqui praticaram 
o poder administrativo-financeiro, manipularam as igrejas e a 
denominação batista, principalmente através da Casa Publicadora Batista, 
fazendo um controle ideológico e cultural. Assim, ao longo dos anos, 
podem ser alguns citados: James Jackson Taylor, William Buck Bagby, 
Burley Cader, J. Elmer Lingerfelt, Roy Fowler e James Kirk, sendo os 
quatro últimos na Bahia, a partir dos anos de 1960. Elmer Lingerfelt, 
então, foi terrível! Em reuniões das igrejas, ele não tinha cerimônia em 
dizer: “Se a nossa orientação não for seguida, a nossa Junta não 
continuará mandando dinheiro para o Brasil...” 

6.11.1.4 Caráter minoritário e composição social 

Finalmente, a atuação “protestante” era fortemente condicionada pelo seu caráter 
minoritário. Isto fazia com que, na sua visão de democracia, enfatizasse a defesa da (sua) 
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liberdade religiosa, procurassem aparecer como cidadãos cumpridores da lei, enfatizasse a 
defesa de sua identidade e, criticando praticas da Igreja Católica, procurasse converter.  

Boa parte era recrutada em setores da classe média, nos quais seus valores encontravam 
ressonância. 

Estes quatro condicionantes explicam, como veremos, grande parte das ações das igrejas 
batistas e presbiterianas na época da ditadura militar na Bahia. 

6.12 Igrejas Batistas 

Uma visão ampla e sucinta das Igrejas Batistas na Bahia, no período do golpe militar, foi 
fornecida por Agostinho Muniz em depoimento solicitado pela CEV-BA. Agostinho Muniz é 
personagem citado na bibliografia, como símbolo de luta interna e da repressão na Igreja 
Batista. Agostinho afirma que:  

Nas igrejas batistas, com ampliação para todo o Estado da Bahia, através 
da Convenção Batista Baiana, compreendendo a quase totalidade das 
igrejas, predominavam quatro pastores-líderes de Salvador: Valdívio de 
Oliveira Coelho (Igreja Sião), Ebenézer Gomes Calvacanti (Igreja Dois de 
Julho), Belmiro Sampaio (Igreja de Itapagipe) e Hercílio Arandas (Primeira 
Igreja Batista do Brasil). 

Valdívio e Ebenézer, que não se davam muito bem entre si, por vaidade e 
disputa de poder, é que comandavam a Denominação Batista, projetando 
nacionalmente suas forças para o âmbito da Convenção Batista Brasileira, 
instância que congregava a maioria absoluta das igrejas batistas. Esses 
dois pastores promoveram perseguição política a membros das igrejas; 
(...) O pastor Belmiro Sampaio que, além de ter feito o curso de Teologia 
no berço comum do Seminário Batista em Recife, também se formou em 
Direito e trabalhou como advogado, apesar de ter bom preparo intelectual 
e ser um tanto mais liberal ou menos reacionário, o pastor Belmiro era um 
liderado de Ebenézer. Por sua vez, Hercílio Arandas assumia certa 
autonomia e não se prendia politicamente aos grupos mais 
conservadores, embora nenhuma identidade tivesse com a esquerda. 

No apoio e participação ao Regime Militar dentro da Igreja Batista destacavam-se a Igreja 
Batista Sião e a Igreja Batista 2 de Julho, ambas com antigas ligações com classes médias 
e os setores políticos conservadores. 

6.12.1 Igreja Batista Sião 

Sobre a Igreja Batista Sião convergem os depoimentos à CEV de Elizete Silva, Agostinho 
Muniz e do pastor Eliabe Gomes. 

A Igreja Batista Sião seria formada por uma classe média emergente da qual a categoria 
militar se constituía, dentre outras, e representava a comunidade batista baiana dita de 
maior prestígio social. Esse prestígio decorria tanto dos estratos sociais que a compunham, 
quanto das relações políticas que seus líderes religiosos costuravam. Um dos grandes 
mediadores e articuladores no diálogo entre batistas e militares, da Igreja do Sião, foi o 
advogado e então professor da UFBA Raimundo Brito. Tendo sido, também, deputado 
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federal (1954, 1958, 1962, pela UDN e 1966 pela ARENA). Em 1967 o jornal “O Estado de 
São Paulo” considerou-o o melhor deputado da Câmara Federal.  

A Igreja Batista Sião participou do apoio ao Golpe desde o começo. 

Elizete Silva, em depoimento à CEV-BA lembrou: 

E participei também do culto em Ação de Graças, que foi organizado pelo 
pastor Valdívio Coelho, pastor da igreja Batista Sião, uma das igrejas da 
elite Batista em Salvador, e ele era capelão do Exército e fez um culto de 
Ação de Graças no Teatro Castro Alves, e juntou todos os protestantes no 
Teatro Castro Alves, para dar graças a Deus, porque os militares tinham 
feito o golpe e livrado o Brasil do comunismo. (Depoimento de Elizete 
Silva à Comissão Estadual da Verdade da Bahia, SD, p.3) 

6.12.2 A dominação dos Coelho 

Ao referir-se aos “Coelho” detalhou o papel do deputado Raimundo Brito e de sua esposa:  

Então, primeiro, dentro desse espectro do protestantismo nós vamos ter 
duas posições fundamentais, os apoiadores que legitimaram o golpe e a 
ditadura militar, o governo militar, e os opositores. Dentre os apoiadores 
(...) eu gostaria ainda de citar, dentro da convenção Batista, da 
denominação Batista em nível nacional e da Bahia, o deputado Raimundo 
Brito. O deputado Raimundo Brito foi o mediador entre ACM, os militares 
em Brasília e os protestantes na Bahia e no Brasil, ele teve um papel 
fundamental.  

Quem era Raimundo Brito? Era um jovem advogado, professor da UFBA, 
que nunca exerceu, foi político profissional a vida toda, casado com uma 
senhora, dona Alzira Coelho, vulgo Alzirão, porque ela tinha dois metros, 
dona Alzira Coelho, (...) que vem a ser a irmã do pastor Valdívio Coelho. 
Essa família Coelho, era, também, chamada de “a coelhada”. A família 
Coelho, não só, eles eram líderes dentro dessa denominação Batista, e 
essa dona Alzira era poderosa.(...) porque era Coelho Brito, Brito do 
marido dela, o deputado. Então, a rede de intriga se estabelecia nas 
famílias e dentro da igreja, e esses Coelho além de serem líderes na 
denominação Batista baiana e nacional, eles também eram militares, (...) o 
reverendo Valdívio Coelho era capelão do Exército, porque ele tinha uma 
carreira militar no Exército, também. 

Então, através do deputado Raimundo Brito, fizeram relações, eu diria, 
muito íntimas no âmago do poder da ditadura em Brasília e na Bahia, e 
Raimundo Brito era o homem de confiança de ACM para as relações com 
os evangélicos, em geral. (Depoimento de Elizete Silva à Comissão 
Estadual da Verdade da Bahia). 

Um exemplo de ligação com o Regime Militar dos resultados obtidos pelos batistas foi o 
apoio para a construção do Hospital Evangélico em Brotas, lembrou Elizete: O próprio 
presidente da República, o Marechal Castelo Branco, veio lançar a pedra fundamental e 
“veio ciceroneado por Raimundo Brito, D. Alzira Brito e toda a “coelhada” da Igreja Batista 
Sião. O Marechal veio, foi gloriosamente recebido pelos irmãos”.  
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Do depoimento de Agostinho Muniz selecionamos os seguintes trechos: 

O poder político da Igreja Sião vinha através do pastor Valdívio, militar da 
reserva, que antes tinha sido capitão-capelão do Exército brasileiro, e que 
faleceu no ano de 1987. [...]  

Na Igreja Sião, onde o seu pastorado estendeu-se por mais de 30 anos, 
desde 1955, o pastor Valdívio reuniu o seu clã, que exercia liderança e 
poder, incluindo a Dra. Alzira Brito, destacada advogada, sua irmã mais 
velha, casada com o deputado federal Raimundo Brito. Completavam a 
grei familiar os irmãos Zé Coelho, Raimundo, Geraldo e mais um outro. O 
deputado federal Raimundo Brito, ligado a Juracy Magalhães, interventor 
da Bahia, se elegeu, pela UDN, em 1954, 58, 62 e, após a Ditadura, pela 
Arena, em 1966.  Nas relações com os militares, ele antecedeu a Antônio 
Carlos Magalhães, mas terminou compondo o grupo político de ACM. 

Acrescentamos que, estreitando seus laços com os protestantes, ACM o nomeou, em 1971, 
como Secretário de Justiça. Para Agostinho, 

Uma das pessoas que mais serviram na ligação entre as igrejas batistas 
da Bahia e a ditadura foi Raimundo de Oliveira Coelho, irmão 
consanguíneo do pastor Valdívio, e membro da Igreja Sião. Durante cerca 
de 15 anos, antes e depois do golpe de 64, Raimundo foi presidente da 
Juventude Batista Baiana, a JBB, organização que congregava os jovens 
de todas as igrejas e que chegou a ter uma certa expressão, sempre 
mantendo estreitas ligações com o sistema que controlava a denominação 
Batista. 

Raimundo teria formado sua adesão à visão militar quando fizera o CPOR, entre 
1958/1959, quando estabelecera ligações com o então capitão Luiz Arthur de Carvalho. 
Antes de 1964, centralizou debates nos arredores da Igreja Sião, no Campo Grande, nas 
quais alguns estudantes, como Johnson Moura, do CPC – Centro Popular de Cultura da 
UNE, até questionavam o Sistema. Depois de 1964, os debates terminaram. Sobre a sua 
atuação política Agostinho ainda lembra: 

Durante a Ditadura, pretendendo ampliar e se aproveitar da sua liderança 
religiosa, Raimundo Coelho se candidatou, por duas ou três vezes, a 
deputado federal, mas nunca se elegeu. (...) Dois dos seus companheiros 
de política, porém, obtiveram relativo sucesso: Eraldo Tinoco Melo, que 
veio a ser, por mais de uma vez, deputado federal, ministro da Educação e 
vice Governador da Bahia, e Gersoniel Macedo, depois conhecido como 
Gerson Macedo, que alcançou certo destaque como comentarista de 
futebol em emissoras de rádio da Bahia, sendo eleito, por algumas vezes, 
vereador de Salvador. 

6.12.3 A resistência aos Coelho 

A dominação dos Coelho não ocorreu sem resistência. Agostinho reconhece que  

De um modo geral, antes de 1964, as igrejas evangélicas na Bahia nunca 
se destacaram pelo tratamento dos problemas políticos brasileiros e eram 
tidas como tradicionais e conservadoras, limitadas apenas às questões 
religiosas. 
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ao conteúdo, começando aí uma reação que tomou corpo em reunião da 
Convenção Batista Brasileira. 

Assim 

Na recondução do Conselho Nacional da Mocidade, dois dos integrantes 
foram expurgados: Agostinho Muniz (BA) e Hidézia Medeiros(PE), 
acusados por pastores lideres da Denominação, à frente, Munguba 
Sobrinho, da Igreja Batista da Capunga, em Recife (PE), como sendo “cor-
de-rosa, quase vermelhos, isto é, comunistas disfarçados”. Logo depois, 
por perseguição ideológica, mais outros jovens também foram excluídos, 
dentre os quais o hoje pastor Djalma Torres, que então representava 
Pernambuco, e mais dois, sendo um do Rio de Janeiro e outra do Rio 
Grande do Sul. 

6.12.4 Dissidência cria a Igreja Batista da Graça 

O controle dos Coelho foi, também, em 1966, contestado quando deflagrou-se uma 
polêmica dentro da Igreja: 

... em torno da União de Mocidade Tiago Lima. Naquele tempo, houve um 
equívoco, porque se pensava que as divergências estabelecidas tinham 
conteúdo apenas ideológico e político, e que a resistência representada 
por Raimundo Coelho contra Tiago Lima vinha daí. 

A briga contra Tiago Lima cresceu mais do que se podia prever, e resultou 
na divisão da Igreja Sião, com a criação da Igreja Batista da Graça. 
Certamente, não foi por divergências ideológicas de esquerda que, por 
volta de 1966, um grupo, aproximadamente, de 50 jovens, deixou a Igreja 
Sião e foi para a Graça, ou se afastou definitivamente da Igreja. 

A CEV-BA recebeu informe de que teriam havido divergências referentes a prestações de 
contas. Voltando ao depoimento de Agostinho: 

Entre aqueles jovens, tanto estavam progressistas como conservadores, a 
exemplo de Antusa Silva, Aroldo Misi, Albano Freitas, Eurídice Cardoso, 
Marli Geralda Teixeira, Edson Emanoel de Jesus, Valdelice Rodrigues, 
Ieda Andrade, Maria Assis, Pedro Daltro Gusmão, Alice Nunes, Olavo 
Galvão, Inéa Pinheiro e outros. Eles, hoje, ainda gostam de recordar que 
mantiveram dúvidas sobre de que lado ficaria o então diácono Clériston 
Andrade, amigo de confiança do pastor Valdívio Coelho. Em uma reunião 
decisiva, alguém teria perguntado: “E o Dr. Clériston, de que lado vai 
ficar?".  

De surpresa, Clériston apareceu na porta e enfatizou: “Estão perguntando 
de que lado estou, olhem eu aqui!” Ao optar por sair de Sião, mesmo 
recebendo pressões, ele permaneceu firme, por motivos até hoje não 
claramente revelados, mas isso não vem mais ao caso. 

O Dr. Clériston Andrade, jurista, sem contestar a ditadura politicamente se 
ligou a Antônio Carlos Magalhães. Primeiro, foi Prefeito de Salvador. 
Depois, como candidato ao Governo do Estado (1982) morreu durante a 
campanha, ocasião em que foi eleito o seu substituto.  
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6.12.5 A perseguição aos progressistas 

A Igreja Batista Sião manteve sua linha conservadora. O pastor Eliabe Gomes, também em 
depoimento à CEV, conta que chegando a Salvador, depois de sofrer a repressão dos 
golpistas no Seminário e na Igreja em Recife, confirma a posição da Igreja Batista Sião: 

Aí, na Igreja Batista de Salvador, eu tive realmente problemas sérios, nós 
tínhamos uma igreja que era bastante reacionária que era a igreja Batista 
Sião e tinha uma família que era colaboradora do regime mesmo, a família 
Coelho, começava do pastor e vinham trazendo, (...). Então nessa igreja 
eu sofri uma pressão.... (Depoimento de Pastor Eliabe à Comissão 
Estadual da Verdade). 

Agostinho, ao falar da perseguição aos renovadores afirma que 

“A estratégia da chamada liderança das igrejas evangélicas foi criar 
obstáculos e resistência às manifestações coletivas ou individualizadas 
que não se afinavam com a ditadura militar, sempre acusando como coisa 
de comunistas. Assim, uma das táticas foi impedir que os discordantes 
continuassem ocupando cargos diretivos nas igrejas, além de, aos 
poucos, afastá-los da convivência com as comunidades religiosas”. 

A forma mais dura seria a 

eliminação do rol dos membros da Igreja, sempre temida pelos seus 
adeptos. É verdade que, pelo menos na Bahia, pelo que se sabe, durante 
a ditadura, esses foram uns poucos casos. O que mais se praticou, porém, 
foi impossibilitar a atuação ou, como último recurso, conceder a temível 
“carta compulsória de transferência”, obrigando a pessoa a optar em ir 
para outra igreja. 

Nessa última modalidade, o drama mais chocante aconteceu mesmo foi na Igreja Dois de 
Julho, com a exclusão daqueles que viriam a criar a Igreja Nazaré. 

O que nos leva a analisar o que aconteceu na Igreja Dois de Julho. 

6.13 Igreja Batista 2 de Julho 

6.13.1 Um líder conservador e antiecumênico 

O pastor Ebenézer Gomes Cavalcanti, era outro líder conservador, com história e raízes no 
campo liberal conservador. Fora membro da UDN – União Democrática Nacional, maior 
partido de oposição (e conspiração) de Getúlio a Jango pela qual fora eleito deputado 
estadual (51-55) e suplente (55-59) que assumiu várias vezes o mandato. Indicado pelo 
Prefeito foi membro do Tribunal de Contas do Município de Salvador (56-64)32. 

Manteve sua liderança até a morte, aos 67 anos, em 1979, (19/10/1911 a 01/06/1979), 
quando foi homenageado com placa de bronze na Igreja que liderava.  

                                                
32(Fonte:http://www.al.ba.gov.br/deputados/Deputados-Interna.php?id=463, acesso em 08/09/2015). 

http://www.al.ba.gov.br/deputados/Deputados-Interna.php?id=463
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As suas posições teológicas e políticas se reforçavam mutuamente. O programa da UDN 
pro-americanista, anticomunista (e antipopulismo), moralismo, crença no progresso pela 
educação, coadunava com a posição dominante entre os batistas que defendiam a pureza 
da lei na sua Igreja. 

O seu apoio militante à ditadura militar ocorre desde o início. Na “Marcha da Família, com 
Deus pela Democracia e pela Liberdade em Salvador”, no dia 16 de abril de 1964 participou 
um “batalhão de evangélicos” de batistas e discursou como representante dos 
evangélicos33. Elizete Silva lembra que 

.....chamava os jovens, não precisava ser nem do Partido Comunista, nem 
de nenhuma organização política, mas bastava ser um pouco crítico, ou 
ecumênico. Então, ele chamava esses jovens de cor de rosa, não eram 
vermelhos, mas eram cor de rosa ou melancia, verde por fora e vermelho 
por dentro. (...) Ebenézer, que foi um grande pastor, líder Batista, era 
advogado e foi deputado, também. Então, ele não confundia ecumenismo, 
com comunismo por falta de leituras, ele confundia numa postura 
ideológica, para negativar esses jovens progressistas, ecumênicos, que 
nós vamos falar mais na frente. (Depoimento de Elizete Silva à Comissão 
Estadual da Verdade da Bahia). 

Sua posição conservadora fundamentalista e anti ecumênica era clara: 

O movimento ecumênico em que se envolvem católicos e protestantes, 
inclusive alguns grupos batistas infiéis, soa com sonido estranho para nós, 
batistas, fundamentalistas: quanto à doutrina bíblica, conservadores 
quanto à Teologia de base bíblica indiscutível e regulares quanto ao 
sistema eclesiológica de inspiração bíblica. (SILVA, 2010, p. 37 - 38). 

6.13.2 O desencadeamento da Repressão 

Estas posições explicam sua violenta reação contra as posições progressistas. Segundo 
Agostinho: 

O choque maior aconteceu, nos (...) anos de 1970, em dia de oferta para 
Missões Estrangeiras. Foi, então, questionada a falta de coerência da 
contribuição financeira que seria destinada às igrejas batistas de Portugal, 
país também sob ditadura, cujo governo explorava colônias na África e 
praticava atrocidades políticas, inclusive, com o apoio das igrejas batistas.  

Agressivamente e de forma descontrolada, aos gritos, o pastor Ebenézer, 
que dirigiu a igreja ao longo de 41 anos, reagiu, exigindo a eliminação dos 
questionadores, “por estarem se tornando uma pedra no caminho da 
igreja”. A partir daí, um grande drama começou na Igreja Dois de Julho 
que, meses depois, em sessão tensa e com muitas lágrimas, resolveu 
excluir mais de 15 jovens da União de Mocidade, dentre os quais estavam 
Agostinho Muniz, José Balbino da Silva, Paulo Torres, Vera Lúcia Oliveira, 
Heleohene Pereira, Lourival Gomes, Maria Marta Pinillos, Miriam Pinillos, 
Manoel Conceição Correia, Magdiel Geraldo da Silva, Alzair Nascimento 

                                                
33Marcha foi apoteose da vitória, A TARDE, 16/04/1964, p. 1 e 2. 
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da Silva, Liane Cumming e Silva, e outros. Eles foram acompanhados por 
mais outros 20, que resolveram se afastar da Igreja Dois de Julho. 

Sobre a conclusão de processo, o Pastor Djalma Torres (08/02/2015), resumiu a questão:  

declarando-se ecumenista” e contrário à dominação norte americana no 
país e na Igreja, esse Grupo foi todo expulso da Igreja Batista 2 de Julho, 
porque este grupo começou a contestar a conivência das igrejas 
evangélicas com a ditadura militar e a desunião entre as igrejas (SILVA 
2010, p.190). 

6.13.3 A criação da Igreja Batista Nazaré 

Os que saíram da Igreja Batista Dois de Julho criaram em 1975 a Igreja Batista Nazaré, 
que, sob a direção do Pastor Djalma Torres, assumiu postura progressista ecumênica e 
inter-religiosa. 

Em documento elaborado sobre os 25 anos da Igreja e reproduzido por Agostinho, Paulo 
Torres depõe que 

A cúpula batista na Bahia primeiro apostou que aquele “bando de 
desordeiros” não permaneceria junto muito tempo. Depois, apostou que 
não fundaria igreja nenhuma e, finalmente, se fundasse, ela teria vida 
curta. Assim é que, em 08 de abril de 1976, a Junta Executiva da JUERP 
comunica à IBN, em resposta ao pedido de ingresso na Convenção 
Batista Baiana, que “...o assunto foi tirado de ‘sobre a mesa’ para voltar ao 
plenário”. Sendo, finalmente, aceita em julho de 1976, para, em agosto de 
1988, ser expulsa, “tendo em vista as diretrizes ecumênicas que têm sido 
observadas por esta igreja”, segundo comunicado do Secretário Geral da 
JECB, Pr. Ivaldo Carneiro. A “diretriz ecumênica” era referência à 
DECLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS encaminhada, pela Igreja Nazaré, à 
Junta e as notas do jornal, onde a IBN manifestava-se contra a expulsão 
do Padre Vito Miracapillo, da Igreja Católica em Pernambuco. Essa 
posição contrastava com uma outra oposta, cristalizada em um documento 
encaminhado por vários pastores (...) o apoio a ele e ao regime militar e 
pela expulsão do referido sacerdote. 

A referência ao ecumenismo como motivo da expulsão nos remete à história da Igreja 
Presbiteriana do Brasil, na qual o ecumenismo será o argumento para a expulsão dos 
progressistas. 

6.14 Igrejas Presbiterianas 

6.14.1 A formalização do antiecumenismo 

Em 1970, no Governo Médici, sintonizado com o endurecimento da Repressão no país, o 
Supremo Concílio da Igreja Presbiteriana do Brasil (realizado em Garanhuns - Pernambuco) 
oficializou o antiecumenismo, tendo como alvo a antiga adversária: a Igreja Católica proibiu 
aos seus pastores celebrarem casamento conjuntamente com “sacerdotes católicos 
romanos”, permitir a participação dos padres nos púlpitos do IPB, participar da direção de 
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cultos na companhia de sacerdotes Católicos Romanos. A pena para o descumprimento 
poderia chegar à destituição de pastores e à dissolução de Sínodos. É o que acontece em 
1975, quando o Presbitério de Salvador é dissolvido, Celso Loula Dourado e Josué da Silva 
Mello foram despojados do ministério sob a alegação de terem participado de cerimônia 
ecumênica. 

6.14.2 O confronto conservadorismo X Ecumenismo 

Esta punição culminou uma discordância que vinha desde 1966, quando o Presbitério de 
Salvador se pronunciara contra a repressão no Seminário do Norte (do qual, aliás, como 
dissemos, decorreu a vinda para a Bahia, dos pastores João Dias e Josué Mello). O 
confronto explodiu em 1972 quando da pré consulta realizada em Salvador por igrejas 
(Luteranas, Episcopal, Metodista e Brasil para Cristo) membros do CONSELHO MUNDIAL 
DAS IGREJAS que, como vimos, representava, para os conservadores e fundamentalistas, 
o inimigo, no campo religioso, a combater mundialmente. Desta reunião resultou a criação 
da CESE – COORDENADORIA ECUMÊNICA DE SERVIÇO. Ainda que o objetivo 
declarado da mesma fosse a definição de formas de apoio à promoção dos nordestinos, 
reuniu católicos e evangélicos, ecumênicos e críticos da realidade brasileira e da ditadura. 
Os presbiterianos antiecumênicos, especialmente o Reverendo EDESIO CHEQUER, 
criticavam, na reunião de pré-consulta para a criação da CESE, o fato de todos terem 
rezado o Pai Nosso de mãos dadas e na segunda pessoa – tu (tua) como os católicos e não 
com vós (vosso) protestante.     

A participação nesta reunião foi o pretexto para um processo inquisitorial. Os motivos da 
reação conservadora eram bem mais amplos. No mesmo ano, em 1972, já assinalamos a 
participação de Celso Dourado, na articulação para defender o documento “Eu Ouvi os 
Clamores do Meu Povo”. 

Em 1974, com o Presbitério de Salvador sob ataque, seis pastores (Celso Dourado, Josué 
Mello, Geraldo Nobre, Adalto Magalhães, Sebastião Elias e Enoch Souza) lançaram 
documento “Terrorismo Eclesiástico” denunciando a perseguição. No mesmo período, o 
Presbitério de Salvador conseguiu impedir a tomada da propriedade do Colégio 2 de Julho 
pela IPB. Expulsos e mantendo base no Colégio 2 de Julho, criaram em 1975 a IPU – Igreja 
Presbiteriana Unida da qual Celso Dourado, Josué Mello e João Dias foram dirigentes por 
muitos anos.  A IPU manteve postura ecumênica e de ação social. O Pastor Celso Dourado, 
como diretor, manteve o Colégio 2 de Julho como espaço para reuniões e de 
oposicionistas. 

6.15 Celso Dourado 

6.15.1 Origem e Formação 

A leitura do seu depoimento permite reconstituir a sua vida. Assim vemos que ele pertence 
à 4ª geração de Presbiterianos, nasceu e cresceu em Campo Formoso, área de grande 
presença e importância da sua Igreja. Aliás, a grande maioria dos renovadores é composta 
por aqueles que nasceram e cresceram dentro da Igreja e tiveram condições de refletir e 
atualizar a sua prática. Adolescente, sua família de modo similar ao que, na época, faziam 
os católicos, o encaminhou para o Seminário, mantido pela organização, o Seminário de 
Campinas, que foi um grande Centro de Renovação Teológica. Lá foi aluno (1953 a 1957) 
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de Richard Schall que foi decisivo na sua formação e de outros seminaristas. Dentre esses 
destaca-se Paulo Stuart Wright, irmão de Jaime Wright. Enquanto seminarista, Pastor Celso 
trabalhou como operário na Fábrica Alpargatas. Formado, voltou a Campo Formoso onde 
foi ordenado e durante 10 anos, de 1958 a 1968, foi pastor e professor. 

Em 1962 foi eleito vereador pelo PTB, que, na sua cidade, apoiava a candidatura de Waldir 
Pires (PSD) e fez campanha defendendo as “Reformas de Base”, propostas pelo Presidente 
João Goulart. 

Como pastor exercitou dialogo ecumênico e, inclusive, com padre Felix estimulou a criação 
de sindicatos rurais. 

6.15.2 Reação ao Golpe em Campo Formoso 

Com o golpe de 1964, após um período de solidão em que “algumas pessoas tentavam se 
ajustar”, várias começaram a assumir posições contra o golpe. 

Em setembro de 1964, é aqui que entramos no objetivo central do relatório, chegaram os 
militares. Celso Dourado foi interrogado por cinco horas pelo Coronel Moacir Pinto Coelho, 
cercado por 50 militares com armas de grosso calibre. O militar que viera com ordem para 
prendê-lo desistiu de fazê-lo “disse que tinha ordem, mas que ia me ouvir (...) e, no final 
disse que não ia me levar preso”. 

A repressão militar continuou. Em 1965, o Exército veio atrás de um vereador do Partido 
Libertador que, apesar de originalmente da oposição, passara a apoiá-lo na Câmara. Celso 
ficou com a impressão de que o próprio partido o tinha denunciado. Pois, no Município, os 
partidos que assumiram o golpe foram a UDN e o PL. 

O vereador “se escondeu nas matas de Campo Formoso”, a esposa chorando, procurou 
Celso que foi a Senhor do Bonfim conversar com o Coronel e o levou, esperando que ele 
fosse ouvido e liberado. Mas, ele foi preso e levado para Salvador, e depois, das 
providências que Celso viabilizou, foi liberado. A denúncia contra o vereador era que ele 
participava de uma “célula comunista” no distrito de Socotó. E “como ele era de lá 
realmente correu um perigo muito grande”. Realmente, os lideres de Socotó tinham 
posições mais avançadas e (...) talvez tivessem certo relacionamento com lideranças do 
Partido Comunista, com o PCB. Fernando Santana (líder do PCB), em 1962, baseou 
campanha e tivera votos lá. O apoio às vítimas da ditadura continuou. Celso Dourado 
visitou várias vezes o Presidente do Sindicato Rural de Carrapichel que fora preso. Mais do 
que apoio, Celso apoiou algumas ações. Em uma, emprestara o carro para panfletagem. 
Então “este grupo (em 1964 ou 1965) entra na Prefeitura de Senhor do Bonfim, por uma 
janela que estava aberta, pichou a prefeitura toda: abaixo a ditadura. Em parte, a repressão 
foi para lá, também por causa disso”. 

A postura do pastor Celso foi sendo conhecida e começaram a aparecer “uns grupos mais 
radicais, que me procuravam”. Um dos que mandaram pessoas para lá era Paulo Wright da 
AP. “Eu dei assistência”. As coisas foram ficando difíceis em Campo Formoso. Quando eu e 
Neuza decidimos sair em 1969 (...) se eu permanecesse lá eu ia ser preso mesmo. 

6.15.3 A vinda para Salvador e o Colégio Dois de Julho 

Sua vinda foi trabalhada por um pastor americano Richard Schall. “Ele batalhou e achou 
que eu deveria vir, ele precisou de eu estar aqui. E continuei o meu trabalho de resistência 
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dentro do Colégio 2 de Julho”. Assumiu a função de capelão e depois de professor 
substituto de várias disciplinas, como História e Inglês. Foi diretor de 1976 até 1985. 
Chegou a Salvador em janeiro de 1968,  

“em 68 a ebulição era forte. Então comecei a ter um diálogo com o 
Mosteiro de São Bento, Dom Timóteo. Nós nos tornamos companheiros, 
irmãos e lutamos juntos. Um dos primeiros encontros que tivemos foi 
depois daquela repressão à passeata estudantil, que os estudantes 
correram para dentro do Mosteiro e foram agredidos dentro do próprio 
Mosteiro. No outro dia, Dom Timóteo me telefona e convida todos os 
religiosos que possam aceitar um encontro. Então, convidei vários colegas 
pastores: Adalto Matias de Magalhães esteve à frente, Basílio Catalar de 
Castro... Adalto Matias de Magalhães que continua pastor, é médico, é 
uma figura, (...) Basílio que tinha sido deputado da UDN, conservador, 
mas não era a favor do golpe, nem de repressão violenta, essa 
selvageria...então, ele aceitou, participou da reunião conosco. Enock Sena 
Souza também participou. E nós produzimos um documento que foi 
publicado em jornal da época. [...] 

O grupo todo se reúne e produz o documento. Nos dirigimos, a liderança 
toda, à 6ª RM, para evitar que usassem de violência contra os estudantes. 
Eles tinham anunciado que se os estudantes voltassem às ruas seriam 
metralhados. Nós tivemos ousadia de dizer: “olha, estamos chamando a 
atenção, queremos paz, bom entendimento, agora se os senhores 
metralharem, as primeiras vítimas seremos nós, pois estaremos à frente”. 
No outro dia, eles disseram, a 6ª RM, disse que não ia usar de violência, 
apenas garantir a paz, o bom entendimento. 

Como já lembramos, a morte súbita do cardeal D. Augusto suspendeu as manifestações e a 
repressão. 

6.15.4 Celso Dourado depôs sobre a sua relação com D. Eugênio 

O secretário de D. Eugênio era um frei da igreja holandesa, frei Félix 
Nefis, de muito boa posição, ecumênico e se entendia muito com a gente. 
Desenvolvi o trabalho com D. Eugênio, até que ele vai para o Rio de 
Janeiro. D. Eugênio tinha uma posição um pouco conservadora, mas 
convinha, não era um D. Augusto; era capaz de ouvir, os padres tinham 
uma certa influência. Nessa época vem uma série de padres estrangeiros, 
italiano, Padre Renzo que se integra ao grupo, os padres franceses, 
liderados lá por D. Alfredo na Igreja do Pilar, então nosso diálogo passa a 
ser interreligioso, procurando expiar alguma culpa, que as igrejas deram 
apoio ao golpe em 1964, especialmente a Igreja Católica. 

6.15.5 O acolhimento dos “subversivos” 

No período de 1968 a 1978 sua relação com a oposição se fortalece.  

“Nesse período é que meu relacionamento com os grupos se torna mais 
profundo, mais forte. Então, o grupo da AP me procura, como procurava 
D. Timóteo. Dávamos aquele apoio assim que garante a sobrevivência. 
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Para muita gente tivemos de fazer feira para arrecadar dinheiro para 
grupos que estavam aí sem condição nenhuma. Às vezes me encarregava 
de levar, entregar em determinados locais... muitos deles me procuravam 
lá na minha casa, onde foram guardadas malas, louça, panela etc. Nesse 
período, a turma de AP se reuniu várias vezes no 2 de Julho comigo, 
liderados pelo comunista Haroldo Lima, que termina no PCdoB, porque eu 
acho que ele não se ajustava muito no PCB. Ele recebeu nosso apoio, o 
escondemos várias vezes (...), o Jorge Leal Gonçalves. Enfim, digo assim 
que meu envolvimento foi esse de resistência, mas das pessoas que 
tomavam refeição na minha casa, uns quatro ou cinco foram mortos. 
Eudalton Gomes da Silva, que era filho de João Gomes da Silva [...]; Jorge 
e a turma da escola de Geologia. Meu irmão fazia Geologia e muitas 
vezes se reuniam na minha casa: Monteiro, Dinalva, que foram mortos já 
no Araguaia. 

No período sofreu ameaças tanto em Campo Formoso quanto em Salvador. 

“Além dessas a pressão sobre o colégio para que fosse demitido. Aí, 
Enoque, Diretor do Colégio, cumpriu um papel importante. Ele tinha 
diálogo na 6ª RM, e ele foi ouvido pelo general lá e assumiu a 
responsabilidade. Eu não podia ir, senão seria preso”. 

6.15.6 A dissolução do Sínodo Bahia - Sergipe.  

Celso Dourado depôs sobre a divisão da Igreja. 

“Houve. Minha Igreja se dividiu fortemente. Quem ficou à frente da Igreja 
era uma pessoa autoritária, que ficou do lado do regime. O colégio que 
estudei em São Paulo, que era um colégio fundado por um educador 
americano extraordinário, chamado William Waddell, fundou a Mackenzie, 
ele era um engenheiro civil, depois fundou esse colégio lá. Eu terminei de 
estudar, passei sete anos interno. Depois do golpe, o presidente que 
assumiu a direção da Igreja vendeu tudo isso, inclusive doou uma parte da 
propriedade, que era enorme, mais de 100 hectares de terra, doou para o 
Exército fazer uma fábrica de armamento e era da minha Igreja, a figura 
de Boanerges Ribeiro. Era famoso autoritariamente. Ele perseguiu nossas 
instituições aqui, nosso presbitério foi dissolvido... 

A partir do momento que assumi essa posição (progressista), até 1970 eu 
comparecia às reuniões da igreja em nível nacional. A partir daí, tive um 
diálogo muito forte com o presidente, que eu pensei que ele ia aceitar 
todas as nossas observações, mas depois de quatro horas de diálogo, 
pergunto qual a atitude dele e ele diz “vocês aceitem ser interrogados e 
apreciados pela comissão executiva do sínodo de Pernambuco”, que era o 
conservadorismo maior da igreja.  

Sobre conselho de igreja, questões eclesiásticas, governo da igreja, 
tradição, que tem um governo representativo, que é o Concílio. Uma igreja 
congregacional é a congregação; a episcopal são os bispos, como a 
católica, a metodista... e a nossa é uma igreja concilial, de concílio, é o 
concílio local, regional, nacional e o universal, a união de todos os 
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cristãos. Nós sempre elegemos representantes. Então, o presbítero fala 
em nome da igreja, porque foi eleito pela comunidade; o pastor fala em 
nome do presbitério porque ele foi eleito para ser representante. Então, 
nosso sistema de governo é de concílio representativo. A igreja 
presbiteriana é tida historicamente como responsável pelo sistema 
democrático no mundo. Fomos chamados presbiterianos pela primeira vez 
na Escócia, que é o único país no mundo em que a maioria é 
presbiteriana. [...] 

Na Assembleia Geral do Supremo Concílio da Igreja Presbiteriana do 
Brasil, e eu representava o presbitério, a ditadura influenciou tanto que o 
orador, pregador, pegou um texto do Velho Testamento, onde falava na 
morte dos adversários e pregou isso. Não tenho o nome completo do 
pregador.  

Primeiro, os colegas de São Paulo diziam “não vá, ele vai lhe humilhar, ele 
é pastor da nossa igreja e presidente do Concílio”; [eu] “sou pastor 
também, ele tem que me tratar de igual para igual”. Boa parte nós 
conversamos conferindo nossas posições teológicas, porque eu disse a 
ele “você estudou no mesmo seminário que eu estudei, você fez pós-
graduação em Princeton e eu também, então quero conferir o conceito 
que você tem de igreja, o conceito que eu tenho” e fomos dialogando e 
conversando amistosamente. Ele me recebeu muito bem por sinal. E me 
veio a ilusão de que ele estaria disposto a revisar a posição que ele tinha 
assumido sobre a dissolução do nosso...  

6.15.7 A CESE é pretexto de exoneração 

A criação da CESE, como já vimos, forneceu o pretexto para lhe expulsar.  

“Um fato histórico importante nesse período é a organização da CESE. 
Isso também pesou na nossa exoneração. Eu sou um dos fundadores da 
CESE. [...] 

O Enilson tem um papel muito importante na CESE. Acontece que as 
agências internacionais evangélicas sempre mandaram dinheiro para as 
igrejas... a Igreja Católica tem a Misereor; a Diaconia que era evangélica e 
outros. Mas esses recursos, 85% ficavam no Sul do País. No Rio Grande 
do Sul, a Igreja Luterana muito forte... e nós nordestinos começamos a 
questionar isso, “se as agências mandam recursos para desenvolvimento 
humano, tem de mandar para o Nordeste! O Nordeste é que precisa”. 
Essa ideia foi crescendo, por isso ela foi organizada em Salvador, no 
Nordeste, com essa preocupação de realmente cumprir esse papel muito 
importante. É criada em pleno período ditatorial. [...] 

O Enilson tinha experiência junto às agências internacionais, andava 
muito pela Europa, então, convenceu a turma da Igreja Luterana, da Igreja 
Holandesa, Igreja Reformada da Suíça. Quando organizamos aqui, essas 
igrejas estavam todas presentes e gostaram muito da ideia. Então, ela foi 
organizada para que os recursos venham para o Nordeste, que é carente, 
precisa de recurso para desenvolvimento. Como ela é organizada em 
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pleno período ditatorial, e de forma democrática, ela passa também a 
fazer frente ao regime, não só dando apoio aos perseguidos - muita gente 
que foi colocada fora recebeu o apoio do Conselho Mundial de Igrejas (...) 
a CESE é fortemente ligada ao Conselho Mundial de Igrejas. Essas 
agências todas faziam parte do Conselho. Enilson é economista, 
administrador, tinha uma experiência grande na Itália”. 

6.15.8 O apoio ao II Congresso Nacional da Anistia 

Sobre o apoio ao II Congresso Nacional da Anistia: 

O Conselho disse “abertura tudo bem, mas é bom que comprometa outros 
também...”. Porque como nós atuávamos, como tinha instituição católica, 
poderia partilhar um pouco a responsabilidade de nome. O congresso vai 
ter sua abertura no 2 de Julho, mas o seminário que vai continuar 
posteriormente (em outros locais) […]. Foi a maneira que eu achei para ter 
a licença do Conselho do Colégio 2 de Julho. E assim mesmo recebi 
cartas violentas, me chamando de comunista, "seu vermelho, vamos 
passar com a jamanta no seu corpo, as partes maiores serão pegadas de 
pinça"... Eu tinha essas cartas até pouco tempo, depois lasquei, joguei 
fora.... 

6.16 A luta permanente 

O apoio dos conservadores ao Regime Militar se manteve após a Anistia de 1979. Em 
1980, como já citamos, a Igreja Católica através da CNBB fizera veemente protesto contra a 
expulsão do país de padre Vitor Miracapilo da Diocese de Palmares (Pernambuco) pelas 
suas pregações consideradas subversivas pelos militares que o acusaram de desrespeitar o 
Estatuto dos Estrangeiros. Foi o momento em que, em nome dos evangélicos da Bahia, 
“batistas, pentecostais, metodistas, representando mais de cem mil prosélitos, fieis à 
doutrina bíblica que estabelece submissão às autoridades constituídas34 (grifo nosso) 
mandaram seu apoio ao General Figueiredo”. 

O telegrama foi assinado por Pastor Rodrigo Santana, presidente da Convenção Baiana da 
Assembleia de Deus; Pastor Epaminondas Souza Bastos presidente da Convenção Batista 
Baiana; Reverendo Carlos Freitas Cortes, presidente do Sínodo da Bahia da Igreja 
Presbiteriana do Brasil; Pastor Valdir Nascimento Almeida, presidente da Junta Metodista 
da Bahia e Pastor Valdívio de Oliveira Coelho, diretor Executivo do Hospital Evangélico da 
Bahia.  

Dois dias depois, em matéria repercutindo o fato, vários dirigentes evangélicos 
apresentaram ressalvas. O Valdívio Coelho, na condição de pastor da Igreja Batista Sião, 
afirma que assinara em caráter pessoal e reafirmou o apoio, mas questionou a 
representatividade da Convenção Batista Baiana e do Sínodo da Bahia da Igreja 
Presbiteriana do Brasil. O pastor Josué H. Dorneles, da Igreja Metodista, afirmou que a 
assinatura em nome de sua Igreja fôra de leigo que assinara seu pensamento pessoal e 
não da Igreja que não estaria contra nem o governo nem a Igreja Católica. 

                                                
34 Protestantes baianos escrevem a Figueiredo hipotecando seu apoio. A TARDE, 16/11/1989. 
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CAPÍTULO 7 

 

7 CONSIDERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

7.1 O trabalho possível 

O presente relatório apresenta os resultados do trabalho realizado pela  Comissão Estadual 
da Verdade – Bahia (CEV/Ba) integrada também  pelo  Grupo de Trabalho da CEV de Feira 
de Santana.  

Criada pelo governador do Estado em 10 de dezembro de 2012 e instalada em 20 de 
agosto de 2013, a CEV esteve vinculada ao Gabinete do Governador e, posteriormente, à 
Casa Civil que lhe forneceram o apoio possível, com a cessão de espaços: inicialmente no 
Conselho Estadual de Cultura e, posteriormente, no prédio da Governadoria. Parte 
fundamental deste apoio foi o convênio firmado com a FLEM – Fundação Luiz Eduardo 
Magalhães a partir do qual pôde a CEV contar com o apoio de Equipe Técnica constituída 
por cinco dedicados profissionais e a contratação, pelo Gabinete do Governador, de mais 
dois profissionais e três estagiárias.  

Instituições Públicas de âmbitos estadual e federal  e organizações da sociedade civil 
contribuíram decisivamente com os trabalhos da CEV, destacando-se:  

1- Comissões da Verdade:  

 Comissão Nacional da Verdade; 

 Comissão de Anistia do Ministério de Justiça 

 Comissão da Verdade da Câmara de Vereadores de Vitória da Conquista 

 Comissão da Verdade Eduardo Collier (Faculdade de Direito da UFBA),  

 Comissão da Verdade da UFBA; 

 Comissão da Verdade da OAB/BA 

2- Secretarias de Estado 

 Secretaria Especial para Assuntos Internacionais e da Agenda Bahia 
(SERINTER) 

 Secretaria de Cultura (SECULT), 

 Secretaria de Educação do Estado, 

 Secretaria de Assuntos Penitenciários e Ressocialização, 

3- Universidades 

 Universidade Federal da Bahia, 

 Universidade Estadual de Feira de Santana-UEFS, 

 Universidade Estadual da Bahia-UNEB 
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implantação das recomendações da CNV, e da CEV-BA, na Bahia, a exemplo da 
institucionalização de observatórios, como tarefa que se impõe.  

7.2 Edição e divulgação dos resultados da CEV-BA  

O primeiro resultado do trabalho da CEV-BA é este relatório com seis capítulos e cinco 
volumes de anexos. Deste relatório foram elaboradas versões impressas e digital a que 
poderão ter acesso estudiosos do período, professores, estudantes e todos os cidadãos 
interessados.  

Cópias do mesmo serão encontradas no Arquivo Público do Estado da Bahia, Universidade 
Estadual da Bahia, Universidade Estadual de Feira de Santana e Universidade Federal da 
Bahia. 

Outras instituições que desejarem poderão imprimi-lo, e seu conteúdo poderá ser 
reproduzido, no todo ou em parte, por qualquer cidadão, desde que citada a fonte.  

Além do relatório, a CEV-BA e a UNEB produziram conjuntamente o vídeo-documentário 
Para que nunca mais aconteça, que poderá ser amplamente difundido. 

7.3 Recomendações 

O trabalho desenvolvido pela CEV-BA, com as limitações já referidas, permite apresentar as 
seguintes recomendações: 

1- A divulgação dos resultados obtidos, com as atividades aqui relatadas, através dos 
meios de comunicação utilizados pelo Governo do Estado. 

2- A implantação, na Bahia, de rede de espaços de memória da repressão e de 
resistência à ditadura militar com ênfase:  
 

 No Forte do Barbalho, principal centro de tortura, que já foi sinalizado 
com aposição de placas indicativas, por iniciativa do CBV - Comitê Baiano 
Pela Verdade e SECULT – Secretaria de Cultura do Estado da Bahia, 
para evento realizado no dia 1º de abril de 2014. Esta destinação, por 
ação desenvolvida pela CEV-BA, já foi incluída no Convênio firmado entre 
a SPU – Superintendência do Patrimônio da União e a SECULT. 
 

 Na casa onde morou Carlos Marighella, na rua do Desterro, Baixa dos 
Sapateiros, objeto de projeto que tramita na Secretaria de Cultura do 
Estado da Bahia para nela ser estabelecido um memorial específico. O 
projeto deveria ser encaminhado pelo Instituto do Patrimônio Artístico e 
Cultural (Ipac) ao Conselho Estadual de Cultura no primeiro semestre de 
2016. O órgão colegiado é responsável por analisar as solicitações de 
proteção dos patrimônios materiais e imateriais da Bahia.  

A preservação e sinalização de outros espaços por onde passaram presos políticos. A 
Galeria F, da Penitenciária Lemos Brito, é caso exemplar. A documentação sobre os presos 
políticos da Galeria F, fornecida pelo Centro de Pesquisa e Documentação da Penitenciária 
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A justificativa de combate sem respeitar limites, do mesmo modo que o combate a 
“subversão” na época da Ditadura, abre caminho para a corrupção de agentes públicos e a 
tolerância com violações de direitos individuais, inclusive a tortura.   

7-      A efetivação, pelo Estado da Bahia, de política de segurança pública que com base 
nos princípios e normas constitucionais e com os compromissos assumidos pelo Brasil 
contemple:  

 A formação das polícias Civil e Militar incluindo avaliação dos textos 
utilizados nas escolas de formação de policiais civis e militares, de modo a 
melhor capacitar para a defesa dos direitos humanos, para a realização de 
investigações com base científica, para que não exaltem ou justifiquem a 
ditadura militar, valorizem a interação com a comunidade e superem a 
seletividade social que, historicamente, tem concentrado a suspeição e a 
violência nos pobres, negros e habitantes das periferias;  

 o apoio à extinção dos “autos de resistência”, nas mortes praticadas 
por policiais, proporcionando a realização de inquéritos mais efetivos; 

 a difusão, com preparação prévia e adequada, dos modelos de 
policiamento comunitário; 

 a prioridade na identificação e combate aos grupos de extermínio; 

 a articulação entre polícias Civil e Militar, privilegiando a ação 
preventiva e investigativa e a mudança da cultura de guerra, ainda 
prevalecente em setores da polícia que consideram e tratam  os suspeitos 
como inimigos a eliminar e os bairros populares como  “perigosos” 
territórios a ocupar; 

 o compromisso expresso de investigação das mortes de autoria de 
prepostos do Estado, de modo a reduzir a impunidade.  

 ênfase especial deve ser dada também ao combate à tortura, crime 
que permanece no presente, com elevada incidência, e é uma das 
lembranças mais traumáticas da ditadura militar. 

A CEV-BA recomenda ainda apoio do Estado da Bahia às ações de Comitê Nacional de 
Prevenção e Enfrentamento à Tortura, órgão federal já instalado e que deverá  contar com 
técnicos com competência para vistoriar todos os locais de prevenção de liberdade. A Lei 
Nº 12.847, de 2 de agosto de 2013. que o criou reconhece, explicitamente, a importância da 
criação de órgãos similares no Estado. Nesta linha, espera a CEV-BA que projeto de lei 
criando o Sistema Estadual de Prevenção e Enfrentamento à Tortura da Bahia seja 
encaminhado à Assembleia Legislativa da Bahia.           

7.4 O que não foi possível realizar em virtude das limitadas condições de 
trabalho 

1- Aprofundamento das investigações prioritárias sobre casos relevantes,  para 
reconstruir a história da repressão na Bahia, tais como a localização e acesso aos arquivos 
do DOPS. O esclarecimento e a recuperação dos documentos queimados e retirados da 
Base Aérea de Salvador e, especialmente, as circunstâncias das mortes e 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.847-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.847-2013?OpenDocument
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